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Lembrem-se que é sangue nosso que rega esta terra 

É sangue nosso que dá de beber à lavoura 

E dá liga ao cimento a cada nova cidade 
 
Levaram nossos filhos, nossos irmãos, nossos pais, nossos avós, nossos bisavós e 
tataravós. 

Todos mortos no mesmo dia. 
 
Esse dia longo do ano que persiste em não acabar. 

Foram mortos pelas mesmas mãos que mudam de corpo, 

Mão do mando de gente que tem as leis, o dinheiro e as armas a seu favor. 

É a mão do capitão do mato, que está atrás de cada homem fardado 

É mão de gente que dá nome a avenidas e estradas que atravessam essas terras. 
 
Mas lembrem-se: foram nossos filhos que morreram indigentes, sem a proteção das 
leis e sem a satisfação do dinheiro 

Foram nossos filhos que morreram, não tiveram funeral, não viraram monumentos 
nem nome de rua. 

Como eles ousam negar a sepultura dos nossos? 
 
Como se proíbe enterrar os corpos sem nomes que se acumulam por todos os 
cantos? 

Eles viveram! Viveram 13, 15, 20, 30 e 40 anos. 
 
Nós carregamos eles em nossa barriga, nós demos à luz, nós demos a vida e isso 
nós não vamos esquecer. 

Porque não podemos falar o nome de nossos filhos? 

Porque querem que a gente esqueça o nome deles? 

Porque querem arrancar esse pedaço de nós? 

Não esqueceremos essa parte amputada, 



Essa dor que dói como uma fisgada, 

Do membro que já não existe mais… 

E vocês? Vão ajudar a minha mão a erguer os mortos? Vão ajudar a erguer esses 
túmulos? 

Não deixe que meu grito se transforme em uma palavra muda a ecoar pela paisagem 

Me ajude a barrar as rajadas das metralhadoras 

Pois não se esqueçam: eles morreram como filhos, irmãos, pais e avôs, não como 
terroristas e nem como escravos. 

Lembrem-se que é sangue nosso que rega essa terra 

É sangue nosso que dá de beber à lavoura 

E dá liga ao cimento a cada nova cidade 

E, se querem secar nossas lágrimas, 

Se querem que nossos mortos virem comida de saúva, 

É nosso dever não deixar 

Mesmo que me ameacem com fuzis 

Mesmo que me aprisionem com as leis 

Não podemos ter medo 

Não podemos ter medo da bala 

Não podemos ter medo do açoite 

Eles não vão viver alimentados do meu medo 

Temos que lembrar dos mortos 

Temos que lembrar dos nossos 

Esse é o dever dos vivos 

Esse trabalho não é um trabalho perdido. 
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RESUMO 
 

 
Esse trabalho é produto da pesquisa sobre a articulação entre movimentos sociais de 
familiares de vítimas da violência policial e mídias alternativas no enfrentamento a 
violência policial. Nossa pesquisa se orienta pela defesa intransigente dos direitos 
humanos, da liberdade e da justiça social e por uma perspectiva teórico-crítica e 
histórica. A tese ora apresentada teve como alicerce as pesquisas iniciadas desde a 
graduação em Serviço Social (2004-2007), investigações que tiveram a 
peculiaridade de envolver a autora enquanto pesquisadora e militante de direitos 
humanos, na medida em que seu irmão - Paulo Alexandre Gomes - foi vítima de 
desaparecimento forçado, durante os Crimes de Maio de 2006, após abordagem 
policial, seguida de detenção. No doutorado avançamos nas pesquisas, investigando 
as estratégias de resistência à violência policial, para tanto, fez-se importante 
estudarmos a Polícia de forma mais aprofundada, sendo então, desvelada sua 
gênese marcada pelo autoritarismo, violência e égide de controle sobre forças que o 
Estado quer exterminar, jovens negros e periféricos. Nos aprofundamos no estudo 
sobre movimentos sociais, problematizamos que estes surgem compulsoriamente e é 
formado por mulheres que perderam seus filhos executados pela Polícia Militar 
Paulista, mulheres que tornaram luto em verbo, foram lançadas na arena da luta onde 
se construíram militantes. Abordamos as mídias alternativas como atores essenciais 
por vocalizar o grito destes movimentos, dando visibilidade a pauta da violência 
policial, estrategicamente ignorada pela mídia hegemônica da sociedade do 
espetáculo. 

 
 
Palavras-Chave: violência policial, movimentos sociais, mídias 
alternativas, enfrentamento, resistência. 



Social Movements and Alternative Media in the fight against police violence 
 
 

Francilene Gomes Fernandes 
 
 
 

ABSTRACT 
 
 
 
This work is the product of a   research on the articulation between social movements 
of family members of victims of police violence and alternative media in confronting 
police violence. Our research is guided by the uncompromising defense of human 
rights, freedom and social justice and by a theoretical-critical and historical 
perspective. The thesis presented here was based on the research initiated since 
graduation in Social Work (2004-2007), investigations that had the peculiarity of 
involving the author as a researcher and human rights activist, as her brother - Paulo 
Alexandre Gomes - was a victim of enforced disappearance, during the May 2006 
Crimes, after a police approach, followed by detention. In the doctorate we advanced 
in the research, investigating the strategies of resistance to the police violence, for 
that, it was important to study the Police in more depth, being then revealed its 
genesis marked by authoritarianism, violence and aegis of control over forces that the 
State wants to exterminate, young blacks and peripherals. We deepened the study of 
social movements, problematizing that these arise compulsorily and are formed by 
women who lost their children executed by the São Paulo Military Police, women who 
turned mourning into a verb, were thrown into the arena of struggle where militants 
were built. We approach alternative media as essential actors for vocalizing the cry of 
these movements, giving visibility to the agenda of police violence, strategically 
ignored by the hegemonic media of the society of the spectacle. 

 
 
 
 
Keywords: police violence, social movements, alternative media, coping, resistance. 
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Introdução 
 

Nosso interesse em pesquisar sobre a articulação entre movimentos sociais e 

mídias alternativas surge das inquietações do cotidiano profissional como assistente 

social e docente do curso de Serviço Social, mas sobretudo, da militância na área de 

direitos humanos. Portanto, apresentamos uma análise aprofundada dos 

movimentos sociais que lutam por direitos humanos na contemporaneidade e como 

estes articulam-se com as mídias alternativas. 

Soma-se a tais inquietações, as considerações obtidas na pesquisa de 

mestrado, apresentada em 2011, intitulada “Barbárie e direitos humanos: as 

execuções sumárias e desaparecimentos forçados de maio (2006) em São Paulo”. 

A dissertação desvelou a verdade sobre os ocorridos em Maio de 2006 à luz do 

resgate histórico sobre o surgimento da Polícia Militar no Brasil e da legitimidade da 

violência perpetrada por esta instituição para a manutenção do status quo. 

Nesse trajeto, pautamos nossa convicção ético-política acerca da importância 

do Serviço Social articular-se com os movimentos sociais de lutas por direitos 

humanos, compreendendo-os como direitos civis, políticos, sociais, econômicos e 

culturais.Nossa premissa de análise foi o entendimento de que tal barbárie é 

decorrente das formas de reprodução da sociedade capitalista que, no contexto da 

sociedade contemporânea, sob a égide do neoliberalismo e da mundialização do 

capital, tem resultado no aprofundamento das desigualdades e da pobreza. A 

sociabilidade, nesse cenário do “capital fetiche” (IAMAMOTO, 2010) se reproduz por 

meio de relações sociais mercantilizadas, penetrando na consciência dos indivíduos 

que vivem em função da posse de objetos, ou seja, em função do ter e não do viver 

relações humanizadas. 

No doutorado, demos continuidade aos estudos do mestrado, nos 

aprofundamos na temática da violência policial como estratégia estatal de coerção 

sobre a classe trabalhadora, sobretudo jovens negros e indígenas, em regiões 

periféricas. Investigamos acerca das origens da polícia, nos aproximamos, via 

referenciais teóricos, da realidade de outros países, até o estudo da Polícia Militar no 

Brasil. Espera-se, com esta tese, apresentarmos a lógica institucional que alicerça a 

violência policial no Brasil hoje, sobretudo no que se refere ao contexto Paulista. 

Mas, afinal o que é a Polícia? Qual seu papel na sociedade? 
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Pesquisamos as estratégias de enfrentamento à esta expressão de violência, 

tendo como foco os movimentos sociais de direitos humanos de São Paulo e as 

mídias alternativas, apostando que ambos tenham potência para se contraporem a 

lógica hegemônica, capazes de materializar a Ética e os Direitos Humanos para 

enfrentarmos a barbárie em curso. 

Ao longo do doutorado vivenciamos na militância em direitos humanos o 

acirramento da violência policial e concomitantemente o acirramento da banalização 

das milhares de mortes perpetradas por esta força de Estado. Foi comum, neste 

processo de pesquisa e sistematização do conhecimento, termos tido momentos de 

desmotivação frente a desumanização representada por este tipo de genocídio, 

ficando nítido que nossa sociedade reage de maneiras distintasa este tipo de morte 

violenta, reações frequentemente marcadas por um caráter racial e racista. 

A pesquisa teve como objeto a articulação entre movimentos sociais e mídias 

alternativas, no enfrentamento à violência policial. O estudo teve como objetivo geral 

compreender o papel dos movimentos sociais de Direitos Humanos e das mídias 

alternativas no enfrentamento a violência policial. Nesta perspectiva, os objetivos 

específicos foram: 

1. Refletir sobre a dimensão política da atuação dos movimentos sociais que 

realizam o enfrentamento à violência policial; 

2. Analisar a dinâmica ético-política dos movimentos estudados; 

3. Identificar os desafios e possibilidades de luta. 

4. Identificar as mediações construídas por estes sujeitos de pesquisa para 

se contrapor aos discursos policivos da mídia tradicional; 

Visando responder aos objetivos acima elencados, realizamos uma pesquisa 

qualitativa desenvolvida em duas fases, a primeira apoiada em fontes secundárias, 

direcionada para o estudo das seguintes temáticas: a história da Polícia Militar no 

Brasil e em São Paulo, militarização, violência policial, genocídio, necropolítica e 

teoria dos movimentos sociais. Além disso, estudamos o movimento de familiares, 

tais como: Mães de Maio e movimento Mães de Osasco; e a mídia hegemônica e 

mídia alternativa. Para tanto, recorremos ao levantamento e análise da literatura 

acerca do objeto de estudo (livros, depoimentos, textos, teses, dissertações, artigos, 

jornais, revistas, vídeos) e Lives, mais utilizadas pelos movimentos sociais na fase 

pandêmica. 
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A segunda fase foi constituída de fontes primárias a partir da realização de 

entrevistas com o registro dos depoimentos que foram posteriormente, 

categorizados e analisados. Para obtenção dos dados ora analisados lançamos 

mão do recurso da entrevista semi-estruturada. 

Realizamos 04 entrevistas: duas mulheres, mães de jovens executados pela 

PMSP, fundadoras e coordenadoras de dois movimentos e dois jornalistas de 

mídias alternativas que realizam a cobertura desta expressão de violência. Os 

sujeitos foram escolhidos de acordo com os seguintes critérios: familiares de vítimas 

da violência policial de São Paulo; mães que articulam-se coletivamente e 

construíram movimentos sociais de relevância e reconhecimento local e nacional; 

jornalistas de mídias alternativas independentes de São Paulo; jornalistas 

especialistas e dedicados na cobertura contra hegemônica, da violência policial. 

A tese está estruturada da seguinte forma: 
 

O Capítulo 1 consiste em uma aproximação dos antecedentes históricos da 

Polícia   no Brasil, demonstrando a gênese da instituição, e suas transformações 

ao longo dos séculos. Discutimos a questão da violência policial e para tanto, 

apresentamos o racismo como elemento estrutural, sendo o genocídio da 

juventude negra, pelas mãos da PM, expressão de racismo e face da 

necropolítica. 

O Capítulo 2 contém o debate sobre movimentos sociais, destacando as 

principais teorias clássicas, enfatizando o quanto estas estão na contramão do 

marxismo, identificando em que medida tais teorias podem contribuir para a 

compreensão dos movimentos sociais formados por familiares de vítimas. 

Abordamos as mídias hegemônicas, discutindo qual o papel da mídia tradicional na 

produção das narrativas da violência policial e a partir desta premissa, como as 

mídias alternativas se contrapõem a tais narrativas, buscando identificar quais as 

ferramentas midiáticas utilizadas para construir narrativas que não culpabilizam as 

vítimas da violência e que democratizam a mídia, dando visibilidade para a violência 

policial e para a pauta dos movimentos sociais. 

O Capítulo 3 apresenta o desenvolvimento da pesquisa e a análise dos 

dados a partir de três categorias: violência policial; enfrentamento à violência 

policial; a articulação entre mídias alternativas e movimentos sociais no
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enfrentamento à violência policial. 

Almejamos que nosso trabalho traga subsídios teóricos para a 

compreensão acerca da necessária articulação entre movimentos sociais e mídias 

alternativas no enfrentamento a violência policial em São Paulo, demonstrando 

que apesar do cenário de barbárie, marcado pelo genocídio sistêmico da 

juventude negra e periférica, há posisbilidades de resistência. 

Pretendemos com esta tese contribuir para a teoria e a prática do Serviço 

Social e de outras profissões que lidam com as expressões da questão social, 

situadas na violência policial e seus desdobramentos. 
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CAPÍTULO I 
 
A Gênese da Polícia Militar no Brasil 

 
 

1. A origem da Polícia Militar, compreendendo a constituição da lógica da 
violência Institucional 

Nos estudos sobre violência realizados desde a graduação em Serviço Social, 

identificamos que a violência e a arbitrariedade são traços marcantes nas relações 

sociais entre Estado e sociedade. Embora, juridicamente o Brasil seja um Estado 

Democrático de Direito, notamos que existe um padrão de controle social implantado 

no Brasil que está na contramão desta perspectiva. Desse modo, nossas reflexões 

apontam que em pleno regime democrático ocorrem as mais bárbaras violações de 

direitos, o que nos indica que a sua defesa intransigente é uma questão ético-política 

fundamental. 

A função policial tem as mais altas e longínquas origens, sendo encontrada 

descrita pelos egípcios e hebreus, no mais antigo povo egípcio, já se distinguia 

princípios como: polícia repressiva, acusação como dever cívico das testemunhas do 

fato criminoso, entre outros (VIEIRA & SILVA:1955). 

Há registros de que Ménes, um dos primeiros reis Faraós, muito antes de 

Aristóteles, entendia a polícia como o primeiro e o maior bem de um povo. Ainda 

nestes tempos longínquos, os hebreus destacavam funcionários encarregados do 

policiamento das casas e dos súditos de cac b da tribo. Com o objetivo de 

policiar                          melhor Jerusalém frente ao desenvolvimento da cidade, dividiram-na 

em quatro  partes, daí a designação primitiva de quarteirão, e confinavam cada uma 

delas à vigilância de um Intendente de Polícia. 

No mundo grego antigo havia o direito popular de acusação e julgamento. 

Também já existia a prisão preventiva, sendo a liberdade provisória concedida sob 

uso da caução, exceto em casos de crimes contra a pátria e a ordem política. 

Ainda, segundo Vieira e Silva (1955), ao analisar o direito Romano 

encontraremos a influência da organização policial no equilíbrio dos círculos sociais 

deste centro administrativo do mundo antigo. A princípio, a polícia popular era 

exercida por qualquer membro do povo, com as transformações sociais ocorridas, 

essa função foi requerendo mais exigências, tendo como atribuições: tomar medidas 

preventivas, ordenar prisões e executar sentenças. 
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Em 388 antes de Cristo, foi criada a figura do negotiatores, ou inspetores e foi 

no reinado de Augusto – época de Cristo- que a polícia romana se organizou com 

diretriz definida. Foi criado o Praefectus vigilium, com as funções de chefe de polícia 

preventiva e repressiva para os incêndios, escravos fugidos, furtos, roubos, 

vagabundos e ladrões habituais, recomendou-se por isso mesmo a ação noturna. 

Avançando para a Idade Moderna, idos do século XVI, a França foi o primeiro 

país a introduzir na linguagem jurídica a palavra Polícia, visando definir a atividade e 

os fins do Estado. Baseando-se na mesma perspectiva, a Alemanha adotou o Jus 

Politiae, apropriando-se do conceito francês que refere-se à boa ordem da 

sociedade civil sob a autoridade do Estado em contraponto à boa ordem moral e 

religiosa. A Jus Politiae, outorgava ao Estado do Século XVI e XVII o “direito de 

prover pela força o bem estar comum (...) e a possibilidade de recair seu poder sobre 

todas as atividades individuais dos cidadãos, ficando a titular do poder público 

absoluto”. (VIEIRA & SILVA, 1955:14). 

Para os autores, o século XVIII fora um período de grandes transformações, 

surgindo a teoria científica do direito natural no interesse da liberdade do indivíduo, 

contra a onipotência do Estado, encarnada na Polícia. Mais adiante, em 1789, a 

França, com a Declaração do Homem e do Cidadão, trouxe fundamentação para 

que seis anos depois fosse promulgado o Código dos delitos e penas, que em seu 

artigo 16 versa que a polícia é constituída para manter a ordem pública, a liberdade, 

a prosperidade e a segurança individual. Nesta fase, o objetivo era o de restringir a 

ação policial. 

O Estado moderno define à polícia dois deveres fundamentais: prevenir ou 

impedir os perigos da vida cotidiana e estabelecer normas coercitivas para submeter 

as atividades da liberdade pessoal e da propriedade, aos limites exigidos pelo bem 

público. 

A polícia se apresenta numa grande variedade de formas, do Departamento 
de Polícia da cidade de Nova York até a “Polícia do Povo” (Druzini Kji) da 
ex-União Soviética, da Gendarmerie francesa até o Regimento Policial 
Armado Provincial na Índia, do xerife de condado americano até o Lensman 
rural norueguês (BAYLEY, 2017:19). 

 
Uma definição muito interessante, problematizada por Bayley (2017), refere- 

se à palavra polícia com o significado de pessoas autorizadas por um grupo para 

regular as relações interpessoais dentro deste grupo através da aplicação de força 
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física, definição que possui três partes essenciais: força física, uso interno e 

autorização coletiva. 

Para o autor, a competência exclusiva da polícia é o uso de força física, real 

ou por ameaça, para afetar o comportamento. A polícia se distingue, não pelo uso 

real da força, mas por possuir autorização para usá-la “o policial, e, apenas o 

policial, está equipado, autorizado e requisitado para lidar com qualquer exigência 

para qual a força deve ser usada para contê-la”. Mesmo quando não usam de força, 

ela está por trás de toda interação que acontece (BITTNER, 1974 apud BAILEY, 

2017:20). 

Outras agências podem recomendar medidas coercitivas e mesmo direcionar 

seu uso, como fazem, respectivamente, as legislações e cortes, mas os policiais são 

os agentes executivos da força, eles a aplicam de fato. Embora os policiais não 

sejam os únicos agentes da sociedade com permissão para colocar as mãos nas 

pessoas de modo a controlar seu comportamento, eles seriam irreconhecíveis como 

policiais se não tivessem essa autoridade. 

Sobre a autorização da polícia para uso da força, há três partes essenciais 

que definem a polícia. Para Bittner, é importante a compreensão sobre a 

autorização, visto que é esta que permite que se possa excluir, do termo polícia, as 

outras pessoas que fazem uso da força, dentro da sociedade, para propósitos não 

coletivos, como exemplificado por ele: assaltantes, rebeldes, terroristas, pais, 

empregadores, proprietários de terra, professores e membros da Igreja. No caso, 

sendo a Violência da Polícia Militar Paulistana, o objeto deste estudo, poderíamos 

então nos referir, de forma mais generalista, também, à civis. Importante ainda 

destacar que a polícia não se cria sozinha; ela está presa a unidades sociais das 

quais derivam sua autoridade, que não emana exclusivamente do Estado. 

Nesta perspectiva, sobre a autorização, Bittner afirma que nos Estados 

Unidos, a polícia pode ser autorizada ao uso da força, pelo governo central, Estados, 

condados, cidades e grupos de interesse privado; na África, por tribos, países, 

cidades e movimentos revolucionários; no Sudeste Asiático, por vilarejos, Estados, 

castas e tribos. Reitera ainda que a polícia existe porque é autorizada por um grupo 

social a aplicar força física dentro desse grupo, sem esses elementos, deixaria de 

existir. 
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Tendo considerado as três partes que compreendem a Polícia, é muito 

importante continuar a busca da compreensão desta instituição, resgatando um 

pouco de sua gênese. O desenvolvimento da capacidade jurídica do Estado não 

culminou no desenvolvimento de forças policiais estatais. Reinos europeus na Idade 

Média tornaram-se “Estados legais” antes de se tornarem Estados Policiais, isso 

significa que as comunidades podem autorizar a aplicação executiva da Lei sem 

controlar ou manter uma força policial. 

Nessa perspectiva, Bayley (2017), afirma que na Inglaterra, durante a Idade 

Média, a aplicação da Lei era feita por lordes com títulos de extensões territoriais – 

“thames”, durante os reinados de Alfredo (871-900) e Edgar (959 -975) – ou mesmo 

cidadão sem – terra que se organizavam em Tythings (dez famílias) e Hundreds (dez 

Tythings), no que era conhecido como o sistema Frankpledge, conclui-se que as 

comunidades podem autorizar o emprego executivo da Lei sem dirigir ou manter a 

força policial. 

No que se tange ao desenvolvimento do policiamento público, é, segundo o 

autor, tão antigo quanto a existência de comunidades soberanas que autorizam a 

coerção física e criam agentes dirigidos e mantidos por elas (BAILEY, 2017). 

Schwartz e James Miller (1964 apud BAILEY, 2017), são autores da única pesquisa 

sistemática das instituições policiais nas sociedades primitivas, nesta obra, estes 

descobriram que vinte das cinquenta e uma sociedades primitivas estudadas, tinham 

um policiamento público, incluindo os Maori, Lapps, Ruffians, Thonga, Sírios, 

Ashanti, Cheyenne, Creek, Cuna, Crow e Hopi, mas foi em Roma, no ano 27 a.C 

que foram encontrado os casos mais bem documentados do desenvolvimento do 

policiamento público, na ocasião na qual Octavius se tornou princeps, adotando o 

nome de Augusto. Seu primeiro ato foi liberar o Senado da responsabilidade da 

administração civil em Roma e assumi-la ele mesmo, Augusto havia percebido que 

numa cidade em crescimento e movimentada, com quase um milhão de pessoas, 

dividida em classes sociais, com traços violentos, era necessário 

 

Um sistema de policiamento mais eficiente, ele criou o cargo de praefectus 
urbi preenchido por indicação dos postos mais altos do Senado, com a 
responsabilidade de manter a ordem pública executiva e judicialmente. A 
equipe do praefectus urbi, incluindo o “praefectus vigilium'' – chefe  de 
polícia- era paga por Augusto. Pela primeira vez, Roma tinha uma polícia 
verdadeiramente pública- agentes executivos da coerção física pagos e 
dirigidos pela autoridade política suprema (BAYLEY, 2017:41). 
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Mesmo com a queda de Roma e a ascensão das Nações-Estado modernas, 

o policiamento já havia se tornado extremamente descentralizado. Gradualmente, 

novos reinos foram formados, delegando o poder para montar uma força policial, 

mas mantendo o direito de criar Leis. O autor afirma que mais tarde foram ainda 

criados oficiais de polícia públicos, diretamente responsáveis junto ao poder 

soberano. Na Inglaterra este era o xerife, termo derivado de Shire-reeve (prefeito de 

distrito), que era nomeado oficial real pelos reis normandos do século doze e recebia 

poder para cobrar impostos dos criminosos e dos Hundreds que não capturavam os 

criminosos, responsáveis por organizar os Tythings e Hundreds, inspecionar suas 

armas e agrupar os pose comitatus, que consistiam em todos os homens saudáveis 

com mais de quinze anos. Os xerifes eram muito questionados pelas suas posturas 

de brutalidade, ou por fazerem falsas acusações contra os Hundreds, como pode ser 

visto na história de Robin Hood. 

Os únicos agentes de manutenção da lei na Inglaterra, antes do século 

XVIII, que podiam ser considerados públicos eram os xerifes e os “juízes comerciais” 

londrinos. Foi em 1735 que teve início uma série de experimentos para a 

nacionalização da polícia, como por exemplo as duas paróquias londrinas foram 

autorizadas, através de um estatuto, a pagar por uma vigília através dos impostos 

locais. Registra-se também que mais tarde, naquele período, magistrados da Bow 

Street começaram a pagar homens e mulheres como constables que patrulhavam à 

noite. 

Pelas pesquisas realizadas por (HART, 1951:26-27 apud BAILEY, 2017:43) 

até 1829 Londres tornou-se uma colcha de retalhos de forças policiais públicas e 

privadas. A City of London tinha uma força policial municipal, enquanto que nos 

demais lugares, havia forças policiais mantidas por igrejas, paróquias, magistrados e 

cortes legais. Para nossa pesquisa, é importante saber que foi na Inglaterra que se 

desenvolveu um oficial de polícia especializado na figura do constable sete séculos 

antes de ele tornar-se um funcionário público no sentido de ser tanto dirigido, quanto 

mantido através do dinheiro público. 

Na França a primeira polícia pública pode ter sido o superintendente de Paris, 

cargo criado por São Luís no século XIII. Com sede na Châtelet, que era também a 

prisão da cidade, o superintendente era auxiliado por uma equipe de comissários 

investigadores e “sargentos”. O superintendente comandava uma pequena divisão 
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de tropas militares montadas e uma patrulha noturna, cuja participação dos cidadãos 

homens era obrigatória, criou uma força militar maior para patrulhar as estradas e 

reprimir os bandos de saqueadores, formados por cavaleiros desempregados, 

mercenários estrangeiros e desertores do exército. Suas responsabilidades 

cresceram com o tempo para abranger o combate ao crime nas vias públicas do 

Reino (STEAD, 1957, cap I; TUCHMAN, 1979; MILDMAY, 1973:3 apud BAILEY, 

2017:43). 

Na Rússia, Ivan o terrível, criou a primeira polícia pública estatal, a temida 

Oprichniki, em 1564, vestiam-se com mantos negros encapuzados, com penachos 

presos às cabeças de seus cavalos, seus membros constituíam um grupo militar 

montado que flagelou o interior do país, acabando com a resistência do boairdos ao 

domínio do Ivan. As Oprichniki tornaram-se a polícia secreta do Czar, além de 

controlar mercados, estradas e outros públicos. Pedro o Grande, criou oficialmente 

uma polícia pública especializada em São Petersburgo em 1718, esse sistema foi 

ampliado para o resto do país através de decretos de Catarina I em 1775 e 1792. 

(ABBOTT,1792, sec.1; MONAS, 1961:24-29 apud BAILEY, 2017:44). 

O policiamento público chegou aos Estados Unidos com os primeiros 

colonizadores. Nova Amsterdã, que mais tarde se tornaria Nova York, criou uma 

vigília burguesa em 1643, um ano após ser fundada, mas não pagava por seus 

serviços até 1712, delegados e vigilantes eram indicados ou eleitos em todos os 

assentamentos, mas já com a perspectiva de que, para garantir um desempenho 

eficiente, precisariam ser remunerados. Na comparação com outros países 

estudados pelos autores, a polícia pública tornou-se importante nos Estados Unidos 

quase ao mesmo tempo que na Inglaterra, um pouco depois da França, muito tempo 

depois da Índia ou China, e na mesma época que na Prússia e Rússia. No Oeste 

norte-americano, as posses (grupos mantenedores de ordem) não remuneradas 

permaneceram como o principal suporte da manutenção da lei até o século vinte. 

Acerca do significado da Polícia, Rodrigues (2018) considera que esta  é uma 

instituição necessária para a segurança pública. O termo possui origem no grego 

politeia, havendo diversos significados, tais quais: em sentido individual, a 

qualidade e direitos dos cidadãos; em sentido coletivo, medidas de governo, regime 

político, forma de governo, cooperação dos órgãos do Estado e interpenetração das 

suas funções; em sentido geral, ciência dos fins e deveres do Estado, governo dos 

cidadãos por si próprios. 
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O termo grego politeia originou o latim politia com significados idênticos, mas 
com especial ênfase para o sentido de organização política e de governo. Em 
termos gerais, polítia significa a Constituição republicana e todos os serviços 
administrativos nela contidos. Em Portugal, o termo politia foi recorrentemente 
empregue ao longo dos tempos, tanto na linguagem popular, como na 
linguagem erudita. Porém, o significado jurídico político que prevaleceu na 
Europa no período que vai do aparecimento do Estado moderno  à 
implantação do Estado Liberal foi o de boa administração e boa ordem na 
cidade (SOUZA, 2009:01 apud RODRIGUES, 2018:41). 

Aspecto importante ainda acerca do significado das polícias, é que a palavra 

encontra-se ligada ao vocabulário político, pois ambas vêm do grego pólis (cidade, 

Estado), e indicou entre os antigos helênicos, a constituição do Estado, o bom 

ordenamento. Para Rosa (2000), a polícia como instituição passou por toda a 

evolução, mas sempre mantendo sua importância na preservação da ordem pública, 

essencial para a existência do Estado e dos direitos e garantias fundamentais do 

cidadão. 

Foucault (2009), em sua penúltima aula do curso “Segurança, Território e 

População”, ministrada em 1978 no College de France, introduz o papel da 

Polícia naquilo que o mesmo chamaria de história da governamentalidade, 

dizendo que: 

a polícia funciona como um conjunto de tecnologia política instalada num 
campo relacional de forças à serviço de uma certa arte de governar, 
ainda e simultaneamente: suporte e perpassamento de um jogo fundado 
numa nova racionalidade política – inserida agora numa razão do Estado – 
cujo governo exercitava-se agora não apenas sobre/no território, mas 
intensificado sobre/na população. (FOUCAULT, 2009:240 grifos nossos). 

Para Foucault ( 2009), o objetivo da Polícia é a própria vida, melhor, uma 

técnica dentre outras numa arte de governar que engloba tudo, as relações entre os 

homens e suas relações com as coisas, a coexistência dos homens em um 

território, as relações de propriedade, o que produzem, o que comerciam. Em seu 

livro sobre segurança, Foucault afirma que a compreensão acerca da Polícia exige 

atentar-se para algumas observações. Dentre estas, a mudança do sentido da 

palavra que conforme infere “é uma forma de comunidade ou de associação que 

seria regida por uma autoridade pública” (2009:236). O termo Polícia, ainda estaria 

vinculado à noção de pólis grega, fato que explica a relação originária entre o 

conceito de Policial e o de Cidadania, sendo que o Policial, nestes termos, era 

entendido como aquele que cuida da civilidade. É a partir do século XVII que o 

sentido se modifica: 
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A polícia vai ser o cálculo e a técnica que possibilitarão estabelecer uma 
relação móvel, mas apesar de tudo estável e controlável, entre a ordem 
interna do Estado e o crescimento de suas forças (FOUCAULT, 2009:421) 

O observado nessa nova polícia no século XVII são as formas de absorção da 

vida pelo capitalismo emergente no período pós-revolução industrial, vida entendida 

no sentido macro e que alcança todo o corpo social. A polícia neste contexto passa a 

ser uma “grande máquina intensificadora de um governo feito sobre homens, 

sobretudo sobre a vida cooptada nos seus múltiplos aspectos e milimetricamente 

calculada” (LEAL, 2015:238). 

No início do século XVIII surge uma nova concepção do termo polícia, 

adaptado do francês police, significando força de segurança que assegura a ordem 

pública. Deste período a polícia assume o papel de organismo estatal responsável 

pela aplicação das leis, disciplinando a liberdade individual com o escopo da ordem 

pública, em seu aspecto da segurança pública. 

Segundo Rosa (2000): 

 
O exercício da atividade policial é função tão antiga que se perde na noite e 
nos tempos. Nos seus primórdios, a polícia confundia-se com a magistratura 
estatal, tanto que seus juízes eram investidos de poderes de capitão. E seus 
capitães, antes de sua integração pelo próprio Estado, investidos  de 
poderes de juiz. Numa certa quadra da evolução da História universal, 
ambos juízes e capitães, prendiam e julgavam, sendo certo, porém que a 
manutenção do condenado em calabouço dependia, sempre, do capricho ou 
da vontade imperial, de príncipes e reis, supostos depositárias divinos de 
ilimitados poderes de vida e de morte sobre seus súditos (ROSA, 2000:35). 

 
Compreender a história da Polícia, a sua evolução ao longo dos séculos, é de 

fundamental importância para nossa busca pela compreensão acerca da Violência 

Policial. Neste sentido, um elemento chave é a vinculação desta instituição com o 

Estado. Lazzarini (1999:60) cita Honoré de Balzac para afirmar que: “os governos 

passam, as sociedades morrem, a polícia é eterna”, segundo ele, mesmo as forças 

armadas de uma Unidade Federativa são dispensáveis, contudo, jamais se pode 

prescindir da sua força pública, de sua polícia. 

Um aspecto também importante e que é pouco problematizado nos estudos e 

textos sobre a Polícia Militar, refere-se às decisões administrativas e judiciais 

exercidas por esta, para além de sua responsabilidade pela manutenção da ordem 

pública. Tais decisões, concretizam-se por meio de atos administrativos, que são 

praticados exclusivamente pelo Poder Público, representando sua vontade. 
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Acerca desta funcionalidade da Polícia à sociedade, Leal (2015)considera 

que: 
 

não há sociedade sem polícia, e segue desse aparente conflito uma 
interpretação profunda que não pode se esgotar na compreensão infame 
que se tem, de resolver problemas acabando com o “militarismo” ou “ 
refundando” às polícias, tudo isso muito mais por catecismo ideológico que 
joga à torcida do que uma visão séria e propriamente científica sobre a 
realidade policial ”(LEAL, 2015:13). 

Para fundamentar sua análise, sendo um pesquisador do campo do Direito, e 

Policial Militar, o autor pontua que, por definição, as polícias são instituições 

encarregadas do uso da força, do conhecido monopólio legítimo da violência, ao 

menos desde Weber, conceitualmente. Leal (2015), entende que as polícias têm 

uma finalidade capital de proceder especializada em legítimo uso da força , no 

entanto, trata-se de uma compreensão problemática pois há de se considerar como 

determinações relevantes: o regime político no qual atuam, o modelo institucional 

posto, a carreira de seus membros, a subordinação jurídica, a cosmovisão ideológica 

etc. 

 
Segundo Leal, a polícia tem como função prevenir o mal e restabelecer a paz 

pela força, quando se instaura por meio da violência, gerando a sensação que torna 

possível uma noite de sono. Esse é o fim e sentido natural da polícia, perspectiva 

que coaduna com a assertiva weberiana já citada, em que pese, nas palavras do 

autor, a recorrente crítica progressista às polícias e ao militarismo, impeditivo para a 

reafirmação deste sentido das Polícias. 

O autor hostiliza duramente os militantes em direitos humanos, críticos 

contundentes das Polícias,ele afirma que os movimentos sociais apenas picham a 

instituição policial, transformando os membros desta em vilões públicos, invertendo a 

relação “policial/bandido”. Alega que estes militantes censuram o que chama de 

“ímpeto guerreiro e viril do policial” face à uma industrialização coletiva da culpa de 

seus membros. Ainda, aborda a patrulha punitiva absorvida pelo judiciário, Ministério 

Público e Corregedorias que estariam culminando, na visão do autor, na 

condescendência dos policiais, sobretudo se tratando de situações envolvendo “um 

oprimido social, negro ou menor “ indefeso”,nas quais deveriam ser mais enérgicos, 

reafirmando que não há sociedade sem polícia (LEAL, 2015:17). 

Cabe- nos afirmar que somos contrárias a posição deste autor que, como 

vimos, por ser policial,  tem uma visão institucionalizada da Polícia, com uma 
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abordagem teórica que visa legitimar a violência desta instituição, está  num sentido 

completamente diferente da nossa  perspectiva. Recorremos ao uso deste 

referencial  por ser uma tese da PUCSP. 

Feita esta ponderação face à contundente posição de Leal ( 2015), importa 

avançarmos na análise, mostrando, em que pese os estudos ainda seguirem na 

direção da reafirmação sobre a “ imprescindibilidade” da polícia à sociedade, 

existem outras referências de relevância para o debate sobre o “uso legítimo da 

força”: 

A polícia esta, salvo exceções em que são impostos limites, habilitada a 
intervir em todos os lugares, em todos os tempos e em relação a qualquer 
um. Nesse sentido a força pública é, em seu território, universal e, caso 
se faça questão de conservar a ideia de monopólio, pode dizer-se que a 
polícia detém o monopólio da força em relação a todos. Mas não é 
indispensável atribuir à polícia um “monopólio” no sentido mais restrito do 
termo para definir sua especificidade. O monopólio não é necessário se a 
polícia detém força suficiente para regular o emprego que dela fazem todos 
os outros detentores (MONJARDET, 2012:26). 

 
Segundo ele, a Polícia tem a função elementar em toda a sociedade: a 

regulação pública da violência privada. Essa força pública é calibrada de tal 

maneira a vencer qualquer força “privada”. E se acaso falhar nisso, todas as 

legislações, sem exceção, prevêem o recurso às forças armadas para -nesse caso- 

“ajudar” a polícia, e, na prática, elas mesmas se tornarem, momentaneamente, 

polícia. De tal modo que toda manifestação de força policial é sempre suscetível de 

escalada, até o ponto em que seja atingido o quantum de força requerido. 

Refere que, cotidianamente, nas democracias ocidentais, em seu 

funcionamento a polícia recorre com muito menos frequência "à força" do que à 

força “simbólica”, ou a representação da força; como sublinha P.K. Manning, o uso 

da força deve ser bem mais raro, por revelar logo seus limites. 

a violência, como poder, funciona melhor como ameaça. Ao recorrer-se a 
ela, ela testemunha os limites da polícia, a dependência do policial individual 
em relação aos outros, e o potencial de queixas, de processos civis e de 
escândalos policiais (...) O recurso à violência é a fonte mais comum dos 
problemas disciplinares e dos escândalos públicos (MANNING, 1993:16 in 
MONJARDET, 2012:27). 

Com base nesta citação  do autor podemos afirmar que o Brasil como parte 

desta “ democracia” ocidental de fato, é um exceção pois, como será aprofundado 

mais adiante, aqui nossas Polícias recorrem muito  mais a “força”, prova cabal desta 

afirmação são os dados fornecidos pelas Secretarias de Segurança Pública dos 

estados. Tais dados são um flagrante retrato da bárbarie em curso no Brasil. 
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 Manning (1993) define a polícia como instituição encarregada de possuir e 

mobilizar os recursos de força decisivos, com o objetivo de garantir o domínio (ou a 

regulação) do emprego da força nas relações sociais internas. A força física é apenas 

o mais espetacular do conjunto dos meios de ação não contratuais que fundam o 

instrumento policial e que ele detém (Idem). A polícia compreendida como 

encarregada de satisfazer, ou de manter, é a corrente substancial dos “interesses 

coletivos”. Aqui, se oscila entre aquilo que é comum a toda polícia, seus meios de 

ação, e o que é próprio de cada polícia, aquilo em nome do que ou em vista do que 

esses mesmos meios de ação lhe são confiados, isto é, as finalidades que a 

sociedade lhe atribui. 

O autor apresenta uma perspectiva de análise interessante e fundamental, 

sobre a função da polícia na sociedade, cita que o saber transmitido pela escola é 

substancial, que a saúde pública previne ou cura de doenças, no entanto, a polícia 

aplica a força, que não tem conteúdo: ela é pura relação. A falta de conteúdo exige 

um suplemento de valores, e por isso, de todas as instituições, a polícia é realmente 

aquela que mais cerca de boletins normativos. Desse modo, na maior parte das 

democracias ocidentais, as missões da polícia constituem objeto de enunciados 

detalhados, sob a forma de “leis de polícia” ou “police acts”, isto é, sob forma 

legislativa. Esta perspectiva auxilia em nossa compreensão sobre a constituição da 

polícia e, no caso brasileiro, compreender que o apelo de parte da sociedade à 

violência policial que repudiamos, decorre exatamente, do conteúdo desta instituição 

ser de pura relação.Conforme veremos mais adiante, alicerçada em relações 

violentas, desde nossa formação sócio-histórica, decorrente da violência que se 

iniciou no Brasil, com a invasão portuguesa em 22 de abril de 1500. 

A necessidade de um código preciso, com normas explícitas, num “sistema 

poderoso de controle de um aparato policial pode acomodar, aqui e ali, em suas 

fendas ou zonas de sombra, ‘derrapagens‘ de fato deliberadas por parte da 

autoridade encarregada da polícia“. (MANNING, 1993:16 apud MONJARDET, 2012:29). 

A referida exigência de normas bem definidas, que possam coibir e garantir que, 

pelo seu conteúdo relacional com a sociedade, não hajam abusos do uso desta força 

“legítima” a qual a polícia pode lançar mão, não necessariamente, requer o rol 

extenso de legislações para tal, pois, sabemos, como é o caso brasileiro, que 

possuímos um leque extenso de leis, que tornaram-se letras mortas, caem em 

desuso e deixam sobretudo, os familiares de vítimas da polícia, totalmente à 
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margem da justiça.  

Nesta perspectiva, com base em Monjardet (2012) podemos mencionar o 

caso da França, lá há dois textos jurídicos essenciais, mas nem um  nem outro 

tem status de lei. Na hierarquia das normas jurídicas, o primeiro em data é de 

ordem superior, a Declaração dos Direitos do Homem e do Cidadão, de 1789; o 

segundo, muito recente, é de ordem inferior, pois se trata de um decreto simples, é o 

código profissional (deontologia) da Polícia Nacional, publicado no Journal officiel 

(Dário Oficial) de 19 de março de 1986. Na referida declaração, a polícia é citada no 

artigo 12 que enuncia duas proposições lapidares: “a garantia dos direitos do homem 

e do cidadão necessita de uma força pública; esta é, portanto, instituída em 

benefício de todos, e não para utilidade particular daqueles a quem ela é confiada 

(MONJARDET, 2012:31). 

Ainda, no que se refere à Declaração do Homem e do Cidadão, o artigo 12 

afirma que, como “os direitos do homem e do cidadão podem ser colocados em 

perigo pela força, é necessário instituir uma força superior que tem como única razão 

assegurar sua garantia”. Traçando um paralelo com as legislações brasileiras, que 

são inúmeras, desde a Constituição Federal de 1988, às regulamentações 

estaduais, tais como a que o estado de São Paulo possui, este arcabouço legal, tal 

como afirma Monjardet, não versam sobre o que a força deve garantir, mas o que 

ela deve respeitar em sua ação, isto é “um quadro de limites, e de fato, as restrições 

que encerram uma ação policial cujas finalidades são definidas em outros termos” 

(2012:33). 

Problematizando a questão do uso da força pela polícia, o autor afirma que 

toda a força é, em seu princípio, ameaça ao direito, e tanto a força privada quanto a 

força pública nas mãos de um poder. Em outros termos, toda força é sempre 

suscetível de ser desviada por seu detentor em proveito próprio, e essa suspeita de 

um desvio possível é, no espírito dos redatores da Declaração, a propriedade mais 

notável da instituição policial. 

Acerca desta possibilidade de desvio quanto ao uso “legítimo da força”, 

Monjardet (2012:32), destaca ser importante distinguir as duas formas latentes de 

desvio. Em primeiro lugar, e mais notório, há um desvio partidário provocado pela 

autoridade política à qual a força pública é confiada. Dele se conhecem diversas 

modalidades, desde manipulação de informações a seu favor; repressão física dos 

opositores, potenciais ou declarados, que pauta-se na manipulação do policial que 
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possivelmente reforça a confiança do cidadão no poder no momento. A segunda 

forma, menos documentada, é o desvio corporativo, para “uso particular” do grupo 

profissional ao qual é confiada a força pública, utiliza-se dos meios da polícia para 

fins individuais (corrupção) e mesmo a prioridade, conferida ou não, dos serviços 

produzidos pela instituição à população, auferido pelo volume de presença policial 

nas ruas. 

É importante a compreensão de que a polícia serve como exemplo 

privilegiado de “aparelho de Estado”, tal concepção, diz o autor, é recorrente em 

outros países, pois, a segurança é uma prerrogativa regalista - por defender os 

interesses e regalias do Estado, por excelência, só podendo ser assegurada pela 

autoridade do Estado. Ademais, qualquer que seja o escalão territorial, o órgão 

policial sempre está subordinado a uma autoridade policial. 

a responsabilidade final do comando da força pública, pela definição de 
suas orientações gerais, fixação de suas prioridades conjunturais; alocação 
de seus meios e, em consequência, pela qualidade de suas prestações é 
política( ...) as cúpulas do aparelho policial são providas por nomeações, 
sinal de que os postos são políticos e estão à disposição do governo, que ali 
nomeia e substitui de forma discricionária(...) o Estado é responsável pela 
ação ou inação policial perante seus eleitores (MONJARDET, 2012:45). 

 
Na visão do autor, a Polícia existe para equilibrar o medo e a sensação de 

segurança. Ao produzir essa sensação, cumpre o papel constitucional de preservar a 

ordem pública, estando ainda num elo da cadeia que liga o que ele nomeia de 

bandido e criminoso até a sua sentença via processo legal, que como vimos 

anteriormente, é de responsabilidade da Polícia Judiciária -Polícia Civil. Posta esta 

afirmativa, cita os meios mais adequados face à todo esse “contingente de maldade, 

para contê-la, quais sejam: 

cargas de cassetetes, uso de armas de energia conduzida, golpes de técnicas 
marciais, uso de gases asfixiantes como lacrimogêneo, emprego de armas de 
fogo e etc. em suma todo uso (progressivo) da força, deve conduzir ao 
desagravo ajustador retirado, à custa do contrato social e constitucional, 
daquele que o perdeu violentamente, pois os contratos sem a espada não 
passam de palavras, sem força para dar segurança a ninguém (LEAL, 
2015:17). 

Mantendo a compreensão acerca da utilidade pública da Polícia, Leal mantém 

a análise pautando-se em Hobbes e destaca que a guerra civil ocorre entre cidadãos 

da mesma pólis quando, no estado da natureza, esta ainda não tenha materializado 

a defesa social, a segurança das coisas públicas. A segurança deve ser vista como 

res publica - coisa pública, propriedade da cultura enquanto civilização no correr 
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histórico, é marco civilizatório de paz e segurança. “Como coisa pública, a segurança 

é propriedade a ser cultivada pela Pólis, por isso, Polícia – guarda da cidade e, por 

essa razão não é possível falar em milícias ou agrupamentos paramilitares 

oferecendo a sensação de segurança” (Leal, 2015:28). 

Outrossim, a polícia defende a sociedade contra homens solitários ou 
organizados que, por sua força, tendem ao desejo de mais  poder,  a 
despeito do contrato social e de toda a cultura anterior descrita, sobretudo, 
defende o núcleo fundamental da sociedade: a família. Esse artefato frágil 
que deixa raízes na tradição judaico-cristã e tem nelas sua fonte única de 
compreensão, portanto para além da dinâmica social e legal, pois tem fulcro 
nos valores atemporais da religião (LEAL, 2015:30). 

 
Comumente, até pelos estudos que temos realizados ao longo da última 

década, relacionamos a polícia sempre ao uso da força, no entanto Leal (2015) 

considera tratar-se de preconceito e imprecisão conceitual. Dominique Monjardet 

seria um dos apóstolos deste preconceito, pois define que a Polícia é um mero 

“instrumento da autoridade política”.Monjardet afirma que: 

Se há uma política policial, ela é aquela que a autoridade política lhe define, 
e as orientações utilizadas em todos os níveis da hierarquia são, ou devem 
ser, apenas a tradução operacional das instruções do poder(...) Esse é o 
princípio e não poderia ser de outro modo, uma vez que a polícia é uma 
força e não passa de uma força (MONJARDET, 2012:47 apud LEAL, 
2015:33). 

 

Para Leal (2015), o que define a Polícia não é o uso da força, pois este uso é 

excepcional à medida que é impetrado o crime. O que a define é sua dimensão de 

garantidora da ordem, pois cabe à Polícia assegurá-la. Assim, a segurança tem o 

caráter de prevenir o crime, e a força necessária de reprimi-lo, desta feita, a Polícia 

não exerce de saída a força, mas a segurança pública. Na ciência política de 

Hobbes, era o que se chamava de “segurança do povo ”a salus populi, a recorrência 

a este conceito Hobbesiano fundamenta a ideia de que a segurança do povo é o 

princípio do Estado, cabendo a este guardar o seu povo da violência, sendo a 

atividade policial não um mero exercício da força mas uma ação, ou operação, 

contínuas, de garantia da Lei e da ordem, contra a possibilidade de sedição. “Caberá 

à polícia assegurar uma vida possível em sociedade(...) longe de ser um mero 

aplicador da Lei projeta a Lei sobre a conduta anti civilizacional” (LEAL, 2015:37). 

Com relação a essa afirmação, faremos a devida problematização, contrapondo-se 

ao autor, no ítem:1.6 O Genocídio como expressão da Necropolítica brasileira sobre 

Genocídio da Juventude Negra. 
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Em nossa busca da compreensão sobre a gênese da Polícia identificamos 

uma ponderação muito interessante trazida por Bayley (2017) este, em seus estudos 

aprofundados sobre a instituição  afirma que a Polícia só é percebida durante 

eventos dramáticos de repressão política, como o Terceiro Reich, a Comuna de 

Paris em 1871, as contra- revoluções na Europa de 1848-1849 e a confirmação do 

Governo Meiji no Japão por volta de 1870 (BAYLEY, 2017:16). 

Para o autor, a manutenção da ordem é função essencial do governo, sendo 

viabilizada pela polícia, com base nesta premissa, considera ser estranho a ausência 

de pesquisas acadêmicas e científicas sobre a instituição. A discrepância entre a 

importância desta instituição na vida social e a atenção dada a ela pelo meio 

acadêmico o impressiona e exige explicação que, para a pesquisa em curso, 

apresenta quatro interessantes ponderações, sintetizadas a seguir: primeiro, a 

polícia raramente desempenha um papel importante nos grandes eventos históricos, 

não está envolvida em batalhas épicas, marchas históricas e etc. Suas atividades 

são rotineiras e disseminadas demais, sua clientela é comum demais para compor o 

assunto de um grande tema. A polícia dedica-se a problemas humanos de um modo 

muito particular. Paradoxalmente, quando esta instituição desempenha um papel 

maior na política, como na Rússia do século dezenove ou na Alemanha no século 

vinte, o meio acadêmico lhe garante atenção; segundo, “o policiamento não é uma 

atividade glamourosa, de alto prestígio,suas tarefas, mesmo aquelas ligadas à 

investigação criminal, são maçantes e repetitivas conduzidas por pessoas bastante 

comuns” (BAYLEY, 2017:18), o policiamento é visto na maioria dos países como 

pouco profissional, tanto do ponto de vista da importância política e social, a polícia 

dificilmente se qualifica como membro da elite a qual o meio acadêmico se interessa 

em estudar; terceiro, o policiamento pode ser negligenciado porque é repugnante 

moralmente. Coerção, controle e opressão são sem dúvida necessários na 

sociedade, mas, destaca o autor, não são agradáveis, e embora a guerra também 

não seja algo agradável, ao menos pode parecer heroica. Os guerreiros podem 

neste caso, entrar nas batalhas por grandes causas, como a defesa da democracia 

ou libertação nacional, defesa mais difícil no trabalho policial. “a atividade policial 

representa o uso da força da sociedade contra ela mesma, e de algum modo isto é 
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mais vergonhoso e embaraçoso do que usar a força contra estrangeiros”. (BAILEY 

2017:18). 

O fracasso do meio acadêmico em estudar a atividade policial talvez 

represente uma negação da necessidade de coerção em assuntos domésticos, 

reflete uma certa relutância em se associar a forças controladoras, conservadoras, 

que refletem o status quo. 

Quarto, como há pouco interesse no tema, o acesso à referenciais 

bibliográficos que facilitem o trabalho analítico é pequeno, nesse sentido para 

realizar estes estudos é necessário uma paciência “ desmedida” para colher 

informações, o que pode ser um fator que reduz a vontade de ter a polícia como 

objeto de estudo acadêmico.  

Essas reflexões do autor nos auxiliaram a compreender o porque em nossas 

pesquisas realizadas desde a graduação em Serviço Social, temos dificuldade na 

localização de referenciais. Avaliamos que, pela complexidade do tema, faz-se muito 

importante a produção científica que componha  um estatuto científico que seja 

capaz de nos  auxiliar na apreensão de todas determinações presentes na 

conformação da Polícia. 

 

 

 
1.1. A Polícia e a Questão Social 

 
A responsabilização e criminalização das vítimas civis das polícias 

brasileiras, é algo absolutamente inaceitável, o qual, no mestrado, tivemos a 

oportunidade de problematizar. Segundo Fernandes (2011), os dilemas do 

trabalho e da satisfação das necessidades sociais são obscurecidos, em favor das 

mercadorias e do dinheiro, enquanto produtos do capital. Como resultado desse 

processo que conduz à banalização da vida humana, é que se encontra a “raiz da 

questão social na era das finanças” (IAMAMOTO, 2010:21). 

 Outra premissa de análise parte da nossa compreensão de que a violência – 

processada sob o predomínio do capital fetiche – pode ser entendida como 

expressão da questão social que:  

 

[...] é mais do que expressão de pobreza, miséria e exclusão. Condensa a 
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banalização do humano, que atesta a radicalidade da alienação e a 

invisibilidade do trabalho social – e dos sujeitos que o realizam – na era do 

capital fetiche, a subordinação da sociabilidade humana às coisas – ao capital-

dinheiro e ao capital mercadoria –, retrata, na contemporaneidade, um 

desenvolvimento econômico que se traduz como barbárie social. (IAMAMOTO, 

2010: 125)  

 

Neste ponto da tese almejamos demonstrar que a violência policial 

perpetrada por agentes do Estado contribui para a reprodução do modo de 

produção capitalista, que, para ser exitoso requer o controle e a eliminação das 

manifestações que possam colocar em risco a ordem social. Nessa direção, com 

base em Ianni, identificamos que a pobreza, como expressão da questão social, 

tem sido criminalizada ao longo da história da sociedade brasileira. 

 

  Não é episódica, ao contrário, é permanente, a convicção de que setores 

dominantes e governantes, civis e militares, de que as manifestações 

operárias e camponesas ameaçam a ordem pública, a paz social, a 

segurança, a ordem estabelecida ou a ‘Lei e a ordem’. Qualificam essas 

manifestações como problema de polícia ou também militar (...). (IANNI, 

2004b: 109).  

 

  Esse modo de identificar a pobreza marca toda a formação da sociedade 

brasileira e, mesmo,  

 

  [...] muito tempo depois (...) ainda ressoa no pensamento social brasileiro a 

suspeita de que a vítima é culpada. Há estudos em que a miséria, a pobreza 

e a ignorância, parecem estados de natureza, ou de responsabilidade do 

miserável, pobre, analfabeto. Não há empenho visível em revelar a trama 

das relações que produzem e reproduzem as desigualdades sociais. (IANNI, 

2004b: 110)  

 

           Tal posicionamento do Estado e das classes dominantes, essas 

representadas pelo primeiro, tem ideologicamente a função de identificar a classe 

trabalhadora como “perigosa”, o que se faz necessário para a manutenção do 

modo de produção vigente, fazendo deste, extremamente exitoso. Para IANNI: 

 

 [...] a economia e a sociedade, a produção e as condições de produção, o 
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capital e o trabalho, a mercadoria e o lucro, o pauperismo e a propriedade 

privada capitalista reproduzem-se reciprocamente. O pauperismo não se 

produz do nada, mas da pauperização. O desemprego e o subemprego são 

manifestações dos fluxos e refluxos dos ciclos dos negócios. A miséria, a 

pobreza e a ignorância, em geral, são ingredientes desses processos. O 

contingente de trabalhadores de reserva tem sido um elemento altamente 

conveniente para a empresa e a fazenda, no sentido de reduzir os custos da 

mão-de-obra para o comprador, além de facilitar a divisão da classe 

operária, enfraquecendo-a em seus sindicatos, partidos e movimentos 

sociais. (2004b: 112)  

 

     A resposta dos grupos dominantes às expressões da questão social, bem 

como às demandas populares, requer deste grupo uma reação que garanta a 

manutenção do status quo, alimentando uma “democracia restritiva”, da 

democracia das oligarcas à democracia do grande capital. Ou seja, não se trata de 

uma democracia como preconizado nos direitos conquistados, mas sim aquela que 

é conveniente à classe dominante. Essa apreensão é muito importante para nossa 

tese visto que as particularidades históricas do liberalismo no Brasil fazem com 

que as idéias de universalismo, de liberdade do trabalho, de igualdade perante a 

lei coexistam historicamente com a escravatura, o arbítrio e  o favor.  “O interesse 

privado torna-se medida de todas as coisas, obstruindo a esfera pública e a 

dimensão ética da vida social, terreno favorável ao neoliberalismo.” (CHAUI, apud 

IAMAMOTO, 2010: 38 – grifos nossos)  

   Nesse cenário, os dilemas do trabalho e da satisfação das necessidades 

sociais são obscurecidos, em favor das mercadorias e do dinheiro, enquanto 

produtos do capital. Como resultado desse processo que conduz à banalização da 

vida humana, é que se encontra a “raiz da questão social na era das finanças” 

(IAMAMOTO, 2010: 21) 

   Termos esta  perspectiva de análise é fundamental para compreedermos a 

violência policial é a historicidade na qual esta está  inscrita. Desta forma podemos 

ter a dimensão de sua complexidade e seu impacto na sociabilidade humana. 

Visando justificar suas  barbáries, tendo a Polícia como seu braço forte de ação, a 

classe dominante e o Estado atuam no sentido de naturalizar as expressões da 

questão social. Assim, diante de uma realidade social: 

Muito problemática, incômoda, às vezes explosiva, uma parte do 
pensamento social prefere “naturalizá-la”, considerá-la como fatalidade ou 
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apenas herança arcaica pretérita. Dentre estas explicações vale a pena 
destacar duas: uma tende a transformar as manifestações da  questão 
social em problemas de assistência social. O sistema nacional de 
previdência e o serviço nacional de assistência social são as expressões 
mais evidentes dessa forma de explicar e resolver a questão social, outra 
explicação tende a transformar as manifestações da questão social em 
problemas de violência, caos. Daí a resposta óbvia: segurança  e 
repressão. Toda manifestação de setores sociais subalternos na cidade e 
no campo pode trazer o ‘gérmen’ da subversão da ordem social vigente. A 
ideologia das forças policiais e militares, bem como dos setores 
dominantes e de tecnocratas do poder público, está impregnada dessa 
explicação (IANNI, 2004a: 112). 

 

Concordamos com a perspectiva de análise de Ianni que entende que, por 

vezes, a assistência social e as forças de segurança e repressão operam em 

conjunto, articulados, almejando o objetivo comum – a manutenção do status quo. 

Além dessa estratégia, o Estado adota medidas que contribuem para essa 

propalada manutenção: “reformar alguma coisa para que nada se transforme''. Isto 

é, modernizar instituições para que grupos e classes permaneçam sob controle, 

não ponham em causa a paz social ou a lei e a ordem” (IANNI, 2004a:113). 

Assegurar que as classes subalternas fiquem sob o controle exige que a 
Questão social seja criminalizada. Parte do pensamento social brasileiro - 
base das políticas de poder público e setores dominantes – preconiza a 
criminalização de grupos e classes sociais subalternas. “Há conjunturas em 
que amplos segmentos da sociedade civil são criminalizados em linguagem 
conspícua, que se apresenta como se fora científica" (IANNI, 2004a: 113). 

 

 

Com base nessas considerações é possível reunir subsídios teóricos para 

compreender o significado da questão social em tempo de “capital fetiche”, com as 

particularidades que esta assume no Brasil contemporâneo, no lastro da formação 

histórica brasileira. Esta compreensão é determinante para um estudo sobre a 

Polícia e a violência desta pois esta instituição tem como núcleo duro de sua ação 

impedir a  constestação do status quo, bem como as lutas que denunciam as 

manifestações da questão social, expressas no modo de vida da sociedade 

brasileira, o qual  apresenta  contradições básicas, tais como: 

[...] por um lado, a igualdade jurídica dos cidadãos livres é inseparável da 
desigualdade econômica, derivada do caráter cada vez mais social da 
produção, contraposta à apropriação privada do trabalho alheio. Por outro 
lado, o crescimento do capital corresponde à crescente pauperização 
relativa do trabalhador. Essa é a lei geral da produção capitalista, que se 
encontra na raiz da questão social nessa sociedade, que se expressa sob 
inéditas condições no atual contexto histórico (IAMAMOTO, 2010: 24). 
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Nos rumos expressos neste exame teórico é imprescindível destacar o 

papel que o Estado cumpre nesse modo de dominação: 

O Estado tem o papel-chave de sustentar a estrutura de classes e as 
relações de produção. O marxismo clássico já estabelecia as funções que 
pertencem ao domínio do Estado: criar as condições gerais da produção, 
que não podem ser asseguradas pelas atividades privadas dos grupos 
dominantes; controlar as ameaças das classes dominadas ou frações das 
classes dominantes, através do seu braço repressivo, exército, polícia, 
sistema judiciário e penitenciário; e integrar as classes dominantes, 
garantindo a difusão de sua ideologia para o conjunto da sociedade 
(IAMAMOTO, 2010: 120). ( Grifos nossos) 

Cabe ressaltar no que se refere à discussão sobre a questão social, uma 

categoria central na sua história particular na sociedade brasileira: as formas de 

trabalho. A chamada apologia do trabalho é para IANNI “uma pedagogia antiga, 

contínua e presente. Em todos os lugares, de modo explícito e difuso, no meio do 

entretenimento e de forma subliminar, sempre está em curso a pedagogia do 

trabalho” (2004a:113). Assim, os milhares de trabalhadores que não conseguem 

garantir sua reprodução social – pela ausência de possibilidades – nesse contexto 

de reestruturação produtiva, ficam ainda sujeitos a toda a forma de repressão 

desse poder dominante, que os percebe como risco, sujeitos criminosos em 

potencial, por não terem trabalho, e nesse viés a atuação pelo “ uso legítimo da 

força” pela polícia, tem um papel crucial. Desta forma: 

O operário e o camponês são submetidos a uma dupla exploração. Dupla 
no sentido próprio, de cem por cento mais. São expropriados de modo a 
garantir os interesses dos setores dominantes na sociedade brasileira. E 
expropriados de modo a garantir os interesses de setores estrangeiros, 
com os quais aqueles se acham articulados. E tudo isso é garantido por 
um aparato bastante modernizado e altamente repressivo, no qual as 
forças policiais e militares são essenciais para a garantia da lei e da 
ordem (IANNI, 2004a:120, grifos nossos). 

 

A afirmação de Ianni é acertada  tendo em vista que, conforme  temos 

estudado, o processo de dominação instaurado na relação violenta transforma o 

diferente em desigual, cria uma hierarquia entre os desiguais, desqualifica a vítima e 

transforma-a em coisa. Pavez e Oliveira (2002), também a partir de ChauÍ discutem 

que a sofisticação desse processo ocorre quando a parte dominada incorpora a 

forma de pensar do dominante. Essa lógica é propícia para pensarmos – 

particularmente no caso da violência que discutimos – que os jovens, vítimas da 

violência policial cotidiana, introjetam de tal forma esse modo violento do agressor – 

agente do Estado – a ponto de saberem que suas vidas, dependendo do lugar onde 
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moram, como se comportam e sobretudo se forem negros, estão ameaçadas, 

podendo ser potencialmente sujeitos vítimas desta violência. 

  Redimensionando a questão social no presente em suas particularidades no 

Brasil, Iamamoto afirma que o capital financeiro agora assume o processo de 

acumulação, ou seja, é o capital que rende juros, composto por bancos, companhias 

de seguros, fundos de pensão, fundos mútuos e sociedades financeiras de 

investimento, apoiados na dívida pública e mercado acionário das empresas. Nessa 

nova dinâmica, o seu avesso é obscurecido:  

 

O universo do trabalho – as classes trabalhadoras e suas lutas -, que cria 

riqueza para outros, experimentando a radicalização dos processos de 

exploração e expropriação. As necessidades sociais das maiorias, a luta dos 

trabalhadores organizados pelo reconhecimento de seus direitos e suas 

refrações nas políticas públicas (...) sofrem uma ampla refração na prevalência 

do neoliberalismo, em favor da economia política do capital (...) tem-se o reino 

do capital fetiche na plenitude de seu desenvolvimento e alienação. 

(IAMAMOTO, 2010: 120)  

 

 O capital se expande beneficiando-se das condições adversas sob as quais os 

trabalhadores são obrigados a produzir no campo e na cidade. Nesse aspecto, “os 

mesmos indicadores econômicos da modernização alimentam-se dos indicadores 

sociais da sociedade primitiva. (...) em outros termos, a mesma sociedade que 

fabrica a prosperidade econômica, fabrica as desigualdades que constituem a 

questão social” (IANNI, 2004a: 121). 

  Ainda no que diz respeito ao mundo do trabalho, importante destacar que no 

contexto atual:  

 [...] cresce o trabalho desprotegido e sem expressão sindical, assim como o 

desemprego de larga duração (...) tais mudanças encontramse na origem do 

sofrimento do trabalho e na falta deste, que conduz à ociosidade forçada 

enormes segmentos de trabalhadores aptos ao trabalho, mas alijados do 

mercado de trabalho, engrossando a superpopulação relativa para as 

necessidades médias do capital. (IAMAMOTO, 2010: 119)  

 

 Tais condições históricas contemporâneas ocasionam a metamorfose da 
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questão social “inerente ao processo de acumulação capitalista” (IAMAMOTO, 2010: 

108). A Polícia, objeto de nossos estudos neste capítulo, como já dito, tem um papel 

fundamental no enfrentamento as manifestações de questionamento a esta ordem.   

 Tendo apreendido mais subsídios teóricos acerca da gênese da Polícia Militar,  

sua transformação ao longo dos séculos e o papel da Intituição no trato da questão 

social pelo Estado, faz-se importante agora para nosso estudo, compreender o 

surgimento desta instituição no Brasil. 

 
 
1.2. A História da Polícia Militar brasileira, compreendendo a especificidade 
deste modo de ser da Polícia 

A presença da Polícia no Brasil data de 1530, trinta anos após a invasão 

portuguesa no Brasil, quando da chegada da expedição de Martim Afonso de Souza, 

passando por sucessivas reformulações nos anos 1534, 1538, 1557,1565,1566, 

1603 até a chegada da família real ao Brasil em 1808. 

A aventura colonial dos europeus no século XV não foi exclusivamente um ato 

de expansionismo geográfico, com o objetivo de conseguir novas áreas de 

dominação e rotas comerciais marítimas” (MOURA,1994:125 apud Almeida, 

2015:141). Estes foram os objetivos visíveis desse processo violento. Foi um 

processo vertical, tratado pelo autor como complicador étnico, mutilador e 

estrangulador cultural. Para ele, complicador étnico porque introduziu 

compulsoriamente nas áreas colonizadas - América do Norte, Caribe e América do 

Sul - o componente africano que veio não apenas dinamizar demograficamente 

essas áreas, mas, também, involuntariamente consolidar, com seu trabalho o 

escravismo nessas colônias. Mutilador e estrangulador cultural que impôs pela 

violência, direta dou indireta, os seus padrões culturais e valores sociais usando 

para isso desde a morte e a tortura até a catequese refinada chamada de 

evangelização para dominar os povos escravizados.  

 É importante destacar que os traços iniciais da organização policial no país, 

datam do período colonial, mais precisamente, em 1532, onde se inicia uma forma 

administrativa de Colônia regida pela busca da boa ordem pública, sob a vigilância 

constante de suas autoridades. As             Ordenações Filipinas eram a legislação da época, 

eram uma compilação jurídica que resultou da reforma do código manuelino, 

vigorando em Portugal e seus territórios ultramarinos até 1867 quando foram 
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revogadas pelo Código Civil Português de 1867 -também chamado de Código de 

Seabra (VIEIRA & SILVA, 1955:09). 

Rosa (2000) define a chegada da família real como um marco importante 

neste debate pois, nesta fase, ficou evidente a constatação de que as forças 

militares aqui presentes eram extremamente frágeis, mal instruídas, precariamente 

armados e faltava-lhes articulação enquanto organismos militares. Frente à 

competição existente com as colônias espanholas vizinhas, Portugal viu-se na 

obrigação de criar um exército que protegesse a conquista de Portugal em época de 

ebulição mercantil. Coube a D. Rodrigo de Souza Coutinho, Ministro dos Negócios 

Estrangeiros e da Guerra, considerado a pessoa mais lúcida e mesmo mais 

energética dentre os que cercavam D. João VI, a tarefa de organizar o exército 

(MOTTA, 2001 apud LEAL, 2015). Por sua vez, os soldados da Companhia de 

Jesus, desde os primeiros tempos da colonização, frustraram qualquer tentativa de 

ensino militar consistente no Brasil, visto que para aqueles a prioridade era o ensino 

das “coisas da fé” em detrimento das “coisas da guerra” (Idem). Ainda em 1808, no 

dia 10 de agosto, mediante um alvará régio, criou-se o cargo de Intendente Geral da 

Polícia, ocupado pela primeira vez pelo desembargador Paulo Fernandes Viana, que 

fora incumbido de criar suas diversas seções. Em 1841, se instituiu o cargo de chefe 

de Polícia em cada uma das províncias do País 

No Brasil, país que havia se separado de Portugal em 1822, vigeu em matéria 

civil até 1916, quando foi revogado pelo Código Civil brasileiro de 1916, assim as 

Ordenações Filipinas tiveram uma sobrevida de quase cinco décadas no Brasil 

mesmo após estas terem sido revogadas em Portugal. As penas previstas nestas 

Ordenações eram consideradas severas e bastante variadas, destacando-se o 

perdimento e o confisco de bens, o desterro, o banimento, os açoites, morte atroz 

(esquartejamento) e morte natural (forca). Mas, como típica sociedade estamental da 

época, não poderiam ser submetidos às penas infamantes ou vis aos que gozarem 

de privilégios, como os fidalgos, os cavaleiros, os doutores em cânones ou leis, os 

médicos, os juízes e os vereadores. 

Pouco mais de um século após a chegada dos portugueses ao Brasil, 

Portugal voltou a avaliar separar os dois poderes, Justiça e Polícia, surgiu daí em 25 

de Junho de 1760 a criação da Intendência Geral da Polícia, criação que não 

resolveu o problema visto que as funções permaneceram sem separação. Em 1780, 

o Intendente Geral da Polícia, atendendo a novo alvará, poderia prender cidadãos 
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por todos e quaisquer crimes, “prender as pessoas que o merecessem, 

conservando-as na prisão o tempo que julgar proporcionado à desordem que tiverem 

cometido e lhe parecer necessário para a emenda”(VIEIRA & SILVA,1955: 31). 

Com a mudança da Corte portuguesa para o Brasil, em 1808, a distribuição 

da justiça estava dividida em jurisdições, quais sejam: da Bahia e a do Rio de 

Janeiro; corregedores de comarca, ouvidores gerais, ouvidores de comarca, juízes 

ordinários e de órfão eleitos, juízes de fora, vereadores, almotacés e juízes da 

vintena, que tinham como auxiliares, tabeliães, escrivães, inquiridores, meirinhos e 

outros oficiais de justiça, os alcaides pequenos e quadrilheiros, como oficiais de 

polícia. Em 21 de janeiro de 1808, Dom João VI, dentre outras medidas 

administrativas, instituiu o Supremo Conselho Militar e de Justiça, o Tribunal de 

Mesa do Desembargo do Paço e da Consciência e Ordens e criou a Intendência 

Geral de Polícia da Corte e do Estado do Brasil, via alvará de 10 de maio de 1808. O 

cargo fora exercido por um desembargador que tinha prerrogativa de indicar em 

cada província um delegado. Em 1813, após ter sido identificado excessos de poder 

por parte do Intendente, um novo alvará é expedido visando coibir a ação da 

autoridade policial. 

Apenas quando declarada a elevação do Brasil à categoria de Reino – Reino 

Unido com Portugal e Algarve, em 16 de dezembro de 1815 já estava estabelecida a 

completa autonomia das justiças, autonomia esta que corroborou para que houvesse 

um embate para a separação das justiças do Brasil e Portugal, fato conquistado 

somente a partir da  Regência de Dom Pedro I, na “Independência” do Brasil. 

Acerca da Polícia, o Brasil manteve-se sob as diretrizes dos alvarás até 04 de 

novembro de 1825, já no regime imperial. Nesta data foram instituídos na província 

do Rio de Janeiro, os comissários de polícia, cargo ocupado por pessoas com 

reconhecida honra, probidade e patriotismo, que serviriam nos distritos designados 

pelo Intendente Geral e seus delegados. Os comissários tinham como função 

fiscalizar o cumprimento das ordens e editais da polícia, dar ou requisitar as 

providências necessárias para prevenir os delitos. Poderiam propor um ou mais 

cabos de polícia, a fim de ajudá-los a monitorar seus respectivos distritos, remetendo 

os acontecimentos aos juízes territoriais. Ainda, em agosto de 1832 foram criadas as 

Guardas Nacionais, tendo como objetivo defender a Constituição, a Liberdade, a 

Independência e a Integridade do Império; manter a obediência às leis e a 

Integridade ao Império. 
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Para Vieira e Silva (1955:61), a promulgação do Código do Processo Criminal 

expressou um avanço significativo no sistema policial-judiciário, alterando as formas 

de procedimento criminal, abandonando os enquadramentos previstos nas 

Ordenações Filipinas. As querelas, passaram a denominar-se queixas que ficaram 

cabíveis somente para o ofendido. A denúncia passou a ser entendida como ação 

do Ministério Público. As Ouvidorias de Comarca, os Juízes de Fora e Ordinários e a 

Jurisdição criminal que não fosse o Senado e o Supremo Tribunal de Justiça, foram 

extintos. 

Em 3 de dezembro de 1841, o projeto de Bernardo Pereira de Vasconcelos, 

tornou-se Lei, com a principal característica de criar em cada município da Corte e 

em cada província, um Chefe de Polícia com os delegados e subdelegados 

necessários, com a jurisdição policial e criminal, nomeado pelo Imperador ou pelos 

presidentes das Províncias. A referida Lei consagrou a divisão das funções policiais 

em polícia administrativa e judiciária, tendo as seguintes autoridades: 

o ministro da Justiça, como primeiro chefe e centro de toda a administração 
policial do Império; os Presidentes de Províncias, nas configurações 
geográficas sob seu governo, como seus primeiros administradores e 
encarregados de manter a segurança e tranquilidade pública e de fazer 
executar as leis; os Chefes de Polícia, no município da Corte e nas 
Províncias; os Delegados e Subdelegados, nos distritos de sua jurisdição; 
os Juízes Municipais, nos termos respectivos; os Juízes de Paz, nos seus 
distritos; os Inspetores de Quarteirão, nos seus quarteirões; e as Câmaras 
Municipais, nos seus municípios e pelos seus fiscais (VIEIRA & SILVA, 
1955: 61). 

 
 

Interessante observar que, já naquele período, com os avanços legislativos 

citados, existiu, por parte da Polícia administrativa, condutas de abuso de  

atribuições por parte das autoridades policiais, procedendo a quase “ uma devassa”, 

tendo sido necessária a intervenção do Governo, declarando “que por maior que 

fosse a solicitude do zelo da autoridade no descobrimento e punição dos criminosos, 

deve sempre guiar-se pelas disposições da Lei, cuja violação não pode ser 

justificada sobre pretexto algum” (VIEIRA & SILVA, 1955:80). 

Após inúmeros embates, a lei sancionada em 20 de setembro de 

1871,conseguiu tirar a função judiciante da polícia e estabeleceu novas regras para 

prisão preventiva, para a fiança, a extensão do habeas- corpus e da defesa no 

sumário da culpa, o inquérito policial, etc, marcando definitivamente a linha divisória 

entre a polícia e a justiça, extinguindo toda a jurisdição das autoridades policiais para 

julgamento. Caberia à polícia proceder diligências para descobrir crimes e suas 
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circunstâncias, fixou-se prazos para o indivíduo se defender e juntar provas ao 

processo, bem como extinguiu-se a jurisdição dos Chefes de Polícia, delegados e 

subdelegados de polícia. 

Esta organização policial manteve-se até o advento da República, do final de 

1889 até 1955, o intuito das legislações fora o de restringir as ações da Polícia a 

realizar prisões, corpo de delito, realizar buscas e apreensões. 

Como vimos, a constituição da Polícia como conhecemos nos dias de hoje, 

origina-se de tempos longínquos. A lógica policial esteve presente nos somaneiros; 

depois, na vigilância dos quadrilheiros, que por volta de 1700 foram substituídos 

pelos guardas municipais e policiais, sucedidos mais tarde por capitães de bairro, 

todos estes, considerados forças disciplinadas pelos alcaides e supervisores dos 

ouvidores. 

Na fase monárquica do país, a organização policial estruturou-se da seguinte 

forma: 

 
um Intendente Geral, sediado na Côrte, com Delegados seus nas 
Províncias, diretamente subordinados à sua orientação; sob as ordens 
desses Delegados Provinciais, agindo nos distritos policiais de  sua 
jurisdição, as Capitais das Províncias foram divididas em distritos policiais – 
os Comissários, que eram coadjuvados, nas tarefas menores do 
policiamento, tarefa de ordem informativa, pelos seus Cabos de Polícia (...) 
que trabalhavam sob o regime de gratificação, proporcional às tarefas 
desenvolvidas, atestadas pelos seus respectivos Comissários (VIEIRA & 
SILVA, 1955:153). 

 
Com a instituição do cargo de Juiz de Paz, em 15 de outubro de 1827, a 

Polícia, em todo o território nacional, ficou incumbida da vigilância e prevenção dos 

delitos e da manutenção da ordem pública. Em 10 de outubro de 1831, visando 

combater as insurgências contra o novo Império, foi criada a função de Policiais 

armados, nacionais, capazes de defender a ordem interna e restabelecer a 

necessária pacificação. O Governo pôde também criar os primeiros núcleos de 

corporações militarizadas, com o propósito de cuidar da “manutenção da ordem 

interna”, (VIEIRA & SILVA, 1955: 153). 

Segundo os autores, foi respaldando-se nesta Lei que o Brigadeiro Rafael 

Tobias de Aguiar, presidente da província de São Paulo, defendeu, junto ao 

Conselho da Governo provincial, a criação da companhia de infantaria com efetivo 

de 100 praças e os oficiais competentes e uma cavalaria com 30 soldados, 

comandada por um tenente. Em 05 de julho de 1832 foi aprovada a criação da 
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Guarda Municipal Permanente de São Paulo, e é da formação desta Guarda a 

origem da  Força Pública do estado de São Paulo. 

A perspectiva de distinção dos papéis da Polícia começa a ser discutida e 

viabilizada a partir das sucessivas modificações históricas, mais estruturais a partir 

de 1841. Daquele ano em diante, surge em cada Província a figura do Chefe de 

Polícia, com delegados e subdelegados necessários, com jurisdição ainda policial e 

criminal,as nomeações eram feitas pelo Imperador, sendo exigido para o cargo, ser 

desembargador e juiz de direito. Os oficiais de quarteirão passaram a denominar-se 

Inspetores de Quarteirão. 

Outro aspecto fundamental para nossos estudos, refere-se a dois princípios 

elementares, implantados neste período, quais sejam: o da centralização e 

hierarquização do sistema policial e o da divisão das funções policiais em polícia 

administrativa e polícia judiciária. Ao primeiro, cabia atuar na prevenção de delitos, 

repressão de condutas que prejudicasse a ordem pública, dentre outras. Ao 

segundo, as atribuições de proceder corpo de delito, prender culpados, conceder 

mandados de busca e apreensão e julgar os crimes. Foi sob essas bases policiais, 

que as províncias passaram do regime imperial para o republicano, sendo que fora 

neste último, o período mais expressivo para as polícias devido a criação de uma 

polícia de carreira com diversos cargos. 

Os avanços para a instituição policial continuaram ocorrendo na fase 

republicana, quando em fins de 1905, em São Paulo houve a transformação da 

organização policial em Polícia de Carreira, modelo expandido para os demais 

estados do Brasil .A Polícia organizou-se em Chefes de Polícia; delegados auxiliares 

e delegados circunscricionais da capital. Criaram, ainda, os distritos policiais onde 

atuavam os subdelegados. Nesta organização, estes cargos eram ocupados via 

nomeação do Presidente do Estado, com exigência de que os candidatos fossem 

bacharéis de direito. Adiante, em 1912, pela Lei nº1.342, novas modificações 

organizacionais foram feitas, dentre estas uma muito importante que fora a 

desagregação da função judiciária da administração policial. “À Polícia caberia o uso 

do poder, objetivado no emprego dos seguintes meios: a) regulamentos, ordens e 

proibições; b) permissões ou autorizações; c) coerção ou o uso da força destinada a 

reprimir o mal” (VIEIRA & SILVA, 1955: 232). 

Aquele século foi importante para a conformação da instituição policial, tanto 

que em 1916, ocorreu a segunda reforma, que criou as regiões policiais e 
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respectivas delegacias regionais; em 1924, a terceira reforma criou as Delegacias 

especializadas na Capital, tais unidades tinham como objetivo atender demandas do 

campo da criminalística; a quarta reforma, de 1928, deteve-se a definir melhor as 

atribuições das respectivas autoridades dividindo o território do estado em regiões, 

municípios, circunscrições, distritos e quarteirões. 

O resgate histórico sobre a Polícia no Brasil e em São Paulo nos evidencia 

como, neste processo, o autoritarismo, o “uso da força”, a perspectiva de controle 

social, sempre esteve presente. Acerca da proximidade da Polícia que temos hoje, 

destaca-se que em 1928 ocorreu uma modificação significativa, definindo atribuições 

das respectivas autoridades policiais, algumas, vigentes até os dias de hoje. Ao que 

nos importa nesta pesquisa, cabe destacar o papel da figura dos Inspetores 

responsáveis por policiar os quarteirões, de responsabilidade das subdelegacias de 

casa distrito. Aos inspetores cabia: 

a) Informar a autoridade policial sobre contravenções e delitos que se 
cometessem, assim como sobre os indivíduos suspeitos, vadios, 
vagabundos, gatunos, cáftens e mais contraventores e criminosos, que 
achassem no quarteirão; 
b) Prender em flagrante delito e lavrar os respectivos autos, marcando 
prazo para apresentar-se o delinquente à autoridade competente, quando o 
delito fosse daqueles em que o réu se livra solto; 
c) Conter os ébrios e turbulentos que por palavras ou ações ofendesse 
a tranquilidade pública e a paz das famílias; 
d) Prender os pronunciados ou não afiançados e os condenados à 
prisão, se para isso tivessem aviso e segundo as instruções da autoridade 
policial; 
e) Vigiar tudo quanto pertencesse à prevenção dos crimes e 
contravenções; 

f) Fazer o cadastro de seu quarteirão e informar as modificações que 
ocorressem (VIEIRA & SILVA, 1955:232). 

 
O grande momento para os Anais da Polícia do Brasil, foi a 2ª Conferência 

Nacional de Polícia, realizada entre os dias 3 e 08 de dezembro de 1951. Os temas 

principais foram os de ordem política e unificação das polícias, representadas por 

seis teses, a saber: primeira. referia-se a lidar com os atos ilícitos perante o direito 

de reunião e associação e as medidas policiais que os previnem; segunda a 

propaganda subversiva falada e escrita; a terceira tese girou em torno das alianças 

clandestinas de partidos e associações na ilegalidade, quarta, tratava da 

intervenção da Polícia na repressão às doutrinas contrárias ao regime democrático, 

quinta abordou a uniformidade de organização e a ação dos organismos políticos e 

sexta, versou sobre a necessária unidade de ação ante as atividades político- 

sociais de fins subversivos. 
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Nos deteremos mais precisamente sobre a quinta tese. Até aquele momento, 

as polícias dos estados não tinham nenhuma unidade de ação e a subversão 

comunista, era vista como um risco eminente à ordem vigente, por esta razão a 

Conferência deteve-se a estudar formas de estabilizar as tradições democráticas 

para a segurança pública para combater os “inimigos da Pátria". O Dr. Roberto de 

Pessoa, secretário da Segurança Pública do Estado de Pernambuco, fora o defensor 

desta tese, visando construir a unidade proposta, sugeriu um Regulamento Geral de 

Polícia ou mesmo um Código Nacional de Segurança Pública, onde seriam fixadas 

normas gerais para a manutenção da ordem e da segurança pública. Defendia 

também que o policiamento ostensivo poderia ser executado com pleno êxito pelas 

Polícias Militares, ficando estas subordinadas às Secretarias de Segurança Pública, 

garantindo que cada estado tivesse uma única chefia e orientação. 

O agente de investigação deveria fazer só a investigação; o da prevenção, 

deveria ficar só no seu âmbito preventivo e o da repressão só reprimir, com vistas a 

tornar a administração policial mais prática e eficiente (Vieira & Silva 1955:402). 

No que se refere ao ensino militar, as pesquisas que realizamos mostram 

que,desde 1698 há experiências desta natureza, estas consistiam no “Uso e Manejo 

de Artilharia” ministradas aos condestáveis, que tinham cargos nos navios e 

fortalezas e aos Artilheiros da praça do Rio de Janeiro. Rosa (2000), identifica 

experiências já em 1699, por meio de um Curso de Artilharia, bem como, em 1793, 

na Casa do Trem que abrigava praças e oficiais das quatro armas, posteriormente 

local onde funcionará a Real Academia. Observa-se a ausência de sistematicidade 

do ensino militar no Brasil, fato que não pode camuflar as iniciativas que existiram tal 

como a criação da Academia Militar do Recife em 1788. Citadas as experiências 

acima, apesar de toda a resistência da coroa portuguesa, Dom Rodrigo conseguiu 

aprovar o Estatuto em 04 de dezembro de 1810 e já em 23 de abril de 1811, 

começaram a ser ministradas as primeiras aulas na Real Academia. O efetivo de 

militares da época era de quatro mil homens para quatro milhões de habitantes. 

Para Leal (2015), analisar a emergência da Real Academia Militar em 1810, 

pensada sistematicamente mais de dois séculos após a conquista portuguesa, exige 

ver que o ensino militar brasileiro como um encadeamento de uma tradição 

portuguesa é de negligência no que se refere ao preparo de seus exército, de uma 

terra que foi séculos a fio, terra de soldados valentes, mas de chefes improvisados, 

que desconheciam a ciência da guerra. 
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Referente a Polícia Militar, o autor afirma que esta possui suas raízes no 

decreto expedido pelo regente Padre Diogo Antônio Feijó. A Lei de 10 de outubro de 

1831 estendeu às províncias a instituição dos guardas permanentes, que é 

compreendido como o monumento básico das Polícias Militares Estaduais. 

Até o final do séc XIX conheceu-se no Brasil uma efervescência nascida nos 

quartéis por mudanças sociais profundas que buscavam romper com uma dada 

superficialidade demagógica que ressalta apenas o aspecto formal da Proclamação 

da República, ocorrida em 1889. Sorrateiramente, desde 1859 e o Decreto 5.884, 

começou-se a buscar um alijamento do militar da vida pública. 

Notava-se à época uma incontestável cultura de integração militar ao bojo da 

discussão política do país, integração que se dava inclusive no processo formativo 

do militar como composição dos quadros intelectuais de matiz republicano para a 

Nação e de pensamento político participativo fundado na democracia, na contramão 

de qualquer veio aristocrático de dignidade sanguínea, do paradigma militarista da 

guerra, da caserna como fábrica, da separação social militares-civis e de qualquer 

tipo de intervencionismo ditatorial sobre a sociedade livre. Essa é a premissa pré- 

reformas que fora desarticulada com o advento das reformas ocorridas, em especial 

após a Revolta da Escola da Praia Vermelha. 

O militarismo republicano, prévio ao levante da Escola Militar em 1904, se 

posicionou contra os interesses da monarquia, colidiu frontalmente contra o Império 

vigente, a exemplo disto posicionaram-se contra a perseguição aos escravos. 

Segundo Faoro (2001 apud LEAL, 2015), o carisma militar devia ser 

desmobilizado para evitar que provocasse lealdade no povo. Essa desmobilização 

foi colocada em prática pela redução dos efetivos de 100.000 durante a 

conflagração, a 19.000 em 1871, perdendo ainda orçamento para 40% em 1850 e 

34% em 1872. 

Os oficiais do fim do Império brasileiro eram formados na Escola Militar da 

Praia Vermelha, oriunda da antiga Academia Real Militar de 1810, era dividida em 

Ensino de Engenharia Civil (dando origem ao ensino civil de engenharia do Brasil) e 

na histórica Escola Central, futura Escola Politécnica.Com a entrada do positivismo 

na Escola, esta passou a ser um grande centro de estudos de Matemática, Filosofia 

e Letras em detrimento, dizia-se, das disciplinas propriamente militares. Após a 

Revolta da Vacina, um grande redirecionamento na formação nas Forças Armadas 

trouxe às polícias um modelo de militarismo empregado nas Escolas de formação 
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policial-militar, sobretudo na Força Pública paulista. 

Em 1904, no contexto da revolta popular que eclodiu poucos dias antes no 

Rio de Janeiro em oposição à Lei de Vacinação Obrigatória contra a Varíola, um 

grupo de jovens oficiais do Exército protagonizou uma tentativa de golpe de Estado. 

Tratava-se do movimento conhecido como “Revolta da Escola Militar", que teve 

como seu líder intelectual, o tenente-coronel Lauro Sodré, constantiniano convicto. 

A Lei da Vacinação foi o pretexto que faltava para o levante insurgir, motivado por 

interesses outros, quais sejam: Lauro Sodré, figura chave, era líder do Partido 

Republicano Federal, a política nacional oligárquica do início do século XX facilitava 

a emergência de descontentamento por parte dos políticos sem poder, tratava-se 

nas palavras de Castro “uma disputa de grupos políticos intra elites". (CASTRO, 

2012 apud Leal, 2015:227). 

A constituição da polícia militar no âmbito do Estado de São Paulo, ocorre 

acompanhando todo o processo histórico do surgimento no Brasil, conforme 

problematizado neste capítulo. Adiante, veremos quais são as características da 

gênese da PM Paulistana, uma das polícias que mais mata no mundo. 

 

1.3 A Polícia Militar do Estado de São Paulo, sua gênese e constituição. 
 

A Polícia Militar do estado de São Paulo, objeto de nossos estudos neste 

primeiro capítulo, teve seu início datado de março de 1832 após reunião do 

Conselho da Província de São Paulo presidida pelo Brigadeiro Rafael Tobias de 

Aguiar. O efetivo inicial era de 100 (cem homens) a pé e 30 (trinta) cavalos. Ainda 

naquele século, destaca-se a criação do Corpo de Bombeiros, em 1880, formado por 

21 (vinte e um) homens e teve origem dentro da Corporação Policial e, em 1888 o 

início da construção do 1ª Batalhão de Polícia de Choque- ROTA, obra concluída em 

1892 (RODRIGUES, 2018). 

Em 1906 o estado de São Paulo contratou militares franceses para 

modernizar a Instituição, estes permaneceram na cidade até 1924 tendo deixado 

como legado a criação das escolas de formação de policiais militares, escola de 

educação física, o uso de bicicletas, cães, entre outros. 

A Polícia Militar de SP,  participou em duas frentes na Segunda Guerra 

Mundial: interna, atuando nos postos de vigilância do Parque Industrial de São 

Paulo, em guarda de navios e de presos estrangeiros; e externa, na Itália, com um 
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efetivo de 79 (setenta e nove policiais). Foi este o pelotão que deu início à atual 

Polícia do Exército. 

A consolidação da Polícia Militar e m  São Paulo, só ocorreu em 1970, 

após a unificação da Guarda Civil com a Força Pública. A aviação da PM ressurge 

com a criação do Grupamento de Radiopatrulha aérea, o 1º águia. 

Há nas PM’s duas cadeias de comando, duas estruturas organizacionais, 

convivendo no interior de cada Polícia Militar (PM), em cada estado da federação. 

Uma delas, vertebra a hierarquia ligando as praças aos oficiais, ao comandante 

geral da PM, ao secretário de Segurança e ao Governador; a outra vinculado ao 

comandante do exército, ao Ministro da Defesa e ao Presidente da República. É 

importante destacar que apesar da autoridade estadual sobre “orientação e 

planejamento”, a principal cadeia de comando é a subordina a PM ao Exército, essa 

duplicidade assimétrica expressa que as PMs estaduais constituem potencialmente, 

poderes paralelos que subvertem o princípio federativo (SOARES, 2019). 

As PMs estão organizadas como pequenos exércitos desviados de função, o 

que resulta em: “ineficiência no combate ao crime, incapacidade de exercer controle 

interno (o que implica envolvimento criminoso em larga escala) e a insensibilidade 

no relacionamento com os cidadãos” (SOARES 2019: 32). 

O estudo sobre a história da PM feito por Rosa (2000) nos auxilia a 

compreender a complexa cadeia de comando, a carreira, cargos e salários dos 

efetivos da Instituição. São estes os quadros existentes na PM: 

 Quadro de Praças Policiais Militares (QPPM) - a estes PM's caberá o 

trabalho ostensivo e atendimento de ordem pública, com tarefas de atendimento 

190, policiamento escolar, de moto, de trânsito, Força Tática, entre outros. Essa 

carreira tem início com o cargo de Soldado de 2ª classe e, após o curso de 

Formação e término do estágio probatório, o cargo passa a ser de Soldado PM de 

1ª classe. A remuneração é de R$2.992,54 ( dois mil, novecentos e noventa e dois 

reais e cinquenta e quatro centavos), para 2ª classe, e R$3.318,12 (três mil, 

trezentos e dezoito reais e doze centavos). As promoções ocorrem ao longo da 

carreira, de acordo com o tempo de serviço por meio de abertura de vagas e 

concursos internos, podendo o Praça chegar ao cargo de Subtenente PM;  

Quadro de Oficiais Policiais Militares (QOPM) – a estes policiais compete 

a gestão, fiscalização e o comando direto do policiamento ostensivo. Essa carreira 

tem início com o cargo de aluno oficial PM, exige frequência no Curso de 
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Bacharelado em Ciências Policiais de Segurança e Ordem Pública, realizado na 

Academia de Polícia do Barro Branco (APMBB). Ao término do curso, o aluno é 

promovido a aspirante a Oficial da PM, após o estágio probatório e a conclusão do 

estágio, passa ao cargo de 2º tenente PM. A remuneração inicial de um aluno oficial 

PM é de R$2.946,54 (dois mil novecentos e quarenta e seis reais e cinquenta e 

quatro centavos), quando ascende ao posto de  2º Tenente PM, é de R$6.417,06 

(seis mil, quatrocentos e dezessete reais e seis centavos; 

 Quadro de Oficiais de Saúde (QQS) neste ponto da carreira os PM’s 

exercem cargos de médicos, dentistas, farmacêuticos e veterinários. Exercem suas 

funções de acordo com suas formações. A carreira dos oficiais de saúde tem início 

no posto de 2ª tenente PM Estagiário com a frequência no curso específico, na 

Academia de Polícia Militar do Barro Branco. Concluído o curso e estágio probatório, 

o oficial é promovido ao Posto de 1º tenente PM da respectiva área de Saúde 

(Médico, Dentista, Veterinário e Farmacêutico. A remuneração quando ainda é 

estagiário é de R$6.417,06 (seis mil, quatrocentos e dezessete reais e seis 

centavos; após a conclusão do curso, a remuneração no posto de 1º Tenente é de 

R$8.153,70(oito mil, cento e cinquenta e três reais e setenta centavos). 

O último quadro de carreiras é o de Oficiais Músicos (QOM), a estes 

compete a gestão do Corpo Musical, desempenhando atividades técnico-musicais, 

bem como as relacionadas à administração da Polícia Militar. Tal como os Oficiais da 

Saúde, os músicos precisam fazer curso específico, realizado na Academia de 

Polícia do Barro Branco, e iniciam no cargo de 1º tenente PM, passando pelas fases 

probatórias e de conclusão do curso, o oficial é promovido à 2ª tenente com salário 

de R$8.153,70 (oito mil, cento e cinquenta e três reais e setenta centavos). 

Considerando a história do surgimento da polícia no Brasil, pode-se afirmar 

que trata-se de profissão, relativamente recente, com padrões de competência e 

de responsabilidade pouco desenvolvidos se comparados aos estabelecidos pelas 

profissões mais tradicionais, regulada por padrões definidos segundo critérios de 

profissionais que não são policiais – juristas, acadêmicos, políticos, militares e, 

mais recentemente até jornalistas. Nesse contexto, o conceito de violência policial 

tende a ser formulado de acordo com critérios estabelecidos fora das organizações 

policiais e incorporados livremente ou à força pelas organizações policiais e pelos 

policiais. Visando nos aproximarmos desta forma de violência de Estado, nos dias 

de hoje, faz-se importante compreendermos as origens da militarização. 



55  

 
 

1.4. A Gênese da Militarização no Brasil 
 

Com base na discussão feita até o momento, podemos constatar que a 

instituição Polícia tem suas origens marcadas pelo autoritarismo, violência, égide de 

controle sobre forças que se opunham ao Estado. Vimos que estas oposições foram 

distintas ao longo da história do país, e nesta parte deste estudo nos deteremos à 

fase da ditadura militar brasileira. 

O golpe de 1964 colocou os militares como autores de atrocidades, de 

violências, de arbitrariedades e de torturas, ações incompatíveis com as Forças 

Armadas, indicando a deterioração dessa Instituição face às condições políticas. As 

Forças Armadas, na história do Brasil, foram utilizadas por distintas vezes para 

conquistas de poder. O autor menciona os golpes que afetaram a composição do 

poder: 

o de 1937, que estabeleceu o Estado Novo; o de 1945 que impediu a 
retomada da norma democrática, impondo a continuação do estadonovismo 
sob outra forma; o de 1954, que levou ao suicídio de Vargas; a tentativa de 
1955, gorada pelo ministro Teixeira Lott em 11 de novembro; o de 1961, para 
impedir a posse do vice-presidente eleito; o de 1964, que resultou vitorioso e 
radical. (...) sempre com o mesmo sentido: intervir pela força militar contra o 
processo democrático normal (SODRÉ, 2010:483). 

 

No Brasil, a Segurança Pública, historicamente, fora limitada a ações de 

contenção social, via forte repressão policial, principalmente após a Ditadura Militar 

(1964-1985). Em que pese a redemocratização, o advento da Constituição Federal 

de 1988, marcas deste sistema, centralizador e autoritário persistem até os dias de 

hoje, dão o tom dos sistemas de segurança vigentes. 

A construção histórico-cultural na sociedade brasileira é a base para 

compreendermos este fenômeno. Nota-se que temos uma tendência de minimizar os 

problemas de segurança pública, estes são reduzidos a uma questão estritamente 

policial, que visa o controle das chamadas “classes perigosas”. Tal controle se 

sustenta pela “emergência de propostas, provenientes de distintos grupos, classes e 

categorias sociais, favoráveis a um rigoroso, rígido e mesmo autoritário controle 

repressivo da ordem pública” (SOUZA, 2015:40). 

Segundo o autor, o aparato de segurança pública que temos é voltado para a 

contenção e controle dos mais pobres, baseado em sistemas de justiça criminal e 
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segurança, “altamente seletivos, discricionários, autoritários, com baixo controle 

social, eficiência e transparência” (SOUZA, 2015:41). Esta perspectiva está na 

contramão da concepção de segurança como bem público, tarefa do Estado em sua 

provisão. A Constituição Federal de 1988, em seu artigo 144, define que: 

Art.144. A segurança pública, dever do Estado, direito e responsabilidade de 
todos, é exercida para a preservação da ordem pública e da incolumidade 
das pessoas e do patrimônio, através dos seguintes órgãos: I: - Polícia 
Federal, II – Polícia Rodoviária Federal, III- Polícia Ferroviária Federal; IV – 
Polícias Civis; V-Polícias Militares e Corpo de Bombeiros Militares (BRASIL, 
1988, apud (SOUZA, 2015:50). 

 
O debate acerca dos deveres da Polícia Militar com base na nossa Carta 

Magna, dentre as atribuições do Poder Público, destaca-se a preservação da ordem 

pública, atribuição do Poder Executivo, de competência exclusiva de determinados 

entes federados: 

A preservação da ordem pública, em seu aspecto de segurança pública, é 
atribuição privativa do Poder Executivo. Essa prerrogativa é reservada à 
União e aos Estados membros da Federação, que exercem suas funções 

por meio das forças policiais que tem como missão a preservação do 
patrimônio e da incolumidade do cidadão. Rodrigues (RODRIGUES, 
2018:20). 

 
Em que pese não existir supremacia entre direitos fundamentais, alguns deles 

são de relevância primordial pois sua violação resulta na inviabilidade de efetivação 

dos demais. Nesta perspectiva, a segurança pública tem estreita relação com a 

sobrevivência. Corrobora com esta análise o diploma legal da Declaração Universal 

dos Direitos Humanos das Nações Unidas, que em seu art.3º aponta três direitos 

basilares: "todo o homem tem direito à vida, à liberdade e à segurança pessoal”. 

Para SOUZA (2015), a segurança é mesmo um dos direitos fundamentais 

mais elementares do ser humano, certamente o direito que vem imediatamente após 

o direito à vida. Este direito encontra-se reconhecido não só na Constituição, como 

nos principais diplomas internacionais que incidem sobre direitos humanos. 

Ainda, a segurança pública corresponde a um Estado que possibilita e 

viabiliza o livre exercício dos direitos, liberdades e garantias consagradas na 

Constituição e na lei. A segurança nesta perspectiva é, simultaneamente, um bem 

individual e coletivo. 

Demarcar o marco constitucional é importante, devemos compreender que a 

Política de Segurança Pública é dever do Estado, essa premissa implica em outra 

compreensão importante, a de que o Estado  é o detentor do uso legítimo da 
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violência, responsável pela segurança de todos, com vistas à manutenção da ordem 

social. Vimos que, no cotidiano da vida vivida nas periferias das cidades e mesmo 

em locais mais empobrecidos, a classe trabalhadora sofre com acesso nulo ou 

inexpressivo às Políticas Públicas. A este segmento social, identificamos que o 

acesso à segurança pública chega de outra forma, a qual estudaremos mais adiante.  

O conceito de “cidade escassa” refere-se à baixa capacidade do Estado em 

universalizar regras e valores, capazes de criar um espaço público compartilhado, 

resultando no estreitamento da dimensão da pólis, condenando a sociedade à 

condição de bárbaros (CARVALHO, 2000 apud SOUZA, 2015:50). Identifica-se no 

Brasil um “hobbesianismo social”, ou seja, uma experiência urbana que marca a 

tradição democrática do país, prevalecendo um estado da natureza, marcado pelo 

isolamento, à desconfiança e à hostilidade (SANTOS, 1997 apud ORTEGAL, 2018).  

Neste viés de análise, Soares (2019) considera que o Brasil não reage a 

violência, pelas seguintes questões: primeiro, à direita faz a guerra aos inimigos da 

ordem, os vê como criminosos, defende a aniquilação do mal, do Outro, que tem 

classe, cor e endereço. Para enfrentar este “ inimigo”, arma e aparelha a polícia, 

autorizando-a a matar, em nome da guerra às drogas; segundo, visto que para o 

autor não há liberais no Brasil, no sentido tradicional do termo, da linhagem John 

Stuart Mill, daqueles que vão para além do livre mercado, o centro político brasileiro 

é cooptado pela direita. O liberalismo tupiniquim tem sido representado por “falcões 

conversadores que apoiam o Estado mínimo” (SOARES, 2019:13). É a esquerda em 

sua pluralidade e limitações, que têm se erguido. Terceiro, 

a esquerda sempre cumpre bem seu papel de denúncia frente aos abusos 
perpetrados pelo Estado mas não se convenceu de que tem que “assumir a 
responsabilidade de propor e construir alternativas institucionais e práticas, 
afinal por mais atraente que seja o ideal de uma sociedade sem classes e 
sem Estado – portanto, sem polícia – sua efetivação não está posta no 
horizonte histórico. Há Estado e haverá Estado por muito tempo e, enquanto 
esse for o caso, será preciso apresentar opções e  preparar-se  para 
governar sem repetir os erros denunciados (...) há também um misto de 
ingenuidade intelectual e tibieza política: crê-se, com frequência, que tudo 
se resume à luta de classes, às mudanças de ordem econômica, e que seria 
perda de tempo, além de ilusório, ocupar-se das polícias, da  Justiça 
Criminal, das penitenciárias, da política criminal, da arquitetura institucional 
da segurança pública. Outros acreditam que o Estado burguês consiste 
numa ditadura de classe, mesmo que a forma seja democrática, não 
restando espaço para resistência, reformas e processos contraditórios de 
mudança. Ou seja: revolução ou barbárie. E a tibieza política talvez derive 
do temor de que o mero ato de falar em segurança pública e em sua 
dimensão policial, contagie o locutor com a mácula de  conservador, 
burguês, direitista. Como se o tema fosse necessariamente patrimônio da 
direita” (Ibidem) . 
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Demos destaque a este terceiro ponto, pois, nestes anos de pesquisa sobre 

violência policial e militância na área, tem sido recorrente identificarmos, por parte de 

setores de esquerda, em especial os que ocupam o Poder Executivo e Legislativo, 

que essa pauta está longe de ser tratada e enfrentada como se deve. Este fosso 

entre a retórica destes grupos e a prática em ações, prejudica eminentemente a vida 

cotidiana. Ao não ocupar devidamente o espaço nesta pauta, estes setores da  

esquerda entrega o debate às forças conservadoras e “no vácuo de concepções e 

proposições democráticas, objetivas e inteligentes, avançam a demagogia e sua 

cópia mais  perversa, o fascismo” (SOARES, 2019:14). 

O quarto motivo apresentado pelo autor refere-se a não participação dos 

policiais militares no debate sobre segurança pública. Quem fala em nome da 

categoria policial são os comandantes os quais, na verdade, representam os 

governos que os nomeiam. O debate público é o quinto motivo visto, trata-se de 

uma questão bastante polêmica que exige conhecimento técnico, que envolvem 

valores e princípios, muitos afetos são mobilizados, dentre estes o pavor, o horror. 

Este medo generalizado, presente em parte significativa de nossa sociedade, da 

burguesia às parcelas da classe trabalhadora, alimenta lideranças fascistas. O sexto 

motivo relaciona-se a herança da escravidão, arrastada à modernidade híbrida pela 

via autoritária do desenvolvimento do capitalismo e, nesta perspectiva, as vidas não 

têm o mesmo valor. 

Postas as seis questões fundamentais, faz-se imprescindível a compreensão 

acerca dos personagens da barbárie que é a violência policial no Brasil. De um lado 

está o policial, autorizado a matar segundo seu próprio arbítrio, do outro o suspeito, 

majoritariamente, jovem, negro, periférico, filhos da classe trabalhadora, conforme 

vimos anteriormente. Segundo Soares (2019) para que este ato de matar do Policial 

seja isento de responsabilização são necessárias cinco condições: 

1) Que haja a anuência explícita dos superiores hierárquicos, a qual se 
manifestará por palavras (ou silêncio), gestos ou omissão) e obras ( 
justificativas oficiais após cada ato); 2) que as instituições responsáveis pelo 
controle externo da atividade policial (Ministério Público – MP) e pela 
persecução criminal ( Polícia Civil, MP e Justiça) não atrapalhem; 3) que a 
vítima seja pobre e, preferencialmente, negra ( porque a sociedade autoriza a 
brutalidade que confirma o racismo estrutural e a desigualdade); 4) que o 
território  em que se realize o ato seja socialmente vulnerável – uma favela, 
por exemplo (espaço estigmatizado);5) que o potencial matador não tenha 
escrúpulo moral, vestígio de compromisso ético nem superego- ou os tenha 
em modo perverso (SOARES 2019:16). 
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No Brasil vivemos uma questão histórica e arraigada em nossa sociedade, 

condição por vezes exaltada pelos governadores que premiam as execuções 

sumárias com gratificações que não somente suplementam os salários dos PMs 

envolvidos, mas foram incorporados ao rendimento mensal. Tal medida absurda já 

ocorreu no Rio de Janeiro no governo de Marcello Alencar, do PSDB, nos anos de 

1995 a 1998, a gratificação fora apelidada de “gratificação faroeste”. 

O incentivo à violência policial, por todas as razões já discutidas por Soares, 

expressa-se numa realidade de barbárie. O Anuário Brasileiro de Segurança Pública 

de 2018 analisou 5.896 boletins de ocorrência de mortes decorrentes de 

intervenções policiais entre 2015 a 2016, dado equivalente a 78% do universo de 

mortes no período, retirados os BO’s sem identificação de raça/cor, constatou-se 

que 76,2% das vítimas da abordagem policial, são negras. A realidade destes dados 

escancara que o racismo estrutural não é retórica, ele é real e terrível. 

O que podemos apreender com base nos estudos ora apresentados é que, 

nestes mais de trinta anos de Constituição, a segurança pública herdada da ditadura 

permaneceu intocável. “A transição democrática não se estendeu ao campo da 

segurança pública, até hoje confinado em estruturas organizacionais ingovernáveis, 

incompatíveis com as exigências(...) do Estado democrático de direito”. (SOARES 

2019:25). 

O objetivo da instituição policial numa sociedade democrática deveria ser 

garantir direitos dos cidadãos, para tal dispõe de mandato para recorrer ao uso 

comedido e proporcional da força – se, quando e na medida do estritamente 

indispensável – e para proceder a investigações, conforme previsto nos marcos 

legais vigentes. No entanto, no Brasil. 

Os objetivos do aparato de segurança, na prática, têm sido, 
preponderantemente, sustentar a segurança do Estado, encarcerar jovens 
negros e pobres para atender ao clamor por produtividade policial “ fazer a 
guerra” contra os suspeitos de envolvimento com crimes – por meio, 
inclusive, de execuções extrajudiciais – e criminalizar movimentos sociais, 
reprimindo- os de forma arbitrária. Na medida em que a realização desse 
objetivo inconstitucional envolve a aplicação seletiva – as quais são 
refratadas por filtros de cor, classe e território, entre outros -, esse processo 
reproduz, aprofunda e promove desigualdades sociais (SOARES 2019: 26). 

 
A Constituição brasileira define que as polícias militares (PMs) são forças 

auxiliares e reserva do Exército ( artigo 144, parágrafo 6º) e sua identidade tem 

expressão institucional por intermédio do Decreto n. 88.777, de 30 de setembro de 
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1983, do Decreto – lei n.667, de 2 de julho de 1969, modificado pelo Decreto- lei 

n.1406, de 24 de junho de 1975 e do Decreto- lei n.2010, de 12 de janeiro de 1983. 

A compreensão deste arcabouço legal é importante para entender que o Exército é 

responsável pelo controle e coordenação das polícias militares e as secretarias de 

Segurança dos estados têm autoridade sobre sua orientação e planejamento. As PM 

's estão obrigadas a obedecer a regulamentos disciplinares inspirados no regimento 

vigente no Exército (artigo 47 do Decreto -Lei n.88,777/83). Os PMs obrigam-se a 

obedecer regulamentos disciplinares pautados no regimento vigente no Exército e a 

seguir o regulamento de administração deste órgão. 

Num mundo desregulamentado, flexível, plural, competitivo e repleto de 

incertezas no qual cada um de nós é lançado à própria sorte. Esse contexto, motiva 

as pessoas a construírem muros e comprarem vigilância privada, o sentimento de 

insegurança é crescente. Os “outros” tornam-se ameaçadores, provocando 

sensação de medo, provocando maior sensação de restrição ao direito de ir e vir 

numa tendência de transferência de responsabilidades da esfera pública para a 

esfera privada, em que “os estranhos são a projeção dos nossos medos” (BAUMAN 

(2003:130) apud SOUZA (2015:56). 

Para justificar a necessidade de dar respostas a este estado de barbarização 

da vida no Brasil, observa-se que o Estado vem assumindo o lugar de transferir para 

a sociedade, organizações não governamentais e grupos privados, as 

responsabilidades do controle da violência e do crime. Esta conduta de partilha, a 

nosso ver, desresponsabilização de suas funções constitucionais, encontra respaldo 

na própria Carta Magna, que atribui à todos, a responsabilidade pela segurança 

pública. 

A tendência de militarização da vida social está presente no mundo, marcado 

por privatizações/terceirizações da segurança. Nos Estados Unidos há cerca de três 

mil empresas de segurança privada e são mais outras três mil ao redor do mundo 

com o crescimento anual de 300%. Esse rentável ramo empresarial movimenta 

cerca de US$100 bilhões ao ano e emprega de 19,5 a 25,5 milhões de pessoas. 

Muitas destas empresas possuem cotação em bolsas de valores. No Brasil, de 

acordo com dados da Polícia Federal, existem cerca de 1498 empresas legalizadas 

de segurança privada, com mais de 500 mil vigilantes, sendo que 240 novas 

empresas solicitam registro a cada ano. Calcula-se que as empresas privadas de 

segurança privada tenham movimentado R$15 bilhões no Brasil. 
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Este cenário de organização da segurança privada, evidencia um fenômeno 
amplo: 

 
a profusão de vários níveis e modalidades de preparação para guerra entre 
os cidadãos de bem da chamada sociedade civil” indicando uma 
naturalização do convívio com a violência(...) podemos destacar a expansão 
da posse( legal e ilegal) de armas, o aprendizado de técnicas de defesa 
pessoal, a blindagem de casas e automóveis, a utilização de câmeras de 
vigilância, o isolamento em condomínios fechados, a contratação de 
seguranças privados, a formação de milícias e gangues para eliminação dos 
indesejáveis (BRITO, VILLAR & BLANK, 2013:228). 

 
A militarização da vida social se expressa numa militarização do cotidiano, o 

foco de análise não deve se restringir ao Estado, este, embora seja, o polo 

catalisador da militarização, tendo em vista as atribuições incorporadas ao longo do 

desenvolvimento das relações sociais capitalistas de produção,mesmo que em 

algumas regiões, como no continente africano e asiático, o Estado não domine mais 

o território. 

A militarização é um sismógrafo dos abalos do poder legalmente instituído e 
um nutriente para ascensão dos regimes ditatoriais, a militarização atual 
desenvolve-se associada a um fortalecimento institucional e ideológico do 
chamado regime democrático (BRITO, VILLAR & BLANK, 2013:238). 

 

 
A perspectiva de segurança pública como política e direito de cidadania, é 

recente no Brasil. Até meados da década de 1990, não era possível dizer que 

tínhamos uma política no país: 

O que existia era um sistema de segurança estatal não- público, a serviço 
de determinadas classes e interesses (políticos e econômicos), montado 
para proteção patrimonial dos segmentos abastados e cuja burocracia, 
essencialmente militarizada, respondia às demandas de elites nacionais. 
SOUZA, 2015:62). 

 

Vimos nos estudos feitos até o momento, no qual buscamos traçar um 

panorama histórico acerca do surgimento da Polícia no Brasil, que, desde os 

primórdios, a “segurança pública” que existia, estavam assentadas numa estrutura 

que privilegiava as elites, em detrimento dos pobres. 

Um aspecto muito importante para nossos estudos, refere-se a questão 

federativa no âmbito da Política de Segurança Pública. Diferentes de outras políticas 

sociais, como Educação, Saúde e Assistência Social, a de Segurança Pública é, 

segundo o autor, uma “colcha de retalhos”.Há indefinições legislativas, de 

financiamento, estruturais e em procedimentos operacionais, fatores que corroboram 
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para uma desordem institucionalizada, com repercussões trágicas para a sociedade. 

Tais indefinições não têm sido enfrentadas pelos governos nos três níveis. 

Os processos de descentralização, oriundos da Constituição Federal de 1988, 

não alteraram os arranjos tradicionais da política, advindos de um modelo autoritário 

e centralizador. A atual organização federativa expressa-se por alguns gargalos, 

nesta seara da segurança pública, quais sejam: 

a burocracia altamente insulada e armada, sendo  parte  militarizada 
(policiais militares) e parte civil( policiais civis), diferente em cada um dos 
estados, com grandes disjunções e disputas entre as duas corporações e, 
internamente às polícias, entre diferentes hierarquias; na crescente 
participação dos municípios na política de segurança sem definição clara 
sobre o papel desses entes na política; nos históricos problemas de 
legitimidade das agências de segurança pública frente à opinião pública, 
deteriorando em alguns estados, a relação entre essas instituições e a 

sociedade; nas graves violações de direitos, principalmente nos sistema 
prisional; nas baixas articulação entre principais atores que compõem o 
sistema (polícias, Ministério Público, Judiciário, sistema prisional). Portanto, 
a onda descentralizadora que impactou as políticas públicas no Brasil, nas 
últimas décadas, teve efeito quase nulo no campo da segurança pública 
(SOUZA, 2015:87). 

 

A segurança pública não se reduz a existência nem à inexistência de crimes; 

não se esgota na presença nem na ausência de fatos visíveis e quantificáveis, 

embora tenha relação com a experiência emocional, física e/ou simbólica da 

violência intolerável; incorpora a dimensão subjetiva, como o medo; é indissociável 

de algumas dimensões políticas fundamentais, como democracia ou ditadura e da 

regência de formas locais de poder; diz respeito a toda a coletividade; seu alcance 

envolve as esferas públicas e privadas; depende de contextos específicos e de 

histórias singulares – é social, histórica. Nas palavras de Soares: 

Segurança Pública é a estabilização universalizada, no âmbito de uma 
sociedade em que vigora o Estado democrático de direito, de expectativas 
positivas a respeito das interações sociais, ou da sociabilidade, em todas as 
esferas da experiência individual” (SOARES, 2019:90). 

 
A Política de Segurança Pública nesta perspectiva tem como finalidade fazer 

com que as instituições do Estado, criadas com esse objetivo, como é o caso da 

Polícia, cumpram seu mandato constitucional e tornem efetivos os compromissos 

fundamentais, afirmando os direitos. Estes compromissos são aqueles assumidos 

pela nação no contrato social que a Constituição expressa. 

Ao analisar as modificações pós período ditatorial que possibilitaram maior 

controle acerca da ação policial e deveriam culminar na diminuição da violência 
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desta, PINHEIRO (2003) destaca que na Constituição Federal de 1988, as Polícias 

Militar e Civis ficaram subordinadas aos governadores dos estados, que passaram 

a ser responsáveis pela formulação e pela implementação de políticas de 

segurança pública nos estados (CF: Art. 144, parágrafo 6º). O referido dispositivo 

legal permitiu que os governos estaduais fortalecessem as secretarias de 

Segurança Pública e, através delas, passassem a organizar, preparar e empregar 

as polícias de acordo com políticas e estratégias voltadas para a segurança 

pública e não para a defesa nacional, contudo, com organização e funcionamento 

regulados pela legislação federal. Assim, os governadores recuperaram a 

prerrogativa de poder nomear os comandantes e chefes das polícias, mas não 

podem reestruturar individualmente o aparato policial. 

Costa (2004) considera inovador ter sido atribuído ao Ministério Público (MP) 

a função de exercer o controle externo da atividade policial, conforme consta do 

Art. 129, inciso VII. Quanto ao que nos interessa aqui, o controle das atividades de 

polícias estaduais, civis e militares, cabe ao Ministério Público estadual. Em São 

Paulo, esse controle externo está previsto tanto na Constituição Estadual de 1989 

quanto na Lei Complementar nº 734/93 (Lei Orgânica do Ministério Público de São 

Paulo), que determina que o Ministério Público de São Paulo o exercerá por meio 

de medidas administrativas e judiciais. 

Em que pese a importância da função do Ministério Público, – em nosso 

entendimento, fundamental para o controle externo das Polícias –, não têm por 

hábito requerer outras investigações, solicitando o arquivamento dos casos 

mesmo quando a análise dos laudos cadavéricos aponta casos com 

características de abuso do poder letal, quando mostram a existência de disparos 

à queima roupa, típicos de execuções sumárias, bem como, apresentam lesões 

corporais não relacionadas aos ferimentos à bala, fato que sugere que o suspeito 

poderia já ter sido dominado pelos policiais antes da execução. Partindo dessa 

premissa, entendemos que o referido órgão tem sido alheio a sua prerrogativa de 

garantir o controle externo das Polícias, fato que favorece o atual contexto aqui 

discutido. 

Na esfera do Poder Judiciário, a transferência da Lei federal nº 9.299/96 da 

Justiça Militar para a Justiça Comum – mediante aprovação pelo Congresso 

Nacional e sanção do presidente da República Fernando Henrique Cardoso, foi 

importante, uma vez que, dispõe sobre a competência para julgar PM’s acusados 
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de crimes dolosos contra a vida de civis e de crimes praticados fora do serviço 

com armamento da PM. No entanto, conforme análise de NETO (1999), essa lei 

não abrange todos os tipos de crimes praticados por PMs, sendo insatisfatória do 

ponto de vista do controle policial. 

Ainda, no que diz respeito à Justiça Militar sob a égide do Código Penal 

Militar a maioria dos delitos cometidos por policiais é julgada pelo colegiado militar, 

mesmo no caso de crime de tortura previsto na Lei nº9. 455/1997. A justiça militar 

não é o único obstáculo para o controle judicial da Polícia. Além de serem julgados 

pelos seus pares, os desvios de conduta dos policiais são investigados por eles 

próprios. O que queremos ressaltar é que o julgamento de policiais militares 

acusados de desvio de conduta é realizado por seus pares. Os Inquéritos de 

Policiais Militares (IPMs) são “mal conduzidos ou instruídos, prejudicando o 

funcionamento da justiça” (COSTA, 2004:112). Observa-se ainda que, nos casos 

de mortes de civis por ferimentos de arma de fogo, o número de casos que se 

torna inquérito é insignificante. Segundo Ignácio Cano, do total de inquéritos 

remetidos ao Ministério Público Militar, 98% foram arquivados, pois geralmente os 

réus são absolvidos a pedido dos promotores, de acordo com representantes da 

defesa, a causa alegada é a insuficiência de provas. 

Os IPMs remetidos ao Ministério Público continham, basicamente, os 
seguintes tipos de provas: laudo cadavérico para os casos de  morte, 
perícia do local do incidente e depoimento de testemunhas. (...) poucos 
inquéritos possuem depoimentos de terceiros, normalmente civis (...) a 
maior parte dos inquéritos continha apenas depoimentos de  outros 
militares (COSTA, 2004:113). 

Na esfera do Poder Legislativo, a CF e as constituições estaduais 

fortaleceram as comissões permanentes e temporárias e as comissões de 

inquérito como mecanismos de controle das atividades do Poder Executivo. No 

Congresso Nacional e nas diversas assembleias legislativas estaduais e câmaras 

municipais foram criadas comissões de direitos humanos que passaram a 

desempenhar um papel importante no controle da violência policial no país e nos 

estados. 

Cabe destacar que os mecanismos de controle da violência policial, acima 

citados, representam um avanço em relação à situação vigente durante o regime 

militar – quando ainda inexistiam –, entretanto, tais mecanismos estão sujeitos a 

graves limitações que dizem respeito não apenas à sua existência e 
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funcionamento, mas também e principalmente à sua efetividade. Tais mecanismos 

dependem do funcionamento do Executivo, do Legislativo e do Judiciário, os 

quais, por sua vez, dependem do papel desempenhado pelos partidos políticos 

que podem facilitar ou dificultar as ações voltadas para o acompanhamento, 

monitoramento e punição da violência policial. 

O Judiciário, o MP e as corregedorias de polícia tendem a atuar 

principalmente depois de verificada a prática da violência policial para identificar e 

punir os responsáveis. Não há empenho quanto à prevenção da prática da 

violência policial. É importante ressaltar que esses mecanismos formais/ legais 

quando funcionam focam-se na identificação e punição de policiais responsáveis 

pela prática de violência. Dessa forma: 

 
[...] esta orientação maximiza a importância de fatores individuais e 
minimiza a importância de fatores organizacionais, políticos e institucionais 
associados à violência policial; maximiza a responsabilidade de agentes 
policiais e minimiza a responsabilidade de autoridades policiais e 
autoridades políticas pela prática da violência policial (...) facilita o conflito 
e dificulta a cooperação entre agentes policiais, autoridades policiais e 
autoridades políticas no controle da violência policial (NETO, 1999:143). 

Diante de todo o contexto histórico aqui situado vemos que apesar de todas 

as mudanças institucionais, as práticas cotidianas da polícia permanecem 

violentas, arbitrárias e ilegais. O Estado, o principal defensor de direitos, “o 

defensor pacis, o maior garantidor de pacificação, simplesmente não está a 

serviço dos cidadãos (...) não há Estado útil, acessível, requisito básico de uma 

democracia consolidada” (PINHEIRO & ALMEIDA, 2003:50). 

A polícia percebe o Estado de direito como obstáculo e não como garantia 

efetiva de segurança pública, entendendo que o seu papel – da polícia – é 

proteger a sociedade dos marginais de qualquer forma, ainda que à margem da 

lei: 

a execução sumária de suspeitos e acusados de crimes tornou-se prática 
comum (...) justifica-se como meio de controle de crimes comuns  em 
bairros pobres, e as vítimas pertencem aos grupos mais vulneráveis da 
sociedade: os pobres (...) afrodescendentes (...) (o) quadro fica ainda mais 
complexo à luz da aquiescência da maioria da população. Tais mortes 
recebem amplo apoio não só das elites, mas também dos pobres - alvos 
primários de abusos e crimes (PINHEIRO & ALMEIDA, 2003:51). 

 
As vítimas da PM são vistas como pessoas de menor importância, julgadas 

na ação policial como a priori, bandidos; que não o conjunto dos "autênticos" 

cidadãos. São, conforme entende Paulo Arantes, "as classes torturáveis que não 
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por acaso são compostas de presos comuns, pobres e negros” (2007:63). 

Corroborando com nossas reflexões acerca dos processos crescentes de 

criminalização da pobreza, bem como, compreendendo a violência policial como 

expressão da violência do Estado – presente em distintos períodos da história da 

sociedade brasileira, identificamos que nos dias de hoje: 

Incorporando o antigo ‘inimigo interno’ do passado ditatorial à atual consigna 
internacional de "guerra ao terrorismo", as polícias transferiram essa ‘guerra’ 
para o imenso contingente das populações periféricas pobres das cidades, 
formado em grande parte por negros, que por sua fragilidade está mais 
próxima dos pequenos crimes contra o patrimônio das classes A e B e do 
pequeno tráfico de drogas. O ‘inimigo interno’ passou a ser este contingente 

populacional. A violência institucional passou a ser essencialmente uma 
forma de controle social dessas ‘classes perigosas’ (ALMEIDA, 2007:12). 

 
As raízes da militarização da vida no Brasil, como vimos, remonta de uma 

construção histórica marcada pelo autoritarismo e violência, que perpassou a fase 

colonial, imperial e republicana brasileira, retomada na fase ditatorial (1964-1985). 

Em que pese a redemocratização e o advento da Constituição Federal de 1988 que, 

conforme expusemos anteriormente, traz em sua redação garantias de direitos 

previstos como deveres do Estado, o plano prático de sua implementação jamais 

ocorreu. 

Nossa condição de país de economia periférica no capitalismo, provoca a 

subordinação do Estado nacional ao capital financeiro. Tal condição, expressa-se 

pelo endividamento público, somado às privatizações via Organizações Sociais e o 

sucateamento dos serviços públicos. Segundo Pontes (2017), estes três fatores são 

fortes entraves à universalização dos direitos sociais da classe trabalhadora 

brasileira, sendo que a Constituição Cidadã: 

chega de mãos dadas com o neoliberalismo'' (...). A década de 1990 
inaugura a aliança entre a burguesia neoliberal (nacional e estrangeira) (...) 
ao mesmo tempo, os chamados territórios da pobreza passam a ser 
criminalizados em larga escala (PONTES, 2017:42). 

 
Essa legalização da criminalização agudizou-se nos idos dos anos 2000. A 

Lei 11.343/2006, que institui o Sistema Nacional de Políticas Públicas sobre 

Drogas, conhecida como Lei antidrogas, representou aumento de 62% de 

encarcerados no país entre 2007 e 2010, com uma maioria de réus primários sem 

vinculação ao crime organizado. Marcela Pontes aponta como significativo, o 

processo de expansão territorial das favelas, aumento das pessoas em situação de 

rua, e de espaços caracterizados como locus de consumo de crack, como a 
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cracolândia, condições que favorecem a universalização da ideologia 

criminalizadora. O modelo de acumulação capitalista do período neoliberal 

caracteriza-se por processo de lumpemproletarização, da classe trabalhadora e 

sobre o agigantamento do Estado punitivo de controle como a forma de gerir a 

pauperização dos de baixo. 

A partir de 2011, três fatores determinantes do modelo neodesenvolvimentista 

das políticas de Estado, foram marcas do governo Dilma Rousseff, tendo as 

seguintes características: 

expansão geográfica do Capital no campo; expansão geográfica do Capital 
através do reordenamento dos grandes centros urbanos com vistas à 
especulação capitalista e militarização das áreas nobres e dos territórios da 
pobreza; e incremento da acumulação financeira via pilhagem de recursos 
públicos. (..) a cidade do Rio de Janeiro é emblemática da sincronia de 
intervenções do Estado desenvolvidas para impor, cirurgicamente, uma 
verdadeira reestruturação da acumulação produzida pela reordenação dos 
espaços urbanos (PONTES, 2017:44). 

 
O ano de 2008 é considerado um marco significativo para a compreensão 

sobre a militarização da vida no Brasil. Naquele ano, fora instituído o Decreto 

nº6.703 que aprovou a estratégia nacional de defesa, ratificando a participação das 

Forças Armadas em operações internas de Garantia da Lei e da Ordem, momento 

no qual é inaugurada a guerra aos pobres, sob a justificativa de guerra às drogas. A 

referida estratégia de repressão, baseava-se na ação conjunta dos braços 

repressivos do Estado, envolvendo Forças Armadas, polícias civil e militar, incluindo 

a Força Nacional de Segurança e a Polícia Rodoviária (PONTES, 2017). A invasão 

ao Morro do Alemão em 2010 foi um exemplo dessa estratégia repressiva. Na 

ocasião, em uma semana, 22 mil homens armados foram destacados para essa 

ação, sendo o dobro do contingente utilizado na intervenção no Haiti e um quinto do 

número de militares na invasão dos EUA no Afeganistão. Sob a lógica de que os 

moradores das comunidades são “classe perigosa” e deles se quer apartação, após 

a invasão da Rocinha, uma das medidas iniciais foi a instalação de câmeras de 

monitoramento 24h. O controle militarizado implementado é ultra tecnológico, 

visando garantir a vigilância constante sobre a classe trabalhadora. 

A Lei Antiterrorismo nº13.260, de 2016, regulamentou o art.5º da Constituição 

Federal, disciplinando o terrorismo, foi sancionada por Dilma Rousseff em 2016 na 

esteira da realização das Olimpíadas no País. O objetivo original da proposta no 

Congresso era conter Black Blocs presentes em diversas manifestações no País. À 
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época, a proposta original no Congresso não trazia qualquer ressalva a movimentos 

sociais. Ao longo do debate legislativo, foi incluído um artigo que excluía da 

legislação manifestações políticas, movimentos sociais, sindicais, religiosas, de 

classe ou de categoria profissional. Na ocasião, Dilma sancionou a legislação por ser 

uma demanda do Grupo de Ação Financeira do G-20, mas vetou oito artigos 

polêmicos após pressão dos movimentos sociais. 

A partir deste respaldo legal, a repressão já existente, desde sempre, fora 

legitimada ocorrendo o endurecimento da repressão e o avanço da criminalização 

dos partidos e movimentos de esquerda. Esta premissa se confirma quando 

identifica-se inúmeros casos de invasões a sedes e acampamentos do MST. Nesse 

sentido, enquanto o Capital não for destruído, o territorismo burguês que impõe a 

lupemproletarização e a miséria através da apartação da terra ou produto do 

trabalho permanecerá sobre os despossuídos: desde sempre, máquina 

superestrutural pública e privada – de acumulação primitiva, genocídio e 

encarceramento (PONTES, 2017). 

 
 
1.5 A Violência Policial como expressão da Militarização da Vida. 

 
Em que pese os ditames constitucionais, vemos diuturnamente e de forma 

sistemática, a violência perpetrada pelo Estado via seus agentes, via a violência 

policial. Segundo Fernandes (2011), essa ação ao arrepio da Lei é oriunda da 

ideologia repressora que se enraizou no contexto ditatorial, não tendo fim com o 

término da ditadura, ao contrário, se disseminou ao longo das últimas décadas, 

agregando elementos próprios dos contextos em que se deu e se dá, incorporando 

ainda valores ideoculturais. Nos Crimes de maio de 2006, novamente, são os 

agentes do Estado que possuem legitimidade para matar, exterminar, tirar a vida de 

outro ser humano e fazer desaparecer o corpo, visto que sem esse não existe crime. 

Entre as práticas presentes no contexto latino- americano, se destaca a 

violência policial sobretudo pelo fato de que ela é cometida por agentes do Estado 

contra os cidadãos. A fim de apreender a dimensão dessa questão é preciso 

compreender a instituição policial, visando apreender a especificidade da violência 

por ela realizada, bem como alguns conceitos importantes presentes nesse 

processo. 

Para tanto, visando não cometer uma negligência teórica, cabe, de forma 



69  

breve, demarcar ao leitor a qual perspectiva de violência nos ancoramos, desde o 

início de nossos estudos na graduação. Ao discutir a violência, CHAUÍ a entende 

como relação de força no campo das relações interpessoais e das relações 

interclasses sociais. Assim: 

a violência é a conversão de uma diferença e de uma assimetria numa 
relação hierárquica de desigualdade com fins de dominação, de 
exploração e de opressão (...). Entende também como violência as ações 
que coisificam o ser humano, tirando-lhe a condição de sujeito: quando a 

atividade e a fala de outrem são impedidas ou anuladas, há violência. 
(CHAUÍ, 2006: 35). 

 
Importante demarcar que há distinção entre força e poder, cuja compreensão 

torna-se muito pertinente à discussão de violência que nos propomos a desvelar. 

Chauí entende que a força quer destruir uma das partes envolvidas na relação, já 

a violência quer ver uma das partes submetidas à vontade da outra, anulada 

naquilo que tiver de diferente: 

a violência deseja a sujeição consentida ou a supressão mediatizada pela 
vontade do outro que consente em ser suprimido na sua diferença (...) a 
violência perfeita é aquela que resulta em alienação, identificação da 
vontade e da ação de alguém com a vontade e a ação contrária que a 
domina” (2006:37). 

 
Mesmo inserida em uma lógica de banalização do mal, como já referimos, 

a sociedade brasileira é marcada pelo mito da não violência que é fundamentado 

por dois procedimentos principais, significativos para fundamentar nossa análise 

acerca da violência, sendo esses: 

1) um procedimento de exclusão: afirma-se que a nação brasileira é 
não-violenta e que os brasileiros não são violentos, portanto, se há 
violência, é praticada por gente que não faz parte da nação brasileira (...). 
O mito produz a imagem de um ‘nós’, contra um ‘eles’, que coloca estes 
últimos fora da nação, em suas margens; 
2) um procedimento de distinção entre o essencial e o acidental, por 
essência (ou por natureza), a nação é não-violenta e, portanto, a violência 
é algo acidental, um ‘surto’, uma ‘onda’, uma ‘epidemia’ (...) a violência é 
passageira, momentânea e pode ser afastada (CHAUÍ, 2006: 125 – grifos 
nossos). 

 

O segundo procedimento tem como função garantir que caso a violência 

ocorra ela seja entendida como praticada por “eles”, em momentos pontuais, de 

“surto”. 

Diante do exposto, é possível compreender que o mito da não-violência está 

encarregado de negar a realidade das formas de dominação engendradas pela 
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divisão social das classes no modo de produção capitalista, afirmando a unidade 

social como unidade nacional e colocando como violação acidental tudo quanto 

manifeste a existência da divisão, da exploração e da dominação, tal como ocorre 

na violência policial, justificada, de forma recorrente. Dessa maneira: 

[...] o acidente violento pode ser legítima e legalmente eliminado na 
qualidade de perturbador da ordem e da paz social. Quanto mais pública a 
violência se torna, isto é, quanto mais revela sua determinação 
socioeconômica, tanto mais o mito ganha força, pois é construído 

justamente para retirar a violência do contexto que a origina. (CHAUÍ, 
2006:133,grifos da autora). 

 
Ancoradas nesta perspectiva de violência, vimos anteriormente, que as 

polícias são instituições “autorizadas a usar a força”, entendimento quase que 

unânime entre os autores estudados, no entanto, é preciso “diferenciar entre uso 

da força e violência policial''. A linha demarcatória entre essas duas categorias não 

é muito clara e varia de acordo com a época e a sociedade” (COSTA, 2004:12). 

Uma determinada prática policial vista como legítima, legal e até natural pode ser, 

segundo o autor, interpretada como violenta, ilegítima e ilegal em outra época ou 

sociedade. 

Considerando esse aspecto, o autor discute expressões desta violência, ao 

invés de defini-la. Segundo ele, inúmeras práticas são reconhecidas como 

violência policial. Mencionamos seis dessas práticas, as quais a nosso ver são as 

mais emblemáticas: 

 
 

1. Tortura: trata-se da imposição deliberada de força e  sofrimento 
físico ou psicológico contra cidadãos detidos pela polícia. Geralmente é 
empregada para facilitar a obtenção de informações, confissões ou mesmo 
para punir suspeitos supostamente envolvidos em atividades criminosas. 
Na América Latina a prática de tortura por parte de policiais tem uma longa 
história, porém, foi durante as ditaduras militares dos anos 1970 e 1980, 
que essa prática se tornou mais conhecida; 
2. Detenções violentas: uso injustificado da força para deter suspeitos; 

3. Mortes sob custódia: cidadãos detidos e sob custódia policial. Não 
raras vezes, morrem sob as circunstâncias suspeitas. As mortes sob 
custódia representam um tipo específico de violência policial: o 
assassinato de detidos por parte de policiais, seja como forma de punição, 
seja na forma de “queima de arquivo”; 

4. Abuso da Força Letal: supostamente a força letal, ou seja, a 
permissão para matar, deve ser usada apenas em  casos  extremos, 
quando a vida do policial ou de outro cidadão estiver em perigo. Há três 
formas de aferir a frequência do uso da força letal. A primeira delas diz 
respeito à relação entre civis mortos e feridos pela polícia. Espera-se que o 
número de feridos supere o de mortos. Do contrário pode-se inferir que o 
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poder letal não está sendo usado apenas para a proteção de vidas. Outra 
medida para estimar o uso letal da força policial é a relação entre policiais 
e cidadãos mortos em confrontos armados. 
A expectativa é de que as baixas entre policiais sejam menores, uma vez 
que se supõe que sejam mais bem treinados e equipados; 

5. Controle violento de manifestações públicas: uso da força como 
instrumento principal para controlar manifestações públicas e motins, em 
detrimento de outras técnicas, como negociação, isolamento e dispersão 
de multidões, também é uma das formas de violência policial. Uma das 
variações desse tipo de violência policial é o controle violento de rebeliões 
nas prisões. O uso indiscriminado de força para conter os levantes nas 
penitenciárias, em lugar do emprego de técnicas de negociação, também é 

uma forma de violência; 

6. Operação Polícia: quando a violência é dirigida contra suspeitos, 
toma forma de detenções violentas ou abuso da força letal, mas, quando é 
dirigida contra determinadas populações, normalmente grupos sociais 
vistos como perigosos, constitui uma forma específica de violência policial 
e intimidação e vingança, caracterizada pela violência cometida  por 
policiais que organizam grupos paramilitares para submeter grupos sociais 
ou dissidências políticas. (COSTA, 2004:13). 

 
 

A violência policial institucional é composta por um conjunto de atos que 

culminam em uma cadeia única de fatos que: 

começa pela abordagem truculenta e desrespeitosa, segue-se de maus 
tratos e torturas não apenas dentro dos órgãos do sistema penal, mas 
também nos camburões, nas ruas e até nas casas das vítimas, 
culminando, em seu estágio limite, nas execuções sumárias” (ALMEIDA, 
2009: 05). 

 

Segundo a autora, trata-se de uma violência dirigida especificamente à 

classe  social pobre. Desse modo, trata-se de uma: 

[...] guerra social do Estado contra a pobreza (...) as execuções sumárias, que 
são apoiadas por grande parte da opinião pública, quando não ignoradas 
como fato banal. Policiais e agentes do Estado naturalmente olham antes de 
atirar. Não fosse assim, as execuções sumárias não atingiram 
especificamente os habitantes do território da pobreza, em seus bairros e 
favelas ou nas ruas das cidades (ALMEIDA, 2009:05). 

 
Nesses “territórios da pobreza”, onde o Estado penetra essencialmente sob 

sua forma repressiva e penal, a perspectiva de guerra social do Estado contra 

essas populações é uma das alternativas de controle social. Em relatório tornado 

público em maio de 2008, o relator da ONU para execuções extrajudiciais Philip 

Alston11 afirmou que as execuções sumárias "são cometidas por policiais que 

assassinam em vez de prender um suspeito de cometer um crime, e também 

durante o policiamento confrontacional de grande escala, seguindo o estilo de 

'guerra', onde o uso da força excessiva resulta nas mortes de suspeitos de crimes” 
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(ALMEIDA, 2009:09). 

Cabe destacar que organismos internacionais discutem o "alto grau de 

letalidade" das polícias brasileiras.12 Elas mais matam do que prendem, são em 

geral, orientadas para o confronto e em certa medida criam-no, desde que se trate 

de coibir atos infracionais cometidos pelas populações periféricas pobres das 

grandes cidades (ALMEIDA, 2009). 

A militarização levou a PM de São Paulo a ser mais violenta que toda a 

polícia dos EUA, e as polícias de São Paulo e Rio de Janeiro juntas, matam mais 

que todos os países que tem pena-de-morte no mundo. O Brasil, em 2017, teve 

5.012 mortes cometidas por policiais na ativa, um aumento de 19% em relação a 

2016. Já o número de policiais mortos caiu: foram 385 assassinados no ano 

passado. Falta de padronização e transparência dificulta a consolidação dos dados. 

O levantamento  faz parte do Monitor da Violência, uma parceria do G1 com o Núcleo 

de Estudos da Violência da USP e o Fórum Brasileiro de Segurança Pública.1 No 

quadro abaixo podemos constatar o aumento da letalidade policial nos últimos três 

anos, tendência que lamentavelmente, tende a crescer com a ascensão de 

governos de ultradireita no Governo Federal e, em âmbito estadual, no caso do 

público que este projeto se propõe a alcançar. 

 Nos causa bastante indignação que durante estes anos de pesquisa sobre o 

tema a letalidade policial tenha crescido de forma absurda que pode ser constatada 

pelos dados que representam de forma subnotificada esta tragédia brasileira. Em 

2019, o Brasil teve ao menos 5.8042 pessoas mortas por policiais, um dado maior 

que em 2018. No mesmo período, 159 policiais foram assassinados – número bem 

menor que o do ano anterior. Os dados são provenientes de um levantamento 

também  feito pelo G1 com base nos dados oficiais de 25 estados e do Distrito 

Federal, com  exceção de Goiás que se recusa a fornecer seus dados oficiais. A alta 

vai na contramão da queda de mortes violentas no país, que em 2019 teve 41.635 

vítimas de crimes violentos, menor número desde 2007, ano em que o Fórum 

Brasileiro de Segurança Pública passou a coletar os dados. Já o número de policiais 

mortos caiu 51% – foram 326 oficiais assassinados em 2018. É o terceiro ano 

seguido em que há um aumento de mortes por policiais e uma diminuição de 

policiais mortos. Os dados, inéditos, compreendem todos os casos de “confrontos 

com civis ou lesões não naturais com intencionalidade” envolvendo policiais na 
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ativa (em serviço e fora de serviço). 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
. 

 
 
 

 

No ano de  2020, em plena pandemia causada pelo novo Coronavírus, que 

fez com que estados adotassem diversas medidas de isolamento social, houve alta 

na violência, mesmo com menos pessoas nas ruas. Ao menos 3.1483 pessoas foram 

mortas por policiais no primeiro semestre daquele ano em todo o país. O número é 

7% mais alto que o registrado no mesmo período do ano passado, quando foram 

contabilizadas 2.934 mortes. Os casos de policiais que morreram em serviço e fora 

de serviço também apresentaram alta nos primeiros seis meses deste ano. Foram 

103 policiais mortos, contra 83 no ano passado, o que representa um aumento de 

24%. 

No que se refere aos dados Paulistas, os seis primeiros meses de 2020 foram 

marcados por um recorde histórico: 498 pessoas perderam a vida nas mãos de 

policiais militares, 435 mortos por PMs em serviço e os demais por policiais de folga. 

É o maior número já registrado em um primeiro semestre desde que a Secretaria da 

Segurança Pública passou a disponibilizar esses dados, em 1996. 

 

1Disponível em: https://g1.globo.com/monitor-da-violencia/noticia/cresce-numero-de-pessoas-mortas-pela- 

policia-no-brasil-assassinatos-de-policiais-caem.ghtml Acesso em 11 de novembro de 2018, às 12h. 
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Segundo matéria4 da Ponte Jornalismo, os homicídios cometidos pela polícia 

explodiram na gestão do governador João Dória (PSDB). Nos últimos nove meses, 

entre outubro de 2020  e junho de 2021 , o governo registrou três trimestres 

consecutivos em que as mortes ficaram acima da média registrada desde 2016 — 

antes disso, as estatísticas não informam as mortes cometidas por policiais de folga.  

A matéria citada registra que tanto o governador como o comando da Polícia 

Militar alegam que os policiais matam em legítima defesa, dizem que explosão das 

mortes foi um aumento nos confrontos com supostos criminosos, mas os números 

não corroboram essa tese. No mesmo período, o número de pessoas presas em 

flagrantes foi de 52.671, o menor número desde 2011, o que representa uma 

redução de 19% em relação às 65.042 pessoas presas em flagrante no primeiro 

semestre de 2019. Não se prende morto em flagrante delito, por isso a alta em um e 

redução no outro”, é o que diz o tenente-coronel aposentado da PM paulista Adilson 

Paes de Souza, mestre em Direitos Humanos pela USP (Universidade de São 

Paulo). 

2Disponível em: https://g1.globo.com/monitor-da-violencia/noticia/2020/04/16/numero-de-pessoas-mortas-pela- 
policia-cresce-no-brasil-em-2019-assassinatos-de-policiais-caem-pela-metade.ghtml Acesso em: 11 de julho de 
2020. O levantamento faz parte do Monitor da Violência, uma parceria do G1 com o Núcleo de Estudos da 
Violência da USP e o Fórum Brasileiro de Segurança Pública.                                             

3Disponívelem:https://g1.globo.com/monitor-da-violencia/noticia/2020/09/03/no-de-pessoas-mortas-pela- 

policia-cresce-no-brasil-no-1o-semestre-em-plena-pandemia-assassinatos-de-policiais-tambem-sobem.ghtml, 
Acesso em: 12 de agosto de 2020 às 20h. 

4 https://ponte.org/sob-doria-pm-de-sp-mata-como-nunca-e-prende-cada-vez-menos/ Acesso em 25 de julho de 2020. 
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Para Souza, existem “causas históricas” que justificam a alta na letalidade 

policial. Segundo ele, “a ideia de eliminação do inimigo, o apelo popular para matar 

pessoas, achando que pode trazer segurança” e também que o “discurso de 

aumento do uso de armas” explicam o aumento da letalidade policial (SOUZA, 

2015:53). 

Os sujeitos da classe trabalhadora e da juventude pobre e marginalizada, com 

os quais, as/os assistentes sociais, lidam cotidianamente, devido às suas condições 

sociais de vida, tem sido alvo desta violência policial, sobretudo jovens negros, 

residentes em áreas periféricas das cidades, são exterminados de forma deliberada. 

Este extermínio tem sido fomentado pelos nossos governantes, em tempos de 

gestão do Executivo Federal gerido por um Presidente de ultradireita, o Governador 

Paulista João Dória não manifesta nenhum tipo de constrangimento com suas 

posições. 

No dia 15/01/19 em entrevista no lançamento do Programa Rodovia Mais 

Segura, o Governador disse que a partir da sua gestão o bandido que for imobilizado 

e ainda assim reagir, não iria mais para prisão, mas sim para o cemitério. No mês 

seguinte, em visita a Minas Gerais em 12/02/195, bem no início de sua gestão como 

governador de São Paulo, João Doria (PSDB), este senhor mostrou alinhamento 

com o pensamento do presidente Jair Bolsonaro (PSL) sobre segurança pública. 

Chamado para ser um dos palestrantes do evento Conexão Empresarial, realizado 

em Nova Lima, na região metropolitana, Doria garantiu energia para lidar com 

criminosos: 

A ordem é imobilizar o bandido e, se ele reagir, vai para o cemitério. Não 
tem conversa, o bandido não é bobo, já sabe, o recado está dado. Força, 
determinação e nenhuma condescendência com facções criminosas”, 
afirmou. Ele também defendeu a escolha do general Pires de Campos para 
comandar a Secretaria de Segurança Pública paulista. “Vai gerir  a 
segurança pública quem tem força, determinação, conhece estratégia para 
pronta-resposta e não tem nem medo de bandido nem medo de quem vem 
em nome dos direitos humanos dizer que a gente tem que tratar bandido 
com carinho”, garantiu. “Temos que tratar pessoas de bem, proteger os 
nossos policiais. Essas pessoas merecem. Bandidos têm que ir para a 
cadeia e, volto a dizer: se reagir, vai para o cemitério. completou. 

 
As mortes em massa por homicídio no Brasil acomodam-se ao funcionamento 

cotidiano do regime democrático em voga no país. Contudo, formam um painel 

 
5Disponível em: https://www.otempo.com.br/politica/se-bandido-reagir-vai-para-o-cemiterio-diz-joao-doria- 
em-minas-1.2135557 Acesso em 20 de fevereiro de 2019. 
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social tão horripilante que ultrapassa, em termos de média anual, o somatório de 

mortes dos doze maiores conflitos armados no mundo (...) no Brasil, não há guerras 

civis nem enfrentamentos étnicos e/ou religiosos oficialmente declarados ou 

reconhecidos. 

Os ecos da escravidão ainda retumbam implacavelmente no quadro 
brasileiro de homicídios(...) a distribuição espacial dos homicídios no Brasil 
é assimétrica: algumas localidades apresentam taxas equivalentes às 
menores do mundo, ao passo que outras, às maiores. O peso da 
seletividade, por conseguinte, é econômico, étnico e espacial” (BRITO, 
VILLAR & BLANK,2013:216). 

Os homicídios no Brasil são marcados pela seletividade econômica, étnica e 

espacial, e encontram-se no andamento do processo democrático. Dado o 

enredamento crescente da violência com os regimes democráticos, cria-se um 

problema nestes tempos de democracia: “a manutenção da própria democracia 

como um persistente estado de exceção sob os influxos das leis férreas da 

acumulação capitalista"(Idem:220). Ocorre um espalhamento da exceção 

(incrustadas na regra), em nome da defesa da regra, cuja reprodução, contudo, é 

cada vez mais envolvida na exceção e dependente dela. 

Pelos estudos já realizados, podemos constatar, que a maioria destas mortes 

acima citadas, são execuções sumárias – "homicídios legalizados" – eles se 

concretizam via supostos confrontos entre policiais e infratores; a rotina segue o 

roteiro repetitivo justificado por tiroteios na maior parte das vezes não 

comprovados. Para Almeida, um acontecimento sem lógica é que em um suposto 

enfrentamento, morrem um, dois, três “bandidos” e nenhum policial é sequer ferido 

de raspão. Assim: 

trata-se de execuções sumárias, uma justiça feita expeditivamente pelo 
arbítrio do policial em um país em que não há pena de morte (...) outro 
indício, em quase todas as descrições jornalísticas o “bandido” é colocado 
ferido dentro do carro policial, porém não resiste, e chega morto  ao 
hospital. Há comentários de médicos de hospitais que confirmam, pelo 
estado do corpo, que a execução se dá dentro do carro, minutos antes. 
Acontece também de o "bandido" ser colocado já morto no carro policial e 
entregue ao hospital para que conste como ‘local da morte’ (ALMEIDA, 
2007:8). 

 
Quanto ao perfil das vítimas, essas podem ser consumidores de droga ou 

pequenos traficantes que ficaram devendo a propina pedida por esses mesmos 

policiais, há sempre um alvo, uma pessoa visada, como temos problematizado 

neste capítulo, jovens negros e perífericos. Os outros morrem por estarem no local 

e poderem testemunhar. Aqui cabe uma ressalva de que, no interior do movimento 
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social, no debate sobre genocídios temos discutido que nas comunidades e regiões 

periféricas, as vítimas executadas são os varejistas nas vendas das drogas, 

entendendo que os traficantes de fato, os que possuem o controle sobre os 

produtos, estão é no asfalto, bem longe dali e vinculam-se a classe dominante e 

operam milhões de reais com a comercialização das drogas. Nesta perspectiva, 

usaremos a menção de que algumas vítimas são consumidoras de drogas, pois se 

trata de uma relação comercializada e impiedosa, que lhes custam a vida.  

 Após a execução, “a polícia fardada comparece, recolhe as cápsulas 

deflagradas e "desarranja" a cena do crime” (ALMEIDA, 2007:12). Sobre esta típica 

violação à cena do crime, por parte dos policiais a Resolução SSP-05 de  

07/01/2013 da Secretaria de Estado da Segurança Pública de São Paulo, foi 

instituída para evitar que as vítimas sejam removidas da cena do crime, sem o 

devido atendimento médico, sobre mais essa decisão arbitrária, que, como temos 

estudado, é mais uma das ações do modus operandi da violência policial. No 

entanto, cabe- nos destacar que a referida resolução não tem sido cumprida, e a 

violação da cena do crime, do crime perpetrado pelo próprio Policial Militar segue 

ocorrendo impunimente, diuturnamente. Esta conduta  impede o processo de 

investigação por parte da Polícia Civil, causando, no geral, que os inquéritos não 

avancem e não cheguem nos autores da violência. Vê-se um ciclo de impunidade 

que nos parece perene. 

A violência institucional executa suas maiores violações nos crimes contra a 

vida, porém, é necessário destacar que tais mortes são precedidas e 

acompanhadas por abordagens humilhantes, seguidas muitas vezes de maus 

tratos e abuso de poder por parte dos agentes do Estado chegando às vezes à 

tortura (ALMEIDA, 2009). 

A reafirmação dessa conceituação nessa perspectiva é relevante, pois, 

segundo Almeida pesquisas que resultam no Mapa da Violência, “falam muito da 

violência, e muito pouco dos agentes da violência e de suas respectivas 

responsabilidades” (2009: 15). Nessas, esse tipo de violência aparece diluída no 

conceito de mortes violentas, ocultando o absurdo de serem perpetradas pelo 

Estado: 

A sociedade pode ser violenta. Mas é preciso distinguir a parte e a 
responsabilidade dos civis e dos agentes do Estado. Um adolescente que 
mata é um civil, ainda em formação, sem a responsabilidade das funções 
de agir em nome do Estado. Já o fato de um policial matar é muito mais 
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grave, pois no Estado democrático de Direito ‘a polícia é mantida com 
recursos públicos e age em nome de todos os cidadãos’ (ALMEIDA, 2009: 
16). 

 
A perspectiva que norteia a tese aqui desenvolvida, pauta-se na   defesa a 

qual desenvolvemos no mestrado, que a violência policial faz parte de um projeto de 

Estado que tem suas ações à serviço do Capital e, na quadra do neoliberalismo que 

agudiza a expressões da questão social que são inerentes a este modo de 

produção, dizimar a população indesejável, sobrante, desnecessária ao Capital, é 

absolutamente importante.  

 Em que pese que na relação da Polícia com os civis, a vida de um suspeito só 

poderia ser colocada em risco se o suspeito colocasse em risco a vida do PM ou de 

um terceiro, sendo este um objetivo e um preceito normativo elementar, a PM age 

como braço armado e forte do Estado e opera este projeto genocida de dizimação 

dos indesejáveis ao Capital. 

Neste viés é importante dialogar com Soares (2019) que afirma que a 

máquina da Polícia funciona determinando às equipes de subalternos nas ruas, 

através dos canais hierárquicos de comando durante os turnos de trabalho, trajetos 

de patrulhamento nos quais serão realizados a vigilância. Essa operacionalização 

depende da subserviência do policial na ponta, deste é exigido “renúncia à dimensão 

profissional de seu ofício, à liberdade de pensar, diagnosticar, avaliar, interagir para 

conhecer, planejar, decidir e mobilizar recursos multissetoriais(...) a 

discricionariedade da função policial será exercida nos limites impostos pela 

abdicação do pensamento e do protagonismo profissional será reduzida ao arbítrio” 

(SOARES 2019: 36). 

Nesta vigilância operada pelos PMs, neste cotidiano permeado por esta lógica 

acima exposta, caberá à tropa procurar o flagrante, flagrar a ocorrência, capturar o 

suspeito, essas ações considerando os marcos legais já citados. Os grupos sociais 

mais vulneráveis a estas ações em princípio legais e todas as outras ilegais, 

violadoras de direitos humanos, são os/as filhas/os da classe trabalhadora que 

materializam em suas vidas, em seus corpos as desigualdades sociais do Brasil e o 

racismo estrutural existente. Nos territórios empobrecidos onde sobrevivem, as 

tropas da PM atuam ocupando-os, com objetivo de enfrentar o inimigo. Sob essa 

falácia, justificam as milhares de execuções sumárias justificando-as como reação a 

resistência, tais atos são “abençoados pelo MP sem investigações e arquivados com 
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o aval cúmplice da Justiça e a omissão da mídia e de parte da sociedade.” 

(SOARES 2019: 36). 

Frente a este cenário de barbárie resultante deste modelo de segurança 

pública vigente, ocorre sem a autorização da sociedade, nesse sentido quaisquer 

providências que visem mudanças neste modelo requer a mudança de visões 

hegemônicas sobre guerra, inimigos internos e a descartabilidade dos vulneráveis. 

Tais visões são construídas e se alicerçam de forma rígida, quase perene, a partir de 

um discurso midiático ostensivo o qual será abordado de forma mais detida no 

segundo capítulo desta tese. 

A ditadura não inventou a tortura e as execuções extrajudiciais nem a ideia de 

que vivemos uma guerra contra inimigos internos. Tais práticas perversas e as 

correspondentes concepções, racistas e autoritárias, têm a idade das instituições 

policiais no Brasil as quais como problematizamos no início deste capítulo, antes de 

sua criação, já tinham curso nunca faltaram capatazes nem capitães do mato para 

caçar, supliciar e matar escravos fugitivos ou rebelados. A ditadura militar e civil de 

1964 simplesmente reorganizou os aparatos policiais, intensificou sua tradicional 

violência, autorizando-a e adestrando-a, e expandiu o espectro de sua abrangência, 

que passou a incluir militantes de classe média. Ainda sim, foi o regime que instituiu 

o modelo atualmente em vigência (SOARES 2019:41). 

Nestes anos de pesquisa sobre violência policial e pela experiência cotidiana 

junto aos familiares de vítimas desta violência brutal e avassaladora, temos a 

convicção e defendemos a premissa que Polícias nada têm a ver com exércitos. 

Segundo Soares (2019) a Polícia é uma instituição destinada a garantir direitos e 

liberdades dos cidadãos, que estejam sendo violados ou com risco de sê-lo, para 

tanto devem fazer uso de meios pacíficos ou de uso comedido da força. Devem 

pautar-se nos marcos da legalidade e em consonância com os direitos humanos. 

Nesse sentido, quaisquer propostas de reforma das polícias militares exige a 

mudança de métodos de gestão e “racionalizar o sistema operacional, tornando-se 

menos reativo e mais preventivo fazendo-o apoiar-se no tripé diagnóstico- 

planejamento- avaliação, precisa começar advogando o rompimento do cordão 

umbilical com o Exército e a desmilitarização” (SOARES 2019: 32). 

Nesse sentido a defesa da desmilitarização é urgente e está nas pautas de 

luta dos movimentos de familiares. Desmilitarizar é retirar os órgãos militares da 

estrutura estatal e propiciar a reforma completa do modelo policial, apoiados em dois 
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eixos que tem adesão pela maioria dos policiais civis e militares, mesmo que haja 

muita resistência nos estratos superiores das corporações, entre oficiais e 

delegados. O primeiro eixo seria a revogação da divisão vigente entre as 

instituições, uma que investiga, Polícia Civil e outra que atua ostensivamente sem 

investigar, Polícia Militar. Nesta perspectiva, ambas se tornariam civis e passariam a 

cumprir o ciclo completo da atividade policial: investigação e prevenção ostensiva. 

 Isso não implicaria necessariamente, em unificação. Em estados como São 

Paulo, onde a PM tem mais de 100 mil policiais e Polícia Civil 30 mil, seria 

impraticável e geraria danos políticos, mas em estados pequenos, poderia ser 

exitosa. O segundo eixo, seria a instauração da carreira única no interior de cada 

instituição, sendo este um antigo pleito da massa policial. O autor destaca que em 

cada uma das duas polícias há oficiais e praças, delegados e agentes (detetives, 

inspetores, peritos e etc. Tratam-se de dois mundos distintos, competindo entre si e 

cada vez mais hostis. São diferentes nos salários, no prestígio, nas chances de 

ascensão na carreira, no acesso ao poder, pois as regras de ingresso no estrato 

superior, dificultam este acesso. Atualmente há duas portas de entradas para as 

polícias, uma para cargo de delegado e demais cargos; uma para posição de oficial 

e outra para os praças. 

Por que não oferecer a possibilidade de que a evolução na carreira se 
realize via concursos públicos internos e avaliação de desempenho ao longo 
do tempo? Carreira única (...) significa que a todos os que ingressarem na 
instituição serão dadas oportunidades iguais, de partida, para construção de 
suas respectivas trajetórias profissionais (SOARES 2019: 51). 

 
No aspecto legislativo da desmilitarização é importante destacar a PEC-51, 

apresentada pelo senador Lindbergh Faria (2013), que propõe que todas as polícias 

do Brasil sejam civis, o que significaria, conforme já citado anteriormente, que a 

Polícia Militar se tornaria civil e não seria mais força de reserva do Exército, deixaria 

de estar institucionalmente ligada. A perspectiva desta proposta de emenda 

constitucional visa a referência de um policiamento comunitário, metodologia que 

nada tem a ver com o pronto emprego da força e defende que o policial na rua não 

se restringe a cumprir ordens, fazendo ronda e vigilância ou patrulhamento 

determinado pelos superiores, em busca de prisões e flagrantes. Este tipo de 

policiamento, requer uma organização horizontal, descentralizada e flexível, 

justamente o oposto da estrutura militar. Nesta perspectiva ele é um profissional 

responsável por agir como gestor local de segurança pública, sendo capaz de: 



81  

a) diagnosticar os problemas e identificar prioridades, em diálogo com a 
comunidade, mas sem reproduzir preconceitos; b) planejar ações, 
mobilizando iniciativas multissensoriais do poder público na perspectiva de 
prevenir e contando com o auxílio da comunidade, o que se obtém ao 
respeitá-la (SOARES 2019:62). 

 
Ainda, a referida PEC toca num assunto muito importante e pouco abordado, 

que diz respeito à formação das polícias. Diferente de muitas profissões como 

médicos, engenheiros, psicólogos e assistentes sociais, as Polícias não contam hoje 

com uma padronização de suas formações, relativos a tempo de estudo, mínimo de 

disciplinas exigidas, ciclo básico comum, etapas práticas supervisionadas, 

quantidade e qualidade dos professores. As escolas de formação policial não 

observam parâmetros nacionais, não atendem a nenhum rigor estipulado as outras 

profissões, não estão sujeitas a fiscalizações para aferição de sua qualidade 

formativa, ou seja, não há controle mínimo de qualidade desta formação, fato que 

culmina em impactos negativos aos futuros policiais e a toda sociedade. Frente à 

gravidade da questão, que como vemos no cotidiano dos movimentos sociais, causa 

execuções sumárias, é que a PEC 51 propõe que a União assuma a 

responsabilidade quanto à formação das Polícias. 

Segundo Soares (2019), a Polícia Militar deve ser reformada mesmo que a 

desmilitarização não seja aprovada. Tal reforma deve incluir a mudança do regime 

disciplinar draconiano, que viola os direitos individuais dos policiais que são punidos 

com prisão, por decisão administrativa do superior hierárquico. O autor propõe a 

necessidade de um Código de Ética em âmbito nacional, como já existe na PM de 

Minas Gerais e Rio Grande do Sul. Os métodos de gestão devem ser modernizados 

para aumentar a efetividade, com a adoção de um modelo de gestão voltado para 

resultados, com as etapas de: diagnóstico, planejamento, implementação, 

monitoramento e avaliação corretiva, pois sem esta última é impossível aprender 

com os erros e evoluir. Um outro aspecto importante refere-se a remuneração dos 

policiais, que como vimos anteriormente, geralmente é insuficiente, condição que 

tem culminado na busca de um segundo emprego ou bico; a intensificação do 

treinamento e a adoção de um processo de formação continuada, são pontos que o 

autor coloca como estritamente necessários. 

A reforma da Polícia exigiria ainda, que a perícia seja autônoma em relação a 

Polícia Civil, passando a ser vinculada diretamente ao secretário de Segurança 

Pública e receba investimentos para acesso a tecnologia e melhores condições de 
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trabalho. No âmbito burocrático, seria importante a substituição do inquérito policial 

que hoje é excessivamente formal e, torna-se repetido, caso se converta em 

processo judicial após o Ministério Público aceitar a acusação e prestar a denúncia. 

Simplificar este processo resultaria em mais agilidade e melhor comunicação entre 

os agentes e as respectivas agências institucionais. 

O debate da reforma da Polícia é bastante complexo e polêmico. Segundo 

Florentino e Goulart (2020), no artigo “É Possível o Fim da Polícia” o campo político 

de segurança pública construiu uma narrativa de enfrentamento à letalidade policial 

através da importância do acesso universal a políticas sociais e a construção de 

políticas públicas que garantam direitos sociais básicos à população negra como 

forma de combater a intensa e contínua morte da juventude negra, favelada, 

periférica e pobre. 

 
Ocorreram várias tentativas de controle das polícias, seja através da criação 
de protocolos de atuação, ou melhorias na formação policial,  uso  de 
material não-letal ou treinamento humanizado (sic). Todas fracassaram. Por 
um motivo simples, não há qualquer possibilidade de reforma, melhora ou 
humanização de uma instituição que foi criada para matar pessoas. Da 
mesma forma que não é possível criar um  capitalismo mais humanizado, 
não é possível criar uma polícia cidadã. (...) ao observamos a atuação 
policial em outros países, fica evidente que não basta a população negra ter 
acesso e usufruir de melhores condições de vida para evitar ser 
assassinado pela polícia, seja por um sufocamento na rua, como o George 
Floyd ou ser alvejado dentro de sua própria residência, como o João Pedro.  
(FLORENTINO E GOULART, 2020) 

 
As PMs são entendidas como força reserva do Exército, submetidas a um 

modelo a sua imagem e semelhança, têm até treze níveis hierárquicos com uma 

estrutura fortemente verticalizada e rígida, na contramão do preconizado num 

Estado democrático e de direito pois o dever das polícias é prover segurança aos 

cidadãos, garantindo o cumprimento da Lei, protegendo seus direitos e suas 

liberdades contra eventuais transgressões que os violem e, cabe destacar, conforme 

problematiza o autor e constatamos na militância em Direitos Humanos, no cotidiano 

das atividades das PMs, confrontos armados que exigem pronto emprego da força, 

representam pequena parcela, mas nesta forma militarizada de organização, estas 

ações são as priorizadas. Policiais com a presença uniformizada e ostensiva nas 

ruas, com propósitos preventivos requerem ações pautadas em alguns atributos, 

quais sejam: 
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descentralização; valorização do trabalho na ponta; flexibilidade no processo 
decisório nos limites da legalidade, do respeito e dos direitos humanos e dos 
princípios internacionalmente concertados que regem o uso comedido da 
força; plasticidade adaptativa às especificidades locais ; capacidade de 
interlocução, liderança, mediação e diagnóstico; liberdade para adoção de 
iniciativas que mobilizem outros segmentos da corporação e intervenções 
governamentais intersetoriais. Idealmente, o(a) policial na esquina é um(a) 
gestor(a) da segurança em escala territorial limitada com amplo acesso à 
comunicação intra e extra institucional, de corte horizontal e transversal 
(SOARES 2019:34). 

 

A problemática do contexto de militarização das Polícias no Brasil, 

constantemente é camuflado por mais elementos de realidade que tornam a situação 

ainda mais grave. Recorrentemente, quando fazemos, como defensores dos direitos 

humanos, a defesa da desmilitarização nos deparamos com a questão dos salários 

insuficientes dos policiais, condições de trabalho desumanas, ausência de 

qualificação, falta de apoio psicológico permanente e códigos disciplinares 

medievais. Segundo Soares (2019), estes códigos deveriam inclusive ser 

questionados constitucionalmente por serem tão absurdos, penalizam o cabelo 

comprido, o coturno sujo, o atraso do soldado, as faltas disciplinares cometidas 

dentro dos quarteis são alvo de punições severas, por vezes até prisão, no entanto, 

estes mesmo códigos são transigentes com a extorsão, a tortura, o sequestro e o 

assassinato. Com base nesta contribuição do autor, é possível afirmar que a rígida 

estrutura militarizada da Polícia consolidou-se, arraigando-se ao longo das décadas 

desde a criação desta instituição. Este cenário, adverso a perspectiva dos direitos 

humanos, de Estado democrático, expressa-se não somente na ação violenta dos 

PMs nos patrulhamentos que lhe cabem, mas também após as ações violentas 

quando os casos de execuções sumárias e outras ações como abordagens 

violentas, torturas e desaparecimentos forçados, chegam às Corregedorias das PMs. 

O crime perpetrado contra civis é empurrado para as gavetas kafkianas da 
corregedoria, de onde frequentemente é regurgitado para o labirinto 
burocrático, em cuja penumbra repousa, até que o esquecimento e o jeitinho 
corporativista e sepultem nos arquivos (SOARES 2019: 32).] 

 

Este modo de tratar os crimes praticados pela Polícia Militar aos civis, tem 

um caráter de classe e raça, os dados das execuções sumárias e 

desaparecimentos forçados, bem como das abordagens e detenções violentas, 

escancaram essa realidade. 

A partir destas aproximações teóricas fundamentais para nosso objeto de 

estudo, discutiremos a questão do racismo, e o genocídio como expressão da 
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Necropolítica. Esta tríade é central para a compreensão acerca da violência de 

Estado na contemporaneidade e as formas de resistência que estudaremos no 

segundo capítulo. 

 

1.6 O Genocídio como expressão da Necropolítica brasileira 

 

Assim como a maioria dos países da América Latina, o Brasil foi fundado 

como Estado-nação a partir da colonização de países europeus, sobretudo Portugal, 

tendo como principal força de trabalho, durante cinco séculos, pessoas sequestradas 

do continente africano. Os descendentes deste povo escravizado é a população 

negra, considerada por diversos intelectuais negros, como integrantes da diáspora 

africana, diáspora partilhada com negras/negros de distintas partes do mundo, em 

especial com os residentes de países da América Latina e do Caribe, unidas pelo 

Atlântico Negro (ORTEGAL, 2018). 

Importante destacar, com base em Almeida (2015) que os negros africanos e 

seus descendentes não tiveram outra opção senão lutar para sobreviver aos abusos 

a que foram submetidos. Na dinâmica colonial, a imposição dos padrões 

civilizatórios eurocêntricos pelos grupos dominantes não foi impingida sem que 

houvesse resistência dos grupos dominados. Muito pelo contrário, a memória da 

Diáspora Negra não só traz a marca da escravidão, como também das lutas de 

negação desse padrão de sociabilidade. A escravidão negra não pode ser esquecida 

porque, contra ela, houve muitas resistências. No Brasil isto se deu através de fugas, 

assassinatos, levantes e construção de quilombos, sendo o mais conhecido o 

Quilombo de Palmares. 

Konrad afirma que uma das poucas referências sobre a República de 

Palmares chegou até nós através do estudo intitulado Relação das guerras feitas 

aos Palmares de Pernambuco no tempo do governador D. Pedro de Almeida, de 

1675-1678. Diz o autor que a denominação República de Palmares refere-se à 

reunião de vários quilombos, durando aproximadamente um século (1597-1697) na 

Serra da Barriga, em Alagoas. (...) Ressalta-se que o tráfico transatlântico, que 

perdurou por mais de trezentos anos no Brasil (o último país a abolir a escravidão no 

Planeta), só foi considerado crime contra a humanidade em 2001, na Conferência de 

Durban (África do Sul). Embora o regime escravo tenha findado formalmente em 
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1888, o Estado brasileiro não apresentou nenhuma política reparatória para a 

população negra e sequer garantiu direitos de cidadania no regime republicano 

vindouro (KONRAD, 2007:116 apud ALMEIDA, 2014:141). 

De maneira límpida, a memória da escravidão está viva nas mazelas 

experimentadas pela população negra até os dias de hoje. As refrações da questão 

social que incidem sobre esta população têm suas raízes na escravidão e foram 

reconfiguradas no trabalho livre. Assim, o tráfico de africanos, no século XV, é 

concebido como um rentável investimento comercial que envolveu elites lusitanas, 

africanas e brasileiras. Essa economia garantiu o enriquecimento de uma 

aristocracia que acumulou grandes fortunas, alicerçada em terras e escravos, 

retirando benefícios do trabalho escravizado. 

O tráfico negreiro, portanto, consistiu no sequestro forçado de milhões de 
vidas, e foi, indubitavelmente, a maior extradição não consentida de um 
incomensurável contingente de pessoas na história da humanidade, 
inaugurando o pioneirismo lusitano nesse tipo de comércio. Estudos sobre a 
escravidão afirmam que o Brasil recebeu em torno de cinco milhões de 
africanos, tornando-se o maior país com população negra fora do continente 
africano (PRANDI, 2000:52 apud Almeida 2014:142). 

 
A República de modo algum trouxe melhoria para a população negra. O 

modus operandi do Estado no atendimento às necessidades dos negros e negras, 

tem demonstrado que seus problemas na Diáspora Negra, na grande maioria, estão 

sem respostas concretas às principais necessidades. O Estado tem deixado os 

negros à sua própria sorte. Somente após anos de denúncia do racismo e de suas 

mazelas é que o movimento negro tem feito algumas alianças com outros setores 

progressistas no Brasil, na luta pelo combate ao racismo. No entanto, as ações 

construídas ainda não são suficientes para mobilizar outros segmentos sociais ou 

mesmo a própria população negra. A consciência do processo de sujeição e 

exploração não tem sido suficientemente criticada para derrubar o projeto 

hegemônico em curso. 

De fato, temos acordo com a autor sobre este aspecto, pois, em que pese 

mais de quinze anos de militância da pesquisadora no Movimento Mães de Maio, um 

dos mais reconhecidos do país no enfrentamento a violência policial, é nítido como, 

mesmo com nossas dezenas de denúncias sobre o genocídio direcionado à 

população negra, estamos longe de uma conscientização coletiva acerca do racismo 

estrutural que funda e atravessa este debate sobre violência de Estado. Com o 

passar dos anos, temos percebido manifestações de estranhamento por parte das 
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pessoas que tomam conhecimento de lutas desta natureza. Nota-se certo descaso e 

banalização, mesmo por parte de sujeitos de setores progressistas. 

O Estado neoliberal, sobretudo na era Lula e no governo Dilma Rousseff, 

apoiaram as políticas afirmativas para a população negra. Outro fato importante foi a 

aprovação das ações afirmativas para o ensino superior pelo Supremo Tribunal 

Federal. Todos esses ganhos, sem dúvida, foram conquistas dos movimentos 

negros que, mediante várias estratégias de pressão, apostaram na manutenção das 

políticas compensatórias para a população negra, como alternativa possível para 

sua inserção em sistemas de proteção social, garantindo o acesso aos bens e 

serviços em atenção a suas necessidades (ALMEIDA, 2014). 

A autora concorda com as medidas de reparação histórica, mas ressalta que 

estas não têm sido suficientes para impedir o quadro da violência sobre a população 

negra. Este quadro se materializa no desemprego estrutural, no subemprego, no 

analfabetismo, na mortalidade materna da mulher negra, na ausência de uma 

política de redução de danos para os usuários de álcool e outras drogas, que sejam 

condizentes com o atendimento à saúde de qualidade e no acesso à justiça. É 

expressão dessa violência, também, o genocídio da juventude negra, no qual 

expressiva massa de jovens negros é abatida pelo tráfico ou pela ação truculenta da 

polícia e dos demais agentes da “segurança pública”. 

Segundo Almeida (2018), não é possível falar de racismo sem antes 

diferenciar o racismo de outras categorias que também aparecem associadas à ideia 

de raça: preconceito e discriminação. Para o autor, o racismo é uma forma 

sistemática de discriminação que tem a raça como fundamento, e que se manifesta 

por meio de práticas conscientes ou inconscientes que culminam em desvantagens 

ou privilégios para indivíduos, a depender do grupo racial ao qual pertençam. 

Embora haja relação entre os conceitos, o racismo difere do preconceito racial e da 

discriminação racial. O preconceito racial é o juízo baseado em estereótipos acerca 

de indivíduos que pertencem a um determinado grupo racializado, e que podem ou 

não resultar em práticas discriminatórias. Considerar negros violentos e inconfiáveis, 

judeus avarentos ou orientais “naturalmente” preparados para as ciências exatas são 

exemplos de preconceitos. A discriminação racial, por sua vez, é a atribuição de 

tratamento diferenciado a membros de grupos racialmente identificados e tem como 

requisito fundamental o poder a possibilidade efetiva do uso da força, sem o qual 

não é possível atribuir vantagens ou desvantagens por conta da raça. Assim, a 
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discriminação pode ser direta ou indireta. A discriminação direta é o repúdio 

ostensivo a indivíduos ou grupos, motivado pela condição racial, exemplo do que 

ocorre em países que proíbem a entrada de negros, judeus, muçulmanos, pessoas 

de origem árabe ou persa, ou ainda lojas que se recusem a atender clientes 

dedeterminada raça. Já a discriminação indireta é um processo em que a situação 

específica de grupos minoritários é ignorada – discriminação de fato –, ou sobre a 

qual são impostas regras de “neutralidade racial” – colorblindness – sem que se leve 

em conta a existência de diferenças sociais significativas – discriminação pelo direito 

ou discriminação por impacto adverso. 

O autor destaca que a consequência de práticas de discriminação direta e 

indireta ao longo do tempo leva à estratificação social, um fenômeno 

intergeracional, em que o percurso de vida de todos os membros de um grupo social 

– o que inclui as chances de ascensão social, de reconhecimento e de sustento 

material – é afetado. Como dito acima, 

o racismo – que se materializa como discriminação racial – é definido por 
seu caráter sistêmico. Não se trata, portanto, de apenas um ato 
discriminatório ou mesmo de um conjunto de atos, mas de um processo em 
que condições de subalternidade e de privilégio que se distribuem entre 
grupos raciais se reproduzem nos âmbitos da política, da economia e das 
relações cotidianas. O racismo articula-se com a segregação racial, ou seja, 
a divisão espacial de raças em localidades específicas – bairros, guetos, 
bantustões, periferias etc. – e/ou à definição de estabelecimentos 
comerciais e serviços públicos – como escolas e hospitais – como de 
frequência exclusiva para membros de determinados grupos raciais, como 
são exemplos os regimes segregacionistas dos Estados Unidos, o apartheid 
sul-africano (ALMEIDA, 2018:24). 

 
Para a tese, ora apresentada, importa ainda apresentar as três concepções 

de racismo que Silvio de Almeida discute em sua obra Racismo Estrutural, quais 

sejam: individualista, institucional e estrutural. Tal classificação parte dos seguintes 

critérios: 

a) relação entre racismo e subjetividade; 

b) relação entre racismo e Estado; 

c) relação entre racismo e economia. 
 

Na concepção individualista, o racismo é concebido como uma espécie de 

“patologia” ou anormalidade. Seria um fenômeno ético ou psicológico de caráter 

individual ou coletivo, atribuído a grupos isolados; ou, ainda, seria o racismo uma 

“irracionalidade” a ser combatida no campo jurídico por meio da aplicação de 

sanções civis – indenizações, por exemplo, ou penais.   Essa linha de análise ignora 
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a existência de sociedades ou instituições racistas e defende que há somente 

indivíduos racistas. Por ser ligado ao comportamento, a conscientização sobre os 

males do racismo, bem como o estímulo a mudanças culturais, serão as principais 

formas de enfrentamento do problema. Trata-se de uma concepção que insiste em 

flutuar sobre uma fraseologia moralista inconsequente – “racismo é errado”, “somos 

todos humanos”, “como se pode ser racista em pleno século XXI?”, “tenho amigos 

negros” etc. – e uma obsessão pela legalidade. No fim das contas, quando se limita 

o olhar sobre o racismo a aspectos comportamentais, deixa-se de considerar o fato 

de que as maiores desgraças produzidas pelo racismo foram feitas sob o abrigo da 

legalidade e com o apoio moral de líderes políticos, líderes religiosos e dos 

considerados “homens de bem” (ALMEIDA, 2018:25). 

A concepção institucional significou um importante avanço teórico no que 

concerne ao estudo das relações raciais. Sob esta perspectiva, o racismo não se 

resume a comportamentos individuais, mas é tratado como o resultado do 

funcionamento das instituições, que passam a atuar em uma dinâmica que confere, 

ainda que indiretamente, desvantagens e privilégios com base na raça. A 

desigualdade racial, nesta concepção, é entendida como uma característica da 

sociedade não apenas por causa da ação isolada de grupos ou de indivíduos 

racistas, mas fundamentalmente porque as instituições são hegemonizadas por 

determinados grupos raciais que utilizam mecanismos institucionais para impor seus 

interesses políticos e econômicos. O que se pode verificar até então é que a 

concepção institucional do racismo trata o poder como elemento central da relação 

racial. Com efeito, o racismo é dominação, os que detêm o poder exercem o domínio 

sobre a organização política e econômica da sociedade. Entretanto, a manutenção 

desse poder adquirido depende da capacidade do grupo dominante de 

institucionalizar seus interesses, impondo a toda sociedade regras, padrões de 

condutas e modos de racionalidade que tornem “normal” e “natural” o seu domínio. A 

Polícia Militar como visto até o momento, assume este modo de racismo, de forma 

central. 

Podemos afirmar que a Polícia militarizada, atua pautada nos parâmetros 

discriminatórios baseados na raça, que servem para manter a hegemonia do grupo 

racial no poder. 

Isso faz com que a cultura, os padrões estéticos e as práticas de poder de um 
determinado grupo tornem-se o horizonte civilizatório do conjunto da 
sociedade. Assim, o domínio de homens brancos em instituições públicas – o 



89  

legislativo, o judiciário, o ministério público, reitorias de universidades etc. – e 
instituições privadas – por exemplo, diretoria de empresas – depende, em 
primeiro lugar, da existência de regras e padrões que direta ou indiretamente 
dificultem a ascensão de negros e/ou mulheres, e, em segundo lugar, da 
inexistência de espaços em que se discuta a desigualdade racial e de gênero, 

naturalizando, assim, o domínio do grupo formado por homens brancos 
(ALMEIDA, 2018:25). 

 
As instituições são apenas a materialização de uma estrutura social ou de um 

modo de socialização que tem o racismo como um de seus componentes orgânicos. 

As instituições são racistas porque a sociedade é racista. Essa afirmação não é 

óbvia, o racismo é parte da ordem social, não é algo criado pela instituição, mas é 

por ela reproduzido pois temos uma estrutura social constituída por inúmeros 

conflitos – de classe, raciais, sexuais etc.  

O racismo está presente na vida cotidiana, as instituições que não tratarem de 

maneira ativa, e como um problema, a desigualdade racial, irão facilmente reproduzir 

as práticas racistas já tidas como “normais” em toda a sociedade. É dever de uma 

instituição que realmente se preocupe com a questão racial investir na adoção de 

políticas internas que visem: a) promover a igualdade e a diversidade em suas 

relações internas e com o público externo – por exemplo, na publicidade; b) remover 

obstáculos para a ascensão de minorias em posições de direção e de prestígio na 

instituição; c) manter espaços permanentes para debates e eventual revisão de 

práticas institucionais; d) promover o acolhimento e possível composição de conflitos 

raciais e de gênero (ALMEIDA, 2018:32). 

Em resumo: o racismo é uma decorrência da própria estrutura social, ou 
seja, do modo “normal” com que se constituem as relações políticas, 
econômicas, jurídicas e até familiares, não sendo uma patologia social e 
nem um desarranjo institucional. O racismo é estrutural. Comportamentos 
individuais e processos institucionais são derivados de uma sociedade 
cujo racismo é regra e não exceção. O racismo é parte de um 
processo social que ocorre “pelas costas dos indivíduos e lhes parece 
legado pela tradição” Nesse caso, além de medidas que coíbam o racismo 
individual e institucionalmente, torna-se imperativo refletir sobre mudanças 
profundas nas relações sociais, políticas e econômicas. (...) Ou seja, raça 
não é uma fantasmagoria, um delírio ou uma criação da cabeça de pessoas 
mal intencionadas. É uma relação social, o que significa dizer que a raça se 
manifesta em atos concretos ocorridos no interior de uma estrutura social 
marcada por conflitos e antagonismos (ALMEIDA, 2018:33). Grifos nossos. 

 
A Academia, como instituição que tem papel social importante por ser 

responsável em descortinar a realidade social, analisando-a, estudando-a e 

construindo conhecimento que nos auxilie a intervir nesta mesma realidade, também 

acaba sendo este lugar onde o racismo já fora justificado. Segundo a Professora 
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Magali de Almeida, na Academia, a desconstrução da ideia de que, no Brasil, as 

relações raciais são democráticas, definida corretamente como mito, foi realizada 

nos anos 1950 por Florestan Fernandes e outros pesquisadores da Universidade de 

São Paulo (USP). Ainda assim, foram as contribuições de Carlos Hasenbalg (1979 

apud ALMEIDA, 2018), e de Nelson do Vale Silva (1988 apud ALMEIDA, 2018) que 

efetivamente abriram um novo momento, marcado pelo uso sistemático de 

estatísticas e indicadores. Hasenbalg teve papel importante no combate ao racismo 

e na construção da democracia no mundo, destaca-se o apoio às lutas pela 

descolonização de países africanos, a queda do apartheid na África do Sul (1990) e 

a III Conferência Mundial Contra o Racismo, a Discriminação Racial, a Xenofobia e 

Intolerâncias Correlatas em Durban, em 2001. 

Para Silvio de Almeida (2018), faz-se necessário compreendermos que o 

racismo estrutural está presente nos diferentes processos de formação nacional dos 

Estados contemporâneos e não se trata de uma presença por acaso, mas por 

projetos políticos. As classificações raciais tiveram papel importante para definir as 

hierarquias sociais, a legitimidade na condução do poder estatal e as estratégias 

econômicas de desenvolvimento. Os distintos modos de classificação racial mostram 

isso. No Brasil, além da aparência física de ascendência africana, o pertencimento 

de classe é explicitado na capacidade de consumo e na circulação social. Assim, a 

possibilidade de “transitar” em direção a uma estética relacionada à branquitude, e 

manter hábitos de consumo característicos da classe média, pode tornar alguém 

racialmente “branco”. O mesmo não acontece nos Estados Unidos, cujo processo de 

classificação racial no bojo do processo de formação nacional conduziu o país a uma 

lógica distinta no que se refere à constituição identitária. A one drop rule, que 

significa “regra de uma gota de sangue”, faz com que aqueles com “sangue negro” 

sejam assim considerados. São formas distintas de racialização, de exercício do 

poder e de reprodução da cultura, mas que demonstram à exaustão a importância 

das relações raciais para o estudo das sociedades. Em um mundo em que a raça 

define a vida e a morte, não a tomar como elemento de análise das grandes 

questões contemporâneas demonstra a falta de compromisso com a ciência e com a 

resolução das grandes mazelas do mundo. 

A superioridade econômica e racial estabelece uma desumanização e, para 

tanto, o grupo discriminado é visto como sujeito que tem uma versão de humanidade 

que pode ser controlada, na forma do que podemos denominar de um sujeito 
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colonial. Em vez de destruir a cultura, é mais inteligente determinar qual o seu valor 

e seu significado. 

No dia 25 de maio de 2020 George Floyd, homem negro, de 40 anos, foi 

executado por um Policial branco e morreu sem ar, gritando repetidamente: "Não 

consigo respirar". Sua morte em Minnesota, nos Estados Unidos, causou uma onda 

de indignação depois da divulgação de um vídeo mostrando um policial branco 

ajoelhado no pescoço dele. A indignação frente a essa morte brutal, que nos causa 

mal estar e revolta ao lembrar e registrar aqui, comoveu pessoas no mundo todo e 

levou milhares e milhares de pessoas às ruas nos EUA, mesmo estando o país num 

período preocupante da Pandemia de Coronavírus. 

Florentino e Goulart (2020), pesquisadores do IDMJR7 – Iniciativa ao Direito 

Memória e Justiça Racial, do Rio de Janeiro, ressaltam que o assassinato de 

George Floyd, evidenciou as indagações que já estavam construindo sobre a polícia 

não fazer parte da classe trabalhadora, bem como, se é possível não ter polícia 

nesta sociedade.Para os pesquisadores, os atos anti racistas que eclodiram por todo 

o mundo trouxeram o debate do racismo estrutural para a mídia hegemônica e 

também para as conversas cotidianas em todos os espaços, seja no âmbito 

profissional ou pessoal. Atualmente, Minneapolis está liderando a construção do 

debate sobre letalidade policial e limites da atuação do braço armado do Estado. Um 

bom exemplo do desenvolvimento dessas discussões sobre força policial é o 

surgimento de uma área da cidade de Minneapolis, denominada como zona 

autônoma, que não possui a presença da polícia, chamada de Capitol Hill. Capitol 

Hill é materialidade do entendimento que para ter uma região com segurança e 

proteção para todos e todas é imprescindível ser um local livre da atuação da polícia. 

A população de Minneapolis está elaborando uma série de propostas sobre o uso da 

força policial que passam por: fim do financiamento público para a polícia, fim da 

repressão contra a população negra, o aumento de verbas públicas para saúde e 

para a segurança comunitária, com patrulhas formada por moradores, bem como, a 

retirada de todas as acusações contra os participantes dos protestos anti racistas. 

Diante o assassinato de George Floyd nos EUA ocorreu uma intensa 

mobilização e protetos em todo o Brasil. Tais mobilizações, nos chamaram a 

atenção pois, como dissemos em Lives sobre violência policial ocorridas desde o 

início da Pandemia pelo novo Coronavírus diuturnamente, a Polícia brasileira, a 

Polícia Paulistana executa dezenas de George Floyds e não notamos essa 
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indignação social. Acreditamos que a diferença da nossa percepção e reação 

indignada frente a estas mortes, que são tão perversas quanto a de George Floyd 

nos EUA, tem explicação na nossa formação social e histórica, formação esta 

marcada pelo período escravocrata, de uma abolição da escravidão inconclusa. 

Enquanto na África do Sul e nos Estados Unidos, que, com as devidas 

distinções, estruturam juridicamente a segregação da população negra, mesmo no 

avançar do século XX – no caso da África do Sul, até 1994 –, no Brasil, a ideologia 

do racismo científico foi substituída a partir dos anos 1930 pela ideologia da 

democracia racial, que consiste em afirmar a miscigenação como uma das 

características básicas da identidade nacional, como algo moralmente aceito em 

todos os níveis da sociedade, inclusive pela classe dominante. Assim, ao contrário 

de países como os Estados Unidos, nunca se instalará no Brasil uma dinâmica de 

conflitos baseados na raça. A ideologia da democracia racial se instalou de maneira 

muito forte no imaginário social brasileiro, de tal modo a ser incorporada como um 

dos aspectos centrais da interpretação do Brasil, das mais diversas formas e pelas 

mais distintas correntes políticas, tanto à “direita” como à “esquerda”. Para entender 

a força desta ideia inserida no debate nacional é fundamental entendermos que a 

democracia racial não se refere apenas a questões de ordem moral. 

Trata-se de um esquema muito mais complexo, que envolve a 
reorganização de estratégias de dominação política, econômica e racial 
adaptadas a circunstâncias históricas específicas. No caso, o surgimento do 
discurso da democracia racial, que ainda hoje é tido como um elemento da 
identidade brasileira, coincide com o início do projeto de adaptação da 
sociedade e do Estado brasileiro ao capitalismo industrial ocorrido nos anos 
1930 (ALMEIDA, 2018:109). 

 
Falar de racismo em nossa tese é crucial visto que, como nos ensina Silvio de 

Almeida, o racismo não é estranho à formação social de qualquer Estado capitalista 

mas um fator estrutural, que organiza as relações políticas e econômicas. Seja como 

racismo interiorizado – dirigido contra as populações internas – ou exteriorizado – 

dirigido contra estrangeiros –, é possível dizer que países como Brasil, África do Sul 

e Estados Unidos não são o que são apesar do racismo, mas são o que são graças 

ao racismo. 

A inserção dos indivíduos em cada uma destas condições formatadas pela 
sociabilidade capitalista depende de um complexo jogo que mescla uso da 
força e a reprodução da ideologia a fim de realizar a domesticação dos 
corpos entregues indistintamente ao trabalho abstrato. O racismo é um 
elemento deste jogo: será por isso que parte da sociedade não verá 
qualquer anormalidade na maioria das pessoas negras ganharem 
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salários menores, submeterem-se aos trabalhos  mais  degradantes, 
não estarem nas universidades importantes, não ocuparem cargos de 
direção, residirem nas áreas periféricas das cidades e serem com 
frequência assassinadas pelas forças do Estado. A institucionalização 
das diferenças raciais e de gênero garante que o trabalho seja realmente 
submetido ao capital, uma vez que o racismo retira do trabalhador qualquer 
relevância enquanto indivíduo. No mundo – racista –, o negro não tem 
condição de reivindicar um tratamento igualitário ou de exigir que suas 
diferenças sejam respeitadas; o tratamento dispensado ao trabalhador e até 
mesmo as suas diferenças são dele ou do que venha a achar de si mesmo. 
A forma com que o trabalhador será tratado, o que é justo ou não, e até 
onde pode ir nas suas reivindicações, vai depender única e exclusivamente 
das determinações da produção capitalista e da replicação da forma valor. 
(ALMEIDA, 2018:112, grifos nossos). 

 
As formas de determinar este significado, passam, além de pelas formas de 

violência policial, também por toda a lógica do Sistema de Segurança Pública. A 

Profa. Magali de Almeida cita que a crise do sistema de segurança pública no Brasil 

e a crise de legitimidade da ação policial expõem as fraturas de uma sociedade 

marcadamente desigual no acesso de brancos e negros à justiça e aos bens sociais. 

No Brasil a segurança pública sempre foi vista sob rubricada militarização, da 

brutalidade contra os negros e do combate aos inimigos internos sob o eco da 

ordem. As prisões são concebidas como depósito de seres humanos inviáveis. “Os 

maus-tratos e a tortura foram institucionalizados no imaginário autoritário da polícia 

[...]. Assim se arranca de jovens negros confissão de crimes, se forja flagrantes 

baseados na cor da pele, se criminaliza os pobres” (ALVES, 2006:2, apud ALMEIDA, 

2014:112.). 

Esta criminalização norteada pelo racismo se evidencia de forma brutal para 

os adolescentes. Mesmo com mais de trinta e um anos de vigência do ECA - 

Estatuto da Criança e do Adolescente  verifica-se que no sistema de garantia de 

direitos perdura a lógica do Código do Menor haja vista que a população infanto-

juvenil recebe tratamentos semelhantes aos das unidades penitenciárias. O autor 

cita que em 2011 haviam 19.595 adolescentes em privação de liberdade, e 20.532 

em 2012. Em 2019, conforme levantamento da Folha de São Paulo, o país tem 

21.635 adolescentes nesta condição, sendo que destes 17% não estão 

sentenciados pela Justiça. Com base  em dados da Fundação Casa, em São Paulo 

tínhamos, em 07 de fevereiro de 2020, 66.58.00 adolescentes presos nestas 

unidades (GÓES, 2017) 

Acerca da população adulta, o autor cita levantamento feito pelo G1 o país 

tem 338 pessoas presas para cada 100 mil habitantes. O sistema prisional brasileiro 
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possui atualmente, 710.240, dado que coloca o Brasil na 26ª posição em um ranking 

de aprisionamento com outros 222 países e territórios. Considerando o número 

absoluto de presos, o Brasil ocupa a 3ª posição, atrás apenas de China e Estados 

Unidos. 

A conjunção deste cenário de encarceramento classifica o Brasil como um país 

que vive numa lógica de hiperencarceramento. WACQUANT (2008) analisa esta 

lógica como uma face da penalização da pobreza, elaborada para administrar os 

efeitos das políticas neoliberais” (2008: 93). A polícia e o sistema prisional, “mão 

direita” do Estado, estão cada vez mais ativos e intrusivos nas “zonas inferiores do 

espaço social”, nos territórios da pobreza. 

É nesse terreno fértil para a defesa do Estado Penal que ele faz uso do 

encarceramento como um instrumento de administração da insegurança social – 

“(...) o Estado depende cada vez mais da polícia e das instituições penais para 

conter a desordem produzida pelo desemprego em massa, a imposição do trabalho 

precário e o encolhimento da proteção social” (WACQUANT, 2008:96). Em 

sociedades como a brasileira que vivenciaram experiências autoritárias, como já 

discutido, a aplicação de penalidades neoliberais – nas quais podemos incluir além 

do Estado Penal, conforme cita o autor a violência policial – significa o 

“restabelecimento da ditadura sobre os pobres” (WACQUANT, 2008: 103). 

Cabe reiterar que longe de ser uma solução “a vigilância policial e o 

encarceramento acabam por agravar e ampliar os problemas que, supostamente, 

estariam encarregados de resolver” (WACQUANT, 2008:104). A partir dessa 

perspectiva, muito pertinente à discussão aqui proposta, é que, ambos os modos de 

controle social assumidos pelo Estado brasileiro e sobretudo pelo governo de São 

Paulo, em detrimento de maiores investimentos na área social, expansão de direitos 

sociais e econômicos. 

A violência policial e a mortalidade no Brasil, têm sido crescentes aos longos 

dos anos é o que evidencia o Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada – IPEA e o 

Fórum Brasileiro de Segurança Pública – FBSP, no Atlas da Violência 2019, que 

informa que 2017, houve 65.602 homicídios, equivalente, aproximadamente, a 31,6 

mortes para cada cem mil habitantes, tratando-se “do maior nível histórico de 

letalidade violenta intencional no país”, segundo o pesquisador Daniel Cerqueira que 

também denuncia “que a violência letal acomete principalmente a população jovem”, 
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sendo que mais da metade (cerca de 59,1%) “do total de óbitos de homens entre 15 

a 19 anos são ocasionados por homicídio” (GÓES, 2017:115). 

   A pesquisa aponta que a morte prematura de jovens (15 a 29 anos) por 

homicídio é um fenômeno que tem crescido no Brasil desde a década de 1980, este 

fenômeno preocupa muito tendo em vista que o país passa pela maior transição 

demográfica de sua história, rumo ao envelhecimento. Em 2017, 75,5% das vítimas 

de homicídio foram negros (entre pretos e pardos, conforme critério adotado pelo 

IBGE), sendo que a taxa de não negros (brancos, amarelos e indígenas) foi de 

16,0%, portanto, ao menos proporcionalmente às respectivas populações, “para 

cada indivíduo não negro que sofreu homicídio em 2017, aproximadamente, 2,7 

negros foram mortos. Constata-se que é preciso, no Brasil, enfrentar com “urgência 

o legado da escravidão, pois somos um país extremamente desigual não apenas 

economicamente, mas racialmente” (ORTEGAL, 2018:412) 

Por todas estas características do racismo estrutural, que é profundamente 

arraigada em nossa sociedade, que a ideia de diáspora possibilita perceber as 

proximidades entre experiências geograficamente distantes, ao mesmo tempo que 

permite compreender os distanciamentos entre experiências de vida entre os grupos 

populacionais que compõem uma mesma nação. É a compreensão da diáspora e 

seus desdobramentos que permitem perceber as particularidades da experiência 

racializada das relações sociais, ainda que esteja tratando de grupos pertencentes a 

uma mesma classe social ou a um mesmo estrato socioeconômico (ORTEGAL, 

2018:416). 

Acerca do emprego do conceito de diáspora Magali Almeida (2014) cita que 

este contribui nos estudos sobre políticas de ação afirmativa no Brasil, pois o termo 

traz à tona a experiência negra da dispersão forçada dos africanos pelo tráfico, como 

mencionado anteriormente. Segundo a autora, essa concepção foi empregada 

inicialmente para explicar a experiência do povo judeu, “evocando o seu traumático 

exílio de uma prática histórica e sua dispersão por vários países” (CASHMORE apud 

ALMEIDA, 2014, p. 87). 

Segundo essa perspectiva, o conceito de diáspora tem uma conotação 

negativa ligada à dispersão forçada, à vitimização, à alienação etc. Todavia, estudos 

contemporâneos politizam a categoria de diáspora como um termo utilizado para 

descrever comunidades transnacionais, cujas redes sociais, econômicas e políticas 
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atravessam fronteiras das Nações-Estados. Processos mundiais no plano étnico- 

racial (migrações, refugiados de guerra, xenofobia, racismo, resistências etc.) trazem 

à cena pública novas questões, desenhando as novas faces da questão social e 

suas refrações na experiência de vida da população negra. 

A Diáspora Negra, assim concebida, é marcada por vários processos 

genocidas antinegros, não apenas predominantes, mas fundantes do Estado-Nação. 

Talvez uma concepção alargada de Diáspora Negra, que relativize as 

particularidades de cada realidade social e suas nacionalidades, permita identificar 

os processos de genocídio vividos pela população negra, bem como as alternativas 

políticas que se abrem no confronto e na luta por direitos com vistas à libertação 

dessa população. 

Segundo Ortegal (2017), a diáspora, especificamente a africana, é a categoria 

responsável por conectar o problema do racismo à sua formatação histórica na 

modernidade. Permite ainda, apreender as dinâmicas de opressão nos países 

colonizados, extrapolando as geografias oficiais e complexificando o esquema 

socioeconômico tradicional, em que a opressão está diretamente relacionada à 

pobreza econômica. A compreensão da diáspora africana, faz emergir o Atlântico 

Negro, expressão de Paul Gilroy. Para este autor, as conexões redescobertas pela 

identificação de “correntes marítimas” de unidade entre os países colonizadas, 

possibilita a constituição de novas rotas, formas e motivos para a coletivização da 

população negra das Américas, sendo este processo uma possibilidade de reescrita 

da história nestes territórios. 

O foco e o horizonte de conhecimento são as práticas e estratégias de luta 

dos grupos de resistência que se desenvolvem de forma coletiva, com base em 

esforços transnacionais. Para esta concepção, a Diáspora Negra não é apenas uma 

geografia da morte, mas um conjunto de conhecimentos políticos, ontológicos, 

imanentes e insurgentes. Neste sentido, as alternativas emancipatórias são 

possíveis na história, uma vez que a condição de genocídio é um princípio tácito do 

capitalismo, dada a impossibilidade de a condição negra ser plenamente 

experimentada pela comunidade. Por esse motivo, adensa contraditoriamente essa 

força motora transformadora, possível de ser potencializada pela luta política 

organizada pela comunidade negra na Diáspora Negra (VARGAS, 2010:25) 
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A luta da comunidade negra, como estratégia de sobrevivência, relaciona-se 

mais com a experiência concreta dessas populações contra o genocídio em suas 

nações, base sobre a qual as identidades e políticas negras são experimentadas na 

diáspora. Portanto, a Diáspora Negra nas Américas, incluindo os Estados Unidos, 

embora às vezes reconhecida por engendrar vários desafios para seus membros, é 

muito raramente criticada por criar e manter condições sob as quais a sobrevivência 

da comunidade é constantemente desafiada. A ênfase sobre a diáspora visa colocar 

os processos e condições genocidas no centro e à frente do que constitui as bases 

sobre as quais as identidades e políticas negras são experimentadas por meio da 

diáspora, especialmente nas Américas. Nações africanas e americanas têm em 

comum os desafios de sobrevivência de suas comunidades negras como constitutiva 

de suas experiências À diáspora tem menos relação com a localização geográfico- 

nacional ou com questões de origem do que com a experiência transnacional 

dividida na luta contra o genocídio. A novidade dessa abordagem é que ela desloca 

a análise para as circunstâncias políticas e econômicas de base. 

O racismo, o preconceito e a discriminação racial são relações sociais 

antagônicas à ontologia do ser social, fundante da teoria social crítica. Nesse 

sentido, a totalidade social da situação de discriminação racial e a violência contra a 

população da Diáspora Negra, com seus sujeitos concretos (crianças negras, 

mulheres negras, homens negros, jovens negros/as, idosos/ as negros/as), deve ser 

compreendida a partir da contribuição teórico-crítica. O foco é dado nos processos 

de genocídio intrínsecos às relações sociais capitalistas nas dimensões econômicas, 

mas não desprivilegiando a luta de classe. 

Nesse terreno contraditório, torna-se fundamental a compreensão dos 

elementos ideológicos, como o racismo e o sexismo, que incidem nas relações 

sociais, engendrando políticas de branquidade que não atendem às necessidades 

humanas da população negra. Essas políticas alimentam as desvantagens da 

população negra porque não vislumbram as experiências dela na Diáspora Negra 

como sendo genocídio. São vislumbradas, porém, como respostas suficientes ao 

enquadramento, disciplinamento do grupo populacional dominado/oprimido ao 

projeto de sociabilidade burguesa sob a égide do capital. 

Almeida (2014) destaca três pontos que considera importantes nessa 

reflexão. O primeiro diz respeito às conquistas no plano político e social, alçadas 
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pelo Movimento Negro Brasileiro nos últimos vinte anos. São as experiências da 

comunidade negra, registradas nos limites “permitidos” da experiência diaspórica, 

em 1990 - restrita à experiência isolada de alguns ativistas negros/as ou de 

instituições dos movimentos negros. Na época, a presença de negros e negras na 

universidade brasileira era inferior a 2% da população negra do país. O Censo de 

2000 já apontava a porcentagem de 47% da população autodeclarando-se preta e 

parda. A produção e circulação de textos e pesquisas são ampliadas a partir de 

1996, num incremento vertiginoso. Isso deve-se ao fato de o período apresentaras 

condições objetivas de grande vitalidade das lutas do Movimento Negro (ALMEIDA, 

2011). 

Nessa conjuntura, marcada pelas mobilizações antirracistas decorrentes da 

Marcha Zumbi dos Palmares - Contra o Racismo, pela Cidadania pela vida, em 

1995, em Brasília (DF), os rumos da luta antirracista no Brasil apontaram para a 

defesa das políticas de ações afirmativas, uma vez que foi constatada ineficácia das 

políticas universais na educação implementadas na ditadura. Elas não atendiam, de 

fato, à grande massa da população negra, além de não se comprometerem com as 

propostas de combate ao racismo formuladas pelos movimentos negros (ALMEIDA, 

2011). 

Todavia, o cenário expressa profundas contradições materializadas na 

violência policial militarizada, na segregação espacial, no desemprego, na morte 

prematura de mulheres e adolescentes negras, no extermínio da juventude negra, na 

defesa emocionada dos setores reacionários em defesa da redução da maioridade 

penal, no encarceramento maciço no sistema prisional e no acesso desigual à 

justiça. 

O segundo ponto é a defesa da categoria raça como análise sociológica, ou 

seja, a raça como construção social. A experiência brasileira mostrou que uma das 

estratégias para desmontar o conceito racista de democracia racial foi a afirmação 

da identidade social negra como contraponto legítimo forjado pelos movimentos 

negros, em resposta ao projeto de branqueamento. Por outro lado, longe de afastar 

qualquer tentativa de hierarquização entre os grupos raciais e as desvantagens da 

população negra no acesso às políticas sociais e econômicas do país, o conceito de 

miscigenação irá difundir, ideologicamente, as concepções positivas do 

branqueamento e trará valores negativos aos atributos da raça negra. 



99  

Portanto, raça, como é concebida hoje, nada tem de biológico. É um conceito 

político que expressa relações de poder e dominação. É uma categoria de 

hierarquização social e opera na produção de desigualdades sociais. A utilização do 

conceito de raça abriga um histórico de dominação dos homens brancos ocidentais 

sobre o resto do mundo. Classe e patriarcado são atributos da sociedade patriarcal, 

e estão na origem da supremacia branca. Assim, o conceito de raça implica 

igualmente no conceito de racismo com os processos de interiorização resultantes. 

A sociedade brasileira, desde o início do século XXI, tem assistido a uma 

disputa severa entre aqueles que defendem o critério étnico-racial como marcador 

de acesso a direitos historicamente negados à população negra, e aqueles que 

admitem que a questão é meramente de classe. Movimentos em defesa ou 

contrários às cotas para a população negra nas universidades, e até mesmo a 

judicialização do tema no Supremo Tribunal Federal, demonstram a arena de luta no 

campo dos direitos. Há, portanto, dificuldade em trabalhar com argumentos que 

situam negros e negras como sujeitos de direitos. O que está em jogo é a dificuldade 

da supremacia branca e de seus agentes de aceitarem a humanidade negra e sua 

capacidade de disputa (o que não é esperado nem desejado em sociedades 

hierarquizadas a partir do critério racial). A supremacia branca e o terror racial 

impingem processos de sujeição/exploração contínuos, sem tréguas para os grupos 

dominados contrários à sujeição supostamente intocável das populações negras. 

Estes fatos sinalizam o quanto está em disputa a garantia das ações 

afirmativas, cujo direito pode ser extinto se a sua manutenção contrariar os 

interesses econômicos e políticos da classe dominante. Observou-se, por exemplo, 

no ingresso nas universidades públicas, processos fraudulentos de alunos brancos 

na reserva de vagas para negros, conforme foram noticiados pela mídia televisiva e 

escrita. 

O terceiro ponto diz respeito à necessidade de aprofundamento dos estudos 

e pesquisas sobre o alcance das políticas econômicas do Governo Lula, continuadas 

nos governos Dilma Rousseff, no que diz respeito ao combate a processos de 

genocídio, tal como entendido neste trabalho. 

Colocados estes pontos, compreende-se que não basta produzir o Estado 

mínimo, como desejam os neoliberais. Para Vargas (2010, p.41), as desigualdades 

estruturais e históricas não são enfrentadas e combatidas fortemente; o sistema 
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racial de hierarquias continua estabilizado. Para o autor, o que está em jogo vai além 

do reconhecimento formal de direitos e acesso a recursos: Tão urgente quanto é 

esta batalha pragmática do presente, a guerra mais ampla a combater é a que trata 

do reconhecimento pleno e garantido da humanidade do povo negro. Na verdade, é 

uma guerra pela sobrevivência. 

Nota-se por estes dados que deveriam indignar a todos, que, para além da 

questão de classe, há uma flagrante seletividade racial, este fenômeno é nomeado 

como extermínio da juventude negra. Por esta razão, é imprescindível que o estudo 

ora apresentado, tenha como premissa que o racismo estrutural no Brasil é central 

para compreensão da violência de Estado, haja vista que, como vimos, são os 

jovens negros as principais vítimas desta violência perpetrada pela Polícia Militar. 

Assim, o debate acerca dos processos da colonialidade e da diáspora negra devem 

nortear nossa discussão do contrário, teremos uma análise rasa e equivocada sobre 

a dimensão racial. 

 Com este viés, faz-se necessário também pontuarmos a persistente questão 

acerca do debate sobre classes sociais e raça. Muito antes das classes sociais 

emergirem e passarem a exercer forte determinação sobre as relações sociais, na 

maior parte do mundo, era a raça o determinante oficial entre os grupos sociais nas 

metrópoles e colônias e, à medida que o modo de produção capitalista se 

consolidava, nos países europeus e nas Américas, difundiu-se a ideia de que o 

racismo acabaria junto com a escravidão e com a ideia de trabalhador livre 

(ORTEGAL, 2018). 

Na transição do regime escravista para o capitalista a mão de obra 

escravizada fora substituída pela mão de obra livre e assalariada, no entanto, no 

Brasil, ocorreu uma intensificação da importação de mão de obra de países 

europeus, objetivando substituir os trabalhadores negros. Este processo foi movido 

pela ideologia racista de realizar um sucessivo branqueamento da população 

brasileira e, é neste contexto que se formam, em nosso país, as classes sociais 

capitalistas. 

    A pesquisa realizada por Santos (1997), baseada em jornais da época que 

discutiam a transição para o regime de trabalho livre, escancarou a perspectiva 

racista que norteava aquele período. As notícias diziam que os negros eram 

indesejáveis para o futuro do país, “o imigrante europeu era considerado superior ao 
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indivíduo negro e ao asiático, embora estes tivessem os custos para importação 

menores que os do europeu”. (SANTOS,1997 apud ORTEGAL, 2018:419). 

 Na realidade brasileira, a ausência de um regime de segregação como o 

apartheid e o Jim Crow estadunidense, favoreceu por muito tempo a ideia de que no 

Brasil não existia racismo, de que brancos e não brancos conviviam 

harmoniosamente após o fim da escravidão. Essa falsa ideia era duramente rebatida 

e denunciada pelo movimento negro, através de meios de comunicação como por 

exemplo, o jornal Quilombo, criado por Abdias do Nascimento, em 1948. Nas 

décadas de 1950 a 1960, a Organização das Nações Unidas e outras organizações 

ligadas à pesquisa debruçaram-se em pesquisar este simulacro brasileiro, 

comprovando, academicamente, a existência do racismo no Brasil e, Identificaram 

as seguintes características: 

o fato de estar mais associado à cor da pele e do fenótipo do que à origem 
racial de um indivíduo, que ficou conhecido como preconceito racial de 
marca, em oposição ao preconceito racial de origem; a capacidade  de 
operar o cotidiano e produzir apartação sem realizá-lo explicitamente, o que 
ficou conhecido também como racismo cordial; (...), a capacidade de operar 
sem explicitar aquele que o opera, apelidado de racismo sem racistas, 
caracterizado a partir da pesquisa realizada pelo Instituto DataFolha, em 
que 89% dos entrevistados consideravam existir racismo no país, enquanto 
apenas 10% admitiam ser racistas (ORTEGAL, 2018:421). 

 
Autores como Florestan Fernandes, Carlos Hasenbalg, Octavio Ianni e outros, 

orientados pelo marxismo vigente nesse período, discutiam o negro no capitalismo. 

Durante a segunda metade do século XIX, foi construída uma noção, de forte 

incidência até hoje, de que o racismo no capitalismo estaria subordinado à 

desigualdade de classe. Este pressuposto factualmente comprovado de que a 

maioria da população pobre era negra, sustentou a tese economicista de que o 

racismo poderia ser extinto resolvendo-se as desigualdades de classe. 

A complexidade do racismo, e as violências cotidianas sofridas pela população 

negra, culminou em estudos importantíssimos, realizados por autoras e autores 

negros, que se debruçaram em estudar de forma radical, as origens do racismo no 

Brasil, constatando que este fenômeno extrapola as questões econômicas. Jurema 

Werneck, fundadora da ONG Criola e diretora da Anistia Internacional no Brasil, 

baseada na concepção apresentada por Câmara Jones, estrutura o racismo em três 

dimensões: 
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1. pessoal/internalizado, relacionado a sentimentos e condutas do próprio 
indivíduo para consigo e a aceitação individual de padrões e estigmas 
racistas;2.interpessoal, manifestado por meio de ações ou omissões 
presentes nas relações sociais, por meio das quais se expressam o 
preconceito e a discriminação, expressões mais conhecidas do racismo, 
geralmente significados pelo senso comum como o racismo em sua 
totalidade;3.racismo institucional, também conhecido como racismo 
sistêmico, e que contempla ainda a perspectiva do racismo estrutural. Esta 
dimensão está associada a questões materiais e de acesso a poder. Sua 
complexidade está no fato de que geralmente não é possível identificar um 
indivíduo a operar este racismo, que se encontra difuso nas dinâmicas 
institucionais e políticas, em processos históricos e na escassez de acesso 
à informação e outros recursos. Essas três dimensões, afirma Werneck, 
atuam de modo concomitante, “gerando sentimentos, pensamentos, 
condutas pessoais e interpessoais, atuando também sobre processos e 
políticas institucionais”. (JONES apud WERNECK, 2016 in ORTEGAL, 
2018:422). 

 
A contribuição de Werneck, sem dúvidas, é muito pertinente para nossa 

compreensão acerca da violência institucional, perpetrada pelo Estado por meio da 

Polícia Militar. O conflito social de classe não é único conflito existente na sociedade 

capitalista, há outros conflitos que, embora não se articulem com as relações de 

classe, não se originam delas e tampouco desapareceriam com ela: são conflitos 

raciais, sexuais, religiosos, culturais e regionais que podem remontar a períodos 

anteriores ao capitalismo, mas que nele tomam uma forma especificamente 

capitalista. Portanto, 

(...) entender a dinâmica dos conflitos raciais e sexuais é absolutamente 
essencial à compreensão do capitalismo, visto que a dominação de classe 
se realiza nas mais variadas formas de opressão racial e sexual. A relação 
entre Estado e sociedade não se resume à troca e produção  de 
mercadorias; as relações de opressão e de exploração sexuais e raciais são 
importantes na definição do modo de intervenção do Estado e na 
organização dos aspectos gerais da sociedade. materialista do racismo”, 
[…] as classes quando materialmente consideradas também são compostas 
de mulheres, pessoas negras, indígenas, gays, imigrantes, pessoas com 
deficiência, que não podem ser definidas tão somente pelo fato de não 
serem proprietários dos meios de produção. […] Para entender as classes 
em seu sentido material, portanto, é preciso, antes de tudo, dirigir o olhar 
para a situação real das minorias (ALMEIDA, 2018:60). 

 
Ainda sobre o debate sobre classe ou raça, o autor indaga: O problema da 

desigualdade deve ser visto a partir da centralidade da classe ou da raça? O racismo 

tem uma lógica diferente da lógica de classe? Na luta contra a desigualdade, a 

prioridade deve ser dada à classe ou à raça? O mesmo afere que essas questões 

têm dividido o movimento negro e as organizações políticas e diz que trata-se de um 

falso dilema. A divisão de classes, a divisão de grupos no interior das classes, o 

processo de individualização e os antagonismos sociais que caracterizam as 
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contradições que formam a sociabilidade capitalista têm o racismo como veículo 

importantíssimo, insistir em negar isso é simplesmente não compreender o 

capitalismo enquanto forma de sociabilidade. Logo, o racismo não deve ser tratado 

como uma questão lateral, que pode ser dissolvida na concepção de classes, até 

porque uma noção de classe que desconsidera o modo com que esta se expressa 

enquanto relação social objetiva torna o conceito uma abstração vazia de conteúdo 

histórico. 

São indivíduos concretos que compõem as classes à medida que se 
constituem concomitantemente como classe e como minoria nas condições 
estruturais do capitalismo. Assim, classe e raça são elementos socialmente 
sobredeterminados (ALMEIDA, 2018: 114). 

 

Entender as classes em seu sentido material exige olhar para a situação real 

das minorias. A situação das mulheres negras exemplifica isso: recebem os mais 

baixos salários, são empurradas para os “trabalhos improdutivos” – aqueles que não 

produzem mais-valia, mas que são essenciais. Por exemplo, as babás e 

empregadas domésticas, em geral negras que, vestidas de branco, criam os 

herdeiros do capital. –, são diariamente vítimas de assédio moral, da violência 

doméstica e do abandono, recebem o pior tratamento nos sistemas “universais” de 

saúde e suportam, proporcionalmente, a mais pesada tributação (MOURA, 2014 

apud ALMEIDA, 2018). 

A descrição e o enquadramento estrutural desta situação revelam o 

movimento real da divisão de classes e dos mecanismos institucionais do 

capitalismo. Para Clóvis Moura, a luta dos negros desde a escravidão constitui-se 

como uma manifestação da luta de classes, de tal sorte que a lógica do racismo é 

inseparável da lógica da constituição da sociedade de classes no Brasil, porque: 

[…] após o 13 de maio e o sistema de marginalização social que se seguiu, 
colocaram-no como igual perante a lei, como se, no seu cotidiano da 
sociedade competitiva (capitalismo dependente) que se criou, esse princípio 
ou norma não passasse de um mito protetor para esconder as 
desigualdades sociais, econômicas e étnicas (MOURA, 2014, apud 

ALMEIDA, 2018:115). 

Silvio de Almeida afirma que o Negro foi obrigado a disputar a sua 

sobrevivência social, cultural e mesmo biológica em uma sociedade secularmente 

racista, na qual as técnicas de seleção profissional, cultura, política e étnica são 

feitas para que ele permaneça imobilizado nas camadas mais oprimidas, exploradas 
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e subalternizadas. Nesse viés, ele reitera que os problemas de raça e classe se 

imbricam nesse processo de competição do Negro, pois o interesse das classes 

dominantes é vê-lo marginalizado para baixar os salários dos trabalhadores no seu 

conjunto. 

Outra afirmação muito significativa neste debate é de que: não existe 

“consciência de classe” sem consciência do problema racial. Historicamente, o 

racismo foi e ainda é um fator de divisão não apenas entre as classes, mas também 

no interior das classes. A negação da classe como categoria analítica não interessa 

à população negra, como nos alerta Angela Davis. Esta recusa apenas serve para 

aprisionar a crítica ao racismo e ao sexismo a preceitos moralistas, incapazes de 

questionar o sistema de opressão em sua totalidade. 

Sobre o dilema “luta de classes/luta de raças”, Florestan Fernandes afirma 

que “uma não esgota a outra e, tampouco, uma não se esgota na outra” 

(FERNANDES, 2017:84 apud, ALMEIDA, 2018:121). Para o sociólogo, “ao se 

classificar socialmente, o negro adquire uma situação de classe proletária”, embora 

continue “a ser negro e a sofrer discriminações e violências”. A prova disso para 

Fernandes é a reação das classes dominantes brasileiras à resistência negra nas 

décadas de 1930, 1940 e 1950.200. Para Florestan Fernandes todos os 

trabalhadores possuem as mesmas exigências diante do capital. Todavia, há um 

acréscimo: existem trabalhadores que possuem exigências diferenciais, e é 

imperativo que encontrem espaço dentro das reivindicações de classe e das lutas de 

classes. Indo além, em uma sociedade multirracial, na qual a morfologia da 

sociedade de classes ainda não fundiu todas as diferenças existentes entre os 

trabalhadores, a raça também é um fator revolucionário específico. Por isso, existem 

duas polaridades que não se contrapõem, mas se interpenetram como elementos 

explosivos – a classe e a raça. 

A população negra constitui mais da metade da população brasileira. Diante 

de tal demografia, é difícil conceber a possibilidade de um projeto nacional de 

desenvolvimento que não enfrente o racismo no campo simbólico e prático. O 

silêncio dos desenvolvimentistas brasileiros diante da questão racial chega a ser 

constrangedor, pois tudo se passa como se a questão nacional/racial não fosse 

medular no pensamento social brasileiro. Talvez essa presença ausente da questão 

racial seja a prova mais contundente de que o racismo pode obstruir a capacidade 
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de compreensão de aspectos decisivos da realidade, mesmo daqueles que querem 

sinceramente transformá-la. 

Ortegal (2017) propõe a inclusão de mais duas categorias para a análise 

devida sobre o racismo, sendo estas, diáspora, conforme já apresentado 

anteriormente, e genocídio. 

Referente ao genocídio negro, trata-se de uma expressão que possui tanto um 

sentido denotativo quanto conotativo. Denotativo no sentido do movimento político e 

jurídico de se classificar os processos nos quais a população negra brasileira está 

submetida, sofrendo pelo crime de genocídio. Genocídio como categoria, implica no 

reconhecimento dos organismos internacionais e direito a penas e indenizações, 

previstas para estes crimes. Já em seu sentido conotativo, esta categoria é capaz de 

elucidar as conexões entre as violências e violações perpetradas contra a população 

negra, tratada pelo Estado e pelas políticas sociais como problemas isolados. “A 

predominância de pessoas negras entre os casos de mortalidade materna, de 

evasão escolar e de encarceramento não são fenômenos independentes.” 

(ORTEGAL, 2015 apud ALMEIDA, 2018). 

É a categoria genocídio negro que traduz esse processo ativo, dotado de 

intencionalidade e racialmente determinado; responsável por retirar a questão do 

racismo de seu local clássico, sobretudo no Brasil, de passividade, aleatoriedade, 

condicionado como subproduto das desigualdades de classe do capitalismo. Esse 

genocídio não pode ser compreendido sem que se compreenda também a diáspora 

negra, como categoria que dá ao racismo a profundidade histórica que este possui, 

desvelando os contínuos persistentes até hoje entre o que ocorreu no início do 

século XVI e que acontece em pleno século XXI com a população negra 

(ORTEGAL, 2018). 

Segundo Almeida (2014), a concepção moderna do termo genocídio é 

atribuída ao jurista polonês Raphael Lemkin, que migrou da colônia para os Estados 

Unidos em 1939, em decorrência do holocausto judeu. Sua contribuição apareceu 

em 1944 no Axis rule in occupied Europe, compreendendo uma perspectiva 

multifacetada. Não se restringia às ações de assassinatos simplesmente, mas às 

ações que infringiam a liberdade, a dignidade e a segurança de um grupo. Vargas 

(2010) adota a definição de genocídio pautada e aprovada na Convenção sobre a 

Prevenção e a Repressão do Crime de Genocídio, aprovada pela Resolução 260 A 
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(III) do Conselho Geral das Nações Unidas de 9 de dezembro de 1848, efetivada em 

1951. De acordo com o artigo II da Convenção (VARGAS, 2010, p. 38), genocídio é 

entendido como: 

Os atos abaixo indicados, cometidos com intenção de destruir, no todo ou em 
parte, um grupo nacional, racial ou religioso, tais como: 
a) Assassinato de membros do grupo; 
b) Atentado grave à integridade física e mental de membros do grupo; 
c) Submissão deliberada do grupo a condições de existência que 
acarretarão a sua destruição física, total ou parcial; 
d) Medidas destinadas a impedir os nascimentos no seio do grupo; 
e) Transferência forçada de crianças de um grupo para outro grupo 
(VARGAS, 2010:38 apud ALMEIDA, 2014:143). 

 
O racismo em nosso país está arraigado em nossa estrutura social e 

econômica, é resultante de uma história “marcada pela invasão colonial exploratória 

e pela escravidão racializada, que resultaram posteriormente num capitalismo tardio, 

periférico e estruturalmente racista” (ORTEGAL 2018:428). Nós, pesquisadores 

sobre violência policial, não podemos perder de vista essa perspectiva e, para além 

de sabermos que o país vive sob o regime capitalista, marcado pela desigualdade 

social inerente a este, e dividido em classes sociais desiguais, temos que entender 

que esta violência é genocida e expressão da necropolítica deste tempo. 

Segundo Almeida (2018), uma vez que o Estado é a forma política do mundo 

contemporâneo, o racismo não poderia se reproduzir se, ao mesmo tempo, não 

alimentar e fosse também alimentado pelas estruturas estatais. 

É por meio do Estado que a classificação de pessoas e a divisão dos 
indivíduos em classes e grupos é realizada. Os regimes colonialistas e 
escravistas, o regime nazista, bem como o regime do apartheid sul-africano 
não poderiam existir sem a participação do Estado e de outras instituições 
como escolas, igrejas e meios de comunicação. O Estado moderno é ou 
Estado racista – casos da Alemanha nazista, da África do Sul antes de 1994 
e dos Estados Unidos antes 1963 –, ou Estado racial – determinados 
estruturalmente pela classificação racial –, não havendo uma terceira opção. 
Com isso, quer dizer Goldberg que o racismo não é um dado acidental, mas 
é um elemento constitutivo dos Estados modernos (ALMEIDA, 2018: 54). 

 
Esta compreensão é imprescindível pois o Estado terá papel crucial para 

proteger a liberdade individual, a igualdade formal e a propriedade privada. Para 

atingir este objetivo o Estado terá de manter um delicado equilíbrio em sua atuação, 

que exige preservar a unidade em uma sociedade estruturalmente individualista e 

atomizada, que tende a inúmeros conflitos e, ao mesmo tempo, a fim de não 

comprometer o imaginário da igualdade de todos perante a lei, "aparece" como um 
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poder “impessoal” e “imparcial” e acima dos conflitos individuais. O papel do Estado 

no capitalismo é essencial. 

Partindo deste pressuposto, desta imprescindibilidade do Estado no Capital, 

entendemos ser importante abordar neste estudo o conceito de Necropolítica 

desenvolvido pelo filósofo negro, historiador, teórico político e professor universitário 

camaronense Achille Mbembe que, em 2003, escreveu um ensaio questionando os 

limites da soberania quando o Estado escolhe quem deve viver e quem deve morrer. 

Este ensaio virou livro e chegou ao Brasil em 2018. 

Para Mbembe, quando se nega a humanidade do outro qualquer violência 

torna-se possível, desde agressões até morte. O referido conceito nos auxilia neste 

estudo pois, para o autor a expressão máxima da soberania reside no poder e na 

capacidade de ditar quem pode viver e quem deve morrer. “Ser soberano é exercer 

controle sobre a mortalidade e definir a vida como a implantação e manifestação de 

poder” (MBEMBE, 2018:05). 

O outro que deve morrer, segundo o autor, é entendido como um atentado 

contra minha vida, como uma ameaça mortal ou perigo absoluto, cuja eliminação 

biofísica reforça o potencial de vida e segurança do soberano, bem como de quem 

age imbuído desta lógica. Trata-se de uma forma contemporânea que subjuga a vida 

ao poder da morte. 

Em nosso mundo contemporâneo, as armas de fogos são dispostas com o 

objetivo de provocar a destruição máxima de pessoas e criar, mundos de morte, 

formas únicas e novas de existência social, nas quais vastas populações são 

submetidas a condições de vida que lhes conferem o estatuto de “mortos-vivos”. 

(MEMBE, 2018:71). 

A gente vê hoje um Estado que adota a política da morte, o uso ilegítimo da 
força, o extermínio, a política de inimizade. Que faz a divisão entre amigo e 
inimigo. É o que a gente vê, por exemplo, nas favelas, nas periferias das 
grandes cidades brasileiras, nos rincões do país. Nossa polícia substitui o 
capitão do mato (BORGES, 2019). 

 
Segundo Rosane Borges, jornalista, professora e pesquisadora, a 

necropolítica é a política da morte adaptada pelo Estado. Ela não é um episódio, não 

é um fenômeno que foge a uma regra. Ela é a regra. Mbembe (2018) elabora esse 

conceito à luz do estado de exceção, do estado de terror, do terrorismo. Uma das 

inspirações dele é a biopolítica de Michel Foucault O Estado brasileiro adota a 

política da morte, o uso ilegítimo da força, o extermínio, a política de inimizade. Essa 
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política da morte é escancarada nas ações nas favelas, nas comunidades e nas 

periferias das grandes cidades brasileiras. Não há nenhum tipo de serviço de 

inteligência, de combate à criminalidade. O que se tem é a perseguição daquele 

considerado perigoso. A necropolítica reúne esses elementos, que são flexíveis e 

tem desdobramentos que a gente pode perceber no nosso cotidiano, na nossa 

chamada política de segurança. A necropolítica expressa-se na segurança pública 

brasileira visto que são nos lugares subalternizados, com endereço e densidade 

negra, nesses espaços a Polícia possui uma licença para matar. 

Se essa política da morte tem um endereço, fato que podemos evidenciar a 

partir dos dados acima expostos, defendemos a afirmativa de que a violência policial 

que se expressa como ação do soberano (Estado), majoritariamente, destinado à 

juventude negra e periférica, é uma expressão de necropolítica 

Segundo Almeida (2018), o papel deste soberano Estado no capitalismo é 

essencial: a manutenção da ordem – garantia da liberdade e da igualdade formais e 

proteção da propriedade privada e do cumprimento dos contratos – e a 

“internalização das múltiplas contradições”, seja pela coação física, seja por meio da 

produção de discursos ideológicos justificadores da dominação. Portanto, a forma 

com que os indivíduos atuam na sociedade, seu reconhecimento enquanto 

integrantes de determinados grupos e classes, bem como a constituição de suas 

identidades, relacionam-se às estruturas que regem a sociabilidade capitalista. 

O autor traz reflexões muito importantes sobre o papel do Estado e diz que 

sob as condições econômicas da sociedade capitalista, o Estado dá forma a uma 

comunidade política cuja socialização é feita de antagonismos e contradições 

expressas nos interesses individuais. O Estado não é apenas o garantidor das 

condições de sociabilidade do capitalismo, mas é também o resultado dessas 

mesmas condições, o que faz dele mais do que um mero árbitro ou um observador 

neutro da sociedade. Como a sociedade é dinâmica, as condições econômicas e as 

relações de força alteram-se o tempo todo, e os conflitos tendem a surgir. 

Esses conflitos pressupõem a capacidade do Estado de manter as estruturas 
socioeconômicas fundamentais e a adaptação do Estado às transformações 
sociais sem comprometer sua unidade relativa e sua capacidade de garantir a 
estabilidade política e econômica. Portanto, a atuação do Estado, como a 
forma política da sociedade capitalista, está histórica e logicamente 
conectada com a reprodução das outras formas sociais do capitalismo: a 
forma-mercadoria (propriedade privada), a forma-dinheiro (finanças) e a 
forma-jurídica (liberdade e igualdade) ( ALMEIDA, 2018:58). 
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No Brasil a necropolítica está sendo aplicada, de forma mais escancarada, na 

gestão de extrema direita do Presidente Bolsonaro, bem como na gestão estadual 

do governador João Dória, em São Paulo. Essa aplicação se dá pela militarização da 

força. A militarização se tornou agora uma panaceia para se combater “todo e 

qualquer tipo de violência e de criminalidade”. 

Para Mbembe, o “estado de exceção” e “estado de sítio” são as bases 

normativas do “direito de matar”, referindo-se ao nazismo e ao território palestino, no 

entanto, também podemos pensar nestas definições para o Brasil, tendo em vista as 

mortes causadas pela polícia nos territórios periféricos das cidades, mortes vistas 

por estes “ gestores” como legitimas. Achille diz que se fala muito dos campos de 

concentração do século XX , mas nos alerta que essas experiências do estado de 

exceção já estavam na época da escravidão, e acontece até hoje, na nossa 

contemporaneidade. Isso porque tem os seus lugares privilegiados em que a 

necropolítica é imposta: nas periferias das grandes metrópoles, nos conflitos 

agrários dos rincões do Brasil, nos morros, nas favelas. 

Nesse viés, segundo Almeida (2018) o racismo tem, portanto, duas funções 

ligadas ao poder do Estado: a primeira é a de fragmentação, de divisão no contínuo 

biológico da espécie humana, introduzindo hierarquias, distinções, classificações de 

raças. O racismo estabelecerá a linha divisória entre superiores e inferiores, entre 

bons e maus, entre os grupos que merecem viver e os que merecem morrer, entre 

os que terão a vida prolongada e os que serão deixados para a morte, entre os que 

devem permanecer vivos e o que serão mortos. E que se entenda que a morte aqui 

não é apenas a retirada da vida, mas também é entendida como a exposição ao 

risco da morte, a morte política, a expulsão e a rejeição. 

A outra função do racismo é permitir que se estabeleça uma relação positiva 

com a morte do outro. Não se trata de uma tradicional relação militar e guerreira em 

que a vida de alguém depende da morte de um inimigo. Trata-se, para Foucault, de 

uma relação inteiramente nova, compatível com o exercício do biopoder, em que 

será estabelecida uma relação de tipo biológico, em que a morte do outro – visto não 

como meu adversário, mas como um degenerado, um anormal, pertencente a uma 

“raça ruim” – não é apenas uma garantia de segurança do indivíduo ou das pessoas 

próximas a ele, mas do livre, sadio, vigoroso e desimpedido desenvolvimento da 

espécie, do fortalecimento do grupo ao qual se pertence. Desse modo, a raça e o 

racismo são: 
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[…] a condição de aceitabilidade de tirar a vida numa sociedade de 
normalização. Quando vocês têm uma sociedade de normalização, quando 
vocês têm um poder que é, ao menos e toda a sua superfície e em primeira 
instância, em primeira linha, um biopoder, pois bem, o racismo é 
indispensável como condição para poder tirar a vida de alguém, para poder 
tirar a vida dos outros. A função assassina do Estado só pode ser 
assegurada, desde que o Estado funcione no modo do biopoder, pelo 
racismo (ALMEIDA, 2018: 72). 

 
Segundo Almeida (2018), o salto teórico de Mbembe na análise sobre a 

soberania acontece quando relaciona a noção de biopoder aos conceitos de estado 

de exceção e estado de sítio. Para Mbembe, “o estado de exceção e a relação de 

inimizade tornaram-se a base normativa do direito de matar”. O poder de matar 

opera com apelo à “exceção, à emergência e a uma noção ficcional do inimigo” que 

precisam ser constantemente criadas e recriadas pelas práticas políticas. As 

relações entre política e terror não são recentes. Dizer que a guerra está próxima e 

que o inimigo pode atacar a qualquer momento é a senha para que sejam tomadas 

as medidas “preventivas”, para que se cerque o território, para que sejam tomadas 

medidas excepcionais, tais como toques de recolher, “mandados de busca 

coletivos”, prisões para averiguação, invasão noturna de domicílios, destruição de 

imóveis, autos de resistência etc. 

O estado de sítio, longe de ser exceção, será a regra, e o inimigo, aquele 
que deve ser eliminado, será criado não apenas pelas políticas estatais de 
segurança pública, mas pelos meios de comunicação de massa e os 
programas de televisão. Tais programas servirão como meio de constituir a 
subjetividade adaptada ao ambiente necropolítico em que impera o medo. O 
racismo, mais uma vez, permite a conformação das almas, mesmo as mais 
nobres da sociedade, à extrema violência a que populações inteiras são 
submetidas, que se naturalize a morte de crianças por “balas perdidas”, que 
se conviva com áreas inteiras sem saneamento básico, sem sistema 
educacional ou de saúde, que se exterminem milhares de jovens negros por 
ano, algo denunciado há tempos pelo movimento negro como genocídio 
(ALMEIDA, 2019 :76). 

 
A análise de Achille Mbembe sobre a configuração atual da soberania é 

absolutamente condizente com o atual estágio das relações na economia do 

capitalismo pós-fordista e sob a égide da política neoliberal. As políticas de 

austeridade e o encurtamento das redes de proteção social mergulham o mundo no 

permanente pesadelo do desamparo e da desesperança. Resta ao Estado, como 

balizador das relações de conflito, adaptar-se a esta lógica em que a continuidade 

das formas essenciais da vida socioeconômica depende da morte e do 

encarceramento. Sob as condições objetivas e subjetivas projetadas no horizonte 

neoliberal, o estado de exceção torna-se a forma política vigente. 
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Flauzina é utilizada como referência por Silvio de Almeida para abordar os 

mecanismos de destruição das vidas negras. Segundo a autora, no contexto 

neoliberal o extermínio adquire formas mais sofisticadas do que o encarceramento 

puro e simples. Para ela, “as imagens e os números que cercam as condições de 

vida da população negra estampam essa dinâmica”. A expulsão escolar, a pobreza 

endêmica, a negligência com a saúde da mulher negra e a interdição da identidade 

negra seriam, juntamente com o sistema prisional, partes de uma engrenagem social 

de dor e morte (FLAUZINA, 2008 apud ALMEIDA, 2018:76). A necropolítica, 

portanto, instaura-se como a organização necessária do poder em um mundo em 

que a morte avança implacavelmente sobre a vida. A justificação da morte em nome 

dos riscos à economia e à segurança torna-se o fundamento ético dessa realidade. 

Diante disso, a lógica da colônia materializa-se na gestão praticada pelos Estados 

contemporâneos, especialmente nos países da periferia do capitalismo, em que as 

antigas práticas coloniais deixaram resquícios. 

Para Almeida (2018) a necropolítica, portanto, instaura-se como a 

organização necessária do poder em um mundo em que a morte avança 

implacavelmente sobre a vida. A morte justificada  em nome dos riscos à economia e 

à segurança torna-se o fundamento ético dessa realidade. Diante disso, a lógica da 

colônia materializa-se na gestão praticada pelos Estados contemporâneos, 

especialmente nos países da periferia do capitalismo, em que as antigas práticas 

coloniais deixaram resquícios. Esta análise do autor é absolutamente pertinente 

para nossa tese, pois como discutimos neste capítulo, o Estado brasileiro, e o 

paulista agem com este viés, perpetuam práticas coloniais. 

Marielle Franco apud Almeida (2018) em sua dissertação de mestrado cita 

Achille Mbembe e refere que o neoliberalismo cria o devir-negro no mundo. As 

mazelas econômicas antes destinadas aos habitantes das colônias agora se 

espalham para todos os cantos e ameaçam fazer com que toda a humanidade 

venha a ter o seu dia de negro, que pouco tem a ver com a cor da pele, mas 

essencialmente com a condição de viver para a morte, de conviver com o medo, 

com a expectativa ou com a efetividade da vida pobre e miserável. 

O imprescindível aqui no estudo proposto é, avançarmos nas discussões 

feitas na graduação e mestrado em Serviço Social, demarcando agora nossa
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compreensão de que racismo, capitalismo e necropolítica são inseparáveis, se 

sustentam. 

 
Em uma análise mais estritamente marxista temos o seguinte: aquilo que o 
capitalismo acha que não serve mais ele abate, porque são corpos negros. 
A massa sobrante do mercado de trabalho, o que se faz? O que se faz com 
o contingente de pessoas que não serão absorvidas pelas novas 
competências técnicas  e  tecnológicas  do  capitalismo?  Se  mate,  se 
exclui. Obviamente que essa mesma massa sobrante são corpos negros, 
mulheres negras, fundamentais para a acumulação de capital. Corpos que 
foram escravizados e hoje eles não interessam mais para o capital.  A 
análise mais liberal, financeira, está chamando essas pessoas de 
desalentadas. São pessoas que estão vivendo nas franjas  do  sistema 
social, ficando marginalizadas. Nesse processo de marginalização, a gente 
cria linhas divisórias de nós e outros. E esses outros podem ser alvo de 
tudo. Inclusive da morte (BORGES, 2019:NP). 

 
Na cena contemporânea capitalista fica cada vez mais nítido que o processo 

de produção capitalista depende de uma expansão permanente da produção e de 

uma acumulação incessante de capital. Almeida (2018) problematiza que a 

acumulação incessante de capital e a necessidade de aumento da produção 

encontram limites históricos que se chocam com as características conflituosas da 

sociedade. A crise estrutural do Capital se dá justamente quando o processo 

econômico capitalista não encontra compatibilidade com as instituições e as normas 

que deveriam manter a instabilidade. Para o autor as crises revelam-se, portanto, 

como a incapacidade do sistema capitalista em determinados momentos da história 

de promover a integração social por meio das regras sociais vigentes. Em outras 

palavras, o modo de regulação, constituído por normas jurídicas, valores, 

mecanismos de conciliação e integração institucionais entram em conflito com o 

regime de acumulação. A consequência disso é que a ligação entre Estado e 

sociedade civil, mantida, como foi visto, mediante a utilização de mecanismos 

repressivos e de inculcação ideológica, começa a ruir” (ALMEIDA, 2018:117). 

Este contexto de crise estrutural do Capitalismo gera o colapso do sistema de 

regulação o que, segundo o autor, resulta em conflitos entre instituições estatais, 

independência de órgãos governamentais que passam a se voltar uns contra os 

outros e funcionar para além de qualquer previsibilidade, direção governamental e 

estabilidade política. Passa a não ser mais possível convencer as pessoas de que 

viver sob certas regras é normal, e a violência estatal torna-se um meio de controle 

social recorrente. Essa afirmação é absolutamente pertinente para o momento em 
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que vivemos no Brasil. De fato, como já apresentamos neste capítulo, a violência 

estatal tem se acirrado de forma visceral. 

Como assinala David Harvey (2011 apud Almeida, 2018:123), o capitalismo 

possui dificuldades que devem ser negociadas com sucesso para que o sistema 

permaneça viável. A primeira é a “anarquia” do mercado na fixação de preços, já a 

segunda, é a necessidade de exercer suficiente controle sobre o emprego da força 

de trabalho para garantir a adição de valor na produção e, portanto, lucros positivos 

para o maior número possível de capitalistas. É nesse momento que os mecanismos 

de regulação são fundamentais. 

Silvio de Almeida afirma que a história do racismo moderno se entrelaça com 

a história das crises estruturais do capitalismo. A necessidade de alteração dos 

parâmetros de intervenção estatal a fim de retomar a estabilidade econômica e 

política – e aqui entenda-se estabilidade como o funcionamento regular do processo 

de valorização capitalista – sempre resultou em formas renovadas de violência e 

estratégias de subjugação da população negra: 

O esfacelamento da sociabilidade regida pelo trabalho abstrato e pela 
“valorização do valor” resulta em terríveis tragédias sociais, haja visto que o 
movimento da economia e da política não é mais de integração ao mercado – 
há que se lembrar que na lógica liberal o “mercado” é a sociedade civil. Como 
não serão integrados ao mercado, seja como consumidores ou como 
trabalhadores, jovens negros, pobres, moradores de periferia e minorias 
sexuais serão vitimados por fome, epidemias ou pela eliminação física 
promovida direta ou indiretamente pelo Estado – um exemplo disso é o corte 
nos direitos sociais. Enfim, no contexto da crise, o racismo é um elemento de 
racionalidade, de normalidade e que se apresenta como modo de integração 
possível de uma sociedade em que os conflitos tornam-se cada vez mais 
agudos (ALMEIDA, 2018:126). 

 
Até aqui buscamos problematizar o cenário da violência de Estado, esta 

marcada por uma violência policial sem precedentes, sobretudo no estado de São 

Paulo, apresentando estatísticas que superam países em guerra. Em que pese a 

realidade de violência, e limites à própria condição de civilidade do nosso tempo, 

abordaremos a seguir as formas de resistência a essa violência brutal. Estudaremos 

os movimentos sociais  de São Paulo, almejando identificar suas especificidades, 

bem como, estudar as mídias independentes que têm sido atores muito significativos 

nestes tempos de barbarização da vida. 
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CAPÍTULO II 
 
Movimentos Sociais e Mídias Alternativas no enfrentamento a Violência 
Policial 

 
 

Nossa pesquisa se propõe a identificar subsídios teóricos para fundamentar 

nosso objeto, demonstrando que os movimentos sociais de direitos humanos, e as 

mídias alternativas e independentes, são fundamentais nesta quadra histórica na 

contracorrente da barbárie em curso, tendo centralidade no enfrentamento à 

Violência de Estado, perpetrado pela Polícia Militar, conforme discutido até aqui. 

Nesta dissertação, ambos, movimentos sociais e mídias alternativas, serão 

estudados e investigados, visando afirmar nossa hipótese de que ambos, são 

potência de resistência. 

Visando possibilitar maior compreensão acerca destes dois sujeitos coletivos, 

movimentos sociais e mídias alternativas, optamos por dividir este capítulo em duas 

partes. Acreditamos que desta forma poderemos oferecer o rigor teórico necessário 

ao buscar fundamentar nossa investigação. 

 
 

2.1 Breve resgate histórico sobre as teorias dos movimentos Sociais na 

contemporaneidade 

Nosso estudo tem como foco os movimentos sociais formados por familiares 

de vítimas da violência policial. A investigação sobre estes sujeitos exige a 

compreensão teórica acerca dos movimentos sociais, com este objetivo, recorremos 

a autores que se debruçam neste tema. Enfocaremos   no cenário contemporâneo, 

de forma a dar maior visibilidade aos sujeitos das ações coletivas, formados a partir 

da violência de Estado. 

Sobre as teorias existentes recorremos a Ângela Alonso (2009). Esta aponta 

que, nos anos 1970, dois sociólogos produziram três grandes famílias de explicação 

para os movimentos sociais. McCarthy e Zald (1977) são os criadores da Teoria de 

Mobilização de Recursos (TMR), que fizeram perante as explicações das 

mobilizações coletivas em termos de emoções coletivas, exacerbando o extremo 

oposto: sua racionalidade contra o funcionalismo, defenderam que, longe de 
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expressão caótica de insatisfações individuais não canalizadas pelas instituições, 

movimentos, como o por direitos civis nos Estados Unidos, tinham sentido e 

organização. Contra as versões do marxismo, argumentaram que 

descontentamentos e motivos para a mobilização, sejam eles privações materiais ou 

interesses de classe, sempre existem, o que os tornariam inócuos para explicar a 

formação de mobilizações coletivas. Assim, mais importante que identificar as 

razões seria explicar o processo de mobilização. 

Para os autores, longe da motivação emocional, a decisão de agir seria ato de 

liberação individual, resultado de cálculo racional entre benefícios e custos, a ação 

coletiva só se viabiliza na presença de recursos materiais (financeiros e 

infraestrutura) e humanos (ativistas e apoiadores) e de organização, isto é, da 

coordenação de indivíduos antes avulsos. Ademais, a criação de associações ou o 

uso de estruturas comunitárias preexistentes daria a base organizacional para os 

movimentos sociais. 

A TMR aplicou a sociologia das organizações ao seu objeto, definindo os 

movimentos sociais por analogia com uma empresa. A racionalização plena da 

atividade política fica clara no argumento da burocratização dos movimentos sociais 

que, gradualmente,criam normas, hierarquia interna e divisão do trabalho, 

especializando os membros, com os líderes como gerentes, administrando recursos 

e coordenando as ações (ALONSO, 2009). A TMR, portanto, avalia os movimentos 

sociais igualando-os a um fenômeno social como outro qualquer, dotado das 

mesmas características que os partidos políticos, por exemplo. A explicação 

privilegia a racionalidade e a organização e nega relevo a ideologias e valores na 

conformação das mobilizações coletivas. Ao comparar movimentos com empresas, a 

TMR foi bastante questionada pela esquerda, teve muito mais adesão na Europa e 

inexpressiva entrada na América Latina. 

O enquadramento macro-histórico do fenômeno aparece nas duas outras 

teorias sobre os movimentos sociais, a Teoria do Processo Político (TPP) e a 

Teoria dos Novos Movimentos Sociais (TNMS). Ambas teorias se insurgiram 

contra explicações deterministas e economicistas da ação coletiva e contra a ideia 

de um sujeito histórico universal. As duas teorias constroem explicações macro- 

históricas que repelem a economia como chave explicativa e combinam política e 

cultura na explicação dos movimentos sociais. Contudo a TPP investe em uma teoria 

da mobilização política enquanto a TNMS se alicerça numa teoria da mudança 
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cultural. Embora constituída nos Estados Unidos, como a TMR, a TPP engloba 

casos europeus em suas análises. 

A TPP adiciona um elemento cultural à explicação, a coordenação depende 

de solidariedade, produto de catnet, isto é, da combinação entre o pertencimento a 

uma categoria (catness) e a densidade das redes interpessoais vinculando os 

membros do grupo entre si (netness) (TILLY, 1978, p. 74 apud ALONSO 2009:25). 

Contudo, a solidariedade não gera ação, se não puder contar com “estruturas de 

mobilização”: recursos formais, como organizações civis, e informais, como redes 

sociais, que favorecem a organização. A mobilização é, então, o processo pelo 

qual um grupo cria solidariedade e adquire controle coletivo sobre os recursos 

necessários para sua ação. Mas tudo isso, e essa é uma das diferenças em 

relação à TMR, só configura um movimento social diante de oportunidades políticas 

favoráveis. Enquanto a TMR enfatiza recursos materiais disponíveis para ativistas 

individuais, a TPP prioriza uma estrutura de incentivos e/ou constrangimentos 

políticos, que delimita as possibilidades de escolha dos agentes entre cursos de 

ação. 

Para Alonso (2009), a partir destas três famílias de teorias dos movimentos 

sociais: 

Um movimento social é definido, então, como uma “interação contenciosa”, 
que envolve demandas mútuas entre desafiantes e detentores do poder (...) 
movimentos sociais seriam, então, uma forma histórica de expressão de 
reivindicações, que não existiu sempre, nem em toda a parte (ALONSO, 
2009:15). 

              Contrubuindo para nosso estudo, Montaño e Durigueto (2010) pontuam 

duas distinções necessárias do ponto de vista teórico, para entendermos o que 

são Movimentos Socias. Os autores problematizam que movimento social é 

diferente de mobilização social. Um Movimento Social caracteriza uma 

organização, com relativo grau de formalidade e de estabilidade, que não se 

reduz a uma dada atividade ou mobilização.  Já a mobilização é pontual, pode ser 

uma ferramenta do movimento, pode se desdobrar em outras até formar um 

movimento, mas em sim, “ mobilização não necessariamente significa uma 

organização nem constitui um movimento social.” ( MONTAÑO e DURIGUETTO, 

2010: 264). 

 Os autores nos trazem uma reflexão muito significativa sobre a distinção 
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entre Movimentos Sociais e ONG as quais recorrentemente, são tratadas como 

sinônimos e como temos percebido pela experiência empírica como militante do 

Movimento Mães de Maio, essa confusão causa um esvaziamento da luta coletiva 

dos movimentos sociais e passam à sociedade uma visão equivocada destas 

lutas.  

(...) Movimentos Sociais, dentre outras determinações, é conformado pelos 

próprios sujeitos portadores de certa identidade, necessidade, 

reinvindicação, pertencimento de classe, que se mobilizam  por respostas 

ou para enfrentar tais questões – o movimento social constitui-se pelos 

próprios envolvidos diretamente na questão. Por seu turno, a ONG é 

constituída por agentes, remunerados  ou voluntários, que se mobilizam na 

resposta a necessidades, interesses ou reinvindicações em geral alheios, 

não próprios. (MONTAÑO e DURIGUETTO, 2010: 264). 

  

 Acerca das novas mobilizações, Alonso ( 2009) refere que a partir de 1960, 

estas novas mobilizações não teriam uma base social demarcada, seus atores não se 

definiriam mais por uma atividade, o trabalho, mas por formas de vida, e, no caso do 

nosso objeto de pesquisa, é pela perda violenta da vida dos seus filhos, que os 

familiares se mobilizam. 

 Neste sentido, os novos movimentos sociais, tais como: Movimento Negro 

(apesar de já ser um movimento presente desde a época da escravidão, os negros 

ainda precisam lutar contra a discriminação étnica e racial), Movimento Estudantil, 

Movimento Feminista, movimento ecológico - seriam, então, formas particularistas 

de resistência, reativas aos rumos do desenvolvimento socioeconômico e em busca 

da reapropriação de tempo, espaço e relações cotidianas. Foi Melucci que construiu 

uma nova teoria psicossocial da ação coletiva. O autor se dedicou a estudar um 

problema principal que fora entender como um ator coletivo é formado ou quais 

relações e processos levam os indivíduos a se envolverem coletivamente numa ação 

política. Assim: “A identidade coletiva é uma definição interativa e compartilhada 

produzida por numerosos indivíduos e relativa às orientações da ação e ao campo 

de oportunidades e constrangimentos no qual a ação acontece” (MELUCCI, 

1988:342, apud ALONSO, 2009:65). 

Melucci define os movimentos sociais não como um agente, mas como uma 
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forma de ação coletiva, que surge a partir de um campo de oportunidades e 

constrangimentos e que possui organização, lideranças e estratégias. Incorpora 

também a tese da TMR e da TPP de que relações ou organizações já existentes 

facilitam o engajamento. Mas em vez de falar de “estruturas de mobilização”, recorre 

à noção mais compatível com a agency que quer enfatizar: as “redes de 

relacionamento” (Melucci, 1988, p. 340). Nelas se construíram a motivação para a 

ação coletiva e a própria interação. 

A teoria dos novos movimentos sociais -TNMS, procura, então, incluir três 

dimensões da ação coletiva. A identidade coletiva seria produzida a partir da 

definição de um “framework cognitivo” acerca dos fins, meios e campo da ação; da 

ativação prática de relações entre atores (interação, comunicação, influência, 

negociação, tomada de decisão); e do investimento emocional que os leva a se 

reconhecerem como membros de um grupo. Para Melucci, as emoções retornam à 

análise da ação coletiva mas com sinal invertido: não para explicar a 

desmobilização, mas como motivação para o engajamento. Temos aqui uma 

genuína teoria cultural para a formação dos movimentos sociais, que explica a 

conversão de cidadãos comuns em ativistas por meio de um processo que envolve 

simultaneamente racionalidade e emoção. 

Aproximando-se da nossa realidade, nossa investigação também identificou 

especificidades regionais acerca dos movimentos sociais. No cenário latino- 

americano é importante dizer que, segundo Alonso (2009) foi Touraine que 

reconheceu que as demandas econômicas seguem relevantes na América Latina, o 

autor ganhou enorme notoriedade no Brasil no período da redemocratização. Em 

doses variadas, sua teoria foi aplicada para explicar o surgimento de “novos atores” 

e “novos movimentos sociais” nas periferias dos grandes centros urbanos ao longo 

dos anos 1980. A TNMS orientou a predileção latino-americana pelo estudo da 

cultura política “inovadora”. O forte influxo dessa teoria deu aos estudos de 

movimentos sociais, na América Latina, um acento marcadamente culturalista. 

Segundo Montaño e Duriguetto (2010) existem elementos positivos em 

relação ao “Novos Movimentos Sociais” já que colocam nesse cenário político temas 

como gênero, raça, etnia, religião, sexualidade, ecologia, e isso tem contribuído para 

revelar as condições da reprodução do capital. No entanto, os mesmos autores 

destacam os limites, sendo o primeiro deles é que as intervenções desses 

movimentos não colocam em questão as relações capitalistas, e que também o 
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conteúdo de suas lutas limitaria seu alcance político e não eram realizadas em 

conjunto com a luta do proletariado; outro ponto seria o particularismo de suas 

demandas com tendência ao isolamento em grupos de problemas específicos 

Como identificamos até o momento, as teorias acima apresentadas romperam 

com a perspectiva de classe e são uma contraposição ao marxismo. Embora sejam 

consideradas as teorias clássicas, exaustivamente utilizadas como base teórica das 

pesquisas que versam sobre movimentos sociais faz-se importante demarcar que, 

para nosso objeto de estudo que pauta-se numa perspectiva marxista de análise, 

tais teorias pouco nos auxiliaram, pois são pouco críticas, não ampliam, não 

permitem interlocução com a abordagem teórica que nos orienta,  para além de 

negarem a questão de classe existente, não tocam na questão das mobilizações 

realizadas por mulheres e, no caso do nosso estudo, por mães de vítimas da 

violência policial. A princípio, avaliamos que a não menção a este tipo de movimento 

poderia ter relação com a negação de que tais violações de direitos humanos 

possam ocorrer, que seja impensável imaginar que pessoas possam ter que lutar 

pelo direito primário e elementar da vida, no entanto, ao longo do estudo 

identificamos que os teóricos não chegam nesta análise pela perspectiva teórica que 

se baseiam, a qual nega as contradições sociais existentes na realidade. Tais teorias 

não incorporam a pauta da  violência policial, avaliamos que isso ocorre porque 

movimentos que lutam pela vida e contra a violência policial são específicos do 

Brasil.  

Nesta perspectiva Scherer-Warren (2010) versa que o debate sobre 

movimentos sociais tem sido marcado pela passagem das interpretações sobre os 

movimentos sociais baseadas num olhar que privilegia as teorias de classe para 

enfoques culturalistas e identitários dos denominados novos movimentos sociais. O 

autor destaca que os estudos pós-coloniais ou do pós-colonialismo, incorporam 

legados das teorias de classe e das respectivas formas de opressão das elites 

coloniais e hegemônicas, das teorias culturalistas, no que diz respeito às múltiplas 

formas de opressão e discriminação simbólica em relação aos segmentos sociais 

colonizados; e da respectiva exclusão e/ou subalternidade destes segmentos no 

plano do fazer político, no cotidiano societário e nas instituições. 

Fanon  (1968) trouxe uma nova forma de pensar a subalternidade de sujeitos 

sociais na América Latina e contribuí para a reflexão sobre as novas formas de 

inclusão social no Brasil e na América Latina. Para nosso estudo é          importante 
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recuperar a contribuição deste pensador clássico, pouco reconhecido e utilizado no 

meio acadêmico, para o entendimento dos processos de colonização e de seu 

impacto sobre os povos  colonizados, presentes até os dias de hoje. O autor é um 

precursor relevante dos estudos pós-coloniais na América Latina pois interpretou a 

modernidade a partir de um outro lugar, o lugar do sujeito colonizado, possibilitando 

a elaboração de uma nova leitura do processo histórico da colonização, a partir 

desse lugar. Abordou  os processos de subjetivação, construídos pelo colonialismo e 

introjetados pelo colonizado em relação ao corpo do dominado, à desvalorização 

devido à cor das peles negras e indígenas escravizadas. O debate que este autor 

oferece é muito precioso à nossa pesquisa, pois como discutimos no primeiro 

capítulo a violência sofrida pelos jovens negros brasileiros tem sua gênese na 

questão de classe e raça. Fanon (1968) entendia que a libertação dessas mentes só 

se daria mediante os processos de desconstrução dessas formações discursivas e 

da construção de novas subjetividades dos sujeitos historicamente oprimidos e 

discriminados. 

Para o autor, o colonialismo é muito mais que um sistema definido apenas 

como exploração estrangeira dos recursos naturais de um território com recurso à 

mão-de-obra local; é, sobretudo, a “negação sistematizada do outro, uma decisão 

obstinada de recusar ao outro qualquer atributo de humanidade”. ( FANON, 1968:  

28). Um aspecto importante de suas contribuições teóricas refere-se ao mecanismo  

de  penetração  da  violência  no  inconsciente  coletivo  dos  povos  oprimidos.  Ao 

falar  sobre  a  descolonização,  o  autor  diz  que  não  há  meios  desta se  dar de 

forma amigável,  a  partir  de  um  acordo,  e  sim  através  de  uma  ruptura  bruta  e  

radical  porque  a  descolonização  não  é  compreensível  em  si  mesma mas  sim  

na  medida  em  que  se  compreende  o  movimento  histórico  que  lhe dá   forma  e 

conteúdo, a  saber,  a  relação do  colono  com o colonizado permeada por  violênia.    

 Fanon leva em consideração, ao evidenciar o processo de   formação do  

inconsciente coletivo do colonizado, a construção das relações de   poder. De   acordo 

com o autor (1968, p. 28), nas sociedades capitalistas, os povos oprimidos são assim 

constituídos a partir de mentores morais, perpassado por gerações a gerações. 

 A independência dos países antes colonizados não provoca mudanças 

imediatas.  (FANON ,1968,p. 57), nem econômicas, muito menos estruturais, segundo 

destaca o autor isso aconteceu na maioria dos casos de países subdesenvolvidos.  De 
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acordo com o autor 

 a atmosfera de   violência, depois   de ter impregnado a fase colonial, continua 
a  do minar  a  vida  nacional. Porque, já o dissemos, o Terceiro   Mundo   não   
está   excluído.   Ao   contrário, está no   centro da tormenta. Por  isso é que, em 
seus discursos, os  homens de   Estado  dos   países subdesenvolvidos mantêm 
indefinidamente o tom de  agressividade  e  exasperação  que  normalmente  
deveria  ter   desaparecido.(FANON, 1968, p. 59).  

 

  Assim, a violência é a única forma de ação que o colonizado enxerga.  Ela   é 

“compreendida como mediação régia.O homem colonizado liberta-se na e  pela  

violência.  Esta práxis   ilumina   o agente porque   lhe   indica  os   meios  e  o s  fins ”  

(FANON , 1968, p. 66).   

 O autor nos auxilia a refletir que os movimentos sociais contituídos por 

familiares vítimas da violência policial, sofrendo esta opressão do Estado que deveria 

defender seus cidadãos, ao se colocarem em oposição a tamanha violência e 

opressão,não tem outra alternativa a não ser se organizarem e se insurgirem contra o 

poder estatal, colonial. Não  há alternativa a estas mulheres – mães de vítimas, se não 

a luta. 

Segundo Fanon (1983) a história da colonização tem que ser reescrita e 

reinterpretada, mas, acima de tudo, é necessário     descolonizar as mentes para “que 

cesse para sempre a servidão de homem para homem. Quer dizer, de mim para 

outro”. Para ele,  há uma ética de posicionamento e de comprometimento com a 

cultura e com o conhecimento que influencia os caminhos da história. 

Scherer-Warren (2010) reflete que o intelectual deve fazer uma análise crítica 

sobre o lugar de sua fala, assim, deverá estar ciente de que há uma memória oficial 

hegemônica e uma memória coletiva daqueles que estão situados abaixo na 

pirâmide social, uma memória a partir dos centros de poder e uma memória a partir 

dos oprimidos, uma memória intelectual hegemônica e uma memória de saberes 

historicamente subalternos. Dessa forma, podemos considerar que o 

posicionamento, a localização e a memória são centros relevantes do debate político 

e intelectual contemporâneo. Em última instância, isso significa desenvolver também 

um debate crítico em torno da diversidade e das contradições das experiências 

vividas, dos poderes de representação social e das lutas por reconhecimento. 

 O autor nos fornece uma contribuição importante sobre o posicionamento dos 

intelectuais em relação aos sujeitos de seus estudos, referindo que é inegável a 

contribuição e o conhecimento acumulado das ciências humanas no campo das 

ações coletivas, no entanto, é importante a validade em cada contexto histórico e 
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territorial. Os intelectuais não podem ser meros reprodutores da fala dos sujeitos das 

pesquisas, como foi bastante comum na segunda metade do século passado nos 

chamados estudos sobre os “movimentos populares” na América Latina. Os 

pesquisadores precisam compreender o significado do pensar e do fazer do “outro”, 

mas não apenas enquanto o diferente e sim como parceiro de uma prática e de uma 

utopia de transformação em direção a uma sociedade mais justa social e 

culturalmente. Ainda que essas parcerias tenham sido palco de diversidades 

culturais e políticas, as redes e os fóruns de sociedade civil buscam construir ações 

complementares e emancipatórias em torno de objetivos em comum. 

Para Pontes (2015) os movimentos sociais deixam de ser apenas um 

instrumento organizacional e passam a ser também um tipo de intelectual coletivo, 

cuja mensagem é transmitida às massas por meio de um quadro de líderes 

intermediários. Nesta perspectiva, a autora pontua um aspecto muito importante a 

nossa tese, refere que embora Tarrow (1996) acredite que os movimentos têm 

pouco poder cultural, ele os vê como um contrapoder à massificação da mídia. 

 

Por um lado, os movimentos podem formar opiniões que se opõem às 
opiniões difundidas pela mídia. Por outro, podem usar os recursos da mídia 
para mobilizar seus seguidores. O autor afirma que Lenin (1974) e Gramsci 
(1971) anteciparam a moderna teoria dos movimentos sociais em suas 
considerações sobre a política como um processo interativo entre 
trabalhadores, capitalistas e Estado. Aqueles autores teriam observado que 
não era prioritariamente nas fábricas, mas na interação com o Estado 
que o destino da classe trabalhadora poderia ser decidido. ( PONTES, 
2015:63). Grifos nossos. 
 
 

Feito este resgate teórico sobre as distintas teorias dos movimentos sociais, 

recorreremos a autores que trazem contribuições mais detidas ao contexto dos 

Movimentos Sociais na atualidade. Segundo Arcary (2014), se o sistema precisa ser 

derrotado pela mobilização revolucionária da classe trabalhadora, estes sujeitos 

(movimentos sociais), tem essa função fundamental, do contrário, “sem a entrada 

em cena de um sujeito social capaz de unir explorados e oprimidos, o capitalismo 

ganha tempo histórico de sobrevivência” (ARCARY, 2014:34). 

No intervalo histórico entre 1989 e 2014 não nos faltaram situações 

revolucionárias (ARCARY, 2014). Entre 2000 e 2005, sucessivamente, no Equador, 

Argentina, Venezuela e Bolívia, a dominação capitalista foi ameaçada na América 

Latina. Depois de 2012, uma onda revolucionária atravessou o Magreb e o Médio 

Oriente, momentos que foram inicialmente, vitoriosos, marcadas por importantes 
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conquistas democráticas, porém, revertidas. Foram “oportunidades extraordinárias 

de avançar na luta pelo socialismo, o que nos faltou, portanto, não foram revoluções 

políticas, mas revoluções sociais. Triunfos anticapitalistas exigem forte presença de 

revolucionários socialistas” (Ibid :36). 

Em que pese esta análise, o autor pontua que o proletariado do século XXI é 

mais poderoso do que do século XX, ele não sabe, não tem consciência de sua 

força, mas ele é maior, mais concentrado, mais educado, mais influente e, seu 

destino deverá ser o de atrair para o seu campo a maioria dos oprimidos, ainda, faz 

a defesa, a qual temos acordo, de que as forças minoritárias podem se transformar 

em maioria, se estiverem à altura das circunstâncias. Nossas ideias abrirão caminho, 

se os marxistas estiverem à altura dos acontecimentos. 

A questão da representação política dos trabalhadores é um aspecto que 

deve ser objeto de análise numa pesquisa que se propõe a estudar os movimentos 

sociais pois, temos identificado, seja pela ação direta da militância no Movimento 

Mães de Maio, bem como pela possibilidade de interface que essa inserção 

possibilita, que tal representação não tem sido feita por um só partido. Há tendências 

mais moderadas, que segundo Arcary (2014) querem a reforma do capitalismo, e 

tendências mais radicais que querem eliminar as causas da opressão, da exploração 

e da dominação. As primeiras, as moderadas, são em última análise, uma refração 

da influência no interior do proletariado dos interesses de outras classes: frações 

burguesas, e da classe média. 

Nesta quadra da história, sabemos que os destinos políticos e econômicos da 

civilização se decidem na arena mundial, ainda que a luta política se desenvolva, em 

marcos nacionais. Este cenário exige que a luta de classes em âmbito internacional, 

seja retomada. Do futuro desta luta dependerá a longevidade do capitalismo. 

O que é previsível é que a senilidade do sistema exigirá mudanças 
regressivas, historicamente reacionárias. Mesmo em comparação ao 
passado do capitalismo. Regiões inteiras do mundo estão vendo as 
condições de vida retrocederem, em alguns aspectos, ao século XX, com o 
avanço da precarização. O futuro deste passado será cada vez  mais 
próximo ao prognóstico de barbárie crescente (ARCARY, 2014:42). 

 
Temos vivido na cena internacional mundial e, na América Latina, duros 

golpes do Capitalismo, golpes que se acirram à medida com que governos de ultra 

direita, como é o caso do Brasil, tem invadido o poder, obrigando brasileiras/os a 

sentirem-se reféns deste retrocesso, retornando ao século XX como bem citou o 



124  

autor. Acerca deste aspecto, cabe aqui considerações sobre o atual governo 

brasileiro, haja vista que este, de certo, imporá determinações aos Movimentos 

Sociais, que desde a campanha eleitoral estavam sendo tratados como terroristas, 

sendo anunciadas medidas de recrudescimento. Segundo Haddad (2018): 

Esse governo tem três núcleos. Um núcleo fundamentalista, basicamente 
com características anticientíficas. Nele estão os ministérios da Educação, 
das Relações Exteriores, do Meio Ambiente e dos Direitos Humanos, para 
citar quatro dos mais visíveis. São pessoas com completo desapego à 
ciência, a evidências empíricas e com traços exóticos do ponto de vista dos 
fundamentos da sua visão de mundo, uma visão muito fundamentalista do 
processo histórico. Um núcleo neoliberal, que é dado pelo Paulo Guedes, e 
eu digo que esses dois núcleos são faces da mesma moeda, porque o 
neoliberalismo no Brasil é impossível sem um substrato espiritual. Diante de 
tanta desigualdade, você tem que ter um substrato espiritual para dar 
sustentação para a radicalização neoliberal. E um terceiro núcleo que eu 
chamo de político, que vai arbitrar um pouco, que é o núcleo do Ministério 
da Justiça junto com os militares. Será uma dinâmica de tutela  e 
intimidação. Nós estamos diante de uma pessoa despreparada à frente da 
Presidência, então é uma pessoa que não vai propriamente liderar 
processos. É uma pessoa que tem que ser, de alguma maneira, tutelada, 
manietada para se comportar diante de determinados parâmetros. 

 
Momentos nos quais vivemos de crescente barbarização da vida, como 

demonstrado no primeiro capítulo, acirradas por governos de ultradireita como é o 

caso brasileiro, exigem que retomemos a história, resgatando as fases de luta 

intensa e necessária, já ocorridas. Nestes períodos os horizontes histórico-sociais do 

capital se contraíram. “Depois da vitória da revolução russa de 1917; depois da crise 

de 1929; depois da revolução chinesa de 1949; depois da revolução cubana de 

1959; depois de Maio de 1968; depois da revolução portuguesa de 1974;” (ARCARY, 

2014:42). E, em outros momentos expandiram-se, depois do New Deal de Roosevelt 

em 1934; depois do acordo de Yalta/Potsdam, ao final da Segunda Guerra Mundial 

em 1945; depois de Reagan/Thatcher em 1980. Esse resgate feito pelo autor nos 

auxilia a compreender a dinâmica da história e que a pulsação do capital, segundo o 

mesmo, não é imune ao desenlace da luta de classes, no entanto, o capitalismo não 

terá morte natural, mesmo que tenha um passado por tendências de 

desmoronamento, marcada por crises sérias e destrutivas, conhecida na tradição 

marxista como teoria do colapso. 

Para Arcary (2014), os últimos cento e cinquenta anos foram um intervalo de 

tempo histórico suficiente para compreendermos que a hipótese da crise final do 

Capitalismo estava errada. Suas crises convulsivas, por mais terríveis, não 

resultaram em processos revolucionários, exceto quando surgem sujeitos sociais 
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com disposição revolucionária, sendo que a diminuição da centralidade do 

protagonismo do proletariado e das classes oprimidas, não podem ser mais 

refutados pela história. A nosso ver, compreendê-los, pode possibilitar a construção 

de alternativas coletivas de enfrentamento a estes entraves. 

 
 
2.2 Movimentos Sociais no contexto brasileiro, alguns elementos de análise. 

 
A constituição dos sujeitos sociais no Brasil, aos quais, como vimos, 

coletivamente organizam-se, e se contrapõem à ordem burguesa, recebem 

influências das transformações mundiais, marcadas pela emergência de movimentos 

de contracultura, étnico-raciais, da ramificação de movimentos feministas, pelo 

direito à diversidade sexual, fazem e complexificam a história. As influências também 

são marcadas pela radicalização das concepções de mundo expostas como ameaça 

às condições de acumulação capitalista, enfrentadas por ditaduras civil-militares em 

países da América Latina. 

Para Pereira (2014), a radicalização no contexto da ditadura militar 

empresarial no Brasil, dizimou partidos, associações e sindicatos. Neste período, 

contraditoriamente, são retomados os movimentos de “melhorias de bairro” nas 

periferias das cidades e nas fábricas – apresentavam significativo papel das 

mulheres e assessoria e apoio de militantes clandestinos, de organizações 

internacionais de defesa de direitos humanos. 

Reconstituem-se paulatinamente e cuidadosamente, os sujeitos 
protagonistas das lutas sociais no campo e na cidade – tendo como elos 
entre as mesmas o acesso à riqueza produzida, o direito à participação, aos 
direitos, à liberdade e à democracia (PEREIRA, 2014:127). 

Após a fase ditatorial, que viveu seu esgarçamento político e econômico da 

ditadura civil-militar brasileira, ao final dos anos 1970, os anos 1980 foram marcados 

por mobilizações de diversos sujeitos políticos no Brasil, os quais assumem as ruas 

e disputam a conformação de espaços institucionais de participação. A autora 

denuncia o quanto a pactuação conservadora na abertura política impõe limites à 

democracia nascente, expressando-se na regulamentação de uma Constituição 

Federal "híbrida e ambígua”, marcada por contradições como, assegurar o direito à 

propriedade privada e, contraditoriamente, afirmar a função social da terra e da 

propriedade. 

As medidas neoliberais de contrarreforma no Brasil, encontraram resistência, 
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seja pelas organizações de movimentos agrários, urbanos e ambientais – alianças 

com organizações não governamentais de assessoria à movimentos sociais e por 

defesa de direitos à moradia, ao transporte e ao saneamento na cidade. 

Outras formas de militância, de lutas e mobilizações em movimentos pela 

diversidade sexual, feministas, de categorias profissionais e de usuários de saúde, a 

exemplo das pautas pela reforma sanitária e a luta antimanicomial, da educação, 

entre outros. 

Com a primeira eleição do governo de Lula, (2003-2006/2007-2010), a opção 

pela governabilidade aprofundou as contradições postas aos movimentos sociais 

que foram base expressiva desta eleição. Lideranças partidárias, integrantes de 

movimentos sociais vivenciaram a incorporação a uma lógica das “reformas 

possíveis”, ocupavam o Estado, mas não possuíam o poder. Ocupando este lugar, o 

limite institucional da efetivação de políticas públicas é o norte da ação de muitas 

destas lideranças. A autora refere que esta lógica das reformas possíveis, 

considerava-se que a implementação da Política Social é o que efetiva o direito, sem 

considerar a construção de outras estratégias mais articuladas sobre os limites da 

política pública no capitalismo (PEREIRA, 2014). 

No período petista a conjuntura vinha se manifestando na consolidação de 

uma hegemonia burguesa fundada no apassivamento de setores da classe 

trabalhadora, o PT operou este transformismo e fez uma profunda inflexão, ao 

centro, amoldando-se nos limites da ordem burguesa (IASI, 2014). 

Esta inflexão do PT ao centro, teve impactos importantes na questão da 

segurança pública, com rebatimentos significativos na violência policial, mas o 

Partido nunca soube enfrentar essa questão. Segundo Almeida (2020), o partido fez 

muitas políticas específicas para a pobreza, porém abandonou a responsabilidade 

pela violência policial praticada contra os pobres e/ou negros, habitantes das favelas 

e periferias. Embora uma boa parte dos defensores de direitos humanos seja de 

militantes do PT, o partido viveu sempre refém do mesmo sentimento de classe da 

sociedade, herdado da escravidão. Nesse sentido, Almeida faz uma afirmação 

extremamente relevante e que a nosso ver, faz muito sentido para explicar a 

situação a qual os movimentos sociais que enfrentam a violência policial, se 

encontram. Para a mesma, o PT: 

Comungou na mesma indiferença que perpassa todos os ambientes 
políticos face às graves violações aos direitos humanos praticados 
cotidianamente pelas polícias. Absteve-se em geral, mas por vezes 
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até escorregou. Para só dar um exemplo gritante desta atitude: 
durante os "crimes de maio de 2006", quando a polícia paulista matou 
mais de 500 pessoas nas favelas e periferias, em cerca de sete dias, 
o governo federal e o seu Ministério dos Direitos Humanos 
solidarizaram-se com as autoridades paulistas, consideraram que o 
Estado de direito tinha sido violado pelos grupos criminosos e não 
enxergaram a matança generalizada feita pelos agentes do Estado do 
governo paulista (ALMEIDA, 2020:04) 

 
Para Pereira (2014), os governos Pós 2003 e seus quadros, não se 

posicionaram e omitiram-se frente a momentos de criminalização aos movimentos 

sociais e lutas coletivas, marcadas por: remoções forçadas de populações, prisões e 

criminalização de lideranças lutando por direitos fundamentais, moradia, transporte; 

demarcação de terras indígenas e reintegração de posse violentas, a exemplo a 

realizada em 2012 na comunidade do Pinheirinho – São José dos campos- SP, 

mesmo com a liminar que lhe assegurava a permanência no território. 

Neste cenário, no qual os movimentos sociais têm sido brutalmente 

criminalizados, Pereira aponta três pontos que considera importantes e decisivos 

para os movimentos sociais atualmente: por serem organizações de base e por isso 

representarem os reais interesses das classes populares, os movimentos poderão 

exercer uma influência positiva sobre os partidos que, por serem uma instituição 

hierarquizada, mantêm os centros decisórios longe das bases. Essa afirmação é 

assertiva e vem ao encontro do que vivenciamos na prática militante. O movimento 

Mães de Maio tem extremas dificuldades de acesso aos partidos políticos e o 

processo de aproximação para que suas reivindicações sejam ouvidas, é 

extremamente difícil, o que requer um árduo investimento de energia. Por outro lado, 

a autonomia ideológica dos movimentos não garante a possibilidade de intervenção 

na correlação de forças dos sistemas políticos dominantes. Sua ação reivindicativa, 

ainda que autêntica, e positiva, porém fragmentada, é limitada pelo próprio aparelho 

do Estado. O último ponto, refere-se a ação conjunta de associações populares, 

partidos e sindicatos, sendo vista como possível sempre que o sentimento comum 

de opressão seja a centralidade. As ações políticas conjugadas exigem a 

experiência compartilhada e o consenso. Apesar da influência que esta ideologia de 

valorização das bases, de negação das hierarquias e dos mecanismos 

representativos parece ter, os sindicatos e os partidos são por definição 

hierarquizados e atuam através de representantes. 

Os pontos apresentados pela autora fazem muito sentido, pois pela vivência 

nos movimentos sociais de direitos humanos, em especial, os que pautam a 
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bandeira contra a violência policial e a militarização vivenciamos uma realidade de 

que, há décadas, as periferias estão resistindo e organizando-se para se contrapor e 

resistir à barbárie que já dizimava a classe trabalhadora que habita essas regiões. 

As lutas cotidianas e periféricas já existem há anos, e não podem ser 

desconsideradas. Estes movimentos conhecem a realidade da violência perpetrada 

pelo Estado e, conforme dito pela autora, tem incidido junto aos partidos, pautando- 

os para de fato cumprirem sua função de, na condição de estarem em cargos 

eletivos, vocalizar as demandas da classe trabalhadora. 

Não podemos deixar de pontuar, a conjuntura de ação direta dos movimentos 

sociais a partir de junho de 2013, pois segundo Iasi (2014), este momento trouxe 

como aspecto positivo, a pluralidade de demandas e a fusão de identidades. Os atos 

se iniciaram em São Paulo, por uma resistência contra o aumento das passagens e 

logo se estenderam para lutas pela educação, saúde, contra as obras da Copa do 

Mundo de Futebol, contra a violência da polícia e etc. Tratou-se de uma formação de 

identidade essencial para a conformação da consciência de classe, momento no 

qual cada um vê na luta do outro sua própria luta. Essa condição expressa como as 

manifestações são multifacetadas, mas não despolitizadas, porque nesta fase o alvo 

está identificado, é a ordem burguesa e suas expressões mais evidentes. 

Com essas características abordadas, a ação direta como tática direta, 

compatível com uma postura militante de confrontação contra a ordem burguesa na 

perspectiva de sua superação, é uma tática que teve como virtude ter provocado a 

reação da ordem, desmascarando-a e colocando-a em seu devido lugar. Lembrando 

Gramsci: “os revolucionários devem obrigar a burguesia a sair do equilíbrio 

democrático, a sair da legalidade, e determinar uma sublevação dos estratos mais 

profundos e vastos da classe trabalhadora” (1977:65, apud Iasi, 2014:61). 

As manifestações dos movimentos sociais foram e são um problema para 

essa ordem estabelecida, que funcionava aparentemente tão bem, daí a violência 

com que são atacadas, assim como as persistentes manifestações de miséria, como 

as favelas, tinham que ser pacificadas, no entanto, esse medo da ordem, não é 

suficiente para mudar o país e mexer ou derrubá-la. 

Nosso adversário real é a ordem burguesa; sua 
personificação é uma burguesia monopolista e imperialista, 

que conta com poderosos instrumentos de poder na forma de 
Estados nacionais e aparelhos militares e policiais altamente 
competentes para aquilo que foram criados. Entre nossas 
demandas e necessidades e eles, há não apenas esses 
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aparelhos de coerção, como aparelhos privados de 
hegemonia na forma de meios de comunicação, instituições 
da sociedade civil burguesa, aparelhos ideológicos, 
organizações culturais e toda uma gama de instâncias que a 
constitui, que somos nós, os trabalhadores e nossas 
necessidades pobres, nossas casas feias, nossos bairros 
caóticos, nossas crianças sujas, nossa saúde  debilitada, 
nossa persistente alegria e disposição de viver, apesar de 
tudo (IASI, 2014:64). 

 

Embora, de fato, sequer tenhamos arranhado as estruturas de poder da 

ordem burguesa, nas palavras do autor, conseguimos atrapalhar o jogo de espelhos 

que escondiam a brutalidade do sistema, sob a forma de uma harmonia 

democrática, até aquele momento, inquestionável. Na época, as passagens não 

aumentaram e, quando um trabalhador era torturado e assassinado pela PM no Rio 

de Janeiro, ou um jovem abatido a tiros pela PM de São Paulo, iam “para estatísticas 

e o esquecimento. Agora explodem em manifestações e em revolta dirigida contra a 

ordem. É bom, mas pouco” (IASI, 2014:64). Com ressalva para este ponto debatido 

pelo autor, como já dito anteriormente, em relação às violações perpetradas pelas 

Polícias Brasileiras, os movimentos de familiares de vítimas, tanto do Rio de Janeiro 

como de São Paulo, acumulam ao menos vinte anos de resistência a essa 

expressão de violência de Estado, o que podemos ressaltar, é que, a partir de junho 

de 2013 essas bandeiras de lutas ganharam mais envergadura quando passaram a 

ser compreendidas como pautas coletivas. 

Feita essas primeiras aproximações junto ao objeto, podemos constatar, com 

base nas contribuições dos referenciais teóricos citados e discutidos, que, em que 

pese os movimentos sociais ainda incidirem pouco sobre a ordem burguesa, estes 

têm sido atores fundamentais, sobretudo na conjuntura contextualizada, na qual 

acirra-se o neoliberalismo e o fascismo expressa-se de forma mais voraz, a partir do 

golpe de 2016, no tensionamento para o questionamento da ordem vigente, sendo 

oposição e defesa dos riscos à democracia e aos direitos humanos. 

Para Abramides e Duriguetto (2015), são os movimentos sociais e as lutas 

coletivas que ao radicalizarem suas formas de luta desnudam as bases sociais de 

produção da desigualdade. Conhecer e estar junto a estes movimentos fortalecem 

as formas de resistência a essas desigualdades e desvelam os potenciais de 

mobilização. A vinculação da/o profissional assistente social aos movimentos sociais 

organizados, alavanca a abertura de possibilidades interventivas e estratégias 

coletivas para o encaminhamento das necessidades dos sujeitos. 

Nesta perspectiva, para fundamentar nossa tese de que os movimentos 
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sociais são sujeitos imprescindíveis no enfrentamento à violência policial faz- se 

necessário darmos o devido reconhecimento a estes sujeitos. Infelizmente, devido a 

violência policial discutida no primeiro capítulo, nosso país tem dezenas de grupos, 

coletivos e movimentos formados por mulheres, mães que sentiram na pele a perda 

de seus filhos. 

Perder alguém querido é sempre um momento difícil e triste. Quando essa 

pessoa morre de forma violenta, é pior ainda. Se esse alguém é seu filho, a dor é 

quase insuportável. Essa é a situação em que muitas mães que moram em favelas e 

periferias no Brasil, mas a partir deste sofrimento,muitas delas iniciam uma luta 

incansável por justiça, é na companhia de outras mulheres na mesma situação que 

algumas encontram amparo. 

Destacamos a relevância dos movimentos sociais de São Paulo no 

enfrentamento da violência policial, no entanto, de norte a sul do Brasil, se 

contrapondo a esta lógica de barbárie, temos Mães que transformam seu luto em 

verbo, como por exemplo as s Mães do Curió (CE), formado após o assassinato 

de onze pessoas em 2015, perpetrado por policiais, em Fortaleza,ntre os mortos da 

chacina, o filho de Edna, Alef Sousa, de 17 anos, que tinha saído para jogar futebol. 

No Rio de Janeiro temos a situação de Vitor, filho de Irene Santiago, que faz 

parte do grupo Mães da Maré. O rapaz ficou paraplégico depois que uma bala 

atravessou a perna direita dele e atingiu a esquerda, que teve que ser amputada, 

outro projétil atingiu a coluna do rapaz. O policial responsável pelos tiros não foi 

punido até hoje e continua trabalhando. Ainda no cenário carioca, encontramos Nívia 

Raposo, da Rede de Mães e Familiares de Vítimas da Violência de Estado na 

Baixada, esta teve o filho Rodrigues Tavares morto na porta de casa pelo que 

chama de mistura de milícias com facção. Vergonhosamente, não são casos 

isolados, é recorrente, em toda Baixada Fluminense, a atuação violenta tanto das 

Polícias, como também das milícias. 

Mônica Cunha, do Movimento Moleque do RJ teve seu filho Rafael da Silva 

Cunha assassinado em 2006, aos 20 anos. A militância dessa mãe já tinha 

começado quando ele tinha 15 anos e foi cumprir medidas socioeducativas em um 

estabelecimento no Rio de Janeiro por causa de um ato infracional. A história de luta 

de Mônica escancara a lógica de violência que atravessa essas famílias ao longo de 

suas histórias de vida. 

Falar sobre mães que lutam por justiça também é falar de Ana Paula Oliveira, 
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uma das fundadoras do movimento Mães de Manguinhos, grupo de mães da favela 

da Zona Norte do Rio. Seu filho Jonathan tinha apenas 19 anos quando foi 

assassinado com um tiro nas costas no dia 14 de maio de 2014. O jovem tinha saído 

de casa com a namorada para ir à casa da avó dele, que morava em outra rua. O 

filho nunca mais voltou para casa. Após fundar o movimento, passou a se 

reconhecer em outras mães e entender o motivo do filho ter sido assassinado. 

Todos estes casos nos indignam cotidianamente, dentre estes destacamos o 

de Bruna da Silva, do grupo Mães da Maré Vítimas da Violência de Estado, mãe de 

Marcos Vinicius, 14 anos, assassinado durante uma operação policial no Complexo 

da Maré no Rio de Janeiro, em junho de 2018. Marcos ia à escola quando foi 

atingido por um tiro de fuzil, até a presente data Bruna não teve a devida 

investigação e, sempre que comparece aos atos, muitos deles com a participação 

das Mães de Maio, carrega consigo a camiseta que o filho usava no dia de sua 

morte, camiseta ensanguentada, como uma bandeira que marca sua dor e a 

impunidade neste país. 

Ainda na região sudeste, temos a situação da mãe Maria Aparecida Mattos de 

Mogi das Cruzes, Grande São Paulo. Cida como é conhecida na militância, teve o 

filho Diego Mattos, 33 anos, assassinado na noite do dia 31 de dezembro de 2014, 

após este trágico episódio, a mãe fundou o coletivo Mães Mogianas. 

Na região Norte do país, destacamos o grupo Mães do Xingu (PA), Nágida 

Gomes, também se sente vítima do Estado, diante da falta de esclarecimentos sobre 

o assassinato de Artur Teixeira, aos 18 anos, em 2017. Nágida reuniu outras 14 

mães de jovens assassinados, alguns deles em casos comuns e outros em situação 

de violência policial. Juntas, elas procuram advogados, pressionam autoridades, 

fazem manifestações, se reúnem com outras Mães de todo o país em encontros 

nacionais. 

Podemos ainda citar outros grupos também de fundamental importância tais 

como: Mães de Manaus, Mães de Brumado Salvador, Coletivo da Zona Leste 

Sapopemba, Associação de Mães e Familiares de Vítimas de Violência do 

Estado do Espírito Santo bem como os núcleos Mães de Maio por todo o país. O 

núcleo Mães de Maio da Zona Leste, em São Paulo é coordenado por Márcia 

Gazza que teve o filho Peterson Conti (conhecido como Renatinho) espancado até a 

morte por Policiais Militares do 29º batalhão da Força Tática, na zona Leste 

paulistana, há 5 anos e até agora o caso está sem solução, ela sempre ressalta que 
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os jovens executados acabam sendo tratados como criminosos, mas os e os 

verdadeiros estão soltos. 

O núcleo, Mães de Maio do Cerrado é coordenado por Eronilde Nascimento, 

fundadora do coletivo Mães de Maio do Cerrado: do Luto à Luta ela perdeu o 

companheiro, morto em 2005. O grupo é composto por familiares de vítimas da 

violência do Estado e luta por ações efetivas de justiça, se formou após as mães 

de dez jovens mortos no incêndio que ocorreu no Centro de Internação Provisória 

(CIP) de Goiânia, no dia 25 de maio de 2018, o coletivo tem atuado fortemente no 

amparo de vítimas da violência do Estado. O grupo tem cerca de 45 integrantes e 

atualmente compõe a Rede de Mães e Familiares Vítimas do Terrorismo do 

Estado. 

O núcleo Mães de Maio do Nordeste foi fundado e é coordenador pela mãe 

Rute Fiuza, desde o desaparecimento forçado de seu filho Davi Fiúza, ocorrido após 

abordagem policial feita por policiais do Pelotão de Emprego Tático Operacional 

(PETO) e Rondas Especiais (Rondesp), no bairro de São Cristóvão, na capital baian. 

O crime ocorreu no dia 24 de outubro de 2014. O inquérito foi concluído pela Polícia 

Civil em agosto de 2018, com o indiciamento de 17 policiais militares que teriam 

participado da abordagem. Apesar do inquérito, o Ministério Público do Estado da 

Bahia (MP-BA) ofereceu denúncia contra sete deles, por sequestro e cárcere 

privado. Após denúncia do MP-BA, o caso seguiu para a Justiça Militar. 

O núcleo Mães de Maio de Minas Gerais foi fundado e é coordenado por 

Maria do Carmo (Kaká) que teve o filho Thiago Vinícius enforcado numa sala quando 

estava sob tutela do Estado, no dia que completaria 31 anos, em 14 de janeiro de 

2014. A polícia alega que foi suicídio, ele estava no Centro de Remanejamento do 

Sistema Prisional Gameleira. A mineira carrega consigo a fotografia do rapaz morto 

em sua cela com uma corda amarrada no pescoço, exatamente nas mesmas 

condições em que o jornalista Vladimir Herzog foi fotografado após ter sido torturado 

e assassinado pelos agentes da ditadura militar brasileira, em 1975. 

Os Movimentos acima citados, ao longo destes anos, pela dimensão de 

violência presente no país, perceberam que seria necessário para o enfrentamento a 

essa letalidade do Estado, organizar-se nacionalmente. Desta necessidade durante 

o I Encontro Internacional de Mães de Vítimas da Violência do Estado: por Justiça, 

Reparações e Revolução, realizado em São Paulo, em maio de 2016, por ocasião 

dos 10 anos dos Crimes de Maio, a o Rede Nacional de Mães e Familiares de 
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Vítimas do Terrorismo do Estado surgia e desde então essa Rede tem articulado os 

familiares nacionalmente e viabiliza encontros anuais com familiares de todo o país, 

o último encontro ocorreu em 2019 em Goiânia,8 sem realização em 2020 devido a 

Pandemia do novo Coronavírus. 

Importante ainda destacar que a Rede Nacional de Familiares de Vítimas da 

Violência de Estado estiveram presentes em reunião virtual realizada em 07 de Julho 

de 20209, com parlamentares, reunião promovida pela presidência da Comissão de 

Direitos e Minorias da Câmara dos Deputados (CDHM). A pauta deste encontro foi a 

construção de denúncia à Relatoria Especial para Execuções Extrajudiciais, 

Sumárias ou Arbitrárias da ONU, relatando as violações de direitos humanos da 

população negra. 

Neste encontro, além dos relatos de familiares de vítimas do Estado, dentre 

estas a autora desta tese, foi apresentado um panorama legislativo referente as 

iniciativas legais que estavam em tramitação no Congresso Nacional, as quais, pela 

relevância avaliamos ser pertinente elencar: o Projeto de Lei 4471/2012, do Paulo 

Teixeira (PT/SP), Fábio Trad (PSD/MS) e do ex-deputado Delegado Protógenes 

(PcdoB/SP), trata do fim dos “autos de resistência” e estabelece os procedimentos 

de perícia, exame de corpo de delito e outras ações nos casos em que o emprego 

da força resultar em morte ou lesão corporal; o Projeto de Lei 9796 de 2018, oriundo 

da CPI do Assassinato de Jovens do Senado Federal, cria o Plano Nacional de 

Enfrentamento ao Homicídio de Jovens, com duração de dez anos. Esse Projeto traz 

apensado o Projeto de Lei 2438 de 2015, da CPI da Câmara que apurou as causas, 

razões, consequências, custos sociais e econômicos da violência, morte e 

desaparecimento de jovens negros e pobres no Brasil. 

Há ainda outras iniciativas tais como: o PL 3503 /2004, do senador José 

Sarney (PMDB/AP) que prevê a aprovação do Fundo Nacional de Assistência às 

Vítimas de Crimes Violentos; a PEC 117/2015, sobre Garantia de autonomia para a 

Perícia Oficial de Natureza Criminal; o PL 7479/2014 de Maria do Rosário (PT/RS) 

que trata do mesmo assunto; o PL 2441/2015, da CPI para apurar as causas e 

consequências da violência de jovens negros e pobres no Brasil, sobre 

aperfeiçoamento do controle externo das polícias pelo Ministério Público; a PEC 

127/2015, de Reginaldo Lopes (PT/MG) e Rosangela Gomes (PRB/RJ) que cria o 

Conselho Nacional de Polícia e a Ouvidoria de Polícia; o PL 4211/2008, da CPI 
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sobre a superlotação dos presídios; o PL 10026/2018, de Ivan Valente(PSOL/SP) e 

o PL 796/2019, de Marcelo Freixo (PSOL/RJ), que institui diretrizes para a prestação 

de auxílio, proteção e assistência às vítimas de violência. 

Tendo este breve panorama acerca dos movimentos de familiares de vítimas 

no país, abordaremos a seguir o Movimento Mães de Maio e Movimento 13 de 

agosto (Mães de Osasco) os quais serão objeto de nossa pesquisa de campo. 

2.3 Movimento Mães de Maio, a transformação do luto em luta. 
 

Os Crimes de Maio de 2006 são comumente nomeados como “Ataques do 

PCC”, revelando a forma equivocada e posicionada ideologicamente de nomear 

aquela barbárie, visando ocultar os crimes praticados pelas forças policiais. A 

barbárie ocorrida naquele período em plena fase dita “democrática”, é uma das 

maiores violações de direitos humanos, de nossa história recente. 

As mães das vítimas e seus familiares e amigos têm transformado essa dor 

em luta, mesmo representando sofrimento, revolta e saudades, a todas as mulheres 

- mães afetadas brutalmente desde então. Este episódio foi um divisor de águas na 

vida das famílias que tiveram pessoas queridas arrancadas abruptamente de suas 

vidas. Para manterem-se lúcidas, foram obrigadas a se construírem como mulheres 

militantes na luta pela verdade e justiça, culminando em um longo, árduo e pesado 

caminho percorrido em várias instituições dos Poderes Executivo, Legislativo e 

Judiciário; instituições participantes da engrenagem da violência do Estado. Trata-se 

de uma engrenagem fundada na desigualdade social, nas formas de violência 

econômica e extra econômica que servem de justificativa ao racismo e à eliminação 

de jovens negros periféricos, como discutimos no primeiro capítulo da tese. 

Foi neste perverso cenário, que surge, para se contrapor a toda esta 

engrenagem, “As Mães de Maio". O movimento é uma rede de mães, familiares e 

amigos(as) de vítimas da violência do Estado, situado em São Paulo, sobretudo na 

capital e na Baixada Santista e tem como missão lutar pela verdade, pela memória e 

por justiça para todas as vítimas da violência discriminatória, institucional e policial 

contra a população pobre, negra e os movimentos sociais brasileiros, de ontem e de 

hoje. 
 
 

8 https://brasil.elpais.com/brasil/2019/06/10/politica/1560155313_626904.html Acesso em Junho de 2019. 
9https://racismoambiental.net.br/2020/07/08/familiares-de-vitimas-da-violencia-policial-e-nos-presidios-fazem- 
relatos-a-presidencia-da-cdhm-denuncias-serao-enviadas-para-a-onu/ Acesso em Junho de 2019. 
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O movimento surgiu a partir da iniciativa de quatro mães, Débora Maria, 

Ednalva Santos, Vera de Freitas e Vera Lucia Gonzaga que conseguiram, ao longo 

de anos, politizar sua dor. Estas quatro mulheres tiveram seus filhos executados 

sumariamente por grupos de extermínio formados por policiais na semana dos 

Crimes de Maio. Uma das vítimas na Baixada Santista – sendo um caso 

emblemático – evidencia a barbárie ocorrida: o filho de Débora, Rogério Silva dos 

Santos, de 29 anos, gari há 6 anos, era pai de um menino que à época possuía 3 

anos de idade. Edson foi abastecer a moto em um posto de gasolina quando foi 

abordado por um policial. Minutos depois de ser liberado, foi atingido por um tiro no 

coração e um em cada pulmão. Em 2012, o corpo do rapaz foi exumado graças à 

luta de sua mãe Débora Maria e um projétil foi encontrado gravado em sua coluna 

cervical. Até hoje, entretanto, o resultado balístico que poderia apontar se a arma 

pertencia a policiais, como suspeita a mãe, não foi concluído. 

O movimento nasceu da dor e sofrimento das mães de vítimas da Baixada 

Santista que conseguiram transformar algo individual numa bandeira de luta 

coletiva pela defesa de direitos e, principalmente, para exigir a efetividade de 

investigações sobre os Crimes de Maio de 2006. Desde seu surgimento, as Mães 

de Maio tiveram como principal conquista, trazer à tona a verdade sobre os Crimes 

de Maio, contribuindo para nomear aquele massacre, de forma devida, em 

contraposição à falácia de “Ataques do PCC” como a imprensa propagou em 

conluio com a classe dominante para ocultar a verdade dos acontecimentos. 

 Integram a Rede Nacional de Familiares de Vítimas de Violência Policial, bem 

como a Rede Global, que inclui o movimento Black Live Matters dos EUA, e 

coletivos da Colômbia e México. O movimento possui ainda articulação com 

familiares do México no episódio do desaparecimento de 43 estudantes de 

Ayotzinapa em 2014. Desde os fatos, as Mães de Maio possuem articulação com 

os familiares mexicanos, que já estiveram em São Paulo em ações do Movimento e 

integram juntos a Rede Global das Mães. As Mães possuem articulações também 

com o Chile, por meio da luta dos Mapuches, povo indígena que luta por seu 

território e vivencia a violência policial e de paramilitares. 

Nestes anos de luta, sem dúvida, uma das maiores tragédias do movimento 

foi a morte abrupta e prematura da querida Vera Lucia Gonzaga dos Santos, que no 

dia 15 de maio de 2006 perdeu assassinados sua filha Ana Paula, grávida de nove 

meses de Bianca e seu genro, Eddie Joey. Por quase 12 anos, carregou consigo a 
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dor das perdas ao mesmo tempo em que buscava justiça e denunciava a violência 

de Estado junto a outras mulheres que militavam no Movimento Mães de Maio. No 

terceiro dia de maio de 2018, Verinha, como era chamada pelas companheiras de 

luta, foi encontrada morta em sua casa, na periferia de Santos, litoral paulista. Ela 

se tornou mais uma das vítimas dos Crimes de Maio de 2006. 

Acerca dos movimentos sociais constituídos por familiares de vítimas da 

Polícia, Almeida (2020), nos fornece contribuições fundamentais sobre elementos 

presentes nestas estratégias de resistência. O primeiro elemento é a perda de um 

ente querido, seus filhos é um ponto em comum entre estas mulheres e é 

considerada pelo autor como algo que possui uma dimensão produtiva, pois como 

problematizado, produz dor, mas também potência de luta. 

A perda se torna constitutiva de quem restou, e estabelece obrigações morais 
dos vivos para com os mortos, constituindo “obrigações morais para com 
mortos e vivos e, por fim, o próprio sentido dessas ‘lutas’ estabelecidas  a 
partir e contra a perda” (VIANNA e FARIAS, 2011: 85-86). A luta, portanto, se 
tornou o efeito consecutivo das Mães que se transformaram na perda e 
passaram a coletivizar seus mortos em suas vidas (ALMEIDA, 2020:04). 

O segundo elemento é a maternidade, a condição de mãe. Em seus estudos 

sobre o movimento Mães de Maio o autor se debruça em pesquisas acerca de 

outros movimentos como o das Mães de Acari e destaca a contribuição de Freitas 

(2002) que afirma: 

A maternidade, entendida enquanto um fenômeno processual e contraditório, 
possibilitou a incursão dessas mulheres no mundo público, a partir de um 
lugar que seria tradicionalmente atribuído à esfera privada. Nesse processo, 
as mulheres puderam reinventar a si mesmas e ao mundo à sua volta, 
transformando também os significados históricos da maternidade (FREITAS, 
2002:72 apud ALMEIDA, 2020:04). 

 
Os elementos maternidade e perda são fundamentais para a compreensão da 

constituição destes movimentos. Para o autor, quando articulados, estes elementos 

produzem articulação e mobilização política, dando nome e sentido a diversos 

“Movimentos de Mães” que se espalham pelo país (e mesmo além-fronteiras). É a 

dimensão produtiva da maternidade aliada à luta em razão da perda. 

 Conforme valiosa contribuição da Profa. Dra. Cristina Brites, examinadora da 

banca desta tese, o elemento maternidade não fora aqui pautado com uma perspectiva 

de essencialização e despolitização dos movimentos, tampouco no sentido de afirmar 

que estas mulheres estão na liderança e protagonizando os movimentos citados  

apenas por serem mães. A história da luta de classes mostra a invisibilidade ao papel 
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das mulheres e não podemos reforçar essa premissa. Estes movimentos importantes 

são liderados por estas mulheres porque estas são sujeitos fortes e combativas em 

oposição a estrutura de silenciamento e invisibilização do poder feminino. 

De fato, durante estes quinze anos o Movimento, ao insistir e persistir na 

importância da memória sobre a violência sofrida, materializou, eternizou, muito dos 

resultados desta produção. Neste intervalo de tempo, foram lançados cinco livros 

nos quais os familiares de vítimas relatam suas histórias e eternizam a vida de seus 

filhos. Em 2019, o movimento lançou seu último livro "O memorial dos nossos filhos 

vivos - as vítimas invisíveis da democracia”, contendo 23 relatos sobre 26 vítimas de 

policiais e outros agentes do Estado, de diversas regiões do Brasil, incluindo uma 

mãe de Chicago, nos EUA. 

O ano 2017, foi um marco para o movimento pois fora realizado um estudo 

sobre os crimes de maio pelo Centro de Antropologia e Arqueologia Forense da 

Universidade Federal de São Paulo (CAAF-Unifesp) e o Centro de Estudos Latino- 

Americanos da Universidade de Oxford, Inglaterra, que contou com a participação de 

Débora Silva, fundadora e coordenadora do Movimento Mães de Maio, como 

pesquisadora. A pesquisa indicou que as mortes foram crimes de execução sumária, 

destacando dois elementos fundamentais: número de disparos (elevado número) e 

em regiões de alta letalidade (cabeça e tórax), o que alcançou a "média de 4,48 

orifícios por vítima fatal”. Esse número é considerado elevado e superior à média de 

disparos em situações de confronto com suspeita de execução sumária. 

Algo fundamental que as teorias sobre os movimentos sociais não 

problematizam, refere-se ao sentimento de coletivo e emancipação política que os 

movimentos sociais experienciam. No caso do Movimento Mães de Maio, mais do 

que justiça para os próprios filhos, as Mães construíram, ao longo dos anos de 

atuação e luta, um movimento social de combate aos crimes do Estado ocorridos 

durante o período democrático, e se transformaram em referência para outras 

famílias preocupadas com a marcha fúnebre que vitima milhares de pessoas todos 

os anos no Brasil, tal como apresentamos no primeiro capítulo desta tese. 

Compreendendo a importância da luta dos movimentos sociais face à ação 

violenta do Estado, a partir do seu braço forte, a Polícia Militar, temos, enquanto 

categoria profissional, nos aproximado e somado forças junto aos movimentos 

sociais que lutaram e permanecem aguerridos, lutando de formas distintas para 

denunciar as barbáries e violências que têm o racismo estrutural como gênese. 
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Ao longo destes quinze anos de criação, o Movimento teve conquistas 

legislativas importantes: a Lei aprovada (15.505/2014), que institui a Semana 

Estadual das Pessoas Vítimas de Violência no Estado de São Paulo e a homenagem 

que acontece todos os anos, entres os dias 12 e 19 de maio, foram efeito do direto 

da luta do grupo de mães. 

Pela relevância social conquistada pelo movimento, as mães de maio foram 

convidadas a participar da CPI do Senado10 que apurou o assassinato de jovens no 

Brasil. A comissão, instalada em maio de 2015, ouviu mais de 200 pessoas em 29 

audiências públicas em vários estados, e em oito de junho de 2016, foi encerrada, 

com a constatação, com base nos depoimentos de centenas de familiares país a 

fora, que o homicídio continua sendo a principal causa de morte de jovens negros, 

pobres, moradores da periferia dos grandes centros urbanos e também do interior do 

país. Concluindo que a cada 23 minutos um jovem negro é assassinado no Brasil. 

Em agosto de 201911 ,foi incluído no Calendário de Eventos da Cidade de São 

Paulo a Semana Municipal das pessoas vítimas de violência, criada pelos 

vereadores Sâmia Bomfim e Celso Giannazi do Psol. 

 Ainda, em dezembro de 2020, foi protocolada na Câmara dos Vereadores de 

São Paulo, a Lei Mães de Maio - PL nº 734/202012, originalmente construída linha a 

linha pelas próprias Mães de Maio com o auxílio dos advogados voluntários Gabriel 

Sampaio, coordenador do Programa de Enfrentamento à Violência Institucional e de 

Litígio Estratégico da Conectas Direitos Humanos, Silvia Souza, coordenadora 

adjunta do departamento antidiscriminatório do IBCCRIM e Giordano Magri assessor 

do vereador Eduardo Suplicy. O projeto é baseado em três pilares: oferecer suporte 

institucional, proteção social e assistência médica aos familiares de vítimas de 

violência estatal. 

No âmbito judicial, teve a maior conquista no ano de 2018, quando as 

reivindicações históricas do Movimento foram judicializadas por meio de uma ação 

judicial movida pelo Ministério Público. O promotor Eduardo Valério do MP-SP foi o 

idealizador da petição. A ação pede tratamento psicológico para as mães e 

familiares das vítimas, indenizações individuais e coletivas, por dano social, e 

disponibilização da versão das mães em vídeos e textos nas páginas eletrônicas do 

Governo do Estado, entre outras medidas. 

Ainda, em 12 de maio de 2021, ao completar 15 de movimento social, as 

Mães de Maio, junto com o Núcleo de Cidadania e Direitos Humanos (NCDH) da 
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Defensoria Pública de SP e da Conectas Direitos Humanos peticionou junto à 

Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CIDH), da Organização dos Estados 

Americanos (OEA), pedido de responsabilização do Estado brasileiro pelos crimes 

ocorridos no estado de São Paulo em maio de 2006, incluindo os desaparecimentos 

de ao menos quatro pessoas13. 

Do ponto de vista das ações diretas, o movimento realiza uma série de ações. 

Os principais eixos de atuação são: o acolhimento e a solidariedade entre familiares 

e amigos de vítimas do Estado; a denúncia sistemática dos casos e da situação de 

investigações e processos; a participação em debates, seminários, encontros, 

conferências; e a organização de atividades de luta, como protestos, marchas e 

vigílias. 

 
2.4 Mães de Osasco 

A Associação 13 de Agosto (Mães de Osasco) foi criada em 2015 após a orientação 

de um advogado militante da região que sugeriu ser importante que as mães das 

vítimas   se organizassem coletivamente. Dona Zilda e Maria Aparecida são as 

fundadoras. Zilda Maria de Paula, a Dona Zilda, é mãe de Fernando Luiz de Paula, 

morto aos 34 anos, na Chacina de Osasco, conhecida como a mais letal e 

sangrenta de São Paulo nos últimos tempos. O crime deixou 23 mortos nas cidades 

de Osasco, Carapicuíba e Barueri, na Grande São Paulo, em agosto de 2015, sendo 

seis vítimas no dia 8 e 17 pessoas assassinadas na noite de 13 de agosto. Foi a 

maior chacina já registrada nas ruas do estado, mas não superando o Massacre do 

Carandiru, que deixou ao menos 111 mortos em 1992. 

Oito das vítimas fatais estavam em um bar no bairro Munhoz Junior, em 

Osasco, quando os agentes de segurança pública chegaram ao local e dispararam 

contra os presentes. Outras 15 pessoas foram executadas em locais diferentes na 

mesma região. 

Passados quase seis anos desde a chacina de Osasco, a maior já registrada 

nas ruas na história do estado de São Paulo, o ex-PM Victor Cristilder Silva Santos e 

o Guarda Civil Municipal (GCM) de Barueri Sérgio Manhanhã foram julgados em júri 

popular que teve início no dia 22 de fevereiro de 2021. No dia do julgamento foi 

realizada uma vigília organizada pelas famílias das vítimas e organizações sociais, 

em frente ao Fórum de Osasco. Tanto o GCM como o ex- PM, já tiveram sentenças 

de 100 anos anuladas pelo Tribunal de Justiça de SP. 
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Segundo as investigações, os assassinatos foram praticados para vingar a 

morte do PM Admilson Pereira de Oliveira, em 8 de agosto de 2015, e do GCM de 

Barueri Jeferson Luiz Rodrigues da Silva, no dia 13 do mesmo mês. Durante o 

julgamento em julho de 2019, a acusação afirmou que o início e o fim dos ataques 

foram autorizados por meio de conversa entre o ex-PM e o GCM no aplicativo de 

mensagens. Na época, os desembargadores foram unânimes em validar a prova. 

As apurações apontaram para três policiais militares como responsáveis pela 

chacina, Victor Cristilder, Fabrício Eleutério e Thiago Henklain, além do guarda civil 

Sérgio Manhanhã. Em um primeiro júri realizado em 22 de setembro de 2017, foram 

condenados os policiais militares Fabrício Eleutério e Thiago Henklain e o GCM 

Sérgio Manhanhã. Em 2 de março de 2018, outro julgamento aconteceu, nele Victor 

Cristilder Silva dos Santos foi condenado pelas execuções, com pena de 119 anos, 4 

meses e 4 dias de prisão. Com isso, os quatro agentes foram condenados e presos 

por crimes de constituição de milícia privada e homicídios consumados e tentados. 

Conforme já discutido em nossa tese, a justiça por meio do Tribunal de 

Justiça faz parte da engrenagem da violência policial que somente começa no 

disparo da arma dos PM’s. A Justiça historicamente como constatamos 

empiricamente pela militância junto aos familiares, bem como, pelas contribuições 

teóricas de estudiosos, vêm perpetuando a violência de Estado. Fundamentando 

essa nossa afirmação, em agosto de 2019, o Tribunal de Justiça anulou as 

sentenças de 119 anos, 4 meses e 4 dias de Cristilder e a de 100 anos e 10 meses 

de Manhanhã, alegando que as provas usadas pela acusação são insuficientes para 

confirmar a sua participação na chacina. Apesar disso, os dois seguem presos em 

regime fechado. Também naquele ano, Cristilder, Eleutério e Henklain foram 

expulsos do quadro da Polícia Militar do Estado de São Paulo. 

Essa perpetuação da violência feita pelo descaso da justiça é muito grave. 

Conforme refere Acácio Augusto14, professor no Departamento de Relações 

Internacionais da Universidade Federal de São Paulo e coordenador do Laboratório 

de Análise em Segurança Internacional e Tecnologias de Monitoramento 

(LASEnTec-Unifesp), o lote de munição usado na chacina na Grande SP em 2015 é 

o mesmo que matou a vereadora Marielle Franco, em 2018: “Isso revela um circuito 

desse armamento do Estado, que escoa para organizações milicianas. Os agentes 

foram identificados e são agentes do Estado, PMs e GCMs” (AUGUSTO, 2021:SN). 

Para o Professor da Unifesp, o movimento de Mães de Osasco, é uma 
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resposta que vai além da simples reivindicação de justiça. “É a forma pela qual 

essas mães sobrevivem a essa tragédia, como elas reinventam a sua existência e 

fazem do que poderia ser um sofrimento privado uma questão pública. O problema 

não diz respeito somente a uma mãe que perdeu um filho, mas diz sobre uma 

sociedade que tolera esse tipo de coisa, esse movimento antinatural, de uma mãe 

enterrar seu filho”. 

De fato, a constituição desta articulação coletiva Mães de Osasco tem sido 

crucial para as mães das vítimas. Das que sempre estão atuantes nas ações do 

grupo podemos citar, Maria José de Lima Silva, 55 anos, empregada doméstica, avó 

e mãe de Rodrigo Lima da Silva; Rosa Francisca Correa, 53 anos, doméstica e mãe 

de Wilker Thiago Correa, assassinado aos 29 anos; Aparecida Gomes da Silva 

Assunção, 59 anos, mãe de Leandro Pereira Assunção, assassinado aos 36 anos; 

Dona Maria, mãe de Rodrigo Lima da Silva, assassinado aos 16 anos, entre outras. 

 Segundo matéria da Ponte Jornalismo, foram mortos em Osasco Rodrigo 

Lima da Silva, Joseval Amaral Silva, Deivison Lopes Ferreira, Eduardo Bernardino 

Cesar, Antônio Neves Neto, Letícia Hildebrand da Silva, Adalberto Brito da Costa, 

Thiago Marcos Damas, Presley Santos Gonçalves, Igor Oliveira, Manuel dos Santos, 

Fernando Luiz de Paula, Eduardo Oliveira Santos, Wilker Thiago Corrêa Osório, 

Leandro Pereira Assunção, Rafael Nunes de Oliveira, Jailton Vieira da Silva, Tiago 

Teixeira de Souza e Jonas dos Santos Soares. Wilker Thiago Correa Osório, Jailton 

Vieira da Silva, e Joseval Amaral da Silva foram mortos em Barueri, e Michael do 

Amaral Ribeiro foi assassinado em Carapicuíba. 

Feito este resgate teórico que introduziu as teorias sobre movimentos sociais, 

suas contradições e divergências, sobretudo porque como vimos, as teorias 

desenvolvidas afastam-se ou recusam a perspectiva de classe neste debate e, tendo 

realizado o debate sobre a importância do Movimento Mães de Maio e Mães de 

Osasco e o protagonismo deste no enfrentamento à violência policial, avançaremos 

em nossa tese problematizando as mídias alternativas, ator também fundamental de 

resistência à barbarização perpetrada pelo Estado. 

2.5 Mídias Alternativas contra hegemônicas 

 
Nossa pesquisa almeja estudar as mídias alternativas como estratégia contra 

hegemônica à ordem burguesa que almeja a manutenção do status quo, viabilizado 

dentre outras formas por meio da ação violenta da Polícia. Para tanto, a 
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compreensão sobre estas mídias exige a investigação teórica para compreensão da 

função social destas na sociedade brasileira, identificando as resistências à mídia 

nativa. 

Nossa análise neste capítulo tem como objeto de estudo inicial, breve 

histórico sobre a origem das mídias e seus diferentes formatos, desde o jornal 

impresso, televisão, os novos formatos da internet e a mídia independente. Não 

daremos enfoque a um único formato, pretendemos abordá-los, compreendendo-os 

como mecanismos da ideologia burguesa que se reproduzem na sociedade via 

distintas formas, mas com o único objetivo, ocultar a realidade e/ou, desvelar e 

mostrar somente o que interessa ao Capital. 

2.6 Mídia e resgate histórico 

As descobertas realizadas no campo da comunicação, particularmente nos 

últimos dois séculos produziram conhecimentos que mudaram o rumo da 

humanidade. Tais descobertas ditaram costumes, necessidades de consumo; 

mudaram noções de tempo e espaço, pois transmissões via satélite e internet no 

conectam com pessoas do outro lado do planeta, quase que instantaneamente; 

interferiram em modelos políticos, definiram governantes, interferiram na 

compreensão do mundo em que vivemos (RUIZ, 2011). 

O século XIX foi palco de um fato novo no mundo ocidental moderno, os 

meios de comunicação em massa. A nova sociedade surgida da Revolução 

Industrial foi atravessada pelos media, sinônimo de mídia, um termo mais 

empregado no Brasil. Naquele novo contexto social tais meios fundaram formas de 

organizações próprias e também foram responsáveis por interferirem no imaginário e 

nas representações que a sociedade tinha sobre si mesma. O advento do livro 

impresso inaugura esse processo sócio-histórico que vai alargando-se com o 

desenvolvimento da imprensa, via participação dos meios no processo de 

consolidação dos Estados -nação; e pelo afluxo de ideias e do debate cultural em 

cafés e salões burgueses entre os séculos XVIII e XIX, como modalidade histórica 

de esfera pública. 

____________________ 

10https://www12.senado.leg.br/noticias/materias/2016/06/06/cpi-do-assassinato-de-jovens-apresenta- 
relatorio-final-na-quarta-feira.Acesso em maio de 2020. 
11https://www.saopaulo.sp.leg.br/blog/semana-das-vitimas-de-violencia-tem-parecer-favoravel-da-comissao-de- 
financas/ Acesso em maio de 2020. 

O primeiro jornalismo nasceu no calor das revoluções burguesas: 



143  

 
irmão gêmeo da ideia democrática, floresceu no século das luzes e ganhou 
substância ao longo do século XIX como a instituição a quem caberia atender 
o direito de informação do público e dar materialidade à liberdade de 
expressão (dos cidadãos do público). Acontece que a busca da verdade, 
virtude ancestral do jornalismo, é simplesmente incompatível com a 
lógica dos conglomerados comerciais da mídia dos novos dias. ( ..) onde 
quer que a notícia esteja a serviço do espetáculo, a busca da verdade é 
apenas um cadáver, pode até existir, mas sempre, como um cadáver  a 
serviço do dom de iludir (BUCCI, 2004:129). 
 

Ainda no século XIX, a chegada dos primeiros imigrantes anarquistas no 

Brasil propiciou o surgimento de um jornalismo ligado às lutas operárias. Vaz 

destaca que os anarquistas consideraram o jornal um importante instrumento de 

debate e promoção da cultura anarquista. De Lênin a Gramsci, os teóricos 

marxistas pensam      o   jornal como ferramenta de luta no campo da verdade, 

atribuindo-lhe papel de organização dos trabalhadores e de combate no campo das 

ideias. Em que pese as diferentes perspectivas, “todos os movimentos sociais 

dão aos seus jornais um              caráter educativo, na medida em que consideram meio 

de divulgação capaz de transformar a visão de mundo de seu público” (VAZ, 

2011:109). 

No século XX, as notícias começaram a circular, sendo transmitidas a partir 

da articulação até então inédita entre texto, som e imagem, inicialmente com o 

suporte do cinema com a transmissão de uma pequena seção de atualidades, antes 

da exibição do filme, posteriormente com o advento da televisão na década de 50.  

Bucci (2004) destaca o lugar que a televisão ocupou no Brasil, a partir da 

década de 1960, sobretudo para a integração nacional pretendida pelo regime 

militar. Este lugar que a TV fabrica na atualidade alimenta-se de uma convergência 

de outros meios de comunicação e com estes compõem “um gigantesco novelo em 

torno do planeta (...) a tela da TV é uma forma hegemônica desse novelo (...) fora 

disso não há vida, o que não é visível não existe” (BUCCI, 2004:33). 

 

 

___________________________ 
12https://www.redebrasilatual.com.br/cidadania/2020/12/projeto-de-lei-maes-de-maio-quer-apoiar-vitimas-da- 
violencia-estatal-em-sp/ Acesso em junho de 2020. 
13https://ponte.org/maes-de-maio-defensoria-e-conectas-denunciam-desaparecimentos-de-vitimas-dos-crimes-de- 
maio-na-oea/ Acesso em 17 de maio de 2021. 
14https://ponte.org/novo-julgamento-da-maior-chacina-da-historia-de-sp-acontece-na-proxima- semana/ Acesso em 03/21. 
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 A TV como lembra Bucci & Kehl (2004) é um veículo de comunicação 

“doméstico, cotidiano, onipresente, está no ar 24hs/dia e faz a ponte entre 

individualidade privatizada e espaço público que ela ocupa, ou melhor substitui.” 

(BUCCI & KEHL, 2004:46). De fato, constatamos essa invisibilidade intencional dada 

pela mídia nativa, o que não é televisionado, não existe. Há milhares de casos de 

violência policial que não chegam a ser denunciadas por estes meios, ficam 

relegadas ao esquecimento, ampliando o sofrimento dos familiares que não veem o 

seu sofrimento reconhecido, numa sociedade do espetáculo, das imagens. 

O espetáculo não é um conjunto de imagens, mas uma relação social entre 
pessoas, mediada pelas imagens, a imagem industrial, nesse caso, tem a 
qualidade de fetiche, e sintetiza o modo contemporâneo de alienação que 
venho chamando de mais-alienação para designar um modo de expropriação 
simbólico equivalente ao que produz a mais-valia. A lógica que se impõe a 
partir da imagem fetiche é: o que aparece é bom, de tal modo que o 
reconhecimento social desses indivíduos desamparados depende 
inteiramente da visibilidade. Só que não se trata da visibilidade produzida 
pela ação política, mas da visibilidade espetacular, que obedece  a  uma 
ordem na qual o único agente do espetáculo é ele mesmo. (BUCCI & KEHL, 
2004:49, grifos nossos). 

Na sociedade em que vivemos, a esfera pública foi privatizada, a cidadania se 

converte em bens de consumo, nesta lógica, o espetáculo absorve e comanda a 

organização e a disposição dos conteúdos. “Os telejornais, precisam se adequar a 

uma narrativa mais menos melodramática (o andamento dos telejornais busca 

capturar o telespectador pelo desejo e pela emoção)” (BUCCI, 2004:41). De fato, 

constatamos pela militância que as situações de violência policial não geram 

empatia, não comovem a maioria da sociedade, logo, não são objeto de interesse da 

grande mídia. 

Segundo Bucci & Kehl (2004) com a exposição repetida das representações 

de violência, tendemos a nos habituar e a tolerar cenas que nos horrorizam há anos. 

Nos dias de hoje, assistimos tranquilamente a cenas que nos fariam sair da sala, 

anos atrás. Trata-se da “elevação do padrão de tolerância em relação ao horror (...) 

vamos nos acostumando à violência, como se fosse a única linguagem eficiente para 

lidar com a diferença; vamos achando normal (...) a eliminação do corpo do outro.” 

(BUCCI & KEHL, 2004:89). Neste sentido, Eugênio Bucci ao abordar a postura da 

mídia na cobertura de situações de violência sinaliza que o público “tem sede de 

execuções, sede de polícia, de uma polícia que funcione como um bisturi, extirpando 

o tumor” (BUCCI, 2004:110). 
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Para Salles (2011), o século XXI vai entrar para história como aquele da 

junção e operacionalização de várias mídias. O termo multimedia começa a fazer 

mais sentido, inicialmente protagonizado pelo computador, depois via telefone 

celular e mais recentemente, por meio da TV digital, a marca deste século é a 

utilização de diferentes suportes tecnológicos junto a um só produto, maximizando 

ganhos de produtividade em larga escala, engendrando uma economia multimedia. 

Trata-se de uma mudança de paradigma comunicacional sob o signo da 

digitalização e da criatividade, agrega-se nesta mudança, o peso do valor das 

informações, em termos de conhecimento e de descobertas científicas e também 

dentro da modalidade de notícias e seus respectivos “ furos” de agências de 

reportagens as quais passaram a participar cada vez mais da conformação do novo 

timing dos processos de produção econômica capitalista e das agitações do 

mercado financeiro (MORAES, 2006 apud Sales (2011). 

Este século é marcado pela obsoletização de processos e objetos que, frente 

a ameaça da quarta revolução tecnológica, se redefinem e se hibridizam, como 

ocorre na mídia impressa, com a desmaterialização de bens simbólicos como o livro, 

a carta e o jornal. No entanto, é neste mesmo século que a ciência e o conhecimento 

têm sido mais reconhecidos, bem como o processo produtivo capitalista está mais 

dependente da aliança entre tecnologia e informação, “a informação assumiu a 

dianteira na rotação vertiginosa do capitalismo global. Tornou-se fonte alimentadora 

das engrenagens indispensáveis à hegemonia do capital, uma espécie de mais- 

valia decisória”. (Moraes, 2006:06 apud Sales, 2011:36). 

O cenário sócio-histórico vigente ancora-se na invisibilização de processos 

sociais, produtos e seus respectivos significados e custos socioeconômicos, com a 

subsequente virtualização da realidade e das relações sociais. 

No reino das aparências da reificada sociedade de consumo, tudo tende a 
assumir um caráter supérfluo e descartável, impossível não pensar no 
impacto de todos esses processos plásticos-sociais, na formação da 
subjetividade contemporânea (Sales, 2011:36). 

Em que pese o impacto deste processo, sobretudo na nossa subjetividade, 

não podemos deixar de pontuar que um dos méritos atribuídos às mídias é 

justamente o de integrar as massas, por meio da difusão da cultura, ainda que de 

forma estandardizada, e da socialização de informações, via rádio, televisão, 

internet, numa sociedade como a nossa, com cidadãos iletrados, analfabetos e 

separados geograficamente por extensas distâncias, a mídia tornou-se uma 
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ferramenta de integração. A questão para nossa pesquisa é, justamente entender 

que esta integração tem favorecido um entendimento distorcido da realidade e um 

alheamento às expressões da questão social, da forma como são veiculadas as 

informações. 

A divisão de classes sociais e a desigualdade social estrutural também 

expressam-se nesta forma que a mídia penetra no sistema social. 

Os segmentos do estatuto social superior se apoderam delas mais 
rapidamente, comparativamente aos do estatuto inferior, ampliando- 
se a distância social e de conhecimento entre eles. Bons leitores, 
nesse caso, seriam melhores espectadores de TV, porque mais 
atentos, críticos e de perfil mais refinado. Isto significaria que  os 
media sozinhos não conseguiriam diminuir este gênero de 
desigualdades, às quais remetem à educação e à economia, podendo 
até mesmo intensificá-los (SALLES, 2011:39). 

 
O medo da massificação, pela suposta perda da criticidade e qualidade de 

conteúdo e o temor do isolamento social como tendência implícita ao consumo 

midiático moderno, visto que as pessoas abandonam a esfera pública, refugiando-se 

em casa diante da televisão e do computador, esperando que o mundo venha 

virtualmente ao seu encontro é uma polêmica sustentada pela corrente crítica, nas 

quais se destacam as formulações da Escola de Frankfurt15. O contato com o real, 

nossa apreensão do mundo e da verdade dos fatos se dá quase sempre mediada 

via mediação midiática. Informação, conhecimento, fantasia, ficção, não seriam mais 

resultado de uma descoberta pessoal, mas pensando, produzido e criado por outros. 

No entanto, nos chama a atenção a onipotência atribuída aos media pelos 

frankfurtianos, pois não podemos desconsiderar a experiência social e individual dos 

sujeitos, tais como: de classe, profissional, familiar, local, internacional, de gênero, 

de etnicidade, orientação sexual, etc (SALLES, 2011). 

A autora afirma refere que a mundialização da cultura e do processo de 

representações midiáticas marcou este último século, mas não como uma 

uniformização comprometedora de modos de vida e pensar, pelo contrário, 

“robusteceu, inclusive, até muito mais (...) o desejo de expressão de diferenciação e 

de pertencimento identitário (étnico, de gênero, homossexual, opção sexual e 

política, bio, ecológica, altermundialista, etc.) (Sales, 2011:45). 

O século XXI começou marcado por menos expectativa com as novas 

tecnologias, diferente do ocorrido no início do século anterior quando tais meios, em 

especial a imprensa, a fotografia e o cinema, emergiram junto com o 
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desenvolvimento do modo de produção capitalista. A trajetória dos medias é 

marcada por contradições desde o século XIX até os dias de hoje. Para Salles, as 

medias participaram desde iniciativas colonialistas, como o cinema que nasceu 

integrando a incursões etnográficas de descobrimento de povos e culturas“ 

exóticos” (África, Austrália e populações esquimós), ora cumpriram um papel político 

e histórico relevante, a exemplo da fotografia, que junto com o jornalismo, vai 

inaugurar o registro social documental, nos contexto pós – crise de 1929 nos EUA 

e mais tarde, no Vietnã (963 -1975), contando com a televisão, numa cobertura 

midiática inédita, inaugurando a modalidade de reportagem in loco, integral, em 

tempo real. 

Permeada de todas estas contradições que, na sociedade contemporânea, os 

meios de comunicação são parte constituinte da esfera pública, tendo adquirido um 

caráter progressivamente transnacional devido sua capacidade de projetar temas e 

polêmicas no cenário mundial, com impactos políticos, sociais, locais, regionais e 

internacionais, significativos. O impacto de tais meios ocorre por estes integrarem 

conglomerados econômicos nacionais e multinacionais, poderosos oligopólios, são, 

agentes econômicos globais, figurando entre as 300 maiores empresas não 

financeiras do mundo (MORAES, 2006 apud SALLES, 2011). 

Para os media a esfera pública é uma arena de disputa de representações 

sociais quase sempre conflituosa, assimétrica, plural e plástica. Nesta arena 

desenvolvem-se estratégias de legitimação ou desqualificação e onde entram em 

cena o discurso normativo ou a subversão dos modelos interpretativos. (grifos 

nossos). Empiricamente notamos que as vítimas da violência policial, além de 

julgadas pelo arbítrio da Polícia, executadas e ceifadas de suas famílias, contam 

com a legitimação da mídia hegemônica quando estas veiculam notícias 

manipuladas, que ocultam a verdade sobre os fatos, justificam a violência de Estado 

e fazem as pessoas aceitarem e naturalizarem esse crime bárbaro. 

 

 
15Segundo Salles (2011), Walter Benjamin, Theodor Adorno, Max Horkheimer e Herbert Marcuse 
estão entre os intelectuais que marcaram essa escola na primeira metade do século XX. Criaram uma 
renovação temática do marxismo, a teoria crítica, com estudos e produções acerca da psicanálise, da 
arte e da comunicação. Os autores foram críticos da cultura de massa, com traços fascistizantes, 
populistas e popularescos, mas diferenciam-se quanto às expectativas frente às novas técnicas.  
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Neste sentido, Vaz (2011) nos traz uma contribuição muito significativa, como 

jornalista e estudiosa sobre a mídia impressa. Para ela, o jornalista conta o que vê, e 

o que ele vê depende do que ele pensa, de suas crenças e experiências, de sua 

subjetividade. As notícias veiculadas pela mídia ajudam a construir o que 

entendemos por realidade. 

O fato jornalístico não é o que aconteceu, independentemente do observador, 
mas o olhar senso comum da sociedade, a realidade compartilhada por todos, 
ou pela maioria. Portanto, o fato já nasce como relato. É a construção do 
relato que estabelece o que vale para todos da experiência única e caótica de 
cada um. (VAZ, 2011:115). 

Segundo Vaz, o que chamamos de realidade é uma percepção que temos 

sobre nossa experiência de estar no mundo sendo que a própria percepção, 

dependente dos sentidos e do cérebro, é determinada pela memória, pelas 

experiências anteriores e pelas crenças sobre o que é o real. 

Os estudiosos do tema apontam algumas hipóteses para este papel de (des) 

serviço à esfera pública, assumido pela grande mídia. No caso da imprensa escrita, 

esta encontra mais dificuldade em cumprir sua função esclarecedora devido a 

pressão pelo encurtamento dos textos, a tendência à simplificação e a concorrência 

das informações visuais (TV, outdoors e outros painéis publicitários, novos meios 

eletrônicos, etc). Neste contexto, a palavra tem sido ofuscada pelo excesso de sons 

e imagens e, mesmo que as imagens não sejam auto suficientes a ponto de se 

bastarem, ao serem utilizadas à exaustão e sem auxílio da palavra, podem ser 

impotentes, prejudicando a comunicação (SALLES, 2011). 

É importante destacar que a palavra da imprensa, como palavra a ser nutrida 

pelo que se deve descobrir, observar e narrar a partir do que acontece na sociedade, 

possui intencionalidade. Conforme Costa: 

Cada referente é dado pela teoria de verdade que usamos para 
interpretar o mundo, o que implica dizer que tudo que pode ser dito 
pode ser reescrito. Toda realidade conhecida é realidade sob 
descrição. Redescrever, por conseguinte, é sempre inaugurar,  ou 
seja, contrastar o que é dito com o que se conhece, para mostrar o 
caráter inédito daquilo que é falado de uma nova maneira. (COSTA, 
1998, apud SALLES, 2011:39). 

A prática discursiva jornalística reflete o embate entre o dever da objetividade 

e dose de criação subjetiva na narrativa da notícia, em que o discurso ideológico lhe 

é subjacente, mas isso não significa necessariamente a fabricação da manipulação. 

A objetividade pretendida, segundo Sales, é apenas uma miragem de autonomia, 
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gerada pelo peso atribuído à notícia, como representação do referente externo ao 

sujeito, o olhar é sempre condicionado, a palavra não é asséptica, nem neutra, é 

carregada de densidade e conotações extraídas das relações sociais. 

O duelo entre imagem e palavra, marca o século XXI que está marcado pela 

saturação da comunicação por imagens, tendo em vista a diminuição do uso da 

palavra, como explicamos anteriormente. O capitalismo contemporâneo engendrou 

uma sociedade das imagens, de marcas e de fetichização da cultura, combinada à 

produção incessante de mercadorias (FONTENELLE, 2002 apud SALLES, 2011). 

Em que pese a importância desta reflexão da autora, não podemos desconsiderar 

que o uso somente das imagens, quando as palavras estão impedidas, podem ser 

muito significativas. Retomando o exemplo da guerra do Vietnã, podemos citar a 

força que teve a fotografia de uma menina correndo nua, fugindo das chamas de sua 

aldeia, depois de um bombardeio americano com napalm. A foto foi feita pelo 

vietnamita Nick Ut, em 08 de junho de 1972 e tornou-se emblemática da luta pela 

paz, corroborando para o fiasco militar americano. 

Vivemos numa era em que tudo concorre para a imagem, para a composição 

de sentidos no plano do olhar, a comunicação, a linguagem passa necessariamente 

pelo suporte das imagens, num grau que não se registrou em outro período histórico. 

“Os mitos, hoje, são mitos olhados, são pura videologia (...) o capitalismo 

contemporâneo é um modo de produção de imagens, aí o poder político é uma 

espécie de despachante do modo de produção” (BUCCI, 2011:16). 

Outro ponto de polêmica do nosso século tem sido o debate sobre a liberdade 

de expressão, em tempos de neoconservadorismo na política. O limite que se coloca 

como viável é o da ética da resistência, em apoio ao bom senso, à sociabilidade e à 

convivência democráticas. Em defesa da liberdade de expressão, Salles retoma 

Marx, militante do jornalismo de combate que defendia a Lei da imprensa para 

assegurar que seus princípios não fossem violados. Nas palavras dele: 

Uma lei de imprensa (...) é a essência positiva da liberdade. Considera a 
liberdade como a condição normal da imprensa, a imprensa como essência 
da liberdade e, portanto, entra em conflito nos casos de abuso da imprensa 
somente quando esta se opõe aos seus próprios princípios, suspendendo-se 
a si mesma. A liberdade de imprensa como Lei da imprensa prevalece contra 
atentados contra si mesma, isto é, contra o abuso da imprensa (MARX, 
2006:56 apud Sales, 2011:53). 

O jornalismo engajado, posicionado, dito jornalismo de combate, foi e 

continua sendo uma das tendências de organização da imprensa, o qual assume 
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sem nuances a sua visão de mundo, sem esconder-se por trás do reconfortante 

discurso da neutralidade ou imparcialidade, ambas, como discutido até o momento, 

são condições impossíveis se efetivarem-se, não há neutralidade tampouco 

imparcialidade. As notícias veiculadas na chamada grande imprensa cedem a falar 

do irrelevante, são em geral produto de vários interesses, do jornal, de estratégias 

de anunciantes, de assessorias de imprensa, entre outros. Nas mídias de massa, 

raramente são significativas ou representam o cotidiano, a realidade vivida pelas 

pessoas. Este jornalismo de combate é marcado por ter o que dizer, pela recusa do 

discurso e da palavra sensacionalista, cheios de relatos de acusações e denúncias. 

Os conflitos podem ganhar estatuto de notícias, pois são traços da teia de dissensos 

que permeia a política, a democracia e a vida social, mas é importante primar por 

uma conduta profissional em que as notícias não sejam reduzidas à condição de 

produtoras de escândalos ou furos jornalísticos de forte teor emocional, por vezes, 

puramente descartáveis. Para Leite: 

O risco inerente a essa perspectiva reducionista da vida pública é pôr pra 
fora das páginas do jornal todo o acontecimento em que o foco dramático 
não seja tão claro e imediatamente identificável, caso de muitos processos 
sociais historicamente relevantes. 

 

Essa reflexão corrobora com nossa defesa sobre a abordagem violadora de 

direitos humanos, dada pela mídia de massa, aos casos de abusos cometidos pela 

PMSP. Nesse sentido, a dimensão ética da prática discursiva jornalística está no fato 

de que os media detêm, em grande parte, o poder de determinar o que é notícia, de 

definir o estatuto dos acontecimentos, de estabelecer o que é histórico ou não. 

Se, na origem, o seu papel social ou pelo menos o discurso fundador do 
modelo liberal norte-americano de imprensa, construiu-se em torno da ideia 
de testemunho social e controle dos poderes públicos, Executivo, Judiciário e 
Legislativo, adquirindo, com base nisso, a autoridade e legitimidade para dizer 
a verdade, no século XXI, o espaço midiático passou a ser detentor de vastos 
poderes, precisando se abrir ao debate quanto ao seu controle e regulação 
democráticos. Por isso, Medel (2002) defende claramente o princípio 
democrático do controle, o qual deve se exercer sobre toda forma de poder, 
inclusive o poder comunicacional, algo que é bem distinto da censura. 
(SALLES, 2011:56). 

 
Nesta perspectiva, temos concordância com a afirmação da autora de que a 

imprensa brasileira vive, de forma visceral, uma tensão ontológica da ambiguidade 

de seu papel social, entre a veracidade e a ideologia. Leite (1998 apud Sales, 2011) 

exemplifica essa questão citando o contexto de CPIs- Comissões Parlamentares de 

Inquérito, que apura crimes envolvendo parlamentares e membros do governo, 
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nestes momentos nota-se que apenas o verossímil é apresentado pelos media como 

verdadeiro, em virtude dessa ação de manipulação consciente, é acusada de 

proteger os poderosos. A premissa defendida pelos autores, a qual temos absoluto 

acordo, é de que “a discussão pública é um meio privilegiado e democrático de 

buscar e fazer brotar a verdade, é preciso (...) evitar que conteúdos contingentes e 

vinculados a determinados interesses apareçam como verdades universais” 

(SALLES, 2011:57). Contra o chamado, estilhaçamento da informação, a autora 

afirma que há de se velar pela escuta não apenas do outro lado, mas de todos os 

lados que integram uma questão que virou notícia. 

A mídia atualmente mais oculta do que revela “simplificar, dramatizar, pouco 

ou nada concluir: eis o manual minimalista da imprensa de hoje” ( LEITE, 1998 apud 

SALLES, 2011:58). A ruptura deste manual pode e tem sido tensionada pelos 

movimentos sociais contra-hegemônicos na arena midiática, tais como o de gênero, 

étnicos, ecológicos, LGBTTQIA+ e, destaca-se aqui, os movimentos que lutam 

contra a opressão policial, foco de nossa pesquisa. Os referidos movimentos travam 

a árdua tarefa de conflitualizar, problematizar relações assimétricas, reivindicando 

um novo estatuto de visibilidade para grupos e sujeitos na esfera das 

representações.”Não resolve, nem esgota, porém, os problemas do poder, visto que 

não elimina o ponto de vista hegemônico, embora o obrigue a se redefinir” (MACÉ, 

2006 apud SALLES, 2011:59). 

As mídias são como janelas, isso não exclui o receptor, que é um sujeito 

social e pode ou não gostar de observar a vida desta forma, pela janela (SALLES, 

2011.Essa associação não significa dizer que as mídias são isentas e que o que 

transmitem seja uma cópia fiel e transparente dos fatos. As janelas podem ter 

batentes, vidros foscos, grades, podem ser amplas ou estreitas, ter uma vista 

panorâmica ou dar para o muro. A forma desta janela, como temos visto em nossa 

mídia depende muito da forma como o jornalista pensa a comunicação, a qual 

interesse ele atende. Se for, da classe dominante, como tem sido a postura dos 

meios de comunicação de massa, este profissional tem uma perspectiva de 

comunicação como transferência de conhecimento, que despreza a bagagem e a 

contribuição do receptor. Nesta premissa, para Vaz (2011) a mídia tende à relação 

que Paulo Freire chama de bancária, as notícias são afirmação de verdades, não 

trazem ou provocam reflexões, trata-se de um conhecimento “pronto e acabado, já 

digerido, ao receptor, cabe apenas engolir sem esforço” (VAZ, 2011:111). 
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Acerca das teses contemporâneas sobre a onipotência dos media, seja com 

relação à imprensa ou aos demais meios de comunicação, Marx é convocado para 

nos ajudar nesta reflexão: “Na realidade, se a imprensa fosse tudo, realizaria todas 

as funções de um povo, e este seria supérfluo”(MARX, 2006, SALLES, 2011:69). 

Trata-se, portanto, de um poder relativo. Marx fazia a defesa de que o papel dos 

meios deve ser democrático, primando pelo direito da população à informação, por 

meio de uma imprensa livre. Para o autor, “a imprensa livre é o olhar do povo (...), a 

confiança personalizada do povo nele mesmo, o vínculo articulado que une o 

indivíduo ao Estado e ao mundo, a cultura incorporada que transforma lutas 

materiais em lutas intelectuais(...)” (Ibidem, p.60). 

Marx nos fornece uma definição sobre a função da imprensa, definição 

extremamente relevante à nossa pesquisa. Nas palavras dele: 

A função da imprensa é ser (...) o denunciador incansável dos dirigentes, o 
olho onipresente, a boca onipresente do espírito do povo que guarda com 
ciúme sua liberdade(...) é o dever da imprensa tomar a palavra em favor dos 
oprimidos à sua volta ”( Marx, 2006, apud Sales, 2011:71). 

 

O autor, ainda no século XIX foi cirúrgico com essa definição a qual faz total 

sentido com nossa defesa sobre o papel das mídias na sociedade. 

Vergonhosamente, já no século XXI vemos que a nossa mídia na contramão do que 

Marx defendeu, está é do lado dos dirigentes, ajudando a manter o status quo, e a 

criminalizar as vítimas de direitos humanos, como vimos no primeiro capítulo, jovens 

negros e periféricos. 

 

 
2.7 Mídia Hegemônica brasileira 

 
A investigação sobre as mídias alternativas e a aposta na força destas para 

romper ou abalar a hegemonia das mídias nativas já é um tema bastante complexo 

e, quando visto sobre o aspecto nacional, com enfoque no Brasil exige que seja 

considerado que a nossa mídia, que também teve a evolução discutida no item 

anterior, é também reflexo da nossa formação sócio-histórica a qual guarda muitas 

peculiaridades. Nossa análise não pode prescindir do resgate histórico de nossa 

formação social, conforme veremos a seguir. 

Segundo Chauí (2017), somos uma sociedade estruturalmente autoritária, 

violenta, hierárquica e oligárquica, com um Estado patrimonialista e cartorial, 
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organizado segundo a lógica clientelista e burocrática. O clientelismo bloqueia a 

prática democrática da representação – o representante não é visto como portador 

de um mandato dos representados, mas como provedor de favores aos eleitores. 

Somos uma sociedade marcada pela fase colonial escravista, marcada pelo 

predomínio do espaço privado sobre o público e, tendo o centro na hierarquia 

familiar, fortemente hierarquizada em todos os seus aspectos: nela, as relações 

sociais e intersubjetivas são sempre realizadas como relação entre um superior, que 

manda, e um inferior, que obedece. 

Aspecto dilacerante que marca nosso modo de ser é a forma como nossa 

sociedade lida com as diferenças. Para a autora, são tratadas de forma assimétricas, 

são sempre transformadas em desigualdades que reforçam a relação de mando e 

obediência. O outro jamais é reconhecido como sujeito nem como sujeito de direitos, 

jamais é reconhecido como subjetividade nem como alteridade. 

Quando a desigualdade é muito marcada, assume a forma da 
opressão. Em suma: micropoderes capilarizam em toda a sociedade 
de sorte que o autoritarismo da e na família se espraia para 
aescola, as relações amorosas, o trabalho, a mídia, o 
comportamento social nas ruas, o tratamento dado aos cidadãos 
pela burocracia estatal, e vem exprimir-se, por exemplo,  no 
desprezo do mercado pelos direitos do consumidor (coração da 
ideologia capitalista) e na naturalidade da violência policial (CHAUÍ, 
2017:20, grifos nossos). 

 
Tanto social como economicamente, nossa sociedade está polarizada entre a 

carência absoluta das camadas populares e o privilégio absoluto das camadas 

dominantes e dirigentes, bloqueando a instituição e a consolidação da democracia, 

está fundada na noção de direitos, diferenciando-os de privilégios e carências. 

Assim, a polarização econômico-social entre a carência e o privilégio ergue-se como 

obstáculo à instituição de direitos, definidora da democracia. Contrapondo-se a essa 

lógica perversa, as mídias alternativas têm assumido papel importante na análise e 

denúncia desta realidade do país. 

O encolhimento do espaço público e o alargamento do espaço privado, é mais 

um elemento, decorrente do neoliberalismo, o qual as mídias nativas ocupam-se em 

reforçar. Do ponto de vista econômico, esse elemento, é determinado pela 

economia e política neoliberais, que se definem pela eliminação de direitos 

econômicos, sociais e políticos garantidos pelo poder público, em proveito dos 

interesses privados da classe dominante, isto é, em proveito do capital; a economia 

e a política neoliberais são a decisão de destinar os fundos públicos aos 
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investimentos do capital e de cortar os investimentos públicos destinados aos 

direitos sociais, transformando-os em serviços definidos pela lógica do mercado, isto 

é, a privatização dos direitos transformados em serviços, privatização que aumenta a 

cisão social entre a carência e o privilégio, aumentando todas formas de exclusão. 

(CHAUI, 2017:26). 

O encolhimento do público e o alargamento do privado podem ser 

observados sob dois aspectos principais: (1) a destruição da discussão e do 

debate públicos sobre projetos e programas de governo e sobre as leis, destruição 

produzida pelo surgimento do marketing político, sob os efeitos da ideologia pós- 

moderna, que aceita a submissão da política aos procedimentos da sociedade de 

consumo e de espetáculo. (2) a transformação da política em uma questão 

técnica que deve ficar nas mãos de especialistas competentes, cabendo aos 

cidadãos: reconhecer a própria incompetência, confiar na competência dos técnicos 

e reduzir a participação política ao momento do voto nas eleições, seguindo a 

concepção liberal. Isto é, a ideia de que a participação política se reduz ao momento 

do voto, de maneira que nesta concepção da política oculta-se a luta de classes, 

minimiza-se a ação dos movimentos sociais e populares e sobretudo negligenciam- 

se e ocultam-se o papel dos conflitos econômicos, sociais e culturais, as 

divergências entre forças políticas e os obstáculos à concretização de programas e 

projetos políticos pelo poder da estrutura jurídica e burocrática do Estado. 

Para Chauí (2017), o encolhimento do espaço público e o alargamento do 

espaço privado colocam em evidência o bloqueio a um direito democrático 

fundamental, sem o qual a cidadania, entendida como participação social, política e 

cultural é impossível, qual seja, o direito à informação, sendo importante para o 

estudo sobre as mídias alternativas, discutir os meios de comunicação de massa e o 

exercício do poder. 

Um ponto importante que se destaca na teoria sobre as mídias é considerar a 

sociedade contemporânea menos como sociedade de massa ou de consumo e mais 

como a sociedade do espetáculo, numa tríplice posição da imagem. Para Chauí 

(2004), em nossa sociedade os seres somente são ou vêm à existência se lhes 

forem dados à visibilidade imediata, esta afirmação se materializada na realidade 

pois, como temos identificado em nossa experiência empírica como militantes do 

Movimento Mães de Maio, não são todos, qualquer um que é visto, mas somente 

aqueles que a mediação tecnológica, econômica e política que define os meios de 
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comunicação, permite. A mídia como mediação que institui o espaço público em 

nossa sociedade, define quem pode ter essa visibilidade e como será essa 

visibilidade. 

Os meios de comunicação, além de se instituírem como espaço públicos, 

destroem nossos referenciais de espaço e tempo, constituintes de nossa percepção 

e instituem-se a si próprios como espaço e tempo “o espaço é o aqui, sem 

distâncias, sem horizontes e sem fronteiras; o tempo é o “ agora” sem passado e 

sem futuro (CHAUÍ, 2007:08). Essa afirmação teórica nos auxilia a 

compreender como, sobretudo nas graves violações históricas de direitos humanos, 

que marcam a construção social em nosso país. A mídia nativa esforça-se para 

eliminar a história, sepultá-las, prestando um grande serviço ao capital e sua fase 

contemporânea neoliberal. Inseridos compulsoriamente nesta amnésia social, 

ficamos sem referenciais, sem crítica, atomizados para desvelar a realidade, 

compreendê-la e enfrentá-la. As expressões da questão social são 

invisibilizadas e criminalizadas  pela mídia nacional. 

As mídias alternativas têm uma relevância importante junto aos movimentos 

sociais, pois estas se contraporem a mídia hegemônica que tem tornado em 

espetáculo a reprodução automática do capitalismo. Para perseguir nossa defesa é 

necessário romper com uma análise maniqueísta e simplista sobre a forma, 

conteúdo e mesmo sobre o sentido do poder midiático. O poder econômico dos 

grupos proprietários dos meios da mídia, o oligopólio desse poder é um aspecto 

central de nossa análise pois este poder determina efeitos políticos, pode interferir 

nos resultados de eleições e também podem ocultar fatos sociopolíticos, como 

massacres, chacinas, violência policial perpetrada pelo Estado, como discutimos no 

primeiro capítulo. 

A mídia hegemônica em sua imediatez persuasiva e exclusiva só é capaz de 

propor e provocar atos sem mediação e por isso é violenta, sua violência transita 

livremente no interior dos indivíduos e da sociedade. Esta mídia oculta o Brasil real, 

nas palavras da autora, apaga as diferenças sociais e regionais reais ou as reduz a 

aspectos folclóricos. Este ocultamento é operado por duas vias preferenciais: pela 

omissão de fatos reais ou por sua apresentação já interpretada e pelo dueto fato- 

ficção, pois transforma o fato em fantasmagoria e a ficção em realidade cotidiana. 

Para a pesquisa aqui proposta é importante compreender a questão do 

exercício do poder pelos meios de comunicação de massa sob dois aspectos 
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principais: o econômico e o ideológico. Segundo Chauí (2017), do ponto de vista 

econômico, os meios de comunicação fazem parte daquilo que Adorno e Horkheimer 

designaram com a expressão indústria cultural. Indústria porque não estão apenas a 

serviço do capital, mas são parte constitutiva da acumulação e reprodução 

capitalistas, ou seja, são empresas privadas operando no mercado. 

O conceito de: “comunicação de massa”, segundo Bucci (2004) além de 

modificar para sempre a natureza da imprensa, mistura os domínios da arte e do 

jornalismo “num mesmo balaio de imposturas éticas, prontas para o consumo e 

inimigas da virtude tanto artística (criar em conformidade com a imaginação) quanto 

jornalística (falar em conformidade com a verdade factual)” (BUCCI, 2004:127). 

No caso do Brasil, temos mais um elemento que se soma aos demais citados 

anteriormente, que é um imenso complicador para as mídias em nosso país. Aqui, o 

poderio econômico dos meios é inseparável da forma oligárquica do poder do 

Estado, produzindo um dos fenômenos mais contrários à democracia, qual seja, o 

que Alberto Dines chamou de “coronelismo eletrônico”. As concessões públicas de 

canais de rádio e televisão são privatizadas, concedidos a parlamentares e lobbies 

privados, de tal maneira que aqueles que deveriam fiscalizar as concessões públicas 

se tornam concessionários privados, apropriando-se de um bem público para manter 

privilégios, monopolizando a comunicação e a informação. 

Esse privilégio é um poder político que se ergue contra dois direitos 
democráticos essenciais: a isonomia (a igualdade perante a lei) e a 
isegoria (o direito à palavra ou o igual direito de todos de expressar- 
se em público e ter suas opiniões publicamente discutidas e 
avaliadas). Numa palavra, a cidadania democrática exige que os 
cidadãos estejam informados para que possam opinar e intervir 
politicamente, e isso lhes é roubado pelo poder econômico dos meios 
de comunicação. A isonomia e a isegoria são também ameaçadas e 
destruídas pelo poder ideológico dos meios de comunicação. De fato, 
do ponto de vista ideológico, a mídia exerce o poder sob a 
ideologia da competência [...] não é qualquer um que pode em 
qualquer lugar e em qualquer ocasião dizer qualquer coisa a 
qualquer outro (CHAUÍ, 2017:22, grifos nossos). 

 
É impossível do ponto de vista teórico, abordar a mídia nativa e o poder que 

esta exerce sobre nossa sociedade, sem falarmos, mesmo que de forma breve, para 

não darmos tanto espaço em nossa tese, do papel das organizações Globo. 

Segundo Ruiz (2011), a referida emissora tem assumido o papel no apoio a 

diferentes governos, não divulga de forma fiel aos fatos das ações dos movimentos 

sociais, atuou comprovadamente na interferência na eleição presidencial de 1989, 
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na disputa entre Collor e Lula, favorecendo, com sua manipulação massiva, a vitória 

de Collor; manipulou a cobertura das greves do ABC entre 1978 e 1980, nas quais a 

emissora tinha ordens dos militares de cobrir as greves “de leve”. Para Kucinski 

(1998), a produção deste consenso por parte desta emissora teve sua gênese nas 

relações da Globo com o regime militar. O regime implantou a vasta infraestrutura de 

telecomunicações que possibilitou à emissora consolidar seu império de mídia num 

território continental. 

Algumas precondições são necessárias para que a mídia chegue a tal 
unanimidade justamente em questões estratégicas, como é a da 
privatização de serviços públicos. Essas condições são um alto grau 
de concentração da propriedade dos meios de comunicação, em 
especial o controle cruzado de tipos diferentes de mídias por um 
mesmo grupo(...) o sinergismo entre os vários tipos de mídia (rádio, 
televisão e mídia impressa) no plano operacional, sem o que não 

haveria o predomínio de uma visão em detrimento das demais(...) 
(KUCINSKI, 1998 apud RUIZ, 2011:88). 

 
De fato, a pesquisa de Monitoramento da Propriedade da Mídia (Media 

Ownership Monitor ou MOM)16, financiada pelo governo da Alemanha e realizada em 

conjunto com a ONG brasileira Intervozes e a Repórter Sem Fronteiras (RSF) 

baseada na França, comprova que no Brasil cinco famílias controlam metade dos 

veículos de comunicação com maior audiência no país. A pesquisa MOM sobre o 

Brasil é a 11ª versão do levantamento, realizado anteriormente em dez outros países 

em desenvolvimento: Camboja, Colômbia, Filipinas, Mongólia, Gana, Peru, Sérvia, 

Tunísia, Turquia e Ucrânia. Trata-se de um projeto global do Ministério de 

Cooperação Econômica e Desenvolvimento da Alemanha que tem como objetivo 

promover transparência e pluralidade na mídia ao redor do mundo. A pesquisa 

acompanha um ranking de Risco à Pluralidade da Mídia, elaborado pela Repórteres 

Sem Fronteiras, no qual o Brasil ocupa o 11º e último lugar. Nos dez indicadores do 

ranking, o País apresenta risco “alto” em seis deles, como concentração de 

audiência e salvaguardas regulatórias. 

No caso do Brasil, o levantamento listou os 50 veículos de mídia com maior 

audiência e constatou que 26 deles são controlados por apenas cinco famílias17. O 

maior é o Grupo Globo, da família Marinho, que detém nove desses 50 maiores 

veículos. Além da rede Globo, líder de audiência na tevê aberta, a pesquisa mostra 

a família Saad, dona do grupo Bandeirantes, e a família de Edir Macedo, da Record, 

com cinco veículos cada um, seguidas pela família Sirotsky, da RBS, com quatro 

veículos na lista, e a família Frias, com três veículos, se somados o grupo Estado, do 
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jornal O Estado de S.Paulo; o grupo Abril, da revista Veja; e o grupo Editorial 

Sempre Editora, do jornal O Tempo, são oito famílias controlando 32 dos 50 maiores 

veículos, ou 64% da lista . 

Estas cinco famílias têm como negócio outra coisa, que não é jornalismo, seu 

negócio não é também a veiculação de direitos humanos. As grandes redes de 

televisão aberta têm como negócio a atração dos olhares da massa para depois 

vendê-los aos anunciantes. E esse negócio impõe uma ética estranha à velha ética 

jornalística” (BUCCI, 2004:130). 

Para a RSF e a Intervozes, cujo blog está hospedado no site de Carta Capital, 

esse domínio configura um oligopólio. “Nem a tecnologia digital e o crescimento da 

internet, nem esforços regulatórios ocasionais limitaram a formação desses 

oligopólios”, afirma a ONG no relatório. 

Do ponto de vista legal, o parágrafo 5º do artigo 220 da Constituição afirma 

que “os meios de comunicação social não podem, direta ou indiretamente, ser objeto 

de monopólio ou oligopólio”. Este artigo, assim como outros que dizem respeito à 

comunicação social, nunca foram regulamentados. Cabe ainda destacar que, essa 

previsão a respeito de monopólios e oligopólios se aplica apenas a veículos de rádio 

e televisão, que são serviços públicos e funcionam em espectro limitado, com um 

limite de número de emissoras que podem existir. Os veículos impressos, como 

prevê também a Constituição, podem ser constituídos e publicados sem licença de 

autoridade. 

O relatório do MOM destaca um aspecto central que favorece o monopólio da 

mídia. A propriedade cruzada dos meios de comunicação, com exceção do mercado 

de TV paga, permite que os líderes de mercado dominem múltiplos segmentos, 

como emissoras de rádio, portais de internet, revistas e jornais impressos. Segundo 

os autores da pesquisa, essa forma de monopólio é uma “dimensão central da 

concentração na mídia brasileira”, sendo o principal fundamento do sistema de 

comunicação de massa nacional.  

 

16 Com base na Carta Capital, matéria” Cinco famílias controlam 50% dos principais veículos de mídia do país”, 
publicada em 31 de outubro de 2017. https://www.cartacapital.com.br/sociedade/cinco-familias-controlam-50- 
dos-principais-veiculos-de-midia-do-pais-indica-relatorio/>. Acesso em 15 de abril de 2021. 
17Idem. 
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O caso da Globo, com seu conglomerado de emissoras de rádio. Segundo 

as ONGs, essas situações persistem porque o Brasil tem um marco legal ineficiente 

para combater a monopolização e promover a pluralidade. Além disso, dizem, nem 

mesmo as poucas provisões legais existentes são aplicadas de fato, pois a 

propriedade da mídia não é monitorada constantemente pelas autoridades 

competentes, que se limitam a receber e registrar as informações enviadas pelas 

próprias empresas. 

Para Vaz (2011), à medida que ocupam o poder e precisam mantê-lo, os 

jornais burgueses modificam não somente os conteúdos, mas também a forma. Uma 

vez no poder, a burguesia precisa reformular seu instrumento de defesa ideológica, 

pois: 

(...) uma opinião emitida de cima para baixo perde rapidamente o grau de 
novidade (ou improbabilidade) mínimo necessário para despertar algum 
interesse (...) a opinião dos ocupantes das estruturas de poder torna-se voz 
oficial, defesa do status quo.(LAGE,1979 apud VAZ, 2011:109). 

 

A comunicação é um serviço público, um direito, compõe órgãos de utilidade 

pública regulados direta ou indiretamente pelo Estado. No Brasil, historicamente, a 

lógica que tem presidido a concessão de rádios e canais de TV, tem sido a privada, 

marcada por interferências políticas e econômicas locais e nacionais. A 

democratização dos meios de comunicação do nosso país, requer a reversão deste 

cenário, impondo-se para essa tarefa uma redefinição do marco legal da mídia no 

Brasil. 

Os elementos aqui apontados nos mostram a necessidade, a urgência da 

construção de estratégias para o enfrentamento a esta conjuntura dos meios de 

comunicação no Brasil, no século XXI. Para Ruiz (2011), um passo inicial e 

estratégico deve ser reconhecer a comunicação como direito humano, demanda dos 

movimentos sociais e demais sujeitos que lutam pela construção de uma sociedade 

que reconheça e efetive direitos. 

O direito à comunicação é mais do que direito à informação e liberdade de 
expressão: é o direito de produzir e veicular informação, de possuir condições 
técnicas e materiais para dizer e ser ouvido, de ser protagonista de um 
sistema de comunicação plural. É, acima de tudo, compreender a 
comunicação como um bem público, que pertence ao conjunto da sociedade 
(MOYSÉS & BRANT, 2004 apud RUIZ, 2011:97). 

 
Essa perspectiva de comunicação é o fundamento da criação de frentes 

importantes de enfrentamento a comunicação de massa, monetizada, vocalizadora 
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dos interesses do Capital, o Intervozes 18é uma associação civil que atua para 

transformar a comunicação em um bem público e efetivá-la como direito humano 

fundamental para a realização plena da cidadania e da democracia. Dentre as 

pautas de luta da associação, estão: o controle público dos meios de comunicação; 

controle da propriedade; sistema público de comunicação; radiodifusão comunitária; 

o estímulo a pequenos veículos; à regionalização; a produção independente, entre 

outras. No campo legal tem chamado atenção para o Projeto de Lei Geral de 

Comunicação de Massa, o qual nunca avançou, nos deixando ainda reféns do 

oligopólio da comunicação. 

Nossa pesquisa não pode prescindir, em tempos de conectividade, de pautar 

a questão da internet, que como vimos fora a inovação comunicacional do século 

XX, mudando exponencialmente as possibilidades de comunicação no século XXI. 

Com base no Intervozes19, embora a Internet não seja o único ecossistema digital (a 

radiodifusão e serviços de telecomunicações já usam esse suporte de informação), 

ela é o principal espaço de convergência desses fluxos na sociedade 

contemporânea. 

No entanto, se pautamos aqui a comunicação como direito humano, o acesso 

a essa inovação, ainda está bem distante de ser visto como democrático. Para a 

Intervozes, o acesso a participação neste universo depende de dois aspectos: 

infraestrutura de qualidade para o acesso a serviços de conexão à banda larga e 

preços acessíveis. Se, atualmente somente cerca de 54% dos lares no mundo tem 

acesso à Internet (UIT FACTS & FIGURES,2017), com taxas desiguais nos recortes 

geográfico (índices maiores no Norte Global e menores no Sul, especialmente 

África) e de renda, países em desenvolvimento, como o Brasil, ainda têm um enorme 

desafio neste sentido. 

Esta mesma pesquisa revela que pouco mais da metade da população 

acessa a Internet de fato. Levantamento feito pelo Portal G1 em dezembro de 2016, 

tendo como base dados da Anatel, aponta que apenas 37 cidades concentram 50% 

das conexões de banda larga fixa existentes no Brasil, apenas 28% da população 

brasileira mora nestas cidades, sendo que a banda larga não chega aos bairros mais 

pobres e periféricos destes locais. O cenário de desigualdade regional é alarmante 

visto que 11 desses municípios estão no estado de São Paulo, 4 no Rio e 2 em 

Minas Gerais. Os três estados são os únicos que possuem outras cidades na lista 

além de suas próprias capitais. As capitais de outros sete estados (Acre, Amapá, 
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Roraima, Tocantins, Rondônia, Piauí e Espírito Santo) sequer chegam a integrar a 

listagem. 

 

2.8 Mídias alternativas contra hegemônicas 

Identifica-se portanto que para além da imposição da violência de Estado, 

perpetrada pela ação da Polícia Militar, a criminalização dos movimentos sociais 

pelas características destes serem os sujeitos sociais que contestam a ordem 

burguesa, temos ainda como um algoz, contra a democracia e a possibilidade de 

denúncias sobre este cenário de barbárie social, as mídias nativas que se colocam 

na defesa do neoliberalismo, como face deste coronelismo eletrônico, materializando 

a ideologia da competência, inviabilizando que tais violências da ordem burguesa 

sejam escancaradas. Ocorre o bloqueio a um direito democrático fundamental sem o 

qual a cidadania, entendida como participação social, política e cultural, é 

impossível, qual seja, o direito à informação. 

Contrapondo-se a essa lógica antidemocrática que sugere ser intransponível, 

face a sua rigidez, a mídia alternativa é o conjunto dos veículos de comunicação que 

se contrapõem a uma hegemonia, ou posição política dominante como é o caso 

brasileiro. Vemos diuturnamente que a violência policial gera notícias que são 

veiculadas massivamente porque “mobiliza a morbidez humana, o medo e tantos 

sentimentos intensos. A morte, afinal, é sempre surpreendente, e sempre tem um ou 

vários novos cadáveres prontos para virar notícia. A imprensa é uma necrofilia 

insaciável” (Fonseca,1999 apud Vaz, 2011:107). 

A ruptura ou o abalamento desta mídia hegemônica exige que de uma vez por 

todas haja o reconhecimento da comunicação como direito e espaço estratégico 

para a ação política. Para Boschetti (2011), sua democratização requer que a 

população tenha acesso a condição de receptores críticos e problematizadores da 

informação e que se apropriem dos meios de comunicação como condição de 

ampliar o eco de sua fala política na sociedade. A democratização da comunicação e 

socialização da informação são princípios inerentes aos valores do Código de Ética 

do Assistente Social, meios fundamentais na mediação cotidiana para acesso aos 

direitos. 

 
 

18 https://intervozes.org.br/tag/direito-a-comunicacao/ Acesso em março de 2021. 

19 https://intervozes.org.br/arquivos/interdoc023daciedc.pdf Acesso em março de 2021. 
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Ruiz (2011) afirma a necessidade de construir possibilidade de rompimento do 

discurso único neoliberal, abrindo perspectivas de que movimentos sociais, partidos 

políticos e demais organizações da sociedade possam “divulgar suas teses, ideias e 

proposições para a concretização de todos os direitos humanos historicamente 

demandados pelas lutas dos trabalhadores, inclusive a comunicação, em uma 

sociedade justa e democrática” (RUIZ, 2011:99). 

Redes de comunicação descentralizadas e projetos de comunicação 

alternativa podem engendrar uma resistência nacional e internacional contra a crise 

de civilização que atravessamos. Os diversos núcleos de produção de mídia 

alternativa são uma força relevante na nova forma de comunicação que vem se 

constituindo. Partindo da insatisfação com as mídias corporativas, que, como vimos 

em Chauí (2017), seriam comprometidas com os "interesses do capital", essas 

mídias visam oferecer uma outra maneira de pensar a função transgressiva 

da comunicação, sendo tudo isso feito com um aparato técnico mínimo e custos 

irrisórios. Seus principais veículos de comunicação são a Internet, as rádios 

comunitárias, jornais de baixa circulação e fanzines. 

Faz-se importante para compreensão sobre o tema nos pautarmos em 

referenciais teóricos importantes, tal como John D. H. Downing (2002). O autor 

desenvolve o conceito de mídia radical alternativa, que engloba diversas formas, tais 

como: rádios livres, fanzines, tv’s comunitárias, websites, teatro de rua, grafite, 

filmes, vídeo e dança, que expressam uma visão contrária às perspectivas 

hegemônicas, discutidas anteriormente. A designação radical foi adicionada ao 

termo mídia para demarcar o sentido de alternativa. Acerca desta mídia, o autor faz 

algumas ressalvas: refere que dependendo do ponto de vista do observador ou 

ativista, tais mídias podem representar as mídias libertárias mas também forças 

negativas, como as mídias racistas, fascistas e fundamentalistas; pode incluir, em 

certas circunstâncias as mídias de minorias étnicas, comunitárias e religiosas, 

dependendo do conteúdo e do contexto; se apresenta em multiplicidade de 

formatos; possuem em comum o objetivo de romper com as regras estabelecidas; 

são mais democráticas na sua organização interna do que a mídia estabelecida e 

possuem poucos recursos;. 

A mídia radical serve para dois propósitos: a) expor verticalmente as 
demandas dos setores mais baixos em oposição direta à estrutura de poder e 
seu comportamento; b) obter horizontalmente, apoio e solidariedade para 
construir redes contrárias e políticas públicas ou mesmo a sua sobrevivência 
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de estrutura de poder. (...) a mídia radical alternativa, tem como matriz 
genérica a cultura popular, pode também conter aspectos autoritários, pois 
pode ser racista, homofóbica, elitista. Por isso, a pauta da mídia radical é 
relativamente independente da pauta dos poderes estabelecidos, ao mesmo 
tempo que faz parte do tecido social ( ) seu conteúdo sugere que a estrutura 
política e econômica precisa de uma mudança urgente, mesmo que as 
mudanças estejam fora do seu alcance, assumindo o papel de manter 
viva a visão de como as coisas poderiam ser, até tais coisas serem 
executáveis (DOWNING, 2002:27, grifos nossos). 

As contribuições teóricas sobre este tipo de mídia radical alternativa nos 

ensina que esta reivindica não só o fim das desigualdades sociais produzidas pelo 

capitalismo, mais do que isso, por meio de sua prática lança um manifesto pelo 

direito da população as decisões políticas e a conhecer a realidade social, sem a 

mediação manipulada produzida pelas mídias hegemônicas. A mídia radical tem 

contribuído significativamente na construção de referenciais simbólicos produzidos 

por estes ativistas. 

Essas apreensões encontram fundamento no resultado da pesquisa Fórum de 

Comunicação e Territórios.20 A pesquisa teve como base o Info Território, programa 

de produção de dados sobre a identidade cultural dos sujeitos e territórios periféricos 

da cidade de São Paulo protagonizado por comunicadores e comunicadoras das 

periferias. A pesquisa é muito interessante e revela uma realidade pouco conhecida, 

a dimensão das iniciativas de mídias alternativas. Foram mapeadas na cidade de 

São Paulo 97 iniciativas de comunicação local e identificada que destas, 50% estão 

na zona sul da cidade. Sobre este ponto os pesquisadores ponderam ser necessário 

considerar o tamanho e o histórico da região de engajamento nas lutas e articulação 

em redes. Comunicação e cultura são dois elementos que, especialmente na zona 

sul, pela sua forte e efervescente cena, se mostram intimamente conectadas, as 

linguagens se perpassam, produzem outros sentidos. 

Acerca do período em que tais iniciativas tiveram início, identificou que desde 

o início dos anos 90, jornais impressos, rádios e fanzines já disputavam o direito à 

comunicação, contrapondo-se à lógica hegemônica. Analisando os dados, notamos 

ainda um aumento expressivo destas mídias nos entre os anos de 2013 a 2016 e 

uma queda abrupta em 2019, o que pode estar relacionado ao fato de que os 

sujeitos envolvidos nestas ações, são militantes pela causa da comunicação como 

direito humano, possuem outras fontes de renda para manterem sua reprodução 

material. 80% dos entrevistados não tinham essa iniciativa como única fonte de 

trabalho. Face a piora da realidade econômica e política do Brasil, sobretudo após o 
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golpe de 2016, o qual culminou num cenário de aumento de desemprego, de 

relações precarizadas de trabalho e desproteção social das/os trabalhadoras/es, 

manter-se dedicado a esta militância pode ter sido algo mais desafiador e mesmo, 

impossível. 

Para os autores da pesquisa, a democratização da internet potencializou a 

produção de comunicação, mas mesmo antes de ela ser acessível como é hoje, já 

era entendida como estratégica para processos de transformação social nos 

territórios. Nos anos 1990, iniciativas de rádio e fanzines, por exemplo, já atuavam 

para efetivar o direito à comunicação, o que mostra uma mudança na natureza das 

linguagens com o passar dos anos, adequando o fazer comunicativo com o contexto. 

Destacam as iniciativas online de comunicação que são as mais utilizadas por 

serem consideradas mais baratas. Parte disso tem a ver com a não contabilização 

de custos com insumos básicos, como computadores e internet, como custos da 

iniciativa, mas sim, gastos pessoais. Já os jornais, rádios e iniciativas de audiovisual 

apontam o custo da produção como desafio constante. Além de caros, os insumos 

são, ou coletivos, ou de uso fora do cotidiano, como mesas de som e lentes. As 

características das ferramentas necessárias são diferentes. Outras iniciativas citadas 

foram: conteúdos impressos, conteúdos nas redes sociais, conteúdo audiovisual, 

conteúdo radiofônico e outros, tais como: cursos, cineclubes, rodas de conversa e 

exposições. 

Sobre o número de pessoas envolvidas nestas estratégias de mídias, a 

maioria conta com entre 2 e 5 integrantes, estes, dividem seu tempo com outras 

atividades. Referem que o número é insuficiente para realizar tudo o que gostariam. 

Conciliar projetos coletivos com necessidades individuais é um grande desafio. Entre 

os entrevistados, 63% fizeram faculdade na área de comunicação. 

O acesso à universidade produz tensionamentos de duas ordens dentro do 
universo pesquisado. Ela parece ser insuficiente para superar os estigmas do 
mercado de trabalho e também é um momento em que a realidade se torna 
consciente. As representações na mídia passam a ser alvo de críticas e os 
aprendizados passam a trabalhar para transformar a realidade. As iniciativas 
pesquisadas são ao mesmo tempo uma afirmação de potência e uma 
confissão que o mercado não está interessado na mudança que esses novos 
comunicadores trazem (MATOS, 2019:08). 

 

 

_____________________________ 

20http://periferiaemmovimento.com.br/tag/forum-comunicacao-e-territorios/ Acesso em n o v / 19  
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Ao contrário do que discutimos acerca do papel das mídias de massa que não 

dão visibilidade à realidade social, as mídias alternativas têm como meta dar 

visibilidade ao que é invisibilizado na grande mídia, quebrando estereótipos 

negativos sobre os moradores e o viver nas periferias. Definem como sua missão: 

dar visibilidade e quebrar estereótipos; seu viés formativo; a presença de forte 

recorte de raça, gênero e classe abordagem cultural. 

A maioria das iniciativas é mantida com recursos próprios dos envolvidos, o 

que representa 39% das respostas da pesquisa. Os jornalistas alternativos não 

recebem o suficiente em cada atividade desenvolvida, seja ela autoral ou na forma 

de prestação de serviço, tendo que realizar mais de uma simultaneamente ou com 

intervalos curtos entre elas, para garantir um fluxo financeiro que feche as contas ao 

final do mês. O consumo do tempo, portanto, está sim relacionado com as baixas 

remunerações na maioria das vezes. A pesquisa também evidencia a ausência de 

políticas públicas voltadas exclusivamente para o incentivo às mídias alternativas, a 

comunicação periférica. As iniciativas acessam programas pensados inicialmente 

para cultura, o que certamente não é adequado para a lógica de produção da 

comunicação, que tem o produto como processo. Além disso, esses editais impõe 

uma lógica de empreitada de projeto, com períodos de execução curtos e pré- 

definidos, com entregas em etapas, em fases, o que é diferente das demandas de 

uma produção de conteúdo de comunicação. 

Os sujeitos que materializam as mídias alternativas, apresentam-se com 

definições distintas. A pesquisa identificou que a maioria se considera um 

comunicador social, seguidos por empreendedores, jornalistas, líderes comunitários, 

militantes e outros. 

Para Matos (2019), São Paulo não tem um deserto de produção midiática, há 

centenas de pessoas trabalhando para ampliar o direito à comunicação em diversas 

linguagens, incluindo o jornalismo. Elas veem a informação como estratégica, mas 

precisam superar diversos desafios para produzir e distribuir seu conteúdo. 

Almejando desvelar e conhecer mais desta realidade trazida pela pesquisa 

Fórum de Comunicação e Territórios, bem como problematizada pelas contribuições 

teóricas sobre o tema, partiremos para a apresentação e análise dos dados obtidos 

por meio de nossa pesquisa de campo. Foram entrevistadas duas mulheres, 

militantes do Movimento Mães de Maio, o qual apresentamos neste capítulo, e dois 
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profissionais ativistas de mídias alternativas, Ponte Jornalismo e Desenrola e Não Me 

Enrola. 

A Ponte Jornalismo, segundo informações obtidas no site: é uma 

organização sem fins lucrativos criada para defender os direitos humanos por meio 

do jornalismo, com o objetivo de ampliar as vozes marginalizadas pelas opressões 

de classe, raça e gênero e promover a aproximação entre diferentes atores das 

áreas de segurança pública e justiça, colaborando na sobrevivência da democracia 

brasileira. Entre todos os assuntos que compõem os direitos humanos, a Ponte 

Jornalismo escolhe cobrir principalmente os temas ligados à segurança pública, à 

justiça e ao aparelho repressivo do Estado, nas suas intersecções com raça, gênero 

e classe, por entender que são as questões centrais por onde passa a construção de 

uma sociedade democrática no Brasil. A Ponte tem sido reconhecida pelas 

denúncias das violações cometidas pelas forças de segurança contra as populações 

negras e pobres, entendidas não como falhas pontuais, mas como políticas de 

extermínio. 

 O Desenrola e Não Me Enrola, segundo informações do site institucional22 

começou sua história em 2013, ano no qual o Desenrola E Não Me Enrola surgia 

inicialmente como um blog, com postagens de reportagens que possuíam 

periodicidade semanal. A linha editorial era focada em realizar uma cobertura 

jornalística sobre a cena cultural das periferias de São Paulo. O Blog se manteve 

nesse formato durante quatro anos, até se tornar um portal de notícias em 2017. 

Juntamente com a mudança de plataforma, vem a mudança de linha editorial, que 

agora se apresenta com um olhar não só para fazê-lo cultural nas periferias, mas 

também para a complexidade de morar, trabalhar, conviver e sobreviver nos 

territórios periféricos. A expertise em produção jornalística desta mídia tem sido 

reconhecida em vários prêmios nacionais e internacionais, consolidação de 

parcerias estratégicas e participação em eventos setoriais de jornalismo no Brasil. 

Dentre os marcos históricos importantes, destaca-se Em 2017, realizou junto com a 

Rede Jornalistas das Periferias a primeira edição da Virada Comunicação, um 

evento que pautou a importância da produção jornalística para o debate sobre os 

rumos deste campo entre estudantes, profissionais, pesquisadores e organizações 

de apoio ao jornalismo. Nesta atividade, a pesquisadora esteve presente palestrando 

sobre a importância da articulação do Movimento Mães de Maio e as mídias 

alternativas. Em 2018, participou da primeira edição do projeto No Centro da Pauta, 
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uma iniciativa em parceria com a Fundação Tide Setubal e coletivos de mídia da 

Rede Jornalistas das Periferias, para cobrir as eleições presidenciais nas periferias 

de São Paulo. Em 2019, em parceria com o grupo de mídias periféricas Alma Preta, 

Periferia Em Movimento, Embarque No Direito e Preto Império, foram reconhecidos 

pelo Google News Initiative como uma das 30 organizações que estão propondo 

soluções inovadoras para a Indústria do Jornalismo na América Latina, com a 

conquista do prêmio Innovation Challenges in Latin América. Em maio de 2020, o 

Desenrolar foi contemplado pela Artigo 19, uma das principais organizações no 

mundo que faz uma defesa da liberdade de expressão como um pilar essencial dos 

Direito Humanos, como um das iniciativas de comunicação que farão parte da 

Campanha #CompartilheInformação #CompartilheSaúde, iniciativa que visa difundir 

e fomentar a produção de informação confiável nos territórios periféricos de todo o 

Brasil, como forma de combater a desinformação e a violação de direitos durante a 

pandemia de coronavírus no país. 

Adiante, apresentaremos ao leitor os resultados da pesquisa de campo a qual 

visou identificar se nossa hipótese sobre a importância dos movimentos sociais e 

mídias alternativas, no enfrentamento a violência policial, se confirma. 

 
 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

21 https://ponte.org/#Acesso em agosto de 2020. 

22 https://desenrolaenaomenrola.com.br/sobre Acesso em setembro de 2020. 
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CAPÍTULO III 

Movimentos Sociais e Mídias Alternativas, articulação imprescindível no 
enfrentamento à Violência Policial 

 
 

Para a análise dos dados da pesquisa de campo, faz-se importante demarcar 

ao leitor que nossa pesquisa envolveu a pesquisadora  num duplo sentido: como 

pesquisadora do tema, bem como militante dedicada à luta por justiça e motivada 

pelo nosso envolvimento pessoal com uma vítima de desaparecimento forçado nos 

Crimes de Maio de 2006. Esse trabalho teve o exercício crítico para manter o 

“distanciamento” na análise dos dados para que esta não fosse fundadas apenas na 

emoção; buscamos as determinações concretas, sem perder a perspectiva 

ideológica e os sentimentos nelas inscritos. 

A análise ora apresentada contém como produto uma pesquisa em três 

níveis: 1) Pesquisa empírica realizada a partir de 2006 por meio da busca de 

conhecimento dos crimes de maio, de suas determinações e da luta por justiça, na 

articulação com diferentes instituições, movimentos e sujeitos envolvidos; 2) 

Pesquisa teórica iniciada no Doutorado em Serviço Social da PUC-SP em 2016, 

quando nos aprofundamos nos fundamentos teórico metodológicos para a 

compreensão dos elementos apreendidos empiricamente; 3) Pesquisa de campo, 

desencadeada para fundamentar nossa tese. 

A pesquisa qualitativa foi desenvolvida em duas fases, a primeira apoiada em 

fontes secundárias, direcionada para o estudo das seguintes temáticas:   a história 

da Polícia Militar no Brasil e em São Paulo, militarização, violência policial, 

genocídio, necropolítica, teoria dos movimentos sociais, movimento de familiares, 

tais como: Mães de Maio e movimento Mães de Osasco, mídia hegemônica e mídia 

alternativa. Para tanto, recorremos ao levantamento e análise da literatura acerca do 

objeto de estudo (livros, depoimentos, textos, teses, dissertações, artigos, jornais, 

revistas, vídeos), além de Lives mais utilizadas pelos movimentos sociais na fase 

pandêmica. 

A segunda fase foi constituída de fontes primárias a partir da realização de 

entrevistas com o registro dos depoimentos que foram categorizados e analisados. 

Compreendemos que a pesquisa qualitativa parte do fundamento de que há uma 

realidade dinâmica entre o mundo real e o sujeito. Partindo desta premissa, prioriza- 

se a realidade dos sujeitos e os significados que são por eles atribuídos aos 
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fenômenos pesquisados. 

Para obtenção dos dados ora analisados lançamos mão do recurso da 

entrevista semi-estruturada. Para Triviños, este tipo de entrevista tem como 

característica questionamentos básicos que são apoiados em teorias e hipóteses 

que se relacionam ao tema da pesquisa. Os questionamentos dariam frutos a novas 

hipóteses surgidas a partir das respostas dos informantes. O foco principal seria 

colocado pelo investigador-entrevistador. Complementa o autor, afirmando que a 

entrevista semi-estruturada “[...] favorece não só a descrição dos fenômenos 

sociais, mas também sua explicação e a compreensão de sua totalidade [...]” além 

de manter a presença consciente e atuante do pesquisador no processo de coleta 

de informações (TRIVIÑOS, 1987:152). 

A utilização deste recurso nos auxilia na materialização da nossa postura 

investigativa, parte constitutiva do exercício profissional do/a assistente social é 

requisito para o desenvolvimento da pesquisa científica. A dimensão investigativa “é 

a dimensão do novo – questiona, problematiza, testa as hipóteses, permite revê-las, 

mexe com os preconceitos, estereótipos, crenças, superstições, supera a mera 

aparência, por questionar a ‘positividade do real”. (Guerra, 2009:16). Qualificar 

nossas pesquisas nos auxilia a responder às requisições dos sujeitos coletivos que 

demandam a profissão. Neste âmbito uma pesquisa será socialmente comprometida 

se tratar dos aspectos relevantes para a sociedade brasileira, especialmente para a 

classe trabalhadora e suas formas de organização (GUERRA, 2009). 

O desenvolvimento de análises, estudos e pesquisas, deve partir de situações 

concretas da realidade, abrangendo os condicionantes históricos, sociais, 

econômicos, culturais, as contradições e conflitos presentes na realidade, 

desvendando o que é imediato, indo além do que está aparente. 

A dimensão política da pesquisa, está na intenção de que ela retorne à 

realidade contribuindo para a transformação desta. Buscamos oferecer subsídios 

para a reflexão sobre a temática, demonstrando que existe espaço de resistência à 

violência policial. O pensamento de Martinelli (2012) aprofunda esta intenção, 

explica que a pesquisa qualitativa é um exercício político porque trabalha com 

significados de vivências e de experiências, uma vez que não há nenhuma pesquisa 

qualitativa que se faça à distância de uma opção política. 

Ao priorizar o desenvolvimento de pesquisas qualitativas, mesmo num 

contexto tão adverso como este da Pandemia da COVID-19, primamos pelo 
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interesse em trazer as concepções dos sujeitos, suas vivências. Nas palavras de 

Martinelli: “mais do que buscar índices, buscar significados, mais do que buscar 

descrições, buscar interpretações [...], buscar sujeitos e suas histórias”(2012:21). A 

perspectiva assinalada permite conhecer as percepções dos sujeitos, os 

significados que atribuem às suas experiências de vida e de trabalho, ou seja, 

apresenta contribuições para trabalhar com o movimento da realidade. 

Nesta perspectiva, optamos por entrevistar 4 (quatro) pessoas. Duas 

mulheres, mães de jovens executados pela Policia Militar de São Paulo, fundadoras 

e coordenadoras de dois movimentos e dois jornalistas de mídias alternativas que 

realizam a cobertura desta expressão de violência. Os sujeitos foram escolhidos de 

acordo com os seguintes critérios: familiares de vítimas da violência policial de 

São Paulo; mães que articulam-se coletivamente e construíram movimentos sociais 

de relevância e reconhecimento local e nacional; jornalistas de mídias alternativas 

independentes de São Paulo; jornalistas especialistas e dedicados na cobertura 

contra hegemônica, da violência policial. 

O roteiro das entrevistas23 foi composto de questões relacionadas a: violência 

policial, genocídio, concepção acerca dos movimentos sociais, papel da mídia 

hegemônica e da mídia alternativa e percepção sobre a articulação entre 

movimentos de familiares de vítimas e mídias alternativas. 

As entrevistas foram previamente agendadas. As ligações realizadas com as 

duas mães de vítimas, foram gravadas de forma remota, via plataforma Meet do 

Google. As entrevistas realizadas com os dois jornalistas foram feitas via formulário 

da Microsoft. Os quatros sujeitos responderam às mesmas doze questões. 

Observando os princípios éticos e as exigências do sigilo da pesquisa, todas 

as entrevistas só foram realizadas após a assinatura do Termo de Consentimento 

Livre e Esclarecido24 após explicitarmos o teor da pesquisa, seu objeto e objetivos. 

Visando garantir o sigilo em relação aos sujeitos, os mesmos serão identificados da 

seguinte forma: entrevistada 1, entrevistada 2, entrevistado 3, entrevistado 4. 

Os depoimentos serão analisados a partir de três categorias, a saber: 

✔ Violência Policial. 

✔ Enfrentamento à violência policial. 

✔ Articulação entre Movimentos Sociais e Mídias Alternativas: 

A seguir, apresentaremos a análise das falas, de acordo com as categorias 

elencadas. 
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3.1. Violência Policial 

 
Essa categoria foi pensada com o intuito de identificar na realidade 

apresentada pelos sujeitos entrevistados como estes percebem e sofrem a violência 

policial. Dentro desta categoria foram abordados três aspectos: compreensão sobre 

a violência policial, percepção de como é a violência policial no Brasil e em São 

Paulo e os desafios impostos por essa violência. 

3.1.1 Compreensão sobre a violência policial 
 

Como demonstramos no primeiro capítulo, a Polícia no Brasil data de 1530, 

trinta anos após a invasão portuguesa no Brasil, os traços iniciais da organização 

policial no país, datam do período colonial, mais precisamente, em 1532, onde se 

inicia uma forma administrativa de Colônia regida pela busca da boa ordem pública,       

sob a vigilância constante de suas autoridades. Desde aquele período, ocorreram 

sucessivas reformulações, até a chegada da família real ao Brasil em 1808. 

Quanto à Polícia Militar Paulista, estudamos que esta teve seu início datado 

de março de 1832 tendo o Brigadeiro Rafael Tobias de Aguiar como protagonista. A 

PM que conhecemos hoje teve efetivo inicial de 100 (cem homens) a pé e 30 (trinta) 

cavalos, mais adiante, em 1892 a inauguração do 1ª Batalhão de Polícia de Choque- 

ROTA. 

A realização deste resgate histórico, esmiuçado no primeiro capítulo, 

evidenciou e aprofundou teoricamente a percepção que já possuíamos quanto a 

constituição histórica e estruturada de uma instituição que foi, ao longo de todos 

estes séculos se consolidando como um aparato essencial para a manutenção do 

status quo. Vimos que a instituição Polícia tem suas origens marcadas pelo 

autoritarismo, violência, égide de controle sobre forças que se opunham ao Estado. 

Identificamos que estas oposições foram distintas ao longo da história do país e 

agudizaram-se na fase da ditadura militar brasileira. 

No entanto, faz-se importante destacar que a ditadura não inventou a tortura e 

as execuções extrajudiciais nem a ideia de que vivemos uma guerra contra inimigos 

internos. Tais práticas perversas e as correspondentes concepções, racistas e 

autoritárias, têm a idade das instituições policiais no Brasil as quais, como 

problematizamos no início deste capítulo, antes de sua criação, já se faziam 

presentes pois nunca faltaram capatazes nem capitães do mato para caçar, supliciar 
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e matar escravos fugitivos ou rebelados. A ditadura militar e civil de 1964 

simplesmente reorganizou os aparatos policiais, intensificou sua tradicional violência, 

autorizando-a e adestrando-a, e expandiu o espectro de sua abrangência, que 

passou a incluir militantes de classe média. Ainda assim, foi o regime que instituiu o 

modelo atualmente em vigência. (SOARES, 2019) 

Almejando identificar como a Polícia Brasileira é entendida nas relações 

sociais cotidianas, perguntamos aos entrevistados como analisam a Polícia e a 

violência desta instituição. As respostas foram surpreendentes e nos revelaram, tal 

como vimos no capítulo I, como essa forma de violência é histórica, sistêmica e 

arraigada na sociedade brasileira, sendo muito emblemática na cidade de São 

Paulo. 

Eu fui criada na Brasilândia, a periferia sempre conheceu a violência policial, 
mas nós que é da periferia não tem mistério nenhum. A gente via os colegas 
serem abordados, mas chegar na família da gente, meu filho foi o primeiro, 
daí ela entrou na minha casa, daí eu senti o que era  essa  violência, na 
carne mesmo. Meu filho Fernando Luiz de Paula depois de chegar do bico 
como pintor, saiu para tomar uma cerveja, ele nem deu o primeiro gole no 
copo, levou um tiro na testa, disparado por homens encapuzados de preto, 
junto a outras 16 pessoas. Ele tinha acabado de sair de casa, eu escutei os 
tiros, os meninos vieram me avisar que ele está no Pronto Socorro, mas até 
aí eu não sabia o tamanho da coisa, soube no PS que no bar do Juvenal 
tinham matado mais de dez, depois eu soube do acontecido. Vai fazer seis 
anos, pra mim o dia não passa, às vezes por coincidência de quinta feira eu 
olho pro relógio e falo, foi essa hora, então é uma coisa que se vive mesmo, 
você conversa, dá risada mas fica aquela coisa lá dentro, não é como era 
antes. Eu saio na rua, sempre vem um falar, ah a Sra. era a mãe do Abuse 
né? Esses dias vieram me dar Feliz dia das mães, mas eu não quis receber 
porque eu não sou mais mãe, não tem como eu passar um dia sem ouvir o 
nome do meu filho em qualquer lugar que eu vou eu vejo que meu filho era 
bem conhecido. E assim eu entrei na luta né que é uma coisa que ajuda 
bastante, eu vou nos atos daí vejo que é a mesma dor. Minha vida mudou, 
meu filho faz muita falta, mas a gente vai levando né, não é fácil. Essa dor é 
só sua, por mais que você consola, dá apoio, é uma dor que ninguém ranca, 
nem você mesmo consegue arrancar, é uma coisa que eu não digeri, você 
não consegue digerir é uma perseguição, vai ser assim até o fim da minha 
vida né.( Entrevistada 1). 

 

 
A entrevistada 2 fez um relato permeado de um histórico de violências. Tendo 

em vista que, as situações ocorrerem em distintos períodos históricos, julgamos ser 

importante trazê-los na análise visando validá-los. 

 
 

Eu conheci a violência policial não pela morte do meu filho mas pelo 
desaparecimento do meu irmão, Nicodemus Justiniano da Silva. Em 1979, 
1980 víamos muitos corpos de pessoas assassinadas pelo esquadrão da 
morte e a gente já sabia que o esquadrão da morte tinha por trás deles 
policiais, então a gente ficava com o pé atrás. O desaparecimento do meu 
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irmão foi algo muito triste pra nossa família. Através de uma investigação 
própria, eu descobri que meu irmão tinha sumido, mas ele era  muito 
apegado com minha mãe e minhas irmãs, ele saiu numa noite e não 
retornou. Ele morava num quartinho separado, no mesmo quintal da minha 
mãe. Nenhum pertence dele sumiu, foi aquela luta, fomos atrás em várias 
delegacias, em todos os lugares possíveis e não achamos  ele. Minha mãe 
foi ao IML procurar meu irmão e enfim, depois veio o silêncio e isso ficou 
remoendo. Em 1992 um menino foi atingido por uma bala perdida, que saiu 
da arma de um agente penitenciário que fazia segurança nesse evento 
patrocinado pela Prefeitura na quermesse da Carijós (Santos). Daí eu fui pra 
cima, chamei um vereador para apoiar, daí eu e favela se mobilizamos 
chamamos o rádio polícia que era um programa que transmitia todos os 
boletins de ocorrência dos DPs e começamos fazer mobilização pela morte 
do Sidnei, mobilizamos os colégios, a mulecada, os meninos começaram a 
pegar lençóis das mães para fazer as faixas e desenhar as letras, pedimos 
ajuda com as tintas, pegávamos tinta até com meu pai escondido, 
mobilizamos a favela, favela mesmo, favela de palafita, fomos ao DP 
querendo saber o que aconteceu de lá, não tivemos resultado, daí a gente 

ocupamos a câmara municipal de   São Vicente querendo resposta, por 
conta do Secretário de Cultura. Fizemos vários cartazes, tiramos a bandeira 
da cidade de São Vicente, colocamos uma destas faixas que tava escrito 
segurança ou assassino, queremos justiça. Foi uma mobilização muito 
grande que nós fizemos. No velório do Sidnei o Prefeito foi e exigimos do 
prefeito que queríamos passar com o corpo do Sidnei em frente ao Fórum, a 
favela vai cantar o Hino Nacional, vai cantar o Hino Nacional porque nós 
queremos respostas, queremos resposta pela morte do Sidnei. O Prefeito 
concordou, cedeu um carro oficial à família, passamos com  o corpo do 
Sidnei na frente do Fórum, paramos na frente, cantamos o Hino Nacional, 
pedimos que o Fórum todo descesse pra cantar com a favela, alguns 
desceram, quem não desceu ficou olhando e aí fomos enterrar o Sidnei, aí 
fomos para Delegacia e esperamos os meninos depor um por um, ficamos 
com eles até o final. Nós conseguimos na época a pensão para mãe, os 
envolvidos foram condenados a pagar com trabalho social e cestas básicas. 
Ali eu conheci a violência policial que depois atingiu o pai dos meus filhos, 
Edson ele foi morto e ninguém descobriu quem foi que matou ele, vimos 
vários meninos serem executados também aqui na zona noroeste onde tem 
mais de 9 km de palafitas onde o Estado é presente com todos os tipos de 
opressão para essas comunidades. Então fomos conhecer a  violência 
policial dentro desse contexto geral e quando meu irmão some e eles não 
conseguem também trazer à tona quem foi que pegou meu irmão porque 
ele foi colocado na viatura, as testemunhas falaram a cor da blusa que ele 
tava e era uma blusa que eu tinha dado pro meu irmão, daí vi que eles não 
estavam mentindo. Eu conheci a violência policial desde esse tempo até o 
ponto deles pegarem a virem atingir meu filho, aí eu via nas investigações o 
que a estrutura, eu via as reportagens jornalísticas que foram feitas com os 
Crimes de Maio. Não há como ver a violência policial na figura do policial 
que aperta o gatilho, o modus operandi se perpetua”. (Entrevistada 2) 

Os trechos da entrevistas 1 e 2, acima destacadas, escancaram a realidade 

da violência policial brasileira, com enfoque na realidade paulista. Fica nítido nos 

relatos destas mulheres que, antes mesmo das suas vidas serem atravessadas e 

afetadas pela perda brutal de seus filhos, elas já conheciam bem este tipo de 

violência. A entrevistada 1, 67 anos, diz conhecer a violência policial por ter crescido 
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na periferia, por ver as abordagens sempre violentas e depois, pelo assassinato de 

seu único filho Fernando Luiz de Paula, 34 anos, executado por PM’s, em 06 de 

agosto de 2015, na Chacina de Osasco na qual além de Fernando, mais 16 pessoas 

foram executadas. A entrevistada 2, também moradora da periferia, faz um relato 

muito similar, fato que evidencia o traço histórico, estrutural e sistêmico o qual 

discutimos no primeiro capítulo. A mesma conta que teve o irmão vítima de 

desaparecimento forçado na década de 1980, período ditatorial,tendo diversas 

evidências, de que seu irmão fora vítima do esquadrão da morte - formado por 

agentes de segurança pública. Relatou ainda, ter presenciado, já na década de 90 

uma execução de um jovem negro, inclusive neste relato fica perceptível que a 

forma combativa a qual a entrevistada enfrenta a violência de Estado hoje, já estava 

presente naquela ocasião, quando realizou diversas ações e articulações para 

denunciar ao Poder  Público local e à comunidade, a violência sofrida pelo jovem. 

Essa mesma violência estrutural da Polícia ainda atravessou a vida da 

entrevistada 2, durante os Crimes de Maio de 2006. Seu filho Edson Rogério Silva 

dos Santos, 29 anos, foi uma das mais de 500 vítimas destes crimes. A mesma 

refere que o modus operandi da Polícia se perpetua até os dias de hoje. 

No que se refere aos relatos de violência das entrevistadas 1 e 2, em especial 

as execuções sumárias perpetradas pela PM  contra seus filhos é importante 

destacarmos que entendemos que essa violência é uma das faces da militarização 

da vida, através do aumento da repressão estatal. Tal militarização levou a PM de 

São Paulo a ser considerada a mais violenta que toda a polícia dos EUA, e as 

polícias de São Paulo e Rio de Janeiro juntas, matam mais que todos os países que 

têm pena-de-morte no mundo. 

Acerca das execuções sumárias, pelos estudos já realizados, podemos 

constatar, que as mortes de Fernando e Rogério e de milhares de brasileiros 

ocorrem via execuções sumárias – "homicídios legalizados" – eles se concretizam 

via supostos confrontos entre policiais e infratores; a rotina segue o roteiro 

repetitivo justificado por tiroteios na maior parte das vezes não comprovados. Para 

Almeida, um acontecimento sem lógica é que em um suposto enfrentamento, 

morrem um, dois, três “bandidos” e nenhum policial é sequer ferido de raspão.  

Como vimos no primeiro capítulo tais execuções é uma justiça feita  pelo 

arbítrio do policial em um país em que não há pena de morte (...)’15 (ALMEIDA, 

2007:8). 
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Nos causa bastante indignação que durante estes anos de pesquisa sobre a 

letalidade policial, esta tenha crescido de forma exponencial,o que pode ser 

constatado por meio dos dados que ainda representam de forma subnotificada esta 

tragédia brasileira. Em 2019, o Brasil teve ao menos 5.804 pessoas mortas por 

policiais, um dado maior que em 2018. No mesmo período, 159 policiais foram 

assassinados – número bem menor que o do ano anterior. Em 2020, ano de 

Pandemia que nos impôs a necessidade de isolamento social mais rígido, a 

letalidade policial foi expressiva, 5.600 foram mortas por PM’s em supostos 

confrontos, destas vítimas 78% eram negras. No estado de São Paulo, foram 814 

mortes , para um ano de Pandemia, algo estarrecedor. 

Existem “causas históricas” que justificam a alta na letalidade policial. Para 

Souza, “a ideia de eliminação do inimigo, o apelo popular para matar pessoas, 

achando que pode trazer segurança” e também o “discurso de aumento do uso de 

armas” explicam o aumento da letalidade policial (2019:53), 

Os entrevistados 3 e 4, são jornalistas que atuam em mídias independentes e, 

tal como as entrevistadas 1 e 2, relatam suas percepções sobre essa expressão de 

violência. Importante destacar que ambos trazem situações ocorridas nas regiões 

periféricas, extremo norte e sul da cidade de São Paulo. Nestas regiões, conforme 

problematizamos no capítulo primeiro, notamos que a presença do Estado ocorre 

mediante a truculência do seu braço armado, a PM. Essa forma de agir com os 

cidadãos se materializa desde as abordagens violentas, humilhações, detenções até 

a forma mais severa e absolutamente arbitrária que é a execução sumária. 

No exame teórico apresentado nos capítulos anteriores discutimos o papel 

que o Estado cumpre nesta sociedade. A tarefa estatal é essencialmente garantir 

o status quo  e como nos ensina Iamamoto( 2010), “criar as condições gerais da 

produção, que não podem ser asseguradas pelas atividades privadas dos grupos 

dominantes; controlar as ameaças das classes dominadas(...), através do seu 

braço repressivo, exército, polícia.” (IAMAMOTO, 2010:120 grifos nossos). 

Nas palavras de nossos entrevistados, fica evidente a noção de controle do 

Estado frente aos moradores das periferias, considerando-os ameaças ao sistema. 

Nos territórios empobrecidos , as tropas da PM atuam como se estivessem a 

enfrentar um inimigo, assim, ocupam favelas e morros e cometem assassinatos. Sob 

essa falácia, justificam as milhares de execuções sumárias como reação a 

resistência dos jovens insurgentes, tais atos são “abençoados pelo MP sem 
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investigações e arquivados com o aval cúmplice da Justiça e a omissão da mídia e 

de parte da sociedade” (SOARES 2019:36). 

Conheci a violência policial por meio dos programas policialescos dos anos 
90, como o Aqui Agora, que cobria muitas ocorrências policiais no bairro onde 
eu moro que é o Jardim Ângela, zona sul de São Paulo. Anos mais tarde, aos 
21 anos eu fui abordado indo ao trabalho e desta abordagem eu fui levado a 
delegacia como suspeito de cometer um crime que nem eu sabia do que se 
tratava. Com mochila nas costas e marmita pronta para comer, eu fui 
espancado pelos policiais que me abordaram, alegando que eu cometi 
desacato. Essa foi a primeira vez que eu senti o sistema na pele. No dia 
seguinte, esses policiais estavam em frente da minha casa me esperando 
para ver se eu trabalhava mesmo. (Entrevistado 3). 

Na infância, ao lado de meus amigos, na periferia da zona norte de São 
Paulo. Nem mesmo quando voltávamos da escola éramos respeitados pelos 
PMs que nos abordavam. (Entrevistado 4). 

 
Corroborando com as afirmações dos entrevistados 3 e 4, estudamos que a 

violência policial institucional é composta por um conjunto de atos, que incluem os 

relatados pelos entrevistados, tais atos culminam em uma cadeia única de fatos 

que: 

 
começa pela abordagem truculenta e desrespeitosa, segue-se de maus 
tratos e torturas não apenas dentro dos órgãos do sistema penal, mas 
também nos camburões, nas ruas e até nas casas das vítimas, 
culminando, em seu estágio limite, nas execuções sumárias (ALMEIDA, 
2009: 05). 

 
 

As contribuições dos entrevistados à luz da referência teórica nos mostram a 

dimensão da violência policial em nosso país, escancaram o modus operandi das 

polícias e deixam explícitos os desafios enfrentados pelas vítimas desta violência. 

 

 
 

3.1.2 Percepção sobre a violência policial no Brasil e em São Paulo 

 

Respondendo à pergunta acerca da percepção sobre a violência policial no 

Brasil e em São Paulo. Os entrevistados 3 e 4 relataram o seguinte: 

Eu penso que a violência policial é uma continuidade do processo da 
escravidão. No Rio de Janeiro, na época do Brasil Colônia, haviam os 
escravos urbanos que tinham a possibilidade de circular pela cidade sem os 
seus 'senhores' em determinados horários do dia. Eu acredito que o povo 
preto hoje vive uma escravidão moderna, que não nos garante direito a vida 
e nem de ir e circular pelos lugares que queremos e precisamos passar. O 
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apagamento histórico é um dos instrumentos da violência policial, pois ele é 
um instrumento de controle social e principalmente do comportamento da 
população, que não conhece a fundo a sua história e também não possui 
políticas públicas que garantam essas informações de maneira e linguagem 
acessível. É possível cobrar o Estado para mudar a sua postura, mas esse 
debate e interesse é ainda discutido em poucos movimentos sociais. A 

massa da população negra ainda é alheia a essa discussão. E isso precisa 
mudar antes que a gente seja exterminado por completo. (Entrevistado 3). 

 
 

Sobre a afirmação assertiva do entrevistado, de que a violência policial 

brasileira é a continuidade da escravidão, vimos no primeiro capítulo que: 

 
os ecos da escravidão ainda retumbam implacavelmente no  quadro 
brasileiro de homicídios (...) a distribuição espacial dos homicídios no Brasil 
é assimétrica: algumas localidades apresentam taxas equivalentes às 
menores do mundo, ao passo que outras, às maiores. O peso da 
seletividade, por conseguinte, é econômico, étnico e espacial (BRITO, 
VILLAR & BLANK, 2013:216). 

 
Os homicídios no Brasil são marcados pela seletividade econômica, étnica e 

espacial, e encontram-se no andamento do processo democrático. Dado o 

enredamento crescente da violência com os regimes democráticos, cria-se um 

problema nestes tempos de democracia: “a manutenção da própria democracia 

como um persistente estado de exceção sob os influxos das leis férreas da 

acumulação capitalista" (Idem:220, grifos nossos). Ocorre um espalhamento da 

exceção (incrustadas na regra), em nome da defesa da regra, cuja reprodução, 

contudo, é cada vez mais envolvida na exceção e dependente dela. 

Na perspectiva de pensar que a própria democracia neste cenário de 

barbarização da vida, seja uma condição de exceção, nosso entrevistado 4 explicita 

que: “a violência policial no Brasil é uma das maiores provas de que não vivemos em 

uma democracia plena” . 

Já as entrevistadas 1 e 2 respondem à questão com indignação. A 

entrevistada 1 diz: 

Polícia Brasileira tem um padrão quer precisamos destruir, padrão 
militarizado, de atuação de guerra, padrão do tempo do senhorzinho do mato 
que tinha o capitão do mato correndo atrás dos negros fujões, vem do 
militarismo, é racista, classista que atua não para tomar conta do cidadão, 
que é o que deveria, porque pagamos nossos impostos, mas a sociedade 
privada e tem como alvo o inimigo maior que é as favelas e periferias que são 
os quilombos, a senzala. A abolição da escravatura é feita na ponta do fuzil, 
criminalizando, torturando, desaparecendo, para extinção da raça porque as 
pessoas de bem são as pessoas brancas. Polícia que mostra que é assassina 
e aceita pelos nossos governantes pelos dizeres, a mãe cria e a Rota mata. 
tem um padrão muito claro de treinamento para fugir de deixar vestígios, 
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engraxam as armas, sair de toda responsabilidade para não atingir a 
Instituição Policial, esse padrão deu tão certo que é transportado esse modus 
operandi de agir para outros estados.(Entrevistada 2). 

A entrevistada 2 afirma que o padrão da polícia brasileira hoje ainda é de 
capitação do mato, caçando negros, para exterminá-los. 

 
 

Sobre a Polícia de SP as abordagens eu não gosto, é muito truculenta. Tem 
racismo, mas também a questão social, porque não é só com o negro, os 
moleques brancos da periferia também sofrem. É social, muitos brancos 
sofrem. A abolição é só nome, quando falavam que a história do Brasil era 
mentirosa, hoje eu entendo. Porque que mata tantos negros de graça? será 
que eles têm medo de que os negros tenham poder? A Polícia é bode 
expiatório na mão do governo, se ele matar, perder a farda, dane-se ele, o 
governo não tá nem aí, não é nenhum parente dele que é linha de 
frente(Entrevistada 1). 

 

 
A gente vê hoje um Estado que adota a política da morte, o uso ilegítimo da 
força, o extermínio, a política de inimizade. Que faz a divisão entre amigo e 
inimigo. É o que a gente vê, por exemplo, nas favelas, nas periferias das 
grandes cidades brasileiras, nos rincões do país. Nossa polícia substitui o 
capitão do mato. Grifos nossos.nosso. (BORGES, 2019, gritos nossos). 

 
As entrevistas 1 e 2 nos fornecem elementos muito interessantes que trazem 

à tona a questão racial presente na atuação da Polícia brasileira. Encontram base 

nas reflexões e nas problematizações feitas por Silvio de Almeida: 

o racismo – que se materializa como discriminação racial – é definido por 
seu caráter sistêmico(..) articula-se com a segregação racial, ou seja, a 
divisão espacial de raças em localidades específicas – bairros, guetos, 
bantustões, periferias etc. (ALMEIDA, 2019:24). 

 

A partir desta reflexão do autor, podemos inferir que são mortos tantos negros 

desta forma genocida para que a subalternidade seja mantida. Os que não são 

executados sumariamente ou desaparecidos forçadamente, estão presos, vítimas 

do encarceramento em massa. E os demais, que não estão nestas duas condições, 

recebem a mensagem estatal de que precisam ficar vigilantes, para não serem mais 

um número nas estatísticas, mais  um Fernando, mais um Rogério. 

(...) o Estado depende cada vez mais da polícia e das instituições penais para 
conter a desordem produzida pelo desemprego em massa, a imposição do 
trabalho precário e o encolhimento da proteção social”  (WACQUANT, 
2008:6.). Em sociedades como a brasileira que vivenciaram experiências 
autoritárias, como já discutido, a aplicação de penalidades neoliberais – nas 
quais podemos incluir além do Estado Penal, a violência policial – significa o 
restabelecimento da ditadura sobre os pobres ( WACQUANT, 2008: 103). 

 
Quanto ao modo militarizado da PM, apontado pela entrevistada 2 como um 
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aspecto fundante da violência policial, é importante destacarmos que o problema do 

contexto de militarização das Polícias no Brasil é constantemente camuflado. Por 

outro lado, enquanto defensores dos direitos humanos, fazemos a defesa da 

desmilitarização e ao mesmo tempo nos deparamos com a questão dos salários 

insuficientes dos policiais, condições de trabalho desumanas, ausência de 

qualificação, falta de apoio psicológico permanente e códigos disciplinares 

medievais. 

Como vimos com  Soares (2019), estes códigos de conduta deveriam 

inclusive ser questionados constitucionalmente por serem tão absurdos, penalizam o 

cabelo comprido, o coturno sujo, o atraso do soldado, as faltas disciplinares 

cometidas dentro dos quarteis são alvo de punições severas, por vezes até prisão, 

no entanto, estes mesmos códigos são transigentes com a extorsão, a tortura, o 

sequestro e o assassinato.  

Com base nesta contribuição do autor, é possível afirmar que a rígida 

estrutura militarizada da Polícia se consolidou, arraigando-se ao longo das décadas 

desde a criação desta instituição. Este cenário, adverso à perspectiva dos direitos 

humanos, de Estado democrático, expressa-se não somente na ação violenta dos 

PMs nos patrulhamentos que lhe cabem, mas também após as ações violentas 

quando os casos de execuções sumárias e outras ações como abordagens 

violentas, torturas e desaparecimentos forçados, chegam às Corregedorias das PMs. 

O crime perpetrado contra civis é empurrado para as gavetas kafkianas da 
corregedoria, de onde frequentemente é regurgitado para o labirinto 
burocrático, em cuja penumbra repousa, até que o esquecimento e o jeitinho 
corporativista o sepultem nos arquivos (SOARES 2019: 32). 

 
 
 
 

 Esta contribuição do autor é de fundamental importância visto que, como 

relatado pelas mães entrevistadas e mesmo pelo nosso conhecimerno empírico pela 

militância em direitos humanos, as Corregedorias historicamente ignoram as 

denúncias contra seus Políiciais. Não temos conhecimento de casos nos quais nossas 

denúncias tenham tido êxito e os envolvidos devidamente punidos. Os casos são 

sepultados tanto quanto as vítimas que foram arracandadas de suas famílias e da 

sociedade.  
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Este modo de tratar os crimes praticados pela Polícia Militar aos civis, tem um 

caráter de classe e raça, os dados das execuções sumárias e desaparecimentos 

forçados, bem como das abordagens e detenções violentas, escancaram essa 

realidade. 

 

 
3.1.3 Desafios impostos por essa violência 

 
O principal desafio é conviver com uma série de projetos de lei e medidas 
governamentais que ampliam o impacto da violência policial. Essa talvez 
seja a maior demonstração que reforça a existência de um plano de 
extermínio da população preta e periférica. (Entrevistado 3). 

 
 

Mostrar que a violência policial afeta toda a população, de maneira direta ou 
indireta. E também escancarar que o tema exige debate permanente. 
(Entrevistado 4). 

 
 
 

Os entrevistados tocam em questões importantes sobre a violência policial. 

De fato, as iniciativas legislativas, sobretudo nos últimos três anos, com o advento 

do bolsonarismo, trouxeram uma série de alterações nas legislações vigentes, 

flexibilizando o uso e compras de armas no país27. No campo ideológico vimos 

diuturnamente, manifestações do Presidente da República incentivando a violência 

policial, sobretudo ao fazer falas na linha de “bandido bom é bandido morto” ou 

mesmo parabenizando ações de violência. 

O mesmo ocorreu em São Paulo, o Sr. João Dória alicerçou sua campanha 

eleitoral para governador com base na defesa do uso da força policial, justificando 

que a letalidade é necessária. Dizia sem nenhum constrangimento que se eleito, a 

PM iria “atirar para matar”28 e, já no cargo, nos primeiros dias de gestão, afirmou que 

“bandido não vai para delegacia, nem para a prisão, vai para o cemitério.” Como 

uma medida que incentiva essa lógica de violência, na linha do que disse o 

 
 
 
 

27https://g1.globo.com/politica/noticia/2021/02/13/veja-o-que-muda-com-os-novos-decretos-de-bolsonaro- 
sobre-armas-de-fogo.ghtml. Acesso em: 10 de abril de 2021. 

 
28https://www1.folha.uol.com.br/poder/2018/10/a-partir-de-janeiro-policia-vai-atirar-para-matar-afirma-joao- 
doria.shtml. Acesso em: 10 de fevereiro de 2019. 
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entrevistado 3, João Dória (PSDB) vetou29 o projeto de lei aprovado que estabelecia 

a criação de um Comitê e Mecanismo Estadual de Prevenção e Enfrentamento à 

Tortura de São Paulo. 

Esse conjunto de ações destes governantes, quer do ponto de vista de ações 

administrativas, medidas provisórias e vetos, quer do ponto de vista ideológico, ao 

incentivarem e saudarem este tipo de violência, são determinações importantes para 

compreendermos que nossa situação é gravíssima. 

Tanto Bolsonaro, como João Dória, representantes do Estado, nos mostram 

que o conceito de Necropolítica desenvolvido por Achille Mbembe é muito pertinente 

para análise das ações destes sujeitos. Em que pese a referida categoria não ser 

marxista, compreendemos que esta nos traz elementos que complementam nossa 

análise. Para este autor, quando se nega a humanidade do outro, qualquer violência 

torna-se possível, desde agressões até a dizimação, sendo que a expressão máxima 

da soberania reside no poder e na capacidade de ditar quem pode viver e quem 

deve morrer. “Ser soberano é exercer controle sobre a mortalidade e definir a vida 

como a implantação e manifestação de poder” (MBEMBE, 2018:05).  

Pelos estudos feitos nesta tese, subsidiadas pelas contribuições de realidade 

trazida pelas/os entrevistadas/os podemos inferir que o Estado brasileiro e paulista 

tem atuado neste papel de soberano, decidindo deliberadamente, que deve morrer, 

quem tem direito a ser preso, vivendo amontoado nos depósitos de seres humanos 

que são as prisões brasileiras, ou serem executados, indo para os cemitérios como 

afirmou o governador do estado de  São Paulo. 

O outro que deve morrer, estes sujeitos de menor valor, são vistos como um 

atentado contra a vida de mais valor. Este outro é uma ameaça mortal ou perigo 

absoluto, cuja eliminação biofísica reforça o potencial de vida e segurança do 

soberano, bem como de quem age imbuído desta lógica. Trata-se de uma forma 

contemporânea que subjuga a vida ao poder da morte. (MBEMBE, 2018) 

No entanto, apesar da necropolítica escancarada no Poder Executivo, com 

um cenário de terra arrasada, no campo legislativo temos iniciativas importantes, a 

partir de articulações de movimentos sociais junto a mandatos comprometidos com 

as expressões da questão social. Eduardo Suplicy (PT), vereador do município de 

29https://ponte.org/depois-de-dizer-que-lugar-de-bandido-e-no-cemiterio-doria-veta-orgao-de-combate-a- 
tortura/.Acesso em: 10 de fevereiro de 2019. 
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São Paulo, protocolou, em 27 de novembro de 2020, um projeto de lei municipal 

para amparar sobreviventes e familiares de vítimas da violência produzida por 

agentes do Estado, em especial pelas forças de segurança. Se aprovada, a Lei 

Mães de Maio, como foi batizada, irá oferecer suporte institucional, proteção social e 

assistência médica para minimizar os impactos negativos gerados por episódios de 

violência. 

Essa lei nasce do nosso útero. É para nos ajudar a continuar vivas porque 
estamos morrendo.  Estamos  adoecendo.  É  uma  doença  invisível”,  disse 
à Ponte Débora Maria da Silva, coordenadora do movimento Mães de Maio. 
O projeto de lei é fruto de uma visita que ela e Francilene Fernandes, 40, 
integrante do grupo, fizeram ao gabinete do vereador no segundo semestre 
deste ano.30 

 
 

A criação do PL nº 734/2020 foi originalmente das próprias Mães de Maio 

com o auxílio dos advogados voluntários Gabriel Sampaio, coordenador do 

Programa de Enfrentamento à Violência Institucional e de Litígio Estratégico da 

Conectas Direitos Humanos, Silvia Souza, coordenadora adjunta do departamento 

antidiscriminatório do IBCCRIM e Giordano Magri, advogado e assessor do 

vereador, que acompanhou e fez proposições cruciais para a qualidade da 

propositura do texto da PL. O projeto é baseado em três pilares: oferecer suporte 

institucional, proteção social e assistência médica aos familiares de vítimas de 

violência estatal. 

Ainda sobre os desafios neste contexto de violência policial, as entrevistadas, 

integrantes dos movimentos sociais relatam desafios de outra ordem: 

O primeiro desafio foi o governo do Estado e a mídia rotular como crimes de 
maio, porque nossos filhos não foram mortos pelo PCC mas sim pelo braço 
armado do Estado, eu tinha 100% certeza. Nós democratizamos a mídia, 
fizemos acordos, dávamos entrevistas e pedíamos os textos antes da 
publicação para ser revisado. Até o dia de hoje atuamos assim, pra que 
nossa fala seja autêntica e depois a academia (...) pois para fazer um 
trabalho contando nossa história tinha que ser desse modo, daí começamos 
a trazer também uma responsabilidade da academia pela transformação 
dos sujeitos.” Entrevistada 2 

 
 

Na minha luta eu tô lutando contra a PM e o Governo. No julgamento, tudo 
que o advogado João Carlos Campanini, me perguntava eu respondia, eu 
não dei canja pra ele, teve uma hora que ele passou dos limites eu falei: o 
Sr. tá me pressionando? Ele tinha me contatado pelo facebook, daí eu 
conversei com ele que eu era Mãe de Osasco, que um dos PM's foi criado 

 

30https://www.redebrasilatual.com.br/cidadania/2020/12/projeto-de-lei-maes-de-maio-quer-apoiar-vitimas- 
da-violencia-estatal-em-sp/. Acesso em: 10 de fevereiro de 2020. 
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aqui, que até jogou bola com os moleques, e ele pegou. Aí eu não sabia, 
quando a defensora ligou pra mim dizendo que eu não poderia ter 
conversado com o advogado dos PM's, mas eu estava inocente, eu não 
sabia, ele usou as fotos que eu tirei no meu aniversário com a M. Eu dei o 
depoimento pra juíza, eu passei mal, nunca tinha passado mal, me deu uma 
tremedeira, uma tremedeira, contando como eu encontrei meu filho eu já 
tinha ido pra dois julgamentos falando isso, mas eu estava tensa por conta 
desse advogado. Quando chegou na parte que eu contei que encontrei meu 
filho dentro do saco plástico, comecei a tremer, tremer, tremer, me deram 
água, precisou parar meu depoimento. Quando eu voltei o advogado veio 
com o notebook dele mostrando as publicações do face com  fotos minhas 
de comemoração do meu aniversário e a Defensora estava e nos jurados 
não tinha um negro. Ele disse: Ah a Sra. falou que conhece o PM Cristilde? 
E eu falei, eu não falei isso, eu falei que o vi duas vezes fazendo serviço na 
favela e outra vez abordando meu filho, e toda vez que eu via a PM abordar 
meu filho eu ia saber o que tava acontecendo, porque isso é de praxe, toda 
família que faz isso porque a gente sabe como começa uma abordagem e 
como termina. Me fez um monte de perguntas e mostrou eu carregando a 
bandeira das Mães de Maio e perguntou e as Mães de Maio? Daí eu 
respondi, elas nos apoiaram desde o começo, não só elas como a Geledés 
e outras ONGs, como a Rio Paz que veio aqui, correu com nós, porque nós 
estamos desamparadas porque governo nenhum, nós não tem nem 
advogado, e cada PM tem dois. Perguntou quem era a T, do SBT, e depois 
começou a fazer mais perguntas, foi quando eu falei, o Sr. está me 
pressionando? Daí o Promotor cortou. Ele passou o vídeo da Promotora do 
MP falando que a Mães de Maio eram donas de biqueira, eu soube disso 
depois. Ele também usou esse vídeo também no julgamento em 
Carapicuíba, exibido num telão. No ato na Paulista contra a chacina de 
Jacarezinho eu falei que o advogado mostrou esse vídeo me acusando de 
tá envolvida com as Mães de Maio, no vídeo a Promotora acusa as Mães de 
Maio dizendo que os filhos dela, nossos filhos eram traficantes e as Mães 
donas de biqueiras, esse vídeo não podia passar, a gente denunciou tudo, 
infelizmente a gente não tem força, a gente tá de pé pra lutar, as vidas 
negras não importam pra muita gente, a vida negra pra eles não importa, aí 
vem o Sr. Mourão dizendo sem ter a identificação dos mortos( Jacarezinho) 
que todos são bandidos e eu garanto que nenhum desses meninos era 
bandido, meu filho não era bandido. Os meninos estavam chegando do 
trabalho, só porque a gente mora na favela? Não é porque moramos lá 
porque queremos é porque esse sistema, infelizmente separa a gente, não 
somos ladrões de colarinho branco que tá acabando com o país, vocês que 
são jovens estão aqui ao meu redor, continuem lutando porque não sei 
quanto tempo mais eu vou durar, eu tenho todo o apoio de vocês e por isso 
que estou de pé, eu tô muito emocionada." Nós fizemos um abaixo assinado 
para denunciar lá fora. (Entrevistada 1). 

 

 
Os relatos das entrevistadas 1 e 2 escancaram questões importantes que dão 

o alicerce para que a Violência Policial tenha a dimensão que tem. A primeira 

questão que queremos destacar refere-se às afirmações da entrevistada 2 acerca 

das narrativas de que a situação que culminou a morte do seu filho Rogério ocorreu 

devido aos “Ataques do PCC” como eram exaustivamente nomeados os crimes 

ocorridos entre os dias 12 a 19 de Maio de 2006. A entrevistada foi muito 

contundente em dizer que nunca aceitou essa narrativa e lutou para mudá-la, 

fazendo com que na veiculação na mídia fosse dado o nome correto Crimes de Maio 
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de 2006 de forma a deixar nítido que os ocorridos foram essencialmente uma 

retaliação do governo de São Paulo, via ação policial as ações desencadeadas pelo 

PCC, nos primeiros dias daquela semana. 

Outro elemento que também aponto como imprescindível para a manutenção 

da instituição Polícia neste lugar de violadora de direitos humanos é o papel da 

Academia. A entrevistada afirma que o meio acadêmico precisa assumir seu papel 

de transformar a realidade, os sujeitos. Precisa zelar pelas pesquisas, pelo 

compromisso de seus pesquisadores com os sujeitos entrevistados. A entrevistada 2 

relata que nestes quinze anos de militância nas Mães de Maio o movimento teve 

muitos problemas com pesquisas acadêmicas que tiveram o movimento como objeto 

de estudo. Disse ainda, que os pesquisadores usam o movimento e depois nunca 

mais procura as mães, nem mesmo para socializar a produção ou mesmo apoiar na 

militância. Sobre este aspecto entendemos que a academia tem o dever ético- 

político de disseminar o conhecimento crítico produzido e auxiliar na desconstrução 

destas narrativas, contrapondo-se aos discursos de ódio e ao ideário de que essa 

violência seja natural, algo dado, impossível de ser enfrentada. 

A afirmação da entrevistada 2 sobre a acadêmica corrobora com a 

contribuição teórica de Scherer-Warren : 

Os pesquisadores precisam compreender o significado do pensar e do fazer 
do “outro”, mas não apenas enquanto o diferente e sim como parceiro 
de uma prática e de uma utopia de transformação em direção a uma 
sociedade mais justa social e culturalmente. ( grifos nossos).Ainda que 
essas parcerias tenham sido palco de diversidades culturais e políticas, as 
redes e os fóruns de sociedade civil buscam construir ações 
complementares e emancipatórias em torno de objetivos em comum 
(SCHERER-WARREN, 2010:25 ). 

 
A entrevistada 1 narrou de forma contundente a vivência recente que teve em 

novo julgamento de policiais envolvidos na morte de seu filho Fernando. Nesta 

audiência31, o advogado dos PMs, João Carlos Campanini, exibiu um vídeo de 2015, 

da promotora Ana Maria Frigerio Molinari atacando Mães de Maio, acusando-as de 

terem “herdado” biqueiras, sem provar tais acusações. Ainda, como narrado pela 

entrevistada, o advogado expôs na audiência imagens do facebook da entrevista, 

apontando falas contra a PM, fotos de manifestações com a bandeira das Mães de 

Maio, entre outras exposições indevidas. O advogado do guarda e do ex-policial 

 

31 https://brasil.elpais.com/brasil/2021-05-07/na-luta-pela-memoria-dos-filhos-maes-de-maio-sao-ligadas-ao- 
crime-pelo-proprio-estado-que-os-matou.html. Acesso em: 10 de maio de 2021. 
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usou as falas da promotora e as postagens no facebook, criminalizando o 

movimento de familiares, descredibilizando a entrevistada perante o júri popular. O 

julgamento que teve início em 21 de fevereiro de 2021, terminou no dia 26 do 

mesmo mês depois que os sete jurados, nenhum negro, decidiu pela absolvição dos 

réus. 

 
 
3.2 Enfrentamento à violência policial 

 
Nesta categoria de análise nos deteremos a identificar as mídias e 

movimentos sociais que enfrentam a violência policial. Perguntados sobre a qual 

mídia alternativa se vinculam, os entrevistados responderam: 

Faço parte do Desenrola E Não Me Enrola, um coletivo de Jornalismo 
Periférico que atua desde 2013, produzindo informação sobre invisibilidades 
sociais que afetam os moradores das Periferias e Favelas de São Paulo. Nós 
surgimos do contato com os movimentos culturais e sociais atuantes nas 
Periferias da zona sul de São Paulo. (Entrevistado 3). 

Me vínculo à Ponte Jornalismo, desde 6 de março de 2014, quando, ao lado 
de outros jornalistas, fundamos o site”. (Entrevistado 4). 

Ambos os coletivos de jornalistas têm tido um protagonismo essencial na 

sociedade por, cotidianamente, denunciarem e darem visibilidade às diversas 

situações de violência policial que acontecem em São Paulo e mesmo em outras 

regiões do país. Aprofundaremos este debate adiante. Os jornalistas também são 

militantes e estão organicamente vinculados aos movimentos sociais, conforme 

podemos constatar nas respostas sobre a quais movimentos cada um está 

vinculado. 

 
Rede Jornalistas das Periferias, Teia de Comunicação Popular do Brasil, 
Núcleo Piratininga de Comunicação, Movimento Cultural das Periferias  e 
Rede Ubuntu de Educação Popular.( Entrevistado 3). 

 
 

Sou companheiro do Movimento Independente Mães de Maio, desde quando 
ele surgiu. A vinculação nasceu quando conheci Débora Maria da Silva, a 
líder das Mães de Maio. (Entrevistado 4). 

 

 
As entrevistadas 1 e 2, quando perguntadas sobre qual movimento elas estão 

vinculadas, responderam: 
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Nosso grupo foi fundado a partir da ideia da Rio Paz, disse que era melhor a 
gente fazer grupo, eu não conhecia nenhum  grupo, eu não falo que sou 
líder, eu sou porta voz, já quis sair muitas vezes, mas tem mães que falam 
ainda bem que tem você pra falar. Eu consigo doações, hoje mesmo 
consegui, fica tudo pra mim resolver, uma não pode sair porque uma a neta 
vai fazer transplante, fizemos vaquinha para condução até o HC, lá tem hora 
pra entrar e não pra sair, então eu procuro ajudar, a outra está com o peito 
todo inflamado, a filha quase perdeu às vistas. A Geledés deu uma máquina 
de costura, eu faço colchas de retalho, panos de prato, a outra  faz 
máscaras, outra faz doces. Eles compram os insumos para  ajudar,  pra 
gente ter uma atividade. o movimento é Mães de Osasco, Associação 13 de 
Agosto. (Entrevistada 1). 

 

 
Quando aconteceu com meu filho, eu caí numa cama de hospital, eu 
enfrentei a situação da retirada da câmera de monitoramento do posto de 
gasolina porque eu sabia que ele foi comprar gasolina para colocar na moto 
que a gasolina tinha acabado, soube também pela testemunha que a marca 
da viatura que abordou ele no posto de gasolina, era uma blazer da Força 
Tática da baixada santista, tão letal quanto a Rota. Eu vi a negação para 
retirada das câmeras do posto e ali tinha o material que a gente precisava 
porque quem abordou meu filho, matou e ao mesmo tempo socorreu(...) 
quando foi no dia da abordagem no posto ele falou que tinha passagem, ele 
disse que era trabalhador e não devia nada para justiça, daí o Policial falou " 
neguinho morreu, você é ladrão. (...)Antes da câmera ser entrega ao DP, 
depois de 10 dias da execução eu fui ao DP conversei com a delegada e ela 
me orientou que era pra eu falar que meu filho foi morto confundido com 
ladrão, dali eu tive a confirmação, pela fala dela que meu filho tinha sido 
morto(...) Fiquei 7 dias internada pois estava já muito fraca por  não 
conseguir se alimentar, sobreviver frente a tanta violência, quando saí fui 
atrás da Nalva, foi atrás da Vera Freitas e depois da Vera Gonzaga e daí 
foram atrás da Seccional que acionou o DP dizendo que estavam sendo 
procurados por mães que diziam que ainda não tinham ido depor, 
orientando-as que fossem pro distrito. Quando o delegado viu a Débora 
disse que o dono do posto e os frentistas estavam no local prestando 
depoimento. As testemunhas reconheceram Rogério pela foto dada pela 
mãe, mas o dono do posto disse que havia apagado a fita (...) só descobriu 
sobre o depoimento do frentista quando o inquérito já estava arquivado”. 
(....) temos uma coordenação, mas nós mães não temos liderança, indo a 
outros países vimos isso também, participamos coletivamente. Não tem 
como não termos essa visão, foi essa visão faz com que o Movimento 
chegue aos 15 anos, temos um companheirismo tão forte, sentimos a dor, a 
dificuldade da outra, não tem ego, sempre demos oportunidade para 
todas/os, como algumas das Mães são diaristas e domésticas, o  tempo 
delas é muito escasso elas deixam essa responsabilidade para mim. Ontem 
quando tomamos a vacina a I e a S disseram que bom que você tomou a 
vacina porque precisamos muito de você, a gente não briga, jamais. O 
Movimento é independente, a gente se arrasta com a venda dos nossos 
produtos para sermos independentes. Nunca nos cooptamos a siglas 
partidárias para dizerem o que temos que fazer, fazemos o que achamos 
que temos que fazer, há quinze anos. (Entrevistada 2). 

 

Pelos relatos podemos identificar que ambos os Movimentos sociais surgiram 

a partir da necessidade destas mulheres negras e periféricas em denunciar a morte 
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violenta de seus filhos. Na revisão teórica que realizamos no segundo capítulo não 

conseguimos localizar nas teorias dos movimentos sociais existentes referências à 

movimentos sociais desta natureza, que sejam formados com essa especificidade de 

terem como pauta a denúncia pela morte violenta de pessoas. 

As teorias discutidas no primeiro capítulo a saber, teoria de mobilização de 

recursos (TMR), teoria do processo político (TPP) e a teoria dos novos 

movimentos sociais (TNMS) romperam com a perspectiva de classe e estão na 

contramão do marxismo. Como já dito, embora sejam consideradas as teorias 

clássicas, exaustivamente utilizadas como base teórica das pesquisas que versam 

sobre movimentos sociais faz-se importante demarcar que, para nosso objeto de 

estudo que pauta-se numa perspectiva marxista de análise, tais teorias pouco nos 

auxiliaram visto que, para além de negarem a questão de classe existente, não 

tocam na questão das mobilizações realizadas por mulheres e, no caso do nosso 

estudo, por mães de vítimas da violência policial. 

Inicialmente, avaliamos que a não menção a este tipo de movimento poderia 

ter relação com a negação de que tais violações de direitos humanos possam 

ocorrer, que seja impensável imaginar que pessoas possam ter que lutar pelo direito 

primário e elementar da vida. No entanto, ao longo do estudo identificamos que os 

teóricos não chegam nesta análise pela perspectiva teórica que se baseiam, a qual 

nega as contradições sociais existentes na realidade social. 

Uma definição mais abrangente, elaborada por Alonso (2009) versa que “um 

movimento social é definido, então, como uma “interação contenciosa”, que “envolve 

demandas mútuas entre desafiantes e detentores do poder” (...) movimentos sociais 

seriam, então, uma forma histórica de expressão de reivindicações, que não existiu 

sempre, nem em toda a parte”. (ALONSO, 2009:15). 

As contribuições de nossas entrevistadas corroboram com as fontes teóricas 

estudadas, pois, conforme vimos em Alonso (2009), as novas formas de 

mobilizações que tiveram início a partir de 1960 não se definiriam mais por uma 

atividade - o trabalho, mas por formas de vida, e, no caso do nosso objeto de 

pesquisa, pela perda violenta da vida de sujeitos, fator que desencadeou a 

mobilização dos familiares das vítimas. 

Neste sentido, os novos movimentos sociais seriam, então, formas 

particularistas de resistência, reativas aos rumos do desenvolvimento 
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socioeconômico e em busca da reapropriação de tempo, espaço e relações 

cotidianas. 

Outra contribuição importante para nosso estudo é de Scherer-Warren (2010) 

que cita que o debate sobre movimentos sociais tem sido marcado pela passagem 

das interpretações sobre os movimentos sociais baseadas num olhar que privilegia 

as teorias de classe para enfoques culturalistas e identitários dos denominados 

novos movimentos sociais. O autor destaca que os estudos pós-coloniais ou do pós- 

colonialismo, incorporam legados das teorias de classe e das respectivas formas de 

opressão das elites coloniais e hegemônicas, das teorias culturalistas, no que diz 

respeito às múltiplas formas de opressão e discriminação simbólica em relação aos 

segmentos sociais colonizados; e da respectiva exclusão e/ou subalternidade destes 

segmentos no plano do fazer político, no cotidiano societário e nas instituições. 

Deste debate, destacamos Fanon (1968) como um precursor relevante dos 

estudos pós-coloniais na América Latina. Este autor interpretou a modernidade a 

partir do lugar do sujeito colonizado o que possibilitou a elaboração de uma nova 

leitura do processo histórico da colonização, a partir desse lugar. Fanon abordou os 

processos de subjetivação, construídos pelo colonialismo e introjetados pelo 

colonizado em relação ao corpo do dominado, e versou sobre a desvalorização 

devido à cor das peles negras e indígenas escravizadas. O debate que este autor 

oferece é muito precioso à nossa pesquisa, pois como discutimos no primeiro 

capítulo, a violência sofrida pelos jovens negros brasileiros tem sua gênese na 

questão de classe e raça. Fanon entendia que a libertação dessas mentes só se 

daria mediante os processos de desconstrução dessas formações discursivas e da 

construção de novas subjetividades dos sujeitos historicamente oprimidos e 

discriminados. A história da colonização tem que ser reescrita e reinterpretada, mas, 

acima de tudo, é necessário descolonizar as mentes para “que cesse para sempre 

a servidão de homem para homem. Quer dizer, de mim para outro” (FANON, 

1968:23). 

Acerca dos movimentos sociais constituídos por familiares de vítimas da 

Polícia, Almeida (2020), nos fornece contribuições fundamentais sobre elementos 

presentes nestas estratégias de resistência. O primeiro elemento é a perda de um 

ente querido - os filhos, é um ponto em comum entre estas mulheres e é 
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considerada pelo autor como algo que possui uma dimensão produtiva, pois como 

problematizado, produz dor, mas também potência de luta. 

A perda se torna constitutiva de quem restou, e estabelece obrigações 
morais dos vivos para com os mortos, constituindo “obrigações morais para 
com mortos e vivos e, por fim, o próprio sentido dessas ‘lutas’ estabelecidas 
a partir e contra a perda” (VIANNA e FARIAS, 2011:. 85-86). A  luta, 
portanto, se tornou o efeito consecutivo das Mães que se transformaram na 
perda e passaram a coletivizar seus mortos em suas vidas (ALMEIDA, 
2020:04). 

 
O segundo elemento é a maternidade, a condição de mãe. Em seus estudos 

sobre o movimento Mães de Maio, o autor se debruça em pesquisas acerca de 

outros movimentos como o das Mães de Acari e destaca a contribuição de Freitas 

(2002) que afirma: 

 
A maternidade, entendida enquanto um fenômeno processual e 
contraditório, possibilitou a incursão dessas mulheres no mundo público, a 
partir de um lugar que seria tradicionalmente atribuído à esfera privada. 
Nesse processo, as mulheres puderam reinventar a si mesmas e ao mundo 
à sua volta, transformando também os significados históricos da 
maternidade (FREITAS, 2002:72 apud ALMEIDA, 2020:04). 

 
Os elementos maternidade e perda são fundamentais para a compreensão da 

constituição destes movimentos. Para o autor, quando articulados, estes elementos 

produzem articulação e mobilização política, dando nome e sentido a diversos 

“Movimentos de Mães” que se espalham pelo país (e mesmo além-fronteiras). É a 

dimensão produtiva da maternidade aliada à luta em razão da perda. 

A partir destas contribuições teóricas à luz dos relatos das representantes dos 

movimentos, compreendemos que estes sujeitos têm conseguido, em parceria com 

as mídias independentes, contrabalancear as históricas estratégias de opressão 

impostas pelo Estado. 

Para Arcary (2014), se o sistema precisa ser derrotado pela mobilização 

revolucionária da classe trabalhadora, estes sujeitos (movimentos sociais), tem essa 

função fundamental, do contrário, “sem a entrada em cena de um sujeito social 

capaz de unir explorados e oprimidos, o capitalismo ganha tempo histórico de 

sobrevivência.” (Arcary:2014:34). 

Neste viés, Iasi (2014) em sua análise sobre as mobilizações de 2013, afirma 

que embora sequer tenhamos arranhado as estruturas de poder da ordem burguesa, 

conseguimos atrapalhar o jogo de espelhos que escondiam a brutalidade do 

sistema, sob a forma de uma harmonia democrática, até aquele momento,
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inquestionável. Na época, as passagens não aumentaram e, quando um trabalhador 

era torturado e assassinado pela PM no Rio de Janeiro, ou um jovem abatido a tiros 

pela PM de São Paulo, iam parar nas estatísticas e no esquecimento. Agora 

explodem em manifestações e em revolta dirigida contra a ordem. É bom, mas 

pouco” (IASI, 2014:64). 

E neste cenário atual no qual movimentos sociais têm sido duramente 

criminalizados, Pereira (2014) diz ser importante e decisivo que, por serem 

organizações de base e por isso representarem os reais interesses das classes 

populares, que os movimentos sociais possam exercer uma influência positiva sobre 

os partidos que, por serem uma instituição hierarquizada, mantêm os centros 

decisórios longe das bases. Essa afirmação é assertiva e vem ao encontro do que 

vivenciamos na prática militante, no que identificamos também nas entrevistas 

realizadas. Vimos que os movimentos tem extremas dificuldades de acesso aos 

partidos políticos e o processo de aproximação para que suas reivindicações sejam 

ouvidas é extremamente difícil, o que requer um árduo investimento de energia, com 

poucas aproximações exitosas, como fora o caso da PL Mães de Maio, acima citada.                      

Como  problematizamos no  segundo capítulo, os movimentos conhecem a 

realidade da violência perpetrada pelo Estado e, conforme dito pela   autora, tem 

incidido junto aos partidos, pautando-os para de fato cumprirem sua   função de, 

na condição de estarem em cargos eletivos, vocalizar as demandas da classe 

trabalhadora. 

A partir desta premissa de que sim, os movimentos de familiares de vítimas 

incidem, em articulação com as mídias alternativas, na realidade social, indagamos 

nossos entrevistados sobre quais são as estratégias de enfrentamento utilizadas 

pelos movimentos que se vinculam, os entrevistados responderam: 

 
No movimento do jornalismo periférico temos atuado para combater a 
desinformação, garantir direito à memória e principalmente fazer parcerias 
com os movimentos sociais que formam a base da nossa atuação, para 
produzir uma informação mais conectada com a realidade da população 
preta e periférica. Desta forma, conseguimos realizar coberturas sobre 
inúmeras violações de direitos com base em fatos que nos possibilitam por 
meio do jornalismo, combater ações de violências policiais e até mesmo 
medidas que visam o cerceamento da liberdade de expressão e ataques 
aos direitos humanos. (Entrevistado 3). 

 
 

Vamos aos atos, levo nossa bandeira para não ficar só meu caso, somos 
muito compartilhas, o RJ sempre dá muita força para nós. Temos que nos 
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juntar, todos os grupos, a união faz a força. Uma andorinha só não faz 
verão, a estratégia é chamar atenção, aconteceu alguma coisa temos que 
estar lá. O irmão de George Floyd falou que sabe o que acontece no Brasil, 
porque? Por conta dos nossos gritos, temos que incomodar. (Entrevistada 
1). 

 

As respostas do entrevistado 3, jornalista periférico e da entrevistada 1, 

familiar da vítima da PM, complementam-se, pois, sem um saber do outro, da 

resposta do outro, responderam demonstrando uma articulação. A mãe fala sobre a 

ação direta, ida a atos de rua, fazer denúncias e não sucumbir, silenciando-se frente 

a barbárie sofrida. Já o jornalista disse que atua contra a desinformação, pelo direito 

à memória, afirma a importância de estar articulado aos movimentos de forma a 

manter a informação conectada à realidade do povo preto e periférico. 

 
3.2.1 Percepção sobre a mídia brasileira. 

 

 
Acerca da visão dos entrevistados sobre a mídia brasileira, responderam: 

A imprensa no Brasil é fomentada por pessoas brancas, ricas, privilegiadas 
e com força política para mover estruturas da sociedade em prol de 
interesses individuais. Não há um país no mundo sério e comprometido com 
a democracia e a liberdade de expressão e o direito à informação e a 
Comunicação que permita um sistema midiático atuar dessa maneira. É 
possível dizer que a imprensa articulada por empresas de Comunicação faz 
lobby e não Jornalismo. Elas transformam o interesse público de informar a 
serviço das suas parcerias políticas empresariais. Se os governos não se 
incomodam com isso, é porque eles são coniventes ou não possuem uma 
leitura crítica de como essa estrutura não permite que o país avance no que 
se refere a acesso e produção de informações de qualidade. (Entrevistado 
3). 

 

 
Dialogando com a contribuição do entrevistado 3 acerca da postura da mídia 

brasileira, as empresas de comunicação que fazem lobby e não jornalismo, 

destacamos: 

Acontece que a busca da verdade, virtude ancestral do jornalismo, é 
simplesmente incompatível com a lógica dos conglomerados 
comerciais da mídia dos novos dias (...) onde quer que a notícia esteja a 
serviço do espetáculo, a busca da verdade é apenas um cadáver, pode até 
existir, mas sempre, como um cadáver a serviço do dom de iludir. (BUCCI, 
2004:129, grifos nossos). 
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Neste viés, podemos afirmar que a mídia nesta perspectiva presta um 

desserviço à sociedade e na mesma medida é muito eficiente para a manutenção, 

sem crítica, deste estado de barbarização da vida. 

 
Fiz um curso eu tava numa mesa com Vitor Juliatto e a Vera Malaguti, curso 
Piratininga de Comunicação Ele falava Mídia corporativista e 
comercializada, daí olhando, olhando a gente vê que essa mídia mostra o 
que o patrocinador quer, nesse caminhar de 15 anos, aprendemos muitas 
coisas, fizemos vários cursos para ter propriedade de falar. A mídia 
comercializada hoje dá espaço para pessoas negras como Djamila, Eliana, 
mulher do Mano Brown, Emicida, é uma mídia que nunca deu oportunidade, 
mas para poder se sustentar, ter audiência abrem e precisam deste público 
que antes era negado. No começo vimos que a mídia comercializada e 
corporativista cobrava do estado muitas coisas, mas não cobrou sobre os 
crimes de maio. Formação de jornalistas das quebradas, fomos colocando 
em pauta tudo isso, um exemplo a Ponte Jornalismo foi parida pelas mães 
de maio assim como outras mídias de esquerda, e independentes que 
pontuam nossa história e história de violações de D.H, passamos a nos 
alimentar da mídia alternativa, mas vimos que quando essa mídia trazia 
esclarecimentos, a mídia corporativista pra não ficar pra trás começou a se 
alimentar da nossa página do facebook que incomodou tanto a ponto da 
nossa página ter sido sequestrada, mas concluímos estavam perdendo 
espaço por conta da página das Mães de Maio. Observamos que a Rede 
Globo cobrava os ataques do PCC, mas mostraram com  muito êxito as 
valas clandestinas onde estavam sendo enterrados os desaparecidos, após 
nossas cobranças a página da matéria saiu do ar e depois  voltou. Foi 
através do enfrentamento das Mães e da cobrança, quando vimos essa 
matéria no dia 15 de maio de 2006, foi numa segunda-feira eu vi uma 
matéria no Jornal Nacional dos mortos sendo enterrados como indigentes. 
(Entrevistada 2). 

 
Essa mídia comercializada e corporativista, nas palavras da entrevistada 2, 

tem a TV, mesmo em tempos de internet, como o principal meio de comunicação 

pois como lembra Bucci & Kehl (2004) é um veículo de comunicação “doméstico, 

cotidiano, onipresente, está no ar 24hs/dia e faz a ponte entre individualidade 

privatizada e espaço público que ela TV ocupa, ou melhor substitui” (BUCCI & 

KEHL, 2004:46). 

O que não é televisionado, não existe, conforme abordado pela entrevistada 

sobre a falta de cobertura da mídia sobre os Crimes de Maio de 2006, constatamos 

essa invisibilidade intencional. Há milhares de casos de violência policial que não 

chegam a ser denunciadas por estes meios, ficam relegadas ao esquecimento, 

ampliando o sofrimento dos familiares que não veem sua situação reconhecida, 

numa sociedade do espetáculo, das imagens. 

O espetáculo não é um conjunto de imagens, mas uma relação social entre 
pessoas, mediada pelas imagens, a imagem industrial, nesse caso, tem a 
qualidade de fetiche, e sintetiza o modo contemporâneo de alienação que 
venho chamando de mais- alienação para designar um modo de expropriação 
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simbólico equivalente ao que produz a mais-valia. A lógica que se impõe a 
partir da imagem fetiche é: o que aparece é bom, de tal modo que o 
reconhecimento social desses indivíduos desamparados depende 
inteiramente da visibilidade. Só que não se trata da visibilidade produzida 
pela ação política, mas da visibilidade espetacular, que obedece  a  uma 
ordem na qual o único agente do espetáculo é ele mesmo (BUCCI & KEHL, 
2004:49). 

 
Para Chauí (2004), nesta sociedade do espetáculo, os seres somente são ou 

existem se lhes forem dados à visibilidade imediata, esta afirmação se materializa na 

realidade pois, como temos identificado em nossa experiência empírica, como 

militantes do Movimento Mães de Maio, somente são vistos, aqueles que via 

mediação tecnológica, econômica, política e meios de comunicação , permitem. A 

mídia como mediação que institui o espaço público em nossa sociedade, define 

quem pode ter visibilidade e como será essa visibilidade. 

 

Se a visibilidade na mídia, nesta sociedade do espetáculo é de que o que 
aparece é bom, o que aparece é o que se permite aparecer, fica 
compreendido, por mais absurdo que seja, o porquê de tanta seletividade nas 
coberturas jornalísticas. Seletividade que tem como critérios que se pautam 
na classe, raça e gênero, visto que, nas palavras do entrevistado 4: 

 
A mídia no Brasil, principalmente a chamada "grande mídia, ainda é feita, em 
sua maioria, por pessoas que não conhecem as bordas das grandes cidades 
e, muito menos, do país. Na grande mídia, infelizmente, predomina a 
existência da classe média, branca e heterossexual. (Entrevistada 4). 

 

Ainda sobre a mídia hegemônica, a entrevistada 1 fez uma ponderação 

direcionada a cobertura da Rede Globo, nas palavras dela: 

As pessoas falam muito da Globo, mas muita coisa a Globo mete a língua, 
falando que o Brasil é o país que mais mata. Dependendo de como eles 
abordam a situação, até ajuda, ajuda muito. Tem uns que fazem aberração 
das coisas, até agora os que me procuraram foram sérios, não tenho queixa 
(Entrevistada 1). 

 
 

Analisando essa colocação, com base em outros trechos da entrevista e em 

outros momentos da militância a entrevistada 1 tem essa avaliação muito mais com 

base nas entrevistas que já concedeu para o programa Profissão Repórter, dirigido 

pelo jornalista Caco Barcelos e veiculado na Rede Globo semanalmente. De fato, 

com base em programas que já assistimos, bem como pela proximidade da equipe 

de repórteres do programa com alguns familiares de vítimas, notamos que há um 

diferencial de atuação, sendo muito mais comprometido com a busca da verdade 

jornalística e da visibilidade da realidade social. 
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3.2.2 Função da mídia hegemônica para a violência policial 

 
Acerca da pergunta sobre o papel dessa mídia hegemônica para a violência 

policial, os entrevistados responderam: 

Além de gerar estereótipos, a mídia brasileira considera ainda a voz de um 
agente do Estado mais relevante do que a fala de um cidadão preso de 
maneira justa ou injusta. O jornalismo chama essa decisão editorial de Fonte 
Oficial. Mas o ponto chave é: se o policial ou o coronel da polícia sempre tiver 
maior relevância sobre a voz dos moradores que assistem e se salvam de 
uma chacina promovida pela violência policial, em qual momento  da 
sociedade esse cenário vai mudar? Nesse contexto, que é histórico no Brasil, 
a mídia brasileira colabora com a violência policial, permitindo que  a 
população não tenha uma visão crítica sobre o que cada fonte e personagem 
relatam durante uma reportagem. (Entrevistado 3). 

 
Como afirma o entrevistado 3, de fato, como estudamos as mídias de massa 

não dão visibilidade à realidade social, produzem estereótipos negativos sobre os 

moradores e o viver nas periferias. As mídias alternativas têm como meta dar 

visibilidade ao que é invisibilizado na grande mídia, negando e denunciando estas 

construções. Definem como sua missão: dar visibilidade e quebrar estereótipos; seu 

viés formativo; a presença de forte recorte de raça, gênero e classe abordagem 

cultural. 

Para garantir, como dito pelo entrevistado, que a população não tenha uma 

visão crítica sobre os fatos, “os telejornais, precisam se adequar a uma narrativa 

mais menos melodramática (o andamento dos telejornais busca capturar o 

telespectador pelo desejo e pela emoção).” (BUCCI, 2004:41). De fato, constatamos 

pela militância que as situações de violência policial não geram empatia, não 

comovem a maioria da sociedade, logo, não são objeto de interesse da grande 

mídia. 

Matérias que versam sobre grandes chacinas como a de Osasco, podem ser 

adequadas a este padrão narrativo tanto é que para a entrevistada 1, “a mídia é uma 

divulgação, se não saí na mídia ninguém fica sabendo. Muita gente ficou sabendo 

na época por uma matéria do Jornal Nacional, feita pelo Cesar Galvão.” 

Outro ponto fundamental que devemos destacar aqui é que com a exposição 

repetida das representações de violência, tendemos a nos habituar e a tolerar cenas 

que nos horrorizam há alguns anos, nos dias de hoje, assistimos tranquilamente a 

cenas que nos fariam sair da sala, anos atrás. Trata-se da “elevação do padrão de 
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tolerância em relação ao horror(...) vamos nos acostumando à violência, como se 

fosse a única linguagem eficiente para lidar com a diferença; vamos achando normal 

(...)a eliminação do corpo do outro.” (BUCCI & KEHL, 2004:89). Neste viés, Eugênio 

Bucci ao abordar a postura da mídia na cobertura de situações de violência reflete 

que o público “tem sede de execuções, sede de polícia, de uma polícia que 

funcione como um bisturi, extirpando o tumor”. (BUCCI, 2004:110).Grifos 

nossos. 

E nas palavras do entrevistado 4, “a chamada "grande mídia" ainda é a que 

atinge a maior parte da população e, com isso, tem certo controle da narrativa.” que 

atende a essa sede de polícia citada por Bucci (2004). 

Com base no relato da entrevista 2, este controle de narrativa citado pelo 

entrevistado 4 é viabilizado pelo fato desta mídia 

comercializada e corporativista ser sustentada pelo monopólio de 
concessão do governo brasileiro, nesse século XXI a mídia é fundamental 
para dar visibilidade para esse público, um Datena da vida, programas 
policialescos que incentiva a violência, que parabeniza o policial pela 
violência, tem um papel fundamental de explodir a violência cada vez mais e 
para conduzir essa sociedade racista e branca que quer nos eliminar, é a 
parte essencial tanto para produzir violência como para a transformação que 
não faz. A mídia é conduzida pelo jornalista, pelo ser humano, ele dá um 
rala, tenta convencer o diretor, arriscou sua vida, o diretor vai lá e desfigura 
o material para dar devolutiva para o patrocinador. Isso é insuportável, a dor 
fala mais alto, a dor vem pelo útero e quando vemos tudo isso o útero doí, 
nosso útero sangra e temos que estancar essa dor. 

 
Esse modo de ser da mídia, citado pela entrevistada 2 é, nas palavras de 

Chauí (2004), caracterizada por uma imediatez persuasiva e exclusiva, que só é 

capaz de propor e provocar atos sem mediação e por isso é violenta, sua violência 

transita livremente no interior dos indivíduos e da sociedade. Esta mídia oculta o 

Brasil real, nas palavras da autora, apaga as diferenças sociais e regionais reais ou 

as reduz a aspectos folclóricos. Este ocultamento é operado por duas vias 

preferenciais: pela omissão de fatos reais ou por sua apresentação já interpretada 

pelo dueto fato-ficção, pois transforma o fato em fantasmagoria e a ficção em 

realidade cotidiana. 

A entrevistada 2 citou também o oligopólio da grande mídia. Essa afirmação é 

assertiva pois como estudamos no segundo capítulo a pesquisa de Monitoramento 

da Propriedade da Mídia (Media Ownership Monitor ou MOM)32, financiada pelo 
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governo da Alemanha e realizada em conjunto com a ONG brasileira Intervozes e a 

Repórter Sem Fronteiras (RSF) baseada na França, comprova que no Brasil cinco 

famílias controlam metade dos veículos de comunicação com maior audiência no 

país. Estas cinco famílias têm como negócio outra coisa, que não é jornalismo, seu 

negócio não é também a veiculação de direitos humanos. As grandes redes de 

televisão aberta têm como negócio “a atração dos olhares da massa para depois 

vendê-los aos anunciantes. E esse negócio impõe uma ética estranha à velha ética 

jornalística”. (BUCCI, 2004:130). 

 

 
3.2.3 Mídia radical alternativa e sua função social. 

 
Criamos essa categoria visando qualificar a coleta de dados junto aos 

entrevistados. Ao demarcar bem as diferenças entre mídia hegemônica e mídia 

alternativa foi possível obtermos respostas que nos propiciaram grande contribuição 

para nossa hipótese sobre a relevância das mídias alternativas na cena 

contemporânea, em articulação com os movimentos sociais de familiares de vítimas 

no enfrentamento à violência policial. 

Indagados sobre o que compreendem sobre mídias alternativas, os 

entrevistados responderam: 

Eu entendo que mídia alternativa é o resultado de um  processo  de 
elaboração de convencimento sobre a atuação política e unilateral da mídia 
brasileira, trazendo para o campo de reflexões sobre o nosso país. Essa 
análise crítica da mídia permite a Comunicadores, Cidadãos e Jornalistas a 
criarem novos conceitos, técnicas e práticas de comunicação que pretendem 
de alguma maneira solucionar os problemas de acesso a informação e 
compreensão da realidade que as mídias tradicionais geram há décadas na 
população brasileira. Esse campo da mídia alternativa é muito amplo, pois ele 
se adapta as principais lutas por direitos de estados, cidades, periferias e 
favelas. Daí emerge uma cultura de informar que cresce cada vez mais no 
Brasil e que hoje já dá sinais que pode gerar grandes mudanças no  status 
quo, pelo fato dessas iniciativas estarem mais próximas dos locais onde os 
fatos acontecem e terem acesso aos moradores para contar histórias mais 
elaboradas e ricas em detalhamento de fatos da sociedade, como por 
exemplo, combatendo assim o padrão raso de informar da mídia brasileira. 
(Entrevistado 3). 

 
“Veículos de comunicação que não contam com apoio estatal ou partidário e 
que tentam, a todo momento, fazer frente à narrativa da "grande mídia"”.( 
Entrevistado 4). 
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As contribuições dos entrevistados 3 e 4 corroboram com a premissa de que 

redes de comunicação descentralizadas e projetos de comunicação alternativa 

podem engendrar uma resistência nacional e internacional contra a crise de 

civilização que atravessamos. Os diversos núcleos de produção de mídia 

alternativa tais como a Ponte Jornalismo e o Desenrola e não Me Enrola, são uma 

força relevante na nova forma de comunicação que vem se constituindo. Partindo da 

insatisfação com as mídias corporativas, que, como vimos em Chauí (2017), seriam 

comprometidas com os "interesses do capital", essas mídias visam oferecer uma 

outra maneira de pensar a função transgressiva da comunicação. 

Sobre a afirmação do entrevistado 4 que refere que estas mídias não contam 

com apoio estatal e partidário, faz-se importante destacar que segundo pesquisa do 

Fórum de Comunicação e Territórios.33, detalhada no segundo capítulo da tese, fora 

identificado que as iniciativas alternativas de mídia tiveram início em meados dos 

anos 90, com jornais impressos, rádios e fanzines que já disputavam o direito à 

comunicação, contrapondo-se à lógica hegemônica. 

Nesta pesquisa, podemos identificar um aumento significativo destas 

iniciativas de 2013 a 2016 e uma queda abrupta em 2019. Essa queda, pode estar 

relacionada ao fato de que os sujeitos envolvidos nestas ações, por não contarem 

com apoios externos como as grandes mídias,sendo militantes pela causa da 

comunicação como direito humano, possuem outras fontes de renda para manterem 

sua reprodução material. A pesquisa revelou que 80% dos entrevistados não tinham 

essas iniciativas como única fonte de trabalho. Face a piora da realidade econômica 

e política do Brasil, sobretudo após o   golpe de 2016, o qual culminou num cenário 

de aumento de desemprego, de relações precarizadas de trabalho e desproteção 

social das/os trabalhadoras/es, manter-se dedicado a esta militância pode ter sido 

algo mais desafiador e mesmo, impossível. 

Justamente pela ausência de recursos financeiros as iniciativas online de 

comunicação são as mais utilizadas por serem mais baratas, pois os insumos 

básicos, como computadores e internet, são próprios do jornalista. Já os jornais, 

rádios e iniciativas de audiovisual apontam o custo da produção como desafio 

32 Com base na Carta Capital, matéria” Cinco famílias controlam 50% dos principais veículos de mídia do país”, 
publicada  em 31  de  outubro  de  2017.Disponível  em:  https://www.cartacapital.com.br/sociedade/cinco- 

familias-controlam-50-dos-principais-veiculos-de-midia-do-pais-indica-relatorio/.Acesso em: 10/02/19. 
33Disponível em: file:///C:/Users/Fran/Downloads/Pesquisa-Mapa-do-Jornalismo-Periférico 2019.pdf%3B%20 
filename=%20 UTF-8''Pesquisa-Mapa-do-Jornalismo-Perif%C3%A9rico 2019.pdf Acesso em 14 de março de 2020. 
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constante. Além de caros, os insumos são, ou coletivos, ou de uso fora do cotidiano, 

como mesas de som e lentes. 

Como vimos no segundo capítulo, a maioria das iniciativas é mantida com 

recursos próprios dos envolvidos.Os jornalistas alternativos não recebem o 

suficiente em cada atividade desenvolvida, seja ela autoral ou na forma de 

prestação de serviço, tendo que realizar mais de uma simultaneamente ou com 

intervalos curtos entre elas, para garantir um fluxo financeiro que feche as contas ao 

final do mês. O consumo do tempo, portanto, está sim relacionado com as baixas 

remunerações na maioria das vezes. A pesquisa também evidencia a ausência de 

políticas públicas voltadas exclusivamente para o incentivo às mídias alternativas, a 

comunicação periférica. 

Acerca da categorização de mídia alternativa, o autor que mais se aproximou 

da definição oferecida pelos jornalistas entrevistados foi Downing (2002). Este 

desenvolve o conceito de mídia radical alternativa, que engloba diversas formas, tais 

como: rádios livres, fanzines, tv’s comunitárias, websites, teatro de rua, grafite, 

filmes, vídeo e dança, que expressam uma visão contrária às perspectivas 

hegemônicas, discutidas anteriormente. A designação radical foi adicionada ao 

termo mídia para demarcar o sentido de alternativa. 

O autor faz algumas ressalvas sobre esta mídia, as quais julgamos ser 

pertinente retomar na análise. Ele refere que dependendo do ponto de vista do 

observador ou ativista, tais mídias podem representar as mídias libertárias mas 

também forças negativas, como as mídias racistas, fascistas e fundamentalistas; 

pode incluir, em certas circunstâncias as mídias de minorias étnicas, comunitárias e 

religiosas, dependendo do conteúdo e do contexto; se apresenta em multiplicidade 

de formatos; possuem em comum o objetivo de romper com as regras estabelecidas; 

são mais democráticas na sua organização interna do que a mídia estabelecida e 

possuem poucos recursos; 

A mídia radical serve para dois propósitos: a) expor verticalmente as 
demandas dos setores mais baixos em oposição direta à estrutura de poder e 
seu comportamento; b) obter horizontalmente, apoio e solidariedade para 
construir redes contrárias e políticas públicas ou mesmo a sua sobrevivência 
de estrutura de poder. (...) a mídia radical alternativa, tem como matriz 
genérica a cultura popular(...)a pauta da mídia radical é relativamente 
independente da pauta dos poderes estabelecidos, ao mesmo tempo que faz 
parte do tecido social (....) seu conteúdo sugere que a estrutura política e 
econômica precisa de uma mudança urgente, mesmo que as mudanças 
estejam fora do seu alcance, assumindo o papel de manter viva a visão 
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de como as coisas poderiam ser, até tais coisas serem executáveis. 
(DOWNING, 2002:27, grifos nossos). 

 
Corroborando com a afirmação de Downing, a entrevistada 2 afirma que a 

mídia alternativa: 

 
“É tão importante para inclusão dos excluídos, traz os gritos dos excluídos, 
traz o grito da sociedade marginalizada pela burguesia, pela branquitude, traz 
não o fatiamento da história, mas a história verídica. A mídia alternativa 
tem coragem de expor, o que tá ali, sem montagem, para denunciar e 
fazer a transformação da negação dos direitos.”(grifos nossos). 

Na mesma perspectiva, a entrevistada 1 reflete: “Eu não conhecia essas 

mídias, fui entender depois dessa tragédia, eu gosto deles, são corajosas, matam 

um leão por dia, eu dou muito valor, eles são meu grito. ” (Entrevistada 1, grifos 

nossos). 

Ambas mães de vítimas afirmam que as mídias alternativas são o grito dos 

excluídos, o grito delas. Afirmam também a coragem dos sujeitos envolvidos nesta 

construção. A entrevistada 2 faz mais uma contribuição importante ao referir que 

essas mídias não fazem o fatiamento da história, contam a história como ela é, não 

a manipulação do que interessa numa sociedade do espetáculo. 

 
Sobre a função da mídia radical alternativa para a sociedade: 

 
O papel deve ser simples: emancipar o cidadão com informações que 
mostrem pra ele que ele também pode e tem instrumentos para construir a 
sociedade. Sem isso acontecer, estaremos condenados pela desinformação 
e manipulação da informação. (Entrevistado 3). 

 

 
Conforme relatado pelos entrevistados, as mídias alternativas visam combater 

a desinformação e manipulação das informações feita pela grande mídia, visam 

ainda emancipar o cidadão e ampliar a voz dos que não foram ouvidos, ecoando os 

gritos destes, tal como também disseram os familiares das vítimas.: “ Ampliar a voz 

dos cidadãos comuns, do povo, daqueles que ainda não foram ouvidos”. 

(Entrevistado 4).Grifos nossos. 

Nas nossas pesquisas sobre mídias encontramos importantes contribuições 

de Marx enquanto jornalista. Com base nele avaliamos que uma mídia 
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emancipadora tem que ter como gênese a liberdade, pois “a imprensa livre é o olhar 

do povo (...), a confiança personalizada do povo nele mesmo, o vínculo articulado 

que une o indivíduo ao Estado e ao mundo, a cultura incorporada que transforma 

lutas materiais em lutas intelectuais(...)” (Marx, 2006, apud SALLES, 2011:60) 

Marx nos fornece uma definição sobre a função da imprensa, definição 

extremamente relevante à nossa pesquisa. Nas palavras dele: 

A função da imprensa é ser (...) o denunciador incansável dos dirigentes, o 
olho onipresente, a boca onipresente do espírito do povo que guarda com 
ciúme sua liberdade(...) é o dever da imprensa tomar a palavra em favor 
dos oprimidos à sua volta ” grifos nossos.( Marx, 2006, apud SALLES, 
2011:71). 

 
O autor, ainda no século XIX foi cirúrgico com essa definição a qual faz total 

sentido com nossa defesa sobre o papel das mídias na sociedade. 

Vergonhosamente, já no século XXI vemos que a nossa mídia ,na contramão do que 

Marx defendeu, está ao lado dos dirigentes, ajudando a manter o status quo, e a 

criminalizar as vítimas de direitos humanos, como vimos no primeiro capítulo, jovens 

negros e periféricos. 

Nesse sentido, para não estarmos condenados a desinformação, contamos 

atualmente com inúmeras possibilidades de contraponto, de enfrentamento. Como já 

abordado no capítulo anterior, a pesquisa Fórum de Comunicação e Territórios34 que 

teve como base o Info Território, revelou uma realidade pouco conhecida, a 

dimensão das iniciativas de mídias alternativas. Foram mapeadas na cidade de São 

Paulo 97 iniciativas de comunicação local e identificada que destas, 50% estão na 

zona sul da cidade, ou seja, há muita resistência acontecendo pelas cidades e faz-se 

urgente que estas mídias se ampliem, viabilizando disseminação da verdade sobre a 

realidade social, como ela é,vocalizando ainda as demandas dos movimentos 

sociais, denunciando a violência de Estado. 

Para Matos (2019), São Paulo não tem um deserto de produção midiática, há 

centenas de pessoas trabalhando para ampliar o direito à comunicação em diversas 

linguagens, incluindo o jornalismo. Elas veem a informação como estratégica, mas 

precisam superar diversos desafios para produzir e distribuir seu conteúdo. 

Um aspecto importante, apontado pelas mães em suas respostas, refere-se 

ao uso da produção feita pelas mídias alternativas e mídias de massa. 

34file:///C:/Users/Fran/Downloads/Pesquisa-Mapa-do-Jornalismo-Periférico _ 2019.pdf%3B%20 filename=%20 
UTF-8''Pesquisa-Mapa-do-Jornalismo-Perif%C3%A9rico 2019.pdf 
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Tem um papel importante que acabam sendo fonte para mídias grandes 
saberem por eles, por exemplo UOL, pela internet que é uma fonte. Às vezes 
tem um menino da Ponte aqui, ele faz a matéria e coloca na internet é outra 
mídia pega. Eu não entendo muito disso, mas penso isso. (Entrevistada 1). 

 
 

Quando sumiu a página das Mães quem me contou foi um repórter do 
Estadão, eles acordavam e iam se alimentar do que postávamos ali, se 
alimentar das nossas informações. Toda mídia comentou, até fora do Brasil. 
Era um perfil, tivemos que fazer uma página, eles queriam que a gente 
colocasse uma foto do RG do responsável da página. Ficamos mais  ou 
menos 15 dias fora do ar, quando voltou, voltou vazia. (Entrevistada 2). 

Foi muito interessante a resposta de ambas que pontuaram o quanto a 

grande mídia faz uso da produção da mídia alternativa. De diferentes formas, as 

duas entrevistadas trouxeram à tona este aspecto - não citado pelos entrevistados 

jornalistas. O fato pode não ser um problema, desde que o uso da fonte primária 

gere visibilidade honesta na grande mídia e não uma visibilidade manipulada, fatiada 

como dito pela entrevistada 2. 

 

 
3.3. Articulação entre os movimentos sociais e as mídias alternativas. 

 
 
 

3.3.1 Quais mídias radicais alternativas apoiam os movimentos no 

enfrentamento à violência policial. 

 

 
Para esta pergunta, feitas aos quatros entrevistadas, tivemos as seguintes 

respostas: 

Ponte Jornalismo, Alma Preta, Periferia Em Movimento, Jornal Fala Roça, TV 
Quilombo, Instituto Mídia Étnica, Alma Preta, Nós Mulheres da Periferia, 
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Desenrola E Não Me Enrola, Terra Sem Males, Agência Tambor, Frente de 
Comunicação da Maré, entre tantas outras.  Entrevistado 3 

“Ponte Jornalismo, Agência Pública e Alma Preta.” Entrevistado 4 
 

 
As entrevistadas 1 e 2 não nomearam quais mídias, embora em outros pontos 

da entrevista tenham citado muito a Ponte Jornalismo. Ambas trouxeram mais 

elementos sobre como tais mídias ajudam os movimentos sociais de familiares de 

vítimas. 

Quando se grava a violência nas favelas, as execuções, vários vídeos feitos 
pela população, servem como prova da violência policial, a mídia alternativa 
pega e pública. (Entrevistada 2). 

 
 

São nossas portas voz, se não fosse essa mídia, pois eu não vou no estúdio 
da Globo falar isso e isso, eu não vou sentar na Globonews, é através da 
Ponte que a notícia chega lá, vindo dos meninos que tá na rua, como o 
Profissão Repórter. Eu gosto dos meninos, eu tenho muita liberdade com 
eles, qualquer um deles chega aqui, toma café, se eu chegar perto do Bonner 
não falo nem A ( risos). (Entrevistada 1). 

 
As mães destacaram novamente a importância das mídias alternativas, 

trouxeram um novo elemento, as informações que os próprios familiares produzem 

com seus celulares. Gravações em tempo real, da violência feita pela Polícia tem 

sido muito utilizadas por estas mídias que prontamente veiculam em suas redes, 

constroem a matéria escrita, denunciam, acionam a Ouvidoria e outros órgãos 

necessários. Têm as gravações caseiras, feitas pelos celulares dos familiares, 

vizinhos, amigos, testemunhas em geral, conforme dito pela entrevistada 2, têm sido 

exemplares em chegar junto com a notícia acontecendo, com a violência 

acontecendo, sendo usadas inclusive como prova no processo judicial. 

Já a entrevistada 1 reforça o aspecto de que a produção da mídia alternativa 

alimenta a grande mídia. Destaca também um outro aspecto fundamental, a relação 

estabelecida com estes jornalistas alternativos, demonstrando que se sente mais 

confiança, sente liberdade de contar os fatos ocorridos, percebe empatia e 

solidariedade nesta relação. Este aspecto afetivo em situações de violência e muito 

sofrimento é, sem dúvida, elementar. 

 
3.3.2 Sobre a articulação entre mídias alternativas e movimentos sociais 

no enfrentamento à violência policial 
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As/os quatro entrevistadas/os foram indagados se entendem que há 

articulação entre mídias alternativas e movimentos sociais no enfrentamento à 

violência policial 

Em alguns campos sim, em outros não. No caso do Desenrola, nós estamos 
bem próximos dos movimentos sociais que lutam pelos direitos à moradia, 
educação e cultura. Nosso papel é principalmente apoiar na cobertura de 
atos, produzir notícias para mobilizações de público, realizar entrevistas com 
lideranças. Essas são as nossas principais contribuições. E como nós há uma 
série de outras iniciativas de Comunicação que fazem algo semelhante dentro 
e fora das Periferias e Favelas. (Entrevistado 3). 

 
 

Sim, a ligação entre a Ponte Jornalismo e o Movimento Mães de Maio é algo 
bastante forte. A agenda das Mães de Maio sempre será prioridade na 
cobertura jornalística da Ponte. (Entrevistado 4). 

 

 
As respostas dos entrevistados jornalistas demonstram que as mídias as 

quais estão vinculados tem um compromisso genuíno em dar visibilidade à realidade 

cruel da violência policial. A cobertura dos atos, a sistematização de notícias, dar voz 

ao grito dos familiares de vítimas são estratégias do cotidiano destas mídias, 

expressam sua razão de ser nesta sociedade. 

Muito forte, muito forte, todo o movimento social tem uma mídia, a tecnologia 
favorece, temos a habilidade do celular até as próprias mães fazem a mídia, 
às vezes faz o texto e joga na rede social. As mídias alternativas  nos 
procuram e a partir destes materiais produzidos pelas mães essas mídias vão 
atrás. (Entrevistada 2). 

 
A entrevistada 2, pertencente a um dos movimentos de familiares, traz o 

elemento do protagonismo dos familiares para produzirem as notícias – denúncias, 

muitas vezes a partir de postagens na página do movimento, são procuradas para 

darem mais informações e a partir desta integração, nasce a matéria mais elaborada 

na mídia alternativa. No caso deste movimento, contando de forma consequente e 

assídua com a cobertura da Ponte Jornalismo. 

Compreendemos que nesta sociedade que tem a Polícia materializando uma 

estrutura social ou de um modo de socialização que tem o racismo como um de seus 

componentes orgânicos, a importância dos movimentos sociais de familiares de 

vítimas e mídias alternativas é imprescindível para se contrapor e denunciar esta 

forma de violência. 

É importante demarcar em nossa tese que, como nos ensina Almeida (2019), 

as instituições são racistas porque a sociedade é racista. O racismo é parte da 
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ordem social, não é algo criado pela instituição, mas é por ela reproduzido pois 

temos uma estrutura social constituída por inúmeros conflitos – de classe, raciais, 

sexuais etc. O racismo está presente na vida cotidiana, as instituições que não 

tratarem de maneira ativa, e como um problema, a desigualdade racial, irão 

facilmente reproduzir as práticas racistas já tidas como “normais” em toda a 

sociedade. 

Como abordamos de forma mais detida no primeiro capítulo, aprofundando 

agora à luz das falas de duas mães de vítimas, a Polícia Paulista reproduz o 

racismo, tem suas práticas permeadas pelo racismo, efetivando-se, como afirma o 

autor, em atos concretos. Os policiais tem jovens negros e periféricos como seus 

principais alvos de todas as formas de violência possíveis. Tanto Fernando, como 

Rogério tiveram suas mortes consumadas por serem jovens negros. 

Em resumo: o racismo é uma decorrência da própria estrutura social, ou 
seja, do modo “normal” com que se constituem as relações políticas, 
econômicas, jurídicas e até familiares, não sendo uma patologia social e 
nem um desarranjo institucional. O racismo é estrutural. Comportamentos 
individuais e processos institucionais são derivados de uma sociedade cujo 
racismo é regra e não exceção. O racismo é parte de um processo social 
que ocorre “pelas costas dos indivíduos e lhes parece legado pela tradição” 
Nesse caso, além de medidas que coíbam o racismo individual e 
institucionalmente, torna-se imperativo refletir sobre mudanças profundas 
nas relações sociais, políticas e econômicas. (...) Ou seja, raça não é uma 
fantasmagoria, um delírio ou uma criação da cabeça de pessoas mal 
intencionadas. É uma relação social, o que significa dizer que a raça se 
manifesta em atos concretos ocorridos no interior de uma estrutura social 
marcada por conflitos e antagonismos (ALMEIDA, 2018:33). 

 
Para o autor, em um mundo em que a raça define a vida e a morte, não a 

tomar como elemento de análise das grandes questões contemporâneas demonstra 

a falta de compromisso com a ciência e com a resolução das grandes mazelas do 

mundo. 

A superioridade econômica e racial estabelece uma desumanização e, para 

tanto, o grupo discriminado é visto como sujeito que tem uma versão de humanidade 

que pode ser controlada, na forma do que podemos denominar de um sujeito 

colonial. Em vez de destruir a cultura, é mais inteligente determinar qual o seu valor 

e seu significado. Os sujeitos dizimados pelo Estado, pela ação truculenta da PM 

Paulista são considerados como sujeitos de menor valor, logo, menor importância 

social, passíveis de serem exterminados. 

É neste contexto de racismo, genocídio, numa gestão de necropolítica que a 

articulação entre estes dois sujeitos mídias alternativas e movimentos sociais, 
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conforme vimos, é absolutamente necessária. Os movimentos sociais de familiares 

de vítimas desnudam, ecoam as barbáries da realidade social, estruturalmente 

racista e classista, prestam um serviço importante à sociedade. As mídias 

alternativas captam o pedido de ajuda dos familiares, garantem que estas demandas 

ressoem e ecoem de forma mais qualificada, tendo em vista que como vimos tais 

mídias possuem, além de uma missão nítida de democratizar a informação, 

viabilizando que a realidade social chegue sem manipulação às pessoas, técnicas 

específicas para que esta missão se materialize. Também são, como vimos na 

análise, produtoras de conteúdos que têm sido acessados por algumas mídias 

hegemônicas 

Essa articulação, a qual buscamos demonstrar em nossa tese, é orgânica, 

diuturna, pois como abordado no primeiro capítulo essa expressão de violência 

cresce de forma avassaladora e 24h por dia, ambos movimentos e as duas mídias 

que contribuíram de forma expressiva para a realização deste trabalho, recebem 

novas situações de que mais meninos negros e periféricos foram tombados pelo 

Estado. A articulação entre movimentos sociais e as mídias alternativas é crucial por 

incidirem, enfrentarem e se contraporem à violência policial. Juntos tem uma força 

revolucionária que tem salvado jovens brasileiros de entrarem para as estatísticas 

desta violência e dificultado a perpetuação desta engrenagem perversa. 
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Considerações Finais 
 

 
Esta tese foi construída tendo como objetivo identificar a articulação entre 

movimentos sociais e mídias alternativas no enfrentamento à violência policial. 

Nossas inquietações emergiram do cotidiano profissional como assistente social e 

docente do curso de Serviço Social, mas, sobretudo da militância na área de direitos 

humanos. Nossa militância e pesquisa ao longo destes quinze anos, desde a 

graduação em Serviço Social e o ingresso na militância em direitos humanos, no 

movimento Mães de Maio, foi determinante para suscitar o interesse pelo objeto 

desta tese. 

Neste percurso de estudos sobre este tipo de violência institucional, 

identificamos alguns pressupostos de análise imprescindíveis, dentre estes, que a 

violência e a arbitrariedade são traços marcantes nas relações sociais entre Estado 

e sociedade. Embora juridicamente o Brasil seja um Estado Democrático de Direito, 

notamos que em nosso país está implantado um padrão de controle social na 

contramão desta perspectiva democrática e civilizatória. Desse modo, nossas 

reflexões apontam que em pleno regime democrático ocorrem as mais bárbaras 

violações de direitos, o que nos exige materializar a defesa intransigente dos direitos 

humanos, como uma questão ético-política fundamental. 

O cenário de barbarização da vida, escancarado ao longo do 

desenvolvimento desta tese, foi um pressuposto de análise importante e deve ser 

compreendido em sua complexidade visto que tem gerado impactos na 

sociabilidade humana culminando num processo que conduz à banalização da 

vida humana, e tem como alicerce a “raiz da questão social na era das finanças” 

(IAMAMOTO, 2010:21). Este cenário marca as relações sociais na era do capital 

fetiche e, devido a formação sócio-histórica brasileira, encontra aqui solo mais que 

fértil para se disseminar e arraigar. 

No exame teórico realizado, destacamos o papel que o Estado cumpre nesta 

sociedade ao sustentar a estrutura de classes e as relações de produção. Para 

exercer essa função, o Estado age para controlar as ameaças advindas da classe 

trabalhadora se valendo do seu braço forte, a Polícia Militar. 
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Com base nestes pressupostos e para compreender de forma mais 

aprofundada a Polícia como estratégia de controle estatal e seu braço repressivo, 

realizamos uma investigação acerca das origens da polícia, aproximando-nos, via 

referenciais teóricos, da realidade de outros países, até o estudo da Polícia Militar no 

Brasil. Tivemos a compreensão da lógica institucional que alicerça a violência policial 

em nosso país hoje, sobretudo no que se refere ao contexto paulista, entendemos o 

que é a Polícia, e seu papel na sociedade. 

Nesta imersão na gênese da Polícia, fizemos um percurso teórico 

objetivando investigar se esta forma arbitrária na qual nossa Polícia está enraizada 

diz respeito à instituição ou se é algo incorporado ao Brasil, vinculado a nossa 

constituição como sociedade. Dentre os distintos autores que subsidiaram nossa 

imersão sobre a Polícia, recorremos à MONJARDET(2012), o qual nos auxiliou na 

compreensão sobre o papel da instituição, afirmando que a Polícia tem a função 

elementar em toda a sociedade, qual seja: a regulação pública da violência privada. 

Essa força pública é calibrada de tal maneira a vencer qualquer força “privada” 

sendo que toda manifestação de força policial é sempre suscetível de escalada, até 

o ponto em que seja atingido o quantum de força requerido. O autor problematiza 

que, nas democracias ocidentais, as polícias recorrem com muito menos frequência 

"à força" do que à força “simbólica”, ou a representação da força. O uso da força 

deve ser bem mais raro, por revelar logo seus limites. 

Como demonstramos na tese, o Brasil, como democracia ocidental, está na 

contramão desta afirmação do autor. O raro em nosso país é não usar a força 

excessiva, aqui abordagens truculentas, torturas, execuções sumárias, 

desaparecimentos forçados, são a regra. Nossa Polícia é conhecida mundialmente 

como uma das mais letais do mundo e, como vimos, nasceu e se constituiu junto 

com o Brasil. Na historização que fizemos, vimos que a Polícia tem seu nascimento 

datada de 1530, trinta anos após a invasão portuguesa no Brasil, passando por 

sucessivas reformulações nos séculos seguintes, até a chegada da família real ao 

Brasil em 1808, marco importante, pois nesta época foi criado um exército para 

proteger a conquista de Portugal frente a ebulição mercantil. 

Identificamos que as práticas perversas e as correspondentes concepções, 

racistas e autoritárias, têm a idade das instituições policiais no Brasil as quais, como 

problematizamos na tese, antes da nomeação de Polícia que conhecemos hoje, tais 

práticas já se faziam presentes, pois nunca faltaram capatazes nem capitães do 
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mato para caçar, supliciar e matar escravos fugitivos ou rebelados. 

A realização deste resgate histórico, esmiuçado no primeiro capítulo, 

evidenciou e aprofundou teoricamente a percepção quanto a constituição histórica e 

estruturante de uma instituição que foi, ao longo de todos estes séculos, se 

consolidando como um aparato essencial para a manutenção do status quo. 

Discutimos que a instituição Polícia tem suas origens marcadas pelo autoritarismo, 

violência e égide de controle sobre forças que se opunham ao Estado. Identificamos 

que estas oposições foram distintas ao longo da história do país e agudizaram-se na 

fase da ditadura militar brasileira, a ditadura reorganizou os aparatos policiais e 

intensificou sua tradicional violência (SOARES, 2019). A rígida estrutura militarizada 

da Polícia se consolidou, arraigando-se ao longo das décadas, estando na 

contramão da perspectiva dos direitos humanos e do Estado democrático de Direito. 

Demonstramos que o aparato de segurança pública que temos atualmente, 

fundamenta-se na perspectiva da violência policial e é voltado para a contenção e 

controle da classe trabalhadora. Esta perspectiva está na contramão da concepção 

de segurança como bem público, tarefa do Estado em sua provisão, conforme 

preconizado pela Constituição Federal de 1988, em seu artigo 144. 

Demarcar o marco constitucional é importante, devemos compreender que a 

Política de Segurança Pública é dever do Estado, essa premissa implica em outra 

compreensão importante, a de que o Estado é o detentor do uso legítimo da 

violência, responsável pela segurança de todos, com vistas à manutenção da ordem 

social. Vimos que, no cotidiano da vida nas periferias das cidades e mesmo em 

locais mais empobrecidos, a classe trabalhadora sofre com acesso nulo ou 

inexpressivo às Políticas Públicas. A este segmento social, identificamos que o 

acesso à segurança pública chega de outra forma, na maioria das vezes, os jovens 

periféricos conhecem o Estado via repressão do seu braço armado. 

A partir destas apreensões teóricas que reforçam nossas hipóteses e 

conhecimentos prévios oriundos das nossas pesquisas realizadas até então e da 

militância no movimento Mães de Maio, identficamos como a violência da polícia 

brasileira tem rebatimentos nas relações sociais cotidianas. Na pesquisa de campo 

obtivemos respostas que foram surpreendentes e nos revelaram, tal como vimos no 

capítulo I, como essa forma de violência é histórica, estrutural, sistêmica e arraigada 

na sociedade brasileira, sendo muito emblemática na cidade de São Paulo. 

As entrevistas escancaram a realidade da violência policial brasileira, com 
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enfoque na realidade paulista. Ficou nítido nos relatos das mulheres, mães de 

vítimas da violência policial que, antes mesmo das suas vidas serem atravessadas e 

afetadas pela perda brutal de seus filhos, elas já conheciam bem este tipo de 

violência por viveram a vida toda na periferia, por sempre terem visto abordagens 

violentas e depois, pelo assassinato de seus filhos. Neste mesmo viés, os 

entrevistados jornalistas fizeram relatos de conhecerem essa expressão de violência 

por também serem moradores de regiões periféricas. Conforme problematizamos na 

tese, nestas regiões, onde a classe trabalhadora sobrevive, notamos que a presença 

do Estado ocorre mediante a truculência do seu braço armado, a PM. Essa forma de 

agir com os cidadãos se materializa desde as abordagens violentas, humilhações e 

detenções até a forma mais severa e absolutamente arbitrária que é a execução 

sumária e os desaparecimentos forçados. 

Nos causa bastante indignação que durante estes anos de pesquisa sobre a 

letalidade policial, esta tenha crescido de forma exponencial, o que pôde ser 

constatado por meio dos dados apresentados na tese. Mesmo em 2020, ano no qual 

a Pandemia do novo Coronavírus foi deflagrada, nos impondo a necessidade de 

isolamento social mais rígido, a letalidade policial como vimos, foi expressiva. O 

Estado repressor se aproveitou da condição de necessário isolamento social e 

afastamento dos movimentos sociais e mídias independentes das ruas, para seguir 

sua lógica de opressão, ceifando a vida de 5.600 jovens negros e periféricos no 

Brasil, 814 no estado de São Paulo. Uma realidade estarrecedora que deveria ser 

capaz de nos fazer ficar em permanente estado de repúdio e mobilização contra este 

genocídio. Muitos Fernandos e Rogérios são dizimados cotidianamente, outras 

famílias e novas mães diariamente são lançadas na arena da luta por justiça, sendo 

obrigadas a se formar militantes. 

As milhares de vítimas da letalidade policial tem classe e raça, nesse 

sentido, a pesquisa desenvolvida reiterou ser imprescindível discutirmos o racismo, 

situando-o como eixo dorsal desta violência de Estado – Policial existente. 

Aprendemos e refletimos com Almeida (2019) que as instituições são racistas 

porque a sociedade é racista. O racismo é parte da ordem social, não é algo criado 

pela instituição, mas é por ela reproduzido pois temos uma estrutura social 

constituída por inúmeros conflitos – de classe, raciais, sexuais etc. O racismo está 

presente na vida cotidiana, as instituições que não tratarem de maneira ativa, e 

como um problema, a desigualdade racial, irão facilmente reproduzir as práticas 
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racistas já tidas como “normais” em toda a sociedade. A Polícia Paulista reproduz o 

racismo, tem suas práticas permeadas pelo racismo, efetivando-se, como afirma o 

autor, em atos concretos. Os policiais tem jovens negros e periféricos como seus 

principais alvos de todas as formas de violência possíveis. Tanto Fernando, como 

Rogério tiveram suas mortes consumadas por serem jovens negros. 

A pesquisa de campo evidenciou achados importantes sobre outras formas 

utilizadas pelo Estado para referendar sua coerção utilizando seu braço armado. O 

aspecto ideológico de que cabe sim ao Estado o dever civil de manter o status quo 

custe o que custar, ganhou força nesta quadra da história via ascensão ao poder de 

governantes do campo da ultradireita. Vimos que tanto o atual presidente da 

República  como o atual governador de São Paulo, são incentivadores  da violência 

policial, sobretudo ao fazer falas na linha de “bandido bom é bandido  morto” 

ou mesmo parabenizando ações de violência. Ambos, por esta postura tem as mãos 

sujas desse sangue jovem, negro e periférico. Repudiamos veementemente tais 

posturas de autoritarismo. 

Pelos estudos feitos nesta tese, subsidiadas pelas contribuições de realidade 

trazida pelas/os entrevistadas/os, podemos afirmar que o Estado brasileiro e paulista 

tem atuado no papel de soberano, “exercendo controle sobre a mortalidade e definir 

a vida como a implantação e manifestação de poder” (MBEMBE, 2018:05). Em que 

pese a referida categoria não ser marxista, compreendemos que esta nos traz 

elementos que complementam nossa compreensão sobre a questão. O Estado 

decide deliberadamente quem deve morrer, quem tem direito a ser preso ou mesmo 

viver amontoado nos depósitos de seres humanos que são as prisões brasileiras, ou 

serem executados, sem direito ao devido processo legal, indo para os cemitérios 

como afirmou o governador do estado de São Paulo. 

Acerca das estratégias de resistência à violência policial identificamos, com 

base na pesquisa de campo, que os Movimentos Sociais de familiares de vítimas 

surgem a partir da necessidade destas mulheres negras e periféricas em denunciar 

a morte violenta de seus filhos. Na revisão teórica que realizamos, no segundo 

capítulo, não conseguimos localizar nas teorias dos movimentos sociais existentes 

referências à movimentos sociais desta natureza, formados com essa especificidade 

da denúncia pela morte violenta de pessoas. As teorias clássicas, exaustivamente 

utilizadas como base teórica das pesquisas que versam sobre movimentos sociais 

não tem uma perspectiva marxista de análise, tais teorias pouco nos auxiliaram visto 
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que, para além de negarem a questão de classe existente, não tocam na questão 

das mobilizações realizadas por mulheres e, no caso do nosso estudo, por mães de 

vítimas da violência policial. Os elementos maternidade e perda tratados por Almeida 

(2020) são fundamentais para a compreensão da constituição destes movimentos. 

Estes elementos produzem articulação e mobilização política, dando nome e sentido 

a diversos “Movimentos de Mães” que se espalham pelo país (e mesmo além- 

fronteiras). 

Dos achados importantes evidenciados pelos movimentos sociais 

entrevistados, destacamos que estes têm enfrentando atualmente a sofisticação da 

criminalização de suas lutas. Vimos um exemplo de realidade, ocorrido em meados 

de fevereiro de 2021, durante a audiência de julgamento de dois policiais envolvidos 

na chacina de Osasco. O advogado de um dos PM’s expôs ao júri fotos nas quais 

nossa entrevistada aparecia em manifestações com a bandeira das Mães de Maio, 

criminalizando o movimento de familiares, descredibilizando a entrevistada perante o 

júri popular. Apresentou ainda, um vídeo de 2015, no qual a promotora Ana Maria 

Frigerio Molinari ataca as Mães de Maio, acusando-as de terem “herdado” biqueiras, 

de seus filhos traficantes, mortos pela PMSP, sem provar tais acusações. 

Outro achado que avaliamos ser importante demarcar refere-se ao papel da 

Academia. Os movimentos sociais afirmaram que o meio acadêmico precisa assumir 

seu papel de transformar a realidade e os sujeitos. Precisa zelar pelas pesquisas, 

pelo compromisso de seus pesquisadores com os sujeitos entrevistados. Referiram 

que os pesquisadores usam os movimentos e depois nunca mais procuram as mães, 

nem mesmo para socializar a produção ou mesmo apoiar na militância. Sobre este 

aspecto; entendemos que a academia tem o dever ético-político de disseminar o 

conhecimento crítico produzido e auxiliar na desconstrução das narrativas que 

reforçam a violência policial, contrapondo-se aos discursos de ódio e ao ideário de 

que essa violência seja natural, algo dado, impossível de ser enfrentada. Atuando 

alheia a realidade desvelada e denunciada em nossa tese, a academia permanecerá 

ajudando na manutenção da instituição Polícia neste lugar de violadora de direitos 

humanos. 

No campo dos achados interessantes, destacamos também que as mães de 

vítimas trouxeram à tona a percepção de que a grande mídia faz uso da produção da 

mídia alternativa, produzindo suas matérias baseadas no que fora previamente 

produzido por àquelas. Fazem uso também das denúncias feitas pelos movimentos 
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em suas redes sociais, principalmente o facebook, contatando as mães para saber 

sobre mais denúncias. Não vimos essa questão como um problema, desde que o 

uso da fonte primária gere visibilidade honesta na grande mídia e não uma 

visibilidade manipulada, fragmentada como dito pelas mães. 

A pesquisa de campo evidenciou que os movimentos sociais reconhecem a 

importância das mídias alternativas. Nas entrevistas mais um novo elemento, um 

achado importante para nossa tese. Identificamos que tem sido recorrente o uso das 

informações que os próprios familiares produzem com seus celulares. São 

gravações em tempo real, da violência feita pela Polícia, posteriormente muito 

utilizadas pelas mídias alternativas que prontamente veiculam em suas redes, 

constroem a matéria escrita, denunciam, acionam a Ouvidoria e outros órgãos 

necessários. Estas mídias têm sido exemplares em chegar junto com a notícia 

acontecendo, com a violência sendo perpetrada. Estes registros têm sido usados 

inclusive como prova em alguns processos judiciais. 

Nossa hipótese de que os movimentos de familiares de vítimas em 

articulação com as mídias alternativas, interferem na realidade social, foi confirmada 

a partir dos relatos das/os entrevistadas/os. As respostas evidenciaram essa 

articulação. Os movimentos sociais verbalizaram que resistem a violência policial via 

ação direta, ida a atos de rua, fazendo denúncias, não sucumbindo ou silenciando- 

se frente a barbárie sofrida. As mídias independentes posicionaram-se atuando 

contra a desinformação, pelo direito à memória, afirmando a importância de estarem 

articuladas aos movimentos de forma a manter a informação conectada à realidade 

do povo preto e periférico. 

Movimentos sociais e mídias independentes atuam na contracorrente das 

narrativas das mídias de massa, as quais, como estudamos, não dão visibilidade à 

realidade social, produzem estereótipos negativos sobre os moradores e o viver nas 

periferias. Impedem que a população não tenha uma visão crítica sobre os fatos. A 

cobertura feita por esta mídia atende ao público que “tem sede de execuções, sede 

de polícia, de uma polícia que funcione como um bisturi, extirpando o tumor” 

(BUCCI, 2004:110).  

Na contramão desta lógica, as mídias alternativas têm como meta dar 

visibilidade ao que é invisibilizado na grande mídia, negando e denunciando estas 

construções. Possuem como sua missão: dar visibilidade e quebrar estereótipos; seu 

viés formativo; a presença de forte recorte de raça, gênero e classe abordagem 
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cultural. 

Os diversos núcleos de produção de mídia alternativa tais como Ponte 

Jornalismo e o Desenrola e não Me Enrola que foram sujeitos de nossa pesquisa de 

campo, são uma força relevante na nova forma de comunicação que vem se 

constituindo. Partindo da insatisfação com as mídias corporativas, que, como vimos 

em Chauí (2017), seriam comprometidas com os "interesses do capital", essas 

mídias visam oferecer uma outra maneira de pensar a função transgressiva 

da comunicação. 

Com base nos referenciais teóricos como Downing (2002), bem como dos 

entrevistados jornalistas, compreendemos enquanto mídias radicais, as mídias que 

trazem não o fatiamento da história, mas a história verídica. A mídia alternativa 

tem coragem de expor, o que tá ali, sem montagem, para denunciar e fazer a 

transformação da negação dos direitos.” (Entrevistado 3, grifos nossos). 

Conforme demonstramos as mídias alternativas visam combater a 

desinformação e manipulação das informações feita pela grande mídia, visam ainda 

emancipar o cidadão e ampliar a voz dos que não foram ouvidos, ecoando os gritos 

destes, tal como também disseram os familiares das vítimas. “É o dever da 

imprensa tomar a palavra em favor dos oprimidos à sua volta” grifos nossos. 

(MARX, 2006, apud SALLES, 2011:71). Afirmamos com base no estudo, que as 

mídias alternativas têm cumprido este papel fundamental à sociedade. 

A cobertura dos atos, a sistematização de notícias e dar voz ao grito dos 

familiares de vítimas são estratégias do cotidiano destas mídias, expressam sua 

razão de ser nesta sociedade. Estas evidenciaram terem um compromisso genuíno 

em dar visibilidade à realidade cruel da violência policial. 

A relação estabelecida entre movimentos sociais e mídias alternativas foi 

evidenciada na pesquisa de campo como uma relação pautada pela confiança, as 

mães referiram que sentem liberdade de contar os fatos ocorridos, percebem 

empatia e solidariedade nesta relação. Este aspecto afetivo em situações de 

violência e muito sofrimento é, sem dúvida, elementar e consideramos ser um 

achado importante para nossa tese. 

Ao fim, apontamos afirmativamente a nossa hipótese de que, neste contexto 

de racismo, genocídio e numa gestão de necropolítica, a articulação entre estes dois 

sujeitos mídias alternativas e movimentos sociais, conforme vimos, é absolutamente 

necessária e efetiva. Os movimentos sociais de familiares de vítimas desnudam e 
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ecoam as barbáries da realidade social, estruturalmente racista e classista, prestam 

um serviço importante à sociedade. As mídias alternativas captam o pedido de ajuda 

dos familiares, garantem que estas demandas ressoem e ecoem de forma mais 

qualificada, tendo em vista que, como vimos, tais mídias possuem, além de uma 

missão nítida de democratizar a informação, viabilizando que a realidade social 

chegue sem manipulação às pessoas com técnicas específicas para que esta 

missão se materialize. Também são, como vimos na análise, produtoras de 

conteúdos que têm sido acessados por algumas mídias hegemônicas 

Essa articulação, demonstrada em nossa tese, é orgânica e diuturna, pois 

como abordamos no primeiro capítulo essa expressão de violência cresce de forma 

avassaladora e, 24h por dia, movimentos sociais de familiares e as mídias 

alternativas mantém-se em articulação pois recebem novas demandas de que mais 

meninos negros e periféricos foram tombados pelo Estado.  

Nesta conclusão, entendemos ainda, que há muito a se investigar acerca da 

articulação identificada. Esse estudo, portanto, pode colaborar para um panorama a 

respeito deste debate. Ademais, abre espaço para empreitarmos novas caminhadas 

investigativas. É, nosso estudo, portanto, um limiar de uma construção e esperamos 

que o compartilhamento desta com os pares suscite o interesse sobre o debate em 

questão. 

Entendemos, embasados no Código de Ética Profissional dos Assistentes 

Sociais e no projeto ético-político do Serviço Social, ou seja, nos valores e princípios 

que devem ser norte e base da nossa atuação profissional Barroco (2001) que 

nossa tese está em consonância  com a defesa intransigente dos direitos humanos 

ao denunciar a violência policial, mas também por desvelar, da realidade, as 

estratégias de resistência e enfrentamento, via articulação entre movimentos de 

familiares de vítimas da Polícia e mídias alternativas. 
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Anexo I 

 

Roteiro Entrevista Semi-Estruturada 
 
Eixo: Que violência policial é essa? 

Como você conheceu a violência policial? Relate sua experiência. 

O que você pensa sobre a violência policial no Brasil e em São Paulo? 

Quais têm sido os principais desafios desde que conheceu essa expressão de violência? 

 
 

Eixo: Enfrentamento à violência policial 

A qual coletivo/ movimento social você se vincula? Desde quando? Como surgiu? 

(Questão para familiares) 

A qual coletivo de mídia alternativa você se vincula? Desde quando? Como surgiu? 

(questão para jornalistas) 

Quais são as estratégias utilizadas pelo movimento que você milita no 

enfrentamento à violência policial? 

Qual é sua visão sobre a mídia no Brasil? 

Qual é o papel dessa mídia na violência policial? 
 

 

Eixo: Mídia Radical Alternativa 
 
O que você entende por mídia alternativa no Brasil? 

Qual deve ser o papel destas mídias na sociedade brasileira? 

Quais são as mídias alternativas que ajudam os movimentos no enfrentamento a 

violência policial? Cite exemplos 

 
 
Eixo: Articulação entre Movimentos Sociais e Mídias Alternativas: 

Você considera que haja articulação entre os movimentos sociais e as mídias alternativas? 

Pode dar exemplos? 

Você acredita que a articulação entre estes dois atores sociais seja importante no 

enfrentamento à violência policial? Pode dar exemplos de como isso se efetiva? 
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Anexo II 
TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO 

Nome do/a Participante: 
Data de Nascimento __/__/___. Idade:____ 
Documento de Identidade: ________________ Sexo: M ( ) F ( ) 
Endereço:  
Bairro: _________________ Cidade: ______________ Estado: _________ 
Cep: _____________________ Telefone ___________________ _. 

 
 

Você está sendo convidado para participar da pesquisa intitulada: “Movimentos Sociais e Mídias 

Alternativas no enfrentamento à violência policial.”. O objetivo geral deste estudo é: Compreender o 

papel dos movimentos sociais de Direitos Humanos e das mídias alternativas no enfrentamento a 

violência policial. Você foi selecionado/a porque atualmente compõe Movimentos Sociais e Mídias 

Alternativas que incidem nesta forma de violência. Sua participação não é obrigatória, nem 

remunerada. A qualquer momento você pode desistir de participar e retirar seu consentimento. Sua 

recusa não trará nenhum prejuízo em sua relação com o pesquisador ou com a instituição. As 

informações obtidas através dessa pesquisa serão confidenciais e asseguramos o sigilo sobre sua 

participação. Os dados não serão divulgados de forma a possibilitar sua identificação. A atividade será 

gravada e as falas posteriormente analisadas, quando usadas de forma fidedigna na tese, os sujeitos 

serão identificados com nomes fictícios como garantia do sigilo. Você receberá uma via deste termo 

onde constam o telefone e o endereço institucional do pesquisador principal, podendo tirar suas 

dúvidas sobre o projeto e sua participação, agora ou a qualquer momento. 

 
   

Doutora Maria Lúcia Barroco E-
mail: barroco.lucia@gmail.com 

Endereço: Rua Ministro Godoy, 969, 4º 
andar – sala 4E-11. Perdizes, São 

Paulo/SP 
Telefone: (11) 3670-8512 

Francilene Gomes Fernandes 
Estudante de Pós-Graduação PPGSS 

PUC/SP 
e-mail:francilene.servicosocial@uol.com.br 
Endereço: Rua Gonçalves Coelho nº 139 Vila 
Santa Terezinha – Itaquera – São Paulo-SP 

CEP: 08247-056 
 

Declaro que entendi os objetivos, riscos e benefícios de minha participação na pesquisa e concordo em 
participar. 

 

______________, _____ de ____________________________ de 20___. 
 

_________________________________ 
Participante da Pesquisa 

Assinatura e nome


